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Este tivro, originalmente pubticado na

Ldécada de 1970, constitui um esforço

singutaÍ de interpretação sistemática e jnter-

disciplinar na evolução econômica, social,

poLítica e ao mesmo tempo geográfica dos

paises do Terceiro Mundo no peíodo poste-

rior à Segunda Guerra [lundia[.

É a partir da anátise dessa muttipticidade

de variáveis, e apoiado num vasto etenco

de exemplos baseados na África, na Amé-

rica Latina e na Ásia, que o autor chega a

inLerpretações próprias sobre o fenômeno

complexo que é o subdesenvotümento e

suas repercussões sobre a úda das popu-

lações implicadas, mas sobretudo sobre os

comportamentos espaciais e suas leis enr

uma situação de dependência.

A anátise de Mitton Santos considerava

que as teorias habitualmente utitizadas para

a interpÍetaçào do fenômeno da urbaniza-

çã0, da evotução urbana, do fato regional e

das retações entre subespaços dentro de um

pais eram posiçôes que. em sua maioria, se

apresentavam como uma deformação ou um

arremedo das real'idades do mundo desenvol-

vido e que, praticamente, não levavam em

conta os fenômenos concretos tal como se

passavam no contexto do Terceiro Mundo.

0s graves erros cometidos no processo de

planificação são parciatmente imputáveis a

essas distorçôes,

0 objetivo deste tivro era propor uma

nova teoria - a teoria dos dois circuitos da

economia urbana - com base na qual o fenô-

meno de urbanização e a organização do es-
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PnrpÁcro À EorçÃo FnaNcese

fl sre livro pretende colocar de modo mais elaborado e completo

J-l u- certo número de problemas que foram apenas levantados
I-lno último capítulo de meu livro Les Villes tlu Tiers Monde
(1971). Penso que ele será uma novâ contribuição à busca de uma
teoria do espaço e da urbanização que íaz tanta falta ao Terceiro Mundo.

Creio que, sem um esforço de compreensâo global do subdesenvol-
vimento, a solução dos problemas particulares é impossível. O aspecto
espacial agora é privilegiado devido à imporrância que assume a base
territorial no desenrolar da história das naçóes,

Esforcei-me para analisar o impacto da modernização tecnológica
sobre o espaço do Terceiro Mundo, considerando como fundamental a

base econômica e política.
Gostaria de ir mais longe no que diz respeito à planificação, mas,

no decorrer da redaçâo, isso me pareceu premâturo. A ambição de
uma obra que procura apÍesentar um corpo de idéias elaboradas de
modo pioneiro é provocar um debate teórico e encorajar estudos
empíricos que confirmarão ou não a idéia geral e ajudarão a

reformulá-la.

õ
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Nesta longa e paciente pesquisa fui íavorecido pelo fato de perten-

cer ao Terceiro Mundo e de ter percorrido vários países da América

Latina e da África, e ter falado com muitos homens do Terceiro Mun-

do, tanto os teóricos quânto os que têm a pesada tareÍa de enfrentar o

concÍeto.
Meu trabalho não foi solitário. Pude entrar em contato com dife-

rentes escolas de pensamento, aproveitando a permanência mais ou

menos prolongada em universidades européias, latino-americanas e

norte-americanas. Talvez o leitor note a varieclade das Íontes utiliza-

das, devido em grande parte às consultas às bibliotecas da Sorbonne,

da Universidade de Harvard, do Instituto de Tecnologia de Massachu-

setts e da Universidade de Toronto, onde encontrei o apoio do Profes'

sor Jacob Spelt. Sou devedor dessas instituições por sua acolhida e por

sua ajuda.
Devo igualmente agradecer a vários colegas e amigos que tiveram a

paciência de discutir estas questões, quando as idéias apenas afloravam,

e reconhecer o estímulo que foi para mim a troca de cartas com T. G.

McGee a respeito de nossas pesquisas comuns sobre o setor pobre da

economia urbana dos países subdesenvolvidos. Na Universidade de

Toulouse, as freqüentes discussões que mantive (como ainda mante-

nho) com meu amigo Bernard Kayser e outros colegas geógraÍos e so-

ciólogos foram para mim um encorajamento decisivo. O mesmo ocor-

reu com o meu trabalho em comum com Guy Lasserre, em Bordeaux.

Em Paris, meus alunos e colaboradores do Instituto de Geografia e do

Instituto de Estudos do Desenvolvimento Econômico e Social (IEDES)

obrigaram-me, com suâs observações, a reformular várias de minhas

posições iniciais. Meu amigo D.F. M aza Zavala, Diretor da Faculdade

de Ciências Econômicas da Universidade Central da Venezuela, e que é

um dos grandes economistas do Terceiro Mundo, introduziu-me na

compreensão de problemas que me propus e pelos quais os economis-

tas ocidentais não têm maior interesse.

Devo uma palavra de agradecimcnto aos diretores das coleções in-

glesa e Írancesa em que este livro está publicado, Harold Brookfield e

Paul Claval, pelo interesse que demonstraram por minha obra. A P



Claval, por ter-me encoraiado â redigir este livro, assim como meu

primeiro volume publicado por Marie-Thérêse Genin.

Â meu filho Milton, por seu conhecimento e sua identificaçâo com

os problemas do Terceiro Mundo, e por teÍ-me informado sobre os

problemas essenciais de nosso país, o Brasil. Ele me aiudou também

durante suas férias, nos diÍerentes países onde vivi, a recolher minha

documentação. À minha mulher Marie-Hélêne sou reconhecido por

suas críticas pertinentes e pela ajuda insubstituível na organização da

maior parte das idéias aqui desenvolvidas.

Mt[roN SÂNTos

Uúuersidade de Paris, 7970.

Uxiuersidade de Toronto, 1973.
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INrnoouçÃo
Eu Busce DE uM Novo PaRaorcue

^ 

abordagem teórica da urbanização em países subdesenvolvi-

I{ aos ainda é coisa recenre. Os anos 1950, que foram um pe-
l- Iríodo de desbravamento da matéria, conheceram o gênero de
especulação que conduz à criaçâo de fórmulas.

Redfield e Singer (1954) avançaram assinr o conceito de ortogênese
(cidades ortogenéticas e cidades heterogenéticas), enquanto Davis e

Hertz Golden (1954) retomavam e interpreravam a idéia de primazia
(Mark JefÍerson, 1939), introduzindo a noção de superurbanizaçào
(ouer urbanization). Em 1960, Sjoberg acrescenta a noçâo de cidade
pré-industrial e Hoselitz classifica as cidades do Têrceiro Mundo em
"propulsoras" e "parasitárias".

Essas diferentes abordagens, e mais particularmente a dicotomia
estabelecida por Hoselitz, tiveram um sucesso que lhes conferiu uur
valor de paradigma e colocou-as na base de tudo o que ,. p.nrou . J
escreveu de importante sobre a urbanização em países subdesenvolvi- 

Ê

dos. Elas tiveram curso nôs anos 1960, ainda que sua formulação co- 3
nhecesse algumas variações. Assim, o termo cidade pré-industrial é reen-
contrado em Emrys Jones (1966). Quanto a J. Friedman e T. Lackington G



(1966), transformam "superurbanização" em " hiperurba nização".

Mesmo Sovani, que havia criticado a noção de superurbantzação I'1964),

não resiste a essa moda de qualiÍicativos e chega, por sua vez, à noçào

de urbanização "primária" e de urbanização "madura" (1966)' Bose

(1965) define Calcutá como uma metrópole não-madura (premature

metropolis).
Os que foram pioneiros na difÍcil busca de uma teoria geral da

urbanização no Terceiro Mundo podem ser desculpados por teÍem

permanecido no que se poderia chamar de uma abordagem "adietiva".
Seus trabalhos Íoram feitos num período heróico, em que eram escas-

sos os conhecimentos sobre os países subdesenvolvidos. Mas agora

que a realidade desses países é melhor conhecida, é necessário reconhe-

cer que esses autores, assim como seus sucessores, não procuraram

penetrar nessâ realidade e permanecelam numa abordagem exterior a

ela, que só conduzia a uma série de qualiÍicativos, mais freqüentemente,

aliás, derivados daquilo que eles já conheciam, ou seja, o Íenômeno

urbano nos países ocidentais.

Atualmente não há mais razão para se continuar nesse caminho.

Os últimos 20 anos [1955-1975] Provaram que ele não levou a nada.

Trata-se agora de tentar abordagens substantivas, que ataquem verda-

deiramente a realidade e sua dinâmica própria, em vez de insistir em

comparações arriscadas.

A PL^Nrrc^ÇÃo e os Arr,rsos TEóRlcos

3
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Os anos 1950 marcaram igualmente o início da planiíicação em

países subdesenvolvidos, enquanto r-tos anos 1960 aparecem os prirnei-

ros estudos concernentes à planificaçâo espacial.

Â partir do trabalho, que se tornou clássico, de F. Perroux (1955)

sobre os pólos de desenvolvimento, Boucleville (1964, 1966), assirn

como L. Rodwin (1961), Alonso (1968) e Frieduran et al. l1'966) en-

saiaram introduzir a noçâo de espaço. Igualmente, a noção de lugar

central herdada do trabalho original de Christaller (1933) é recolocada

em evidência, e numerosos estudos são consagrados a esses dois temas.

Para J.R. Lasuén (1971), trata-se de um lrlesmo problema teórico.



Entretanto, a plânificação apressada era mârcâda pelas preocupa-
ções políticas e submetida particularmente aos imperativos da polÍtica
internacional.

Errtre os numerosos estudos feitos nesse sentido sobre a urbaniza-

ção no Terceiro Mundo, as realidades urbanas são encaradas antes de
tudo como elementos de instabilidader. O problerna da habitação, do
emprego e da marginalidade, o problema das migrações e do congestio-
namento urbano recebem então um tratamento que demonstrâ uma
maior preocupação com as conseqüências da miséria urbana do que
com suas causâsr as quais, no entanto, agrâvam-se por toda parte.

A questão da ajuda econômica advém dessa ótica; conseqüência de
um postulado cuja validade não foiprovada e, no entanto, continua-se
a proceder como se o problema não existisse. A ajuda, apesar das crí-
ticas que atrai (T. Hayter, 1971; Tibor M ende,1972), ainda é enaltecida
como uma solução milagrosa. O problema d,o habitat foi suprimido
porque não é mais necessário - nem mesmo recomendável! - tratar o
âssunto como uma questão científica (Myint, 1965a, p- 497).

E ocorre o n.resmo com os problemas candentes da urbanização em
que, apesar de certos resultados válidos, as análises são limitadas pela
primrzia das preocupações de ordem política. Toda abordagem é as-
sim deturpada de chofre, porque o pesquisador freqüentemente se en-
contra diante da necessidade de provar, num tempo às vezes limitado,
o que se espera dele. A pesquisa é então condicionada e empobrecida,
e os resultados são forçosarnente comprometidos. O pesquisador é igual-
mente pressionado entre sua vontade de compreender a realidade sem
opiniâo preconcebida e a tentação de desempenhar o papel de profeta
sugerindo remédios. Portanto, as diferenças de ponto de vista entre o
teórico e o conselheiro técnico são fundamentais, tendo este último
que levar em conta as yariáveis particulares de uma situação dada, o
que significa por isso mesmo levar em conta os objetivos dos burocra- ,
tas e dos geÍentes, como observou Moore (1965, p. 13) com muita i
propriedade. :

Os resultados de tais análises só podem ser frustrantes e, em conse- :
qüência, fizeram nâscer uma urgente demanda por estudos mais desin-
teressados e sistemáticos (Bauer \üurster, 1964, p. 10). §
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Ainda, a respeito das pesquisas sobre a urbanização em país subde-

senvolvido, tentou-se utilizar os métodos matemáticos, com a intençâo

de estender um maior rigor à análise e à prospectiva. Mas os resulta-

dos são conhecidos.

Teoricamente, a urilização das técnicas com múltiplas variáveis per-

mite compreender o porquê e o como do funcionamento das cidades e

dos sistemas de cidades. Entretanto, se o material estatístico de que se

dispõe assim como as teorias espaciais se inspiraram em realidades

ocidentâis, o rigor matemático só servirá para perpetuar erros de inter-

pretação e teorias inadequadas. De resto, nem todos os problemas eco-

nômicos podem conduzir a uma formulação matemática, e aqueles

cuja análise matemática é factível não são Íorçosamente os mais im-

portantes. Se, em certos câsos, como no estudo de J. Abiodun (1967;

1968), as possibilidades de descrição de situações não-dinâmicas Ío-

ram bastante sofisticadas, nem por isso a utilização de modelos quan-

titativos sem apoio nas realidades locais contribuiu para fa zeÍ avançaÍ

a formulação teórica.

A DTMENSÂo Hrsl óRrc^

Seria mais honesto substituir essa aplicação irrefletida de conceitos

ocidentais e essa obsessão de comparação con.r as situaçôes do mundo

desenvolvido por unra dimensão mais iusta, a histórica, que leve pri-

meiro à compreensão do processo de subdesenvolvimento.

À medida que aumenta a coleta de estatísticas e de documentação,

o exame dos fenômenos próprios dos países subdesenvolvidos pode ser

feito segundo um método histórico, baseado exclusivamente nos dados

da história dos países subdesenvolvidos. Há uma oposição funda-

mental entre esta metodologia e aquela que, partindo de fatos já co-

uhecidos, estudados, analisados e medidos nos países industriais,

procura aplicar essa experiência aos países subdesenvolvidos, como

se os dados da evolução Íossem ao mesmo tempo complementares e

comparáveis.



A diferença dos resultados obtidos é nírida. Os que utilizam os da-
dos brutos Íecolhidos nos países subdesenvolvidos, trabalhados segun-
do um método e uma disciplina cientíÍica mas sem se preocuparem
com aproximações e comparações abusivas, chegam a resultados
diametralmente opostos. Reissman 11970, p. 174), por exemplo, con-
sidera que "o processo urbano nos países em vias de desenvolvimento
repete atualmente muitos traços descritos para o mundo ocidental,', e
isso seria explicável "pela similaridade do desenvolyimento nos dois
períodos e nos dois tipos de sociedade" (S.'iíellisz, 1971, p. 39; Smailes,
7971, p. 5). Bauer (7957, p.36) vai ainda mais longe quando traçâ um
paralelo entre a Índia atual e a Europa da Idade Média.

Essa oposição tem por postulado que o Terceiro Mundo é .um

mundo em desenvolvinrento", quer dizer, que está numa situação de
transição para o que hoje são os países desenvolvidos. Na realidade, a

noção de "similar patb" models é inadequada (McGee, 1971a). Nào
se trata de um mundo em desenuoluimento, mas de tm mundo subde-
senuoluido com stas características próprias e seus mecanismos funda-
mentais que será necessário demonstrar.

O estudo da história dos países hoje subdesenvolvidos permite re-
velar uma especificidade de sua evolução em relação às dos pâíses de-

senvolvidos. Essa especificidade âparece claramente na organizaçào
da economia, da sociedade e do espaço e, por conseguinte, na urbani-
zaçâo, que se apresenta como um elemento numa variedade de proces-
sos combinados.

A situação dos países subdesenvolvidos não é em nada comparável
à dos países hoje "avançados" antes de sua industrialização. Charles
Bettelheim (1962, cap. rl) observa que as economias desses últimos
"não sendo dependentes, não eram deformadas e desequilibradas, mas
ao contrário, integradas e autocentradas". i

Apesar das veementes advertências de Polly Hill (1966) e Paul :
Wheatley ( 1969 ) contra os perigos de uma a titude etnocêntrica, o peso :
das teorias recebidas do mundo ocidental é muito forte para que sua

influência se âtenue rapidamente. é



Concordamos com R. Gakenheimer 17977, pp. 55-66) quando se

pergunta "se não seria melhor recusar claramente os métodos impor-

tados e começar pelo começo, quer dizer, pela formulação do próprio
problema".

Nosso objetivo é a organização do espaço e, nesse domínio, dois

fatos foram responsáveis por inúmeros erros. Com efeito, o essencial

dos trabalhos sobre os países subdesenvolvidos foi feito por estrategis-

tas pouco preocupados em encontrar ou mesmo em procurar, por meio

de uma análise séria, os dados específicos da dinâmica do espaço. Por

outro lado, uma boa parte desses estudos data dos anos 1950 e do come-

ço dos anos 1960, quando não se conheciam ainda as conseqüências

profundas do período tecnológico sobre a organizaçâo do espaço. É,

portanro, mais fundamental do que nunca saber se o comportamento do

espaço é o mesmo em países desenvolvidos e em países subdesenvolvidos.

EsrECrrcrDÂr)E oo Esraço No TTIRCETRO MuNDo

a

Os componentes do espaço são os rnesmos em rodo o mundo e

formam um contin írn1 no tenrpo, mas varia n' luantitativa e qualitati-

vamente segundo o lugar, do mesmo modo que variam as combinaçôes

entre eles e seu processo de Íusão. Daí vêm as diferenças entre espaços.

Os espaços dos países subdesenvolvidos caracterizam-se primeira-

mente pelo fato de se organizarem e reorganizarem-se em função de

interesses distantes e mais freqüentemente em escala mundial. Mas não

são atingidos de um modo maciço pelas forças de transíormação, cuio

impacto, ao contrário, é muito localizado e encontra uma inércia con-

siderável à sua difusão (Santos e Kayser, 1971). Por outro lado, as

íorças da modernização inrpostas do interior ou do exterior são extre-

mamente seletivas, em suas formas e em seus efeitos. As variáveis mo-

dernas não são acolhidas todas ao mesmo tenrPo nem têm a mesma

direçâo. Trata-se de uma história espacial seletiva. A cada moderniza-

ção, novos pontos ou novas zonas são conquistadas ao espâço neutro

e tornam-se uma nova porção de espaço operacional. Mas o impacto

dessas forças não é o mesmo para as diversas variáveis, cuja combina-



ção dá a característica do lugar. Disso resulta uma grande instabilida-
de na organização do espaço com reperidos desequilíbrios e ajusta-
me ntos.

Descontínuo, instável, o espaço dos países subdesenvolvidos é igual-
mente multipolarizado, ou seja, é submetido e pressionado por múlti-
plas influências e polarizações oriundas de diferentes níveis de decisão.

Quanto menor a escala do lugar, mais numerosos são os impactos, o
que dá uma decomposição do tempo à escala local (Santos, 1973).

Enfim, o espaço dos países subdesenvolvidos é marcado pelas enor-
mes diferenças de renda na sociedade, que se exprimem, no nível regio-
nal, por uma tendência à hierarquização das atividades e, na escala
do lugar, pela coexistência de atividades de mesma naturezâ, mas de
níveis diferentes. Essas disparidades de renda são menos importantes
nos países desenvolvidos e influenciam muir<.r pouco o acesso a um
grande número de bens e serviços. Ao contrário, nos países subdesen-
volvidos, a possibiliclade de consumo dos indivíduos varia muito. O
nível de renda também é função da localização do indivíduo, o qual
determina, por sua yez, a situação de cada um como produtor e como
consumidor.

O comportamento do espaço acha-se assim afetado por essas enor-
mes disparidades de siruação geográíica e individual.

Essa seletividade do espaço, no nível econômico assim como no so-
cial, é, a nosso ver, a chave da elaboração de uma teoria espacial. Esse

termo exprime duas coisas diferentes segundo se considere a pr<.rdução
ou o consumo. A produção tende a se concentrar em certos pontos do
território com tanto mais força quanro se trare de atividades moder-
nas. O consumo responde a forças de dispersão, mas a seletividade
social age como um freio, pois a capacidade de consumir não é a mes-
ma qualitativa e quantitativamente. No entanto, como os gostos no-
vos se difundem na escala do país, enquanto os gostos tradicionais
subsistem, o aparelho econômico deve adaptar-se ao mesmo tempo aos
imperativos de uma modernização poderosa e às realidades sociais,
novas ou herdadas. Isso é válido tanto para o aparelho de produção
como para o de distribuição. Criam-se dois circuitos econômicos, res-

a



ponsáyeis não só pelo processo econômico mas também pelo processo

de organização do espaço.

REsPosr^ Ao DEsÂt,to ?

:
:

A cidade, portanto, não pode mais ser estudada como uma máqut-

na maciça. Nós chamamos esses dois subsistemas de "circuito supe-

rior" ou "moderno", e "circuito iníerior".
O circuito superior originou-se diretamente da modernizaçâo

tecnológica e seus elementos mais representativos hoje são os monopó-

lios. O essencial de suas relações ocorre fora da cidade e da região que

os abrigam e tem por cenário o país ou o exterior. O circuito inferior,

formado de atividades de pequena dimensâo e interessando principal-

trrente às populações pobres, é, ao contrário, bem enraizado e mantém

relações privilegiadas com sur regiio.

Cada circuito constitui, em si mesmo, um sisteml, ou antes, um

subsistema do sistema urbano. Contudo, só o circuito moderno foi

objeto de pesquisas sistemáticas, A análise econômica e, em sua estei-

ra, a análise geográfica, durante muito tempo confundiram o setor

moderno da econonria urbana com a cidade inteira, f. Friedmann (1961,

p. 89 1964, p. 346) não declarou que o "folk sector está dentro da

cidade sem Íazer parte dela"? O resultado é que a maior parte dos

estudos não são feit<.rs sobre a cidade inteira, mas sim sobre urna parte

da cidade, impedindo, por isso mesmo, a formulação de uma autêntica

teoria da urbanização.
A primeira coisa que deve ser feita, portântor é definir bem cada

circuito da economia urbana, suas relações recíprocas e suas relaçôes

com a sociedade, assim como com o espaço circundante. A vida urba-

na é condicionada pelas dimensões qualitativas e quantitativas de cada

circuito. Cada circuito mantém, com o espaço de relações da cidade,

um tipo particular de relações: cada cidade tem, portanto, duas zonas

de influência.

O reconhecimento da existência dos dois circuitos obriga a uma nova

discussão das teorias consagradas, tais como a da base econômica



(exportações urbanas), dos lugares cenrrais e dos pólos de cresci-
mento, que âté agora serviraur de base a outrâs tantas teorias de plani-
Íicação regional. É necessário doravante levar em conta o circuito infe-
rior como elemento indispensável à apreensão cla realidade urbana e

encontrar as medidas a serem adotadas para atribuir a esse circuito
uma produtividade mais elevada e um crescimento sustentado, ao mes-
mo tempo conservando o seu papel de fornecedor privilegiado de
empregos. É nessa perspectiva que se deve velar por uma adequada
regulação da dialética dos dois circuitos nas cidades e no sistema de
cidades. Para isso, os novos instrumentos metodológicos atualmente
ausentes vão se impor: estatísticas mais adequadas, estudo dos merca-
dos e análise sistemática do circuito inferior Trata-se de um novo
"paradigma" no sentido que é entendido por Kuhn (1962), quando diz
que as ciências não evoluem pelo acúmulo de experiências baseadas
em realidades historicamente ultrapassadas, mas pela descoberta de
novas formas de abordagem em função das realidades do presente.

O PRoBI-tiM^ Do CtRcL,rro INr,riRroR

São numerosos, sem dúvida, os autores que deram atenção ao que
chamamos de circuito inferior da economia urbana dos países subde-
senvolvidos. Mas eles o fizeram no plano de outros estudos, incluindo-o
como um simples aspecto de suas preocupações fundamentais. Ao lado
das obras clássicas de Boeke (1953 )r e de Geertz (1963), é a T. McGee
que se devem esforços continuados para ultrapassar as teorias tradi-
cionais e oferecer uma interpretação nova, sustentada por um esforço
de teorização.

Durante muito tempo, questões essenciais para os países subdesen-
volvidos, tais como os mercados urbanos ou ainda a cidade como mer-
cado, não encontrârâm, por parte dos pesquisadores, a atenção que
mereciam. Ora, por toda parte, na África Ocidental, desde os centros
cosmopolitas até as aldeias perdidas na floresta, os mercados são o
centro da vida. De igual modo, McNulty 11969,p. 

-176) considera os
mercados como "um dado central da vida diária" e assim também pensa

z



Saylor l-l-967,p.98). Os estudos de Boharnan e Dalton (1962) e os de

Hodder os colocaram em evidência. Os escritos clássicos de Mintz
(1956, 1964) sobre a América Latina, de Skinner (1964) sobre a Ásia e

de Brookfield (1969a) sobre o Pacífico Sul permitem pensar que o fe-

nômeno é universal. O esforço desses pioneiros, todavia, não parece

ter sido suficientemente compreendido para levar ntuitos outros pes-

quisadores na rlesma direção. Uns, ainda que conscientes da impor-

tância da abordagem, como Grove e Huszar 17964, p.14), desculpam-se

por não aproÍundar esta questão, devido ao Íato de não terem conse-

guido encontrar dados a esse respeito. Outros escamoteiam a quesrio

quase completarrre nte. Finalmente, há muito mais antropólogos que

se preocupâram com o estudo dos mercados do que economistas e

geógraÍos.

Todavia, a questão não se reduz ao simples estudo dos mercados,

mas deve fazer-se em termos de sistema ou, antes, como um subsistema

dentro do comércio em geral. Pode-se ir mais longc ainda estudando o

fenômeno do mercado no seu contexto, como um subsistema do siste-

ma geral de relações espaciais, do qual a cidade é um dos centros ou

um dos elementos. Por outro lado, o comércio é apenas um dos ele-

mentos desse subsistema. O circuito inferior compreende âs atividâdes

de fabricação tradicionais, como o arresinato, assim como os trans-

portes trâdicionais e a pÍestação de serviços.

Sem dúvida, defrontamo-nos com a nítida insuíiciência dos dados

estatísticos concernerrtes ao circuito inferior da economia urbana ou

da economia doméstica, como a chamaram Saylor (1967, p. 5) e Kay

\1970,p.152). Particularmente Para o pequeno comércio, a ausência

: de estatísticas é gritante. Como saber, então, o númeÍo, por exemplo,
j dor agiotas ou dos vendedores autônomos (Bauer e Yamey, 1968, p.

] 4), dois elementos de tanta imporrância para o funcionamento da eco-

! nomia urbana e regional? Como obter uma contabilidade utilizável
Í dar atividades fabris com um número de pessoas empregadas menor

. que o mínimo da estatística oficiall (H. Béguin, 1970, pp.228-229.1 O

;- mesmo problema apresenta-se quando se quer estudar o emprego.



O problema, aliás, apresenta múltiplos aspectos. Por um lado, as

estatísticas oficiâis não levam em conta âs atividades da economia po-

bre das cidades; por outro Iado, os dados obtidos em outras fontes

nem sempre são utilizáveis sem crítica ou sem o complemento de

outros tipos de informação, a falta ou a debilidade dos conceitos

concernentes aos fenômenos a serem estudados são, ao mesmo tempo,

uma causa e uma conseqüência da insuficiência estatística.

A situação é facilmente exPlicável. A estatística nâcional dos países

subdesenvolvidos foi elaborada, na maioria dos casos, segundo mode-

lo estrangeiro, o que significa que se aplicaram às condições particula-

res de uma sociedade os parârnetros próprios de outra. A intervenção

dos organismos internacionais como as Naçôes Unidas só agravou o

problema. No afã de tornar os dados uniformes, utilizou-se um mode-

lo de análise estatística comum, sem levar em conta as especificidades

de cada país e a sua história. A ideologia do crescimento tem uma

grande parcela de responsabilidade nisso. Com eÍeito, são relaciona-

dos unicamente os dados que permitem comparações no plano inter-

nacional e concetnentes aos aspectos do crescirlento da economia

moderna, enquanto os âspectos da economia e da sociedade tradicio-

nais e não modernas são deixados de lado. Mesmo autores marxistas'

como Kuzmin (1969), são mais atraídos pela análise do circuito supe-

rior da economia.

Cabe, então, ao próprio pesquisador atenuar tais deficiências, fa-

zendo as pesquisas necessárias no campo. É o que McGee fez em Hong

Kong a respeito dos ntascates 11,9691, e é o q ue fizemos na Venezuela'

no Brasil e na Argélia, a respeito dos dois circuitos da economia. Re-

nunciar a este tipo de estudo sob o pretexto de falta de dados pode ser

uma forma de desinteresse iá criticado por Polly Hill (out. 1966, p.

18), quando ela denuncia os que utilizam sem crítica as cifras oficiais' ,
porque preferem as estatísticas sem significação a não ter nenhuma- :

Sem dúvida, houve alguus progressos recentes em alguns países E

Por ocasião das pesquisas sobre a difusão de produtos industriais, por :
exemplo, pôde-se obter informações sobre as desigualdades de renda e

de consumo, em geral. Através de estatísticâs destinadas à localização ;



de programas governamentais, como os da habitação, obtiveram-se
informações sobre o nível de vida das populações, mâs são, em geral,

informações parciais, freqüentemente fragmentárias e que exigem, para
serem corretamente interpretadas, ou a realização de pesquisas com-
plementares, ou que se disponha de um aparelho conceitual correspon-
dente às realidades próprias do mundo subdesenyolvido.

EnÍim, contando com uma soma de dados sinrilares, mas colerados
em diÍerentes países e regiôes, e em condições muito diversas, impóe-se
uma análise sistemática, capaz de conduzir à Íormulação de princípios
gerais. É isso que tentamos fazer.

É evidente que tal análise, e a política que pode decorrer dela, só

vale para o sistema de economia liberal ao qual pertence a maior parte
dos países subdesenvolvidos.

Trata-se aqui de uma reoria do desenv<>lvimento econômico em sua

dimensão espacial. Se a teoria econômica enr país subdesenvolvido deve

ser substancialmente reformulada (Pinto e Sunkel, 1966, p. 86), a teo-
ria espacial propriamente dita deve ser decididamente retonada pela

base.

A tarefa é urgente e exige não só "a rnobilização dos cérebros dos

países subdesenvolvidos" (Myinr, 1965b, p.90), mas também um es-

forço coletivo de todos aqueles que se interessam sinceramente pelo
Terceiro Mundo. É um desafio sinretizado na expressâo de P. Vheatley
(1969, p.26), qtando ele se pergunta se uma teoria geral da urbaniza-

ção em oposição à reoria ocidental não estaria ainda no domínio dcr

futuro-

;
:
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l. Ver, por exemplo, Lucien Pye, 1962. Para uma bibliograíia, vcr ll F. Rabinovitz, F
Trueblood e C. Savio, 1967j e F. n Ríbinovtz, 1968.

2. OlivrodeBoeke (1953) ó uma edição revista de Tie Structure of Nethe a 's

Intlian Ecou»ny,Ncw York,1942 e'fhe tuolution ofNetherland lndies Ecoto»ty,
New York, 1946.



Primeira Parte

Os Dors Ctncurros DA EcoNoMIA

UneeNe Dos PAÍsES SusorsrNvolvlDos





2

FonueçÃo s CeRe,creRÍsrrcAS

MoDERNTzÁÇÁo TECNoLóGrcA [: FoRMAÇÁo oos Dots Ctncurros

^ 

palavra "modernização", em si mesma, requer uma explica-

f{ çâo. Principalmenre entre os sociólogos, ela foi e continua sen-

l- Ia" obieto de uma ocrrrada discussão semântica. Entre os

geógrafos, dever-se-ia falar, de preferência, em "modernizações", ncr

plural (Santos, 7972a), e esse é, a :nosso ver, o único modo de levar em

conta as implicações temporais da organização do espaço. Mas essa

maneira de apreender o fenômeno serye igualmente pâra compreender
o impacto dos sistenas históricos sobre a organização ou a reorganiza-

ção do espaço, da sociedade e da economia nos países subdesenvolvidos.

Importância da Abotdagem

Tal abordagem é útil, portanto, por diversas razôes. Ela permire
primeiro datar os Íenômenos, levando-se em conta sua gênese, sua evo-

Iução e sua situaçâo atual dentro de um sistema, ou seja, ela introduz
mais rigor na análise das realidades dos países subdesenvolvidos, que

3
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gerâlmente está repleta do que tüíilbert Moore chamou de "miopia
temporal" (1965, p. 1 5). Assim, os erros de inrerpretação, tão freqüen-
tes entre os especialistas das ciências sociais e os planejadores, e devi-
dos à comparaçào de fenômenos que rêm filiações hisróricas diÍeren-
tes, poderão ser evitados.

Sente-se igualmente a necessidade de uma periodização da história
para reconhecer a existência de modernizações sucessivas, quando se

quer limitar a utilizaçâo, nas explicações do subdesenvolvimento, de
palavras que se tornaram vâgas como "tradicional" ou "colonial",
cujos significados devem ser inseparáveis de sua datação e de sua loca-
lizaçâo. Uma expressâo como "sistema financeiro colonial" lcolonial
financial system), utilizada por Myint em seu artigo "Dualisrn and the
Internal Integration of the Underdeveloped Economies" (1970, p. 1,36),

pode tornar inútil o raciocínio que a segue, por falta de precisão histó-
rica. A abordagem temporal das modernizações, por outro lado, pres-
ta outros serviços a uma análise mais sistemática das realidades do
Terceiro Mundo. Em primeiro lugar, por permitir evitar a prática
abusiva, mas muito difundida, que consiste em fazer generalizações a

partir de exemplos colhidos em un lugâr e em um momento preciso. A
observação de Myint (1965á) sobre os que sempre romam a Índia como
paradigma e como exemplo pode ser estendida àqueles que generali-
zam a partir da Arnérica Latina. A própria teoria do dualismo, ainda
na moda hoje em dia, não teve sua origem na Indonésia de antes da
Segunda Guerra Mundial e em condições que dificilmente poderiam
reproduzir-se em outras partes do Terceiro Mundo?

Essa observação nos conduz a um outro serviço que pode ser pres-

tado pela adoção desta categoria histórica de explicação. Pensamos no
abuso de citações que encontramos em certas obras e que é uma forma
de erudição freqúentemente mal recebida. Essa mania conduz a erros
de análise e de interpretação sempre que se colocam, lado a lado, as

realidades de urn período e as teorias ou fornrulaçóes concern€ntes a

um outro. Essas confusões são ainda mais graves quando as citaçôes
recorrem à autoridade de autores consagrados. É, com efeito, difícil e

arriscado interpretar realidades noyas, em processo de mudança rápi-
da, baseando-se totalmente em autores que já se tornaram clássicos.



Breue Definição das Modentizações

Cada período é caracterizado pela existência de um coniunto coe-

rente de elementos de ordem econômica, social, política e moral, que

constituem um verdadeiro sistema. Cada um desses períodos repre-

senta urraa modernização, isto é, a ger,eralização de uma inoua@o vin-

da de um período anterior ou da fase imediatamente precedenre. Em ';

cada período histórico assim definido, as regiões "polarizadoras" ou :
centros de dispersão do poder estruturante dispóem de energias poten- i'

ciais diferentes e de diferentes capacidades de transformá-las em movi- ;
mento. A cada modernização, o sistema tende a desdobrar sua novâ Z

energia para os subsistemas subordinados. Isso representa uma Pres- i
são para que, nos subsistemas atingidos, haja também modernização. !
No sistema "dominado", aqui chamado subsistema, as possibilidades !
de inovação estão abertas, assim, às mesmas variáveis que foram obie-

to de modernização no sistema "dominante". E

Enfim, a utilização de uma abordagem que leve em conta as "mo-
dernizações" e suas características descarta a ambigüidade de termos

como "crescimento" ou "desenvolvimento", que encontramos em toda

parte na literatura econômica, carregados de diferenças de significa-

dos. Portanto, atualmente podem observar-se situações oficialmente

chamadas de desenvoluimento, mas que poderiam ser deÍinidas como

situações de cresclmento, sem comisso trair as definições consagradas.

Se o crescimento e o desenvolvimento são somente um resultado da

pure productiuity lGriíÍin, 1,971, p. 6), quer dizer da "produtividade
que não pode ser atribuída a uma mudança da capacidade de utiliza-

ção", então, há confusão entre os dois termos. Efetivamente, nas con-

diçôes atuais da divisão internacional do trabalho, a industrialização

nem sempre é capaz de criar um "crescimento" com "desenvolvimen-

to", mas apenas um "pseudodesenvolvimento", devido à ausência de

ârticulação local das atividades e da redistribuição regressiva da ren-

da. Isso reforça a tendência à implantação de novas atividades nas

condiçóes de "produtividade pura".
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A história da formação dos espaços periÍéricos - os espaços do

Terceiro Mundo - confunde-se com a dos países-pólos. Igualmente, a

história da elaboração dos "espaços derivados" é paralela à história
das modernizações.

Trata-se pois, em escala mundial, de uma sucessão de moderniza-

ções, quer dizer, de períodos da história econômica. Esta noção apare-

ce como fundamental para a compreensão dos impactos das forças de

modernização e de suas repercussões sociais, econômicas, políticas e

espaciais.

A formação e a transformação desses espaços derivados dependem

de dois fatores: 1) o momento da intervenção das primeiras Íorças

externas;2) os impactos sucessivos de outras modernizaçôes. O pri-
meiro impacto faz o país ou uma região entrar no sistema mundial; os

impactos sucessivos de outras rnodernizações vênt acrescentar nr.ryos

dados de origern externa às situações do presente.

Todo espaço conhece assim uma evolução própria, resultado de

uma conjugaçào de forças externas pertencentes a um sistema cujo
centro se encontrâ nos países-pólos e de forças já existentes nesse es-

paço. Resulta daí a diversidade das condições de subdesenvolvirnento

e a originalidade das situaçôes para cada lugar.

Os l'críodos ot Sistefids Históricos

Aceitando-se a deÍinição de V. Moore (1965, p. 6), segundo a qual

a modernização de um espaço consiste em unir-se econômica, política

e socialmente ao mundo moderno, pode-se considerar que o mundo se

modernizou várias vezes.

Todavia, os sociólogos associam modernização e desenvolvimento,

o que permite imaginar que eles reservarn a expressào aos processos

realizados nos períodos recentes da hist<iria. AIguns deles (por exem-

plo, Lerner, 1967, p. 21,) definem as sociedades modernas como aque-

las "capazes de um crescimento auto-sustentando no longo prazo".

S. N. Eisenstadt 11,966, p. 1) não se limita aos períodos recentes. Ele

dara o início do processo de modernização no século XVII, quando,



segundo seu ponto de vista, as bases dos sistemas sociais, econômicos

e políticos do Ocidente difundiram-se pelo mundo. Quanto a nós, pen-

samos que é necessário voltar mais atrás, porque é a partir do fim do

século XV que o mundo "não-civilizado" conhece as influências do

mundo "moderno", através da revolução comercial comandada pela

Espanha e Portugal. Antes, nenhum pólo de civilização relativamente

mais avançada (tais como o nrundo árabe ou a China) tinha sido capaz

de se impor à totalidade do planeta.

Podemos assim individualizar cinco períodos: o primeiro, que vai

do firr do século XV âté o fim do século XVI; o segundo, cujo Íim
situar-se-ia no início do século XMII, em toÍno de 1720; o terceiro,

que terminou na segunda metade do século XIX, em torno de 1870; o

quarto, situando-se entre 1870 e os anos de -1945-7950; 
e o quinto, o

período atual.

Todavia, já que a iniciativa que consiste em delimitar os períodos

históricos é feita de fora e segundo o objetivo do pesquisador (Braudel,

1958, p.488), podemos, no que se refere a nossos objetivos presentes,

resumir essas influências em três grandes períodos: um que começa no

fim do século XV e início do século XVI e que vai até a revolução

industrial; o segundo, que se situa entre meados do século XVIII e

meados do século XX (mas cujos efeiros se íazem sentir principalmen-

te depois de 1870); e o período atual, que se inicia depois da Segunda

Guerra Mundial. Esles períodos são marcados pot três grandes revo-

luções: a grande revolução dos transportes marítimos; a revolução in-

dustrial (antes de 1870) e a de seus suportes (dePois de 1870); e a

revolução tecnológica.

Cada período pode ser considerado como um segmento homogê-

neo de tempo histórico, em que âs variáveis se mantém em equilíbrio

no interior de uma mesma combinação. A definição de um período vai

confundir-se corn a do sistema em escala mundial; período histórico e

sistema temporal são, pois, sinônimos.

Cada vez que, no centro do sistema mundial, os subsistemas econÔ-

mico, social, político, cultural e moral e seus lespectivos suPortes

criam novas variáveis ou renovam as do passado, a projeção do siste-

I



a

ma mundial sobre os espaços dependentes toma formas diferentes. As

forças nascidas do período do grande comércio diferem daquelas das

fases seguintes da manufatura, dos inícios da industrialização e da gran-

de indústria, e do atual período tecnológico. Suas repercussões nos

países periféricos são igualmente diferentes.

Assim, terÍamos uma modernização contercial, unta modernização
industrial e uma modernização tearckigica, correspondendo a outros
tantos períodos da história do subdesenvolvimento. O primeiro seria o
período que precede à revolução industrial; o segundo, o que se situa

entre a revolução industrial e a Segunda Guerra Mundial; o terceiro, o

que sucede à Segunda Guerra Mundial.
No primeiro período, que precede à revoluçiio industrial, esboça-se

uma divisão internacional do trabalho. Efetua-se um saque sistemáti-

co dâs riquezas dos países colonizados ern benefício dos colonizadores.

Essa exploração é estruturâdâ por um quadro jurídico e uma presença

política. A legislaçâo metropolitana impunha uma divisão rígida das

competências em nratéria de procluçâo. Por outro lado, a situação de

um campo pobre ao lado de cidades em que o consumo conhecia dois

níveis qualitativos e quantitativos, ou seja, urnl escassez ern número

de consumidores tornava impossível a produção locirl de certos bens.

Os setores de emprego eram assim limitados e a cidade era essenciâl-

mente administrativa e comercial.

No segundo período, que se segue à revolução industrial, as cida-

des que já tirrham uma situação privilegiada beneficiarr-se ainda mais

com a modernização dos rransporres e com o equipamento dos portos

que sâo os terminais de embarque e desembarque da via férrea e dos

transportes marítinros. Todos esses equipamentos são veículo do gran-

de capital enr formação nos países do centro e à procura de aplicaçâo

em outros lugares. Por outro lado, a necessidade crescente de víveres

(Santos, 1970, p. 169) e de matérias-prirnas contribuía para reforçar a

divisão interracional do tlabalho baseada no "pacto colonial". É sem

dúvida esta época que esclarece melhor o qurnto as vicissitudes do

desenvolvimento "rnoderlo" dos países subdesenvolvidos estão dire-

tamente ligadas às necessidades dos países industriais. Ao lado de pro-



duções "tradicionais", como a cana-de-açúcar, o tabaco e o algodão,
vemos aparecerem e se desenvolyerem as rroyas, como o caíé, o cacau,

o trigo, a criação de gado ou a produção de ferro e de metais não-
ferrosos. A colonizaçâo e âs guerras constituem elementos importantes
para .r trânsmissão do progresso.

O terceiro período é marcado pela revolução do consumo, sobre o
qual jamais se falará o suficiente, assim como pelo papel da guerra na

industrializaçâo de numerosos países subdesenvolvidos. Caracteriza-se

também pela importância que assumem as economias de escala, conse-

qüência de uma tecnologia renovada. Mais recentemente, e como con-

seqüência das revoluções derrográfica e urbana, vêm iuntâr-se as dâ

internacionalizaçâo da divisão do trabalho no plano de produção in-
dustrial.

Todos os países atualmente subdesenvolvidos não Íoram atingidos

pelos eÍeitos de todas essas modernizações e talvez fosse bom estabele-

cer uma classificação deles a partir desse critério históÍico. Ainda que

não o façamos, não é menos evidente que a combinação de impactos

das diversas modernizações é responsável por situações econômicas e

sociais atuâis, assim conro pela organização atual do espaço. Visto que

o impacto modernizador é seletivo, isto é válido târto no nível nâcio-

nal quanto no nível regional e local,

Mc>dernizaçãct Tectrológica e Formação dos Dois Citcuitos

As modernizações atuais, criações do sistema tecnológico, são co-

mandadas pela força da grande indústria, representada essencialmente

pelas firmas multinacionais e seus suportes, tais como âs formas mo-

dernas de difusão de informações. O peso da tecnologia é esmagador

(Roweiss, '1970) e díL à pesquisa um papel autônomo no interior do

sistema.

O perÍodo atual diferencia-se nitidamente dos precedentes por sua

capacidade nova de revolucionarização, Pela primeira vez na história

dos países subdesenvolvidos, duas variáveis elaboradas no centro do

sistema encontram uma difusão generalizada nos países periféricos.

;
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Trata-se da informaçãor e do consumo - a primeira estando a serviço
do segundo -, cuja generalização constitui um fator fundamental de

transformaçâo da economia, da sociedade e da organização do espa-

ço. No que concerne ao espâço! as repercussões desse novo período
histórico são nrúltiplas e profundas para os paÍses subdesenvolvidos. A
difusão da informação e r difusão das novas formas de consumo cons-
tituem dois dados maiores da explicação geográfica. Por intermédio
das suas diferentes repercussões, elas são ao mesmo tempo geradoras
de forças de concentração e de forças de dispersão, cuja atuação define
as formas de organização do espaço.

A difusão da inÍormaçâo torlou-se mais fácil que antes (George,

1965, p.77), graças à auronomia que ela adquiriu frente a outros meios
de comunicaçio, dotando-se de veículos próprios. Sua ação se Íaz sen-

tir em todos os níveis e constitui o principal sustentáculo da difusão de

novos modelos de consumo inspirados nos países mais ricos.

O papel do âpârecirnento de novos bens no leque do consumo dos
países pobres é bem conhecido e Íoi estudado por nurnerosos econo-
mistas, como Prebisch (1949), Myint (1954) e Gendarme \1963a, pp.
27, 5 5), entre vários outros.

Segundo Nurkse (1953, p. 58), "a presença ou o sinrples conheci-

mento da existência de novos bens e de novos métodos de consumcr

aumeÍrtâm a propensão geral ao consumo". Isso funciona como "um
obstáculo à Iorrnação de capital e ao desenvolvimento". Essa hipótese

é conhecida como o efeito-demonstração iuternacional (Hirschman,

7964, p. 1791, cuja existência é fortemente colocada em dúvida por
Baue r e Yamey 11957, pp. -l-38-L42). Mas Nurkse, da mesma forma
que Bauer, admite a necessidade da formação interna de capital como
condição para o desenvolvimento. Essa teoria supõe uma contradição
durável, porque o "descnvolvimento" é, nas condiçôes atuais, paralelo
ao agravamento do efeito-demonstração, cont ou sem formação inter-
na de capital. E verdade que esses autores escreveram num período da

história econômica em que essas relações não eram universalmente
evidentes. O erro maior ó, portanto, reutilizar seus argumentos numa
época histórica diferente e em que os fenômenos são melhor conhecidos.



Um dos resultados do efeito-demonstração é reduzir a demanda de

produtos locais ou suscetíyeis de serem fabricados com um mínimo de

dependência externa, Ocorre a diversificação da demanda sem o au-

mento paralelo das rendas (Dasgupta,1964, p. 7821' Merhav, 7969, p.

28). A participação num consumo "moderno" tem a tendência de atin-

gir mais e mais indivíduos, mesmo se essa participação é parcial ou

ocasional nas camadas merros favorecidas.

Assin, a revolução no domínio do consumo foi acornpanhada da

deformação da estrutura do consumo (Furtâdo, 1968), acarretando

novas íormas de produção e de comércio. A escala e as condições das

produções dependem dos progressos tecnológicos que vêm dos pólos.

Essas modernizações atuais nos paÍses do Terceiro Mundo só criam
um número linritado de empregos, visto que as indústrias instaladas

são de alto coeficiente de capital (Eckaus, 1955; Dasgupta,19641'Singer,

1970). Por outro lado, uma boa parte dos empregos indiretos são cria-

dos nos países centrais ou para os naturais desses países. A indústria,
portantor responde câdâ vez menos às necessidades de criação de em-

prego. Quanto à agricultura, ela também vê diminuir seus efetivos, ou
porque é atrasada ou porque está se modernizando. Essa é uma das

explicações do êxodo rurale da urbanização terciária; nas cidades dos

países subdesenvolvidos, o mercado de trabalho deteriora-se e uma

porcentagem elevada de pessoas não tem atividades nem rendas per-

manentes.

A existência de uma massa de pessoas com salários muito baixos

ou vivendo de atividades ocasionais, ao lado de uma minoria com ren-

das muito elevadas2, cria na sociedade urbana uma divisão entre aque-

les que podem ter acesso de rnaneira permânente aos bens e serviços

oferecidos e aqueles que, tendo as mesmas necessidades, nâo têm con-

dições de satisfazê-las. Isso cria ao mesmo tempo diferenças quantita-

tivas e qualitativas no consumor. Essas diferenças são a causa e o efeito

da existência, ou seja, da criação ou da manutenção, nessas cidades, de

dois circuitos de produção, disribuiçâo e consunro dos bens e serviços.

No domínio da produção, enquanto de um lado, "em amplos seto-

res da economia, a escolha é estreita no que concerne los processos

z
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que podem ser utilizados", e "esses processos são relativamente de alto
coeficiente de capital" (Eckaus, 1955, p. 545), de outro lado, a dimi-
nuição do emprego, na agricultura e na indústria, provocada pela mo-
dernização tecnológica - e isso enquanto a Íorça de rrabalho não pára
de aumentar -, acarreta a criação de atividades de pequenas dimen-
sões (Hoselitz, 1960, p. 130; §íellisz,1971,p.44).

Um dos dois circuitos é o resultado direto da modernizaçào
tecnológica. Consiste nas atividades criadas em função dos progressos

tecnológicos e das pessoas que se beneficiam deles. O outro é igual-
mente um resultado da mesma modernização, nras um resultado indi-
reto, que se dirige aos indivíduos que só se beneficiam parcialmente ou
nâo se beneficiam dos progressos técnicos recentes e das atividades a

eles ligadas.

Sem dúvida, é necessário distinguir os países de velha civilizaçâo
urbana daqueles que só conheceram esse fenôrneno recentemente ou
mesmo muito recentemente. Nos primeiros, o fenômeno da moderni-
zação tecnológica cria estruturâs novas que se impõem às estruturas
preexistentes nas cidades, provocando sua nrodificaçâo ao contâto com
novas realidades. Nos outros, a modernização tecnológica cria de um
só golpe as duas formas integradas de organização econômica urbana.
Mas, em todos os casos, o fenômeno dos dois circuitos está presente.

Axlrovt,r D()s Dors CIRCUITOs: Er-trleNt os E C^R^CrERÍsrl(:^s

Esse novo tema de esrudo não é apenas útil para se compreender o
funcionamento da cidade como uma máquina viva, mas também para
explicar, sob uffla nova luz, as relações externas da cidade, seja com
sua região de iníluência, seja com as outras cidades.

O tema dos dois circuitos da economia urbana aparece então como
um verdadeiro novo paradigma da geografia urbana e da planificação
nos países subdesenvolvidos.

A idéia central dessc estudo é que a cidade dos países subdesenvol-
yidos não funciona como um aparelho maciço ou, dito de outro modo,
como um bloco. Ao contrário, no interior do sistema urbano, em si



mesmo dependente de outros sistemrs de nível superior, pode-se reco-

nhecer a existência de dois subsistemas, dois circuitos econômicos.

Tentaremos aquidefini-losa brevemente, pois retornaremos a eles mais

detidamente em outras pârtes de nossa obrai '6.

Circuito Stperior e Circuito Inferior

Geertz 11963, p. 34) usou as expressões t'irm centred econofiy e

bazaar economy, Para melhor apreender a variedade das situações das

cidades do Terceiro Mundo, preferimos chamar esses dois circuitos da

economia urbana de "circuito superior" e "circuito inferior" (Santos,

1971). Numa obra anterior (Santos, 1966, pp.305-306), havíamos

falado em "circuito moderno" e "circuito tradicional". Renunciamos

a essas designações por diversas razões. Com efeito, essas duas expres-

sóes já estão muito carregadas de significados: na realidade, a discus-

são que se estabeleceu aqui e acolá, para distinguir o que deve se cha-

mar moderno ou tradicional, ainda está longe de chegar a uma

conclusão. Manter essas denominaçôes seria ainda uma íonte de ambi
gúidade, Além do mais, nem sempre é possível dâtar corretamente as

atividades do circuito superior, já que o que as define não é exatamente

a sua idade, comparada à das atividades semelhantes dos países desen-

volvidos, mas sua forma de organização e de comportamento. Quanto
ao circuito inferior, parece difícil chamá-lo tradicional, não somente

porque é um produto da modernização, mas também Porque está em

processo de transformaçio e adaptaçâo PerrÍlanente e ainda porque,

em todas as cidades, uma parte de seu abastecimento Yem, direta ou

indiretamente, dos setores ditos modernos da economia. O que está

em jogo é, portanto, uma questão de comportamento.

Assim sendo, é melhor adotar um outro termo que, sem dúvida,

não é perfeito, mas que âo menos tem o mérito de chamar a atençãcr

parâ um aspecro que nos pârece importante: o da dependência do cir-

cuito irríerior em relaç;io ao circuito superior,

;
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Simplificando, pode-se apresentar o circuito superior como consti-

tuído pelos bancos, comércio e indústria de exportação, indústria ur-

bana moderna, serviços modernos, atacadistas e transportadores. O

circuito inferior é constituído essencialmente por formas de fabricaçâo

nâo-"capital intensivo", pelos serviços nâo-modernos fornecidos "a

varejo" e pelo comércio não-moderno e de pequena dimensão (fig. 1).

Os Elementos dos Dois Circuitos
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No circuito superior, pode-se distinguir atividades "purâs", "impu-
ras" e "mistas". A indústria urbana moderna, o comércio e os serviços

modernos são os elementos "puros", pois são ao mesmo rempo ativi-
dades específicas da cidade e do circuito superior A indústria de ex-

portação assim como o comércio de exportação são atividades "im-
puras". Se estão instaladas na cidade, para se beneficiar das vantagens

locacionais, o essencial de seus interesses é manipulado fora da cidade,

para onde vão os seus outputs. O banco poderia ser incluído nesta

classificação, como traço de união entre as atividades modernas da

cidade e as cidades maiores do país e do exterior Os atacadistas e

transportadores têm atividades do tipo misto, pelo fato de sua dupla

ligação, Ambos têm Iaços funcionais tanro com o circuito superior como

com o circuito iníerior da economia urbana e regional. O atacadista

está no topo de uma cadeia decrescente de intermediários, que chega

freqüentemente ao nível do "Íeirante" ou do simples vendedor ambu-
lante. Através desses intermediários e pelo crédito, o atacadista leva

um grande número de produtos aos níveis inferiores da atividade co-

mercial e fabril e, assim, â uma gamâ extensâ de consumidores. O

volume global dos negócios que realiza no circuito inferior dá a dimen-

são de seus negócios bancários e também de sua participação no cir-

cuito sLrperior, Elemento integrante do circuito superior, o atacadista é

também o cume do circuito inÍerior. O transportador é chamado a

desempenhar dois papéis distintos, ainda que o mesmo veículo possa

servir sucessivamente a esses dois papéis. Por um lado, transportando
mercadorias, o motorista de caminhâo pode estabelecer a ligação entre

âs atividades dos dois circuitos e isso nos dois sentidos, no interior das

cidades, entre duas cidades, ou entre a cidade e o campo. Mâs, por
outro lado, ele próprio pode tornar-se comerciante. Nesse caso, exerce

diretamente uma atividade que pode inscrever-se num circuito ecotrô-

mico ou noutro.
A existência de formas rristas não afeta enr nada a definição dos

circuitos, visto que o comportamento de cada rrma dessas atividades é

em quâlquer caso correlativo do conjunto das características de cada

circuito.

l
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Mas a definição de cada circuito não se satisfaz somente com a

enumeração de seus elementos.

Cada circuito se deÍine por: 1) o conjunto das atividades realizadas

em certo contexto;2) o setor da população qrre se liga a ele essencial-

mente pela atividade e pelo consumo (fig.2).
A definição não é rígida. No que concetne à população ligada a

cada um dos circuitos, é necessário notar vários desvios. Todas as ca-

madas da população podem consumir fora do circuito ao qual perten-

cem: trata-se de um consumo parcial ou ocasional das categorias so-

ciais ligadas ao outro circuito. O consumo das classes rnédias se dirige
freqüentemente tanto à categoria das classes abastadas quanto à das

classes menos favorecidas. Por outro lado, os indivíduos mais direta-

mente ligados ao circuito inferior não são uma força de trabalho ex-

clusiva desse circuito. Eles vendem temporariamente ou ocasionalmente

sua íorça de trabalho no circuito superior. Quanto às atividades, algu-

mas delas, embora apresentem um predomínio de características de um

dos circuitos, podem também apresentar algumas do outro. Isso é mais



freqüente no circuito superior, e para certas categorias de fabricação

em que ainda é possível a coexistência de empresas utilizândo
tecnologias diferentes e diversamente organizadas. Poder-se-ia mesmo

falar da existência de um circuito superior "marginal", ao lado de um
circuito superior propriamente dito.

Todavia, impôe-se uma observaçâo. A enunreração das atividades
componentes dos dois circuitos que constituem a economia urbana
nâo significa que todas as cidades do Terceiro Mundo disponham de

todas essas atividades. Enquanto algumas cidades possuem o conjunro
desses elementos, cujo peso quantitativo ou qrralitativo nâo é forçosa-

mente o mesmo, outrâs aglonlerações só possuem um número reduzi-

do de elementos ou de atividades. Isso depende das condições históri-
cas do crescimento urbano. No limite, se levarem-se em conta os aspectos

quantitativos e qualitativos entre as diÍerentes atividades, pode-se di-
zer que há tantos casos qulntas forem as cidacles. Isso, evidentemente,

não impede que se procure determinar, para o con;unto das cidades do

Terceiro Mundo, as características gerais de cada um dos dois circuitos.

As Cdracterísticas dos Dois Circuitos

Não se poderia caracterizar os dois circuiros da economia urbana

através de variíveis isoladas. Antes, é necessário considerar o conjunto
dessas atividades. Mas pode-se dizer, desde já, que a diÍerença funda-

mental entre âs atividades do circuito inÍerior e as do circuito superior
está baseada nas diÍerenças de tecnologia e de organização.

O circuito superior utiliza uma tecnologia iurportada e de alto ní-

vel, uma tecnologia "capital intensivo", enquanto no circuito inferior
a tecnologia é "trabalho intensivo" e freqüentemente local ou local-

mente adaptada ou recriada, O primeiro é imitativo, enquanto o se-

gundo dispõe de um potencial de criação considerável.

As atividades do circuito superior dispõem do crédito bancário.

Acontece freqüentemente de as grandes firmas criarem e controlarem
os bancos, o que é uma rraneira de também controlar outras ativida-
des e eventualmente âbsoÍvê-las. Uma boa parte dessas manipulaçôes
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é feita por intermédio de papéis. É o "crédito burocrático" ao qual se

refere Caplovitz 11,963, p.2). As atividades do circuito inferior sào

baseadas simultaneamerte no crédito e no dinheiro líquido. Mas o

crédito âqui é de outrâ natureza, com uma larga porcentagem de crédi-
to pessoal direto, indispensável para o traballlo das pessoas sem possi-

bilidades de acumular. A obrigação de reembolsar periodicamente aos

fornecedores umâ parte da dívida torna a procurâ do dinheiro líquido
desenfreada. Os próprios intermediários têm necessidade de dinheiro
líquido para saldar seus compromissos com os bancos.

As atividades do circuito superior manipulam grandes volumes de

mercadoriasr enquanto que as do circuito inferior, tanto no comércio
quanto na fabricação, trabalham com pequenas quantidades. Contudo,
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no circuito superior as quantidades tâmbém podem ser reduzidas: é o

caso das lojas especializadas, onde os preços são muito altos em virtu-
de da qualidade do produto oferecido e de uma demanda bem especí-

fica, ligada à moda e a unr certo tipo de clientela.

Esse último fenômeno está ligâdo ao dos capitais e ao da organiza-

ção de cada circuito. No circuito superior os capitris sào comumente

volumosos, em relação com a tecnologia utilizâdâ. Ao contrário, no

circuito inferior, as atividades "trabalho intensivo" utilizam capitais

reduzidos e podem dispensar uma organização burocrática.

O emprego oferecido por qualquer dos circuitos é, portanto, o re-

sultado da combinaçâo dessas variáveis. Se as atividades modernas

conduzem de preÍerência ao assalariado como forma de relação de

trabalho, elas empregam, todavia, poucas pessoas, considerando-se o

volume e o valor da produção, apresentando também uma tendência

constante à redução do enrprego na indfistria. Nos seÍviços, manifesta-se

uma tendência geral à elevação, graças, em boa parte, à participaçâo

do governo. Mas, no que diz respeito aos serviços ligados diretamente

à atividade econômica - os serviços privados -, uma boa parte do em-

prego correspondente à atividade do circuito superior é criada nas ci-

dades ou regiões mais desenvolvidas do exterior e do país. O emprego,

no circuito inferior, rarlmente é permanente, e sua remuneraçâo situa-se

com Íreqüência no limite ou abaixo do mínimo vital. O contrato
freqüentemente assufire a forma de um acordo pessoal entre patrão e

empregado, mas a importância do trabalho familiar, como nos lembra

McGee (7972a), e do trabalho autônomo <tu self employment, é gran-

de. A média de ocupados por unidade de produção é baixa; mas, em

compensaçâo, o número global de pessoas ocupadas é considerável.

Esse circuito é o verdadeiro fornecedor de ocupação para a populaçào

pobre da cidade e os migrantes sem qualificação. Tudo isso está ligado

às condições tecnológicas e financeiras das atividades desse setor e a

suas relações com o conjunto da economia urbana.

O circuito superior emprega um número importante de €strangei-

ros, variávelsegundo o grau de industrialização e de modernização do

país- No circuito inferior, os empregos vão para os nacionais. Às vezes,
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os estrangeiros, como os libaneses nâ África Ocidental, os chineses em
certas partes da Ásia ou os indianos na África Oriental, participam
como comerciantes, trabalhando por contâ própria.

No circuito superior, os preços são geralmente fixos, mesmo em
situaçâo de competiçâo oligopólica; o limite inferior não pode estar
muito abaixo dos preços públicos do mercado, sob pena de colocar em
risco o futuro da iirrna. No circuito inferior, regatear, pechinchar

lbaggling) é uma regra, e as margens de oscilação dos preços são muito
importantes (Uchendu, 1967). No circuito superior, as manipulaçôes
dos preços supôem unra margem de lucro contabilizável por longos
prazos. No circuito inferior, é o prazo curto que prevalece. A noção de

lucro é diferente em cada um dos dois circuitos. No circuito superior,
trata-se de acumular capitais indispensáveis à continuidade das âtivi,
dades e à sua renovação em função dos progressos técnicos. No circui-
to inferior, a acumulação de capital não constitui a primeira preocupa-

ção ou simplesmente não há essa preocupação, Trata-se, antes de tudo,
de sobreviver e assegurar a vida cotidiana da íarrrília, bem como tomâr
parte, na rnedida do possível, de certas formas de consumo particula-
res à vida moderna.

Apesâr do controle dos preços que exercem as atividades do circui-
to superior e do lucro elevado correspondente ao volume da produçâo,

o lucro por unidade produzida é reduzido. No circuito inferior, ocorre
o contrário. O resultado total é pequeno e a margem de lucro por
unidade é elevada. Isso é devido ao grande número de intermediários
necessários entre o prinreiro fornecedor de inptts e o consunridor Íi-
nal. É a irnportância dessa margem de Iucro, possível devido à genera-

lizaçâo do crédito (em geral, de usura), que permite a vida da enorme
população interessada nessas atividades e constitui um dos elementos

maiores da explicação das grandes e médias aglomerações do Terceiro
Mundo. Infelizmente, esse fenômeuo não foi bastante estudado.

A atividade do circuito superior é, em grande parte, baseada na

publicidade, que é uma das armas utilizadas para rnodificar os gostos e

deforrnar o perfil da demanda. No circuito inferior, a publicidade nào
é necessária, graças aos contâtos com a clientela, e tampouco seria



possível, já que a mârgem de lucro vai diretamente para a subsistência

do agente e de sua família.

As atividades do circuito superior têm custos fixos importantcs,
que, em geral, aumentam com o porte da firma para cada lugar e ramo
de fabricação. As atividades do circuito inferior quase não têm custos
fixos. Os custos diretos também não são importantes, e a relação entre

os custos diretos e a produção é proporcional, pois a atividâde é "tra-
balho intensivo".

No circuito superior, a reutilizaçâo dos bens de consumo duráveis é

quase nula, enquanto no circuito inferior uma das birses da atividade é

justamente a reutilização desses bens. Isso é Íacilmente verificável, tan-
to no ramo de conseÍto de roupâs e de aparelhos, como no de veículos,

ou na construçâo de casas.

As atividades do circuito superior usufruem direta ou indiretamen-
te da ajuda governamental, enquanto as atividades do setor inferior
não dispõem desse apoio e freqiientemente são mesmo perseguidas,

corlo no caso dos vendedores ambulantes em numerosas cidades.

A atividade do circuito superior depende, em grande parte, da exis-

têncta do ouerbead capinl, mais freqüentemente solicitado ao Estado

{Baran e Sweezn 1968, p.72;Federici, 1965; Dasgupta, 1964, p. 180).

Essa condição não é necessáriâ à instalação das atividades do circuito
inferior.

O funcionamento do circuito srrperior está baseado nas necessida-

des de uma produção "capital intensivo" local ou exógena. O consu-

mo, ligado ao poder de compra, é seletivo, mas as firmas do circuiro
superior dispõem de rneios de publicidade suÍicientes para criar novos

gostos e para atrair a clientela, ou seja, elas impõem a demanda. O
circuito inferior, âo contrário, apoia-se no consumo; ele resulta da de-

manda, mesmo que estâ esteja deformada pelo efeito-demonstração.

A atividade do circuito superior tende a controlar a economia por

inteiro. Isso é mais particularnrente verdadeiro nas cidades de escalão

superior. Esse controle é exercido seja diretamente, seja por intermédio

do Estado. Quanto ao circuito inferior, este tende â ser controlâdor
subordinado, dependente.
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Uma outra diferença essencial entre os dois circuitos decorre do

Íato de o circuito inferior encontrar sua integração localmente (Santos,

1971), enquanto no circuito superior as atividades realizadas local-

mente vão integrar-se numa outra cidade de nível superior, no país ou

no exterior Exceção à regra seria encontrada no caso da metrópole

econômica completa, mas esta também é dependente do exterior no

tocânte à tecnologia e, freqüentemente, â outros irtputs, como o

know-how, o capiral, Js matérias-primas,

O exame das características de cada um dos dois circuitos eviden-

cia uma oposição entre ambos. Em contrâpartida, no interior de cada

circuito, tecnologia, organização, porte da atividade, regime e volume

de emprego, recurso ou não à publicidade etc. aparecem conto elemen-

tos dotados de uma lógica interna. O circuito in{erior encontra os ele-

mentos de sua articulâção na cidade e sua região, enquanto o circuiro

superior vai ordinariamente buscar essa articulação Íora da cidade e

de sua região.

NEM CtRCLJ11 o IN'TERMEDIÁRro, Ne v Cotttt,,rtuur.t

:
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Estudando as cidades da região de Bouaké, na Costa do Marfim,
Le Chau (1966) reconheceu a existência de três setores na economia

urbana: o setor tradicional, composto da produção de subsistência e

do artesanato, que ocupa 80% da população; a rentabilidade do tra-

balho aí seria no nível da subsist ência; o setor moderno ntto-ifltegrado,

que ocupa um lugar dominante e é composto de culturas de exporta-

ção, de indústrias estrângeiras e de serviços modernos ligados à produ-

ção desse setor; finalnleate, o setor de Ligação, compreendendo princi

palmente o comércio e os trânsportes que servem de correia de

trânsmissão entre os dois outros setores. Mas Le Chau tem o cuidado

de Írisar que se trata de um esquema da estrutura da produção7,

A propósito das cidades do Estado de Minas Gerais, Yves Leloup

17970, pp. 198-199) admite uma outra forma de existência de três

circuitos econômicos na cidade: o da classe priuilegiada, o da classe

média e popular, e o da classe ruarginal,



O primeiro seriâ "alimentâdo ern parte pelas rendas fundiárias e

também pelas rendas do comércio, da indústria e das especulações

imobiliárias" [...] "Uma grande parte dos gastos de consumo não são

eÍetuados na própria cidade". O segundo circuito é formado pelos "ver-

dadeiros produtores e consumidores da cidade (exceto para as despe-

sas de luxo)". Os salários de seus agentes "dependem em parte dos

empregos criados pela classe privilegiada na cidade, mas também pe-

los investidores externos à ciclade, pelo Estado ou pela Federaçáo (os

funcionários públicos)". O último circuito, o da "classe marginal",
procuraria sobreviver graças aos empregos não-qualificados, os servi-

ços domésticos, os pequenos ofícios ou as assistências social e da cari-

dade; seu poder de compra é muito pequeno.

Entre certos sociólogos, é a divisão da população urbana em classes

sociais que volta como tema principal, não sem provocar, aliás, dificul-

dades; com efeito, cada cidade representa um caso particular, ao qual

as classificações da sociologia geral não podem ser aplicadas sem

nuances, tanto mais que elas correspondem freqüentemente a defini-

ções elaboradas pelas realidades do nrundo ocidental e mais ou menos

adaptadas.

Se, para alguns, a deíinição da pobreza não apresenta muita diíi-
culdade - K. Parsons (1969) define universalmente os pobres como os

indivíduos "cuja participação no setor moderno de uma economia na-

cional não é nem adequada nent suficiente" -, a das classes médias é

muito mais delicada, pois os conceitos de ordem cultural freqüentemente

vêm interferir corn os de ordem econômicc. E por essr razão que os

especialistas, preocupando-se como rigor de suas pesquisas, introdu-

zem grande quantidade de divisões e subdivisões, de variantes e apro-

ximações. Apesar disso, em geral só chegam à "adoção de numerosos

eufemismos" (Medina Echavarría, -19 63, p. 72).

Os pobres, na visão de nosso estudo, são aqucles que não têm aces-

so, de modo regular, aos bens de consumo corrente considerados como

o mínimo indispensável numa certa sociedade. Muito raramente têm

âcesso ao crédito institucional (fig.3) e representam o essencial da

clientela dos pequenos estabelecimentos cotnerciais ou artesanris, que
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oferecem crédito pessoal a taxas usuráriâ§. Trata-se, em geral, dos
não-empregados e dos subempregados, mas também dos assalariados
que recebem muito pouco.

É, aliás, no plano do consumo que se situa uma das diferençâs entre
países subdesenvolvidos e países desenyolvidos. Nesses últimos "cada
consumidor tem acesso a todos os bens que são produzidos" (Stolper,

1955); enquanto nos primeiros isso é um privilégio das classes mais

fayorecidas da sociedade.

As classes superiores dispõem do controle da economia urbana e

regional e até nacional, seja como proprietários das grandes firmas
que controlam o essencial da economia moderna, seja como seus agen-

tes de coníiança. A par da própria natureza de suas atividades, têm
uma característica cosmopolita.
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As classes médias se definem por eliminação, numa situação inter-
mediária entre as classes pobres ou inferiores e as classes abastadas ou
superiores. Seriam Íormadas de assalariados de todo tipo que se situam
acima do nível de subsistência, mais os proprietários e empresários
cujos ganhos são insuficientes para que pâssem para as classes supe-
riores. Querendo-se acrescentaÍ considerações de ordem social, o nível
de prestigio da atividade deve ser considerado igualmente como um
elemento da definição3.

De qualquer maneira, as classes intermediárias, ainda que com fre-
qüência sejam beneficiárias da atividade econômica na cidade, não dis-
põem de seu controle, e é isso que separâ as camadas superiores das

classes médias da classe alta.
Todavia, a existência de um leque social tripolarizado nas cidades

do Terceiro Mundo não significa que se deva admitir um número cor-
respondente de circuitos econômicos na cidade.

Certos consumos da classe média, como a casa, o automóvel e as

despesas turísticas e de viagem etc.e apresentâm particularidades devr-

do ao Íato de essas classes méclias, principalmente nas camadas supe-

riores, terem a tendência de se alinhar com certos consumos das classes

ricas. Isso permitiu a Tricart (1965) afirmar que na América Latina "a
classe média vive acima de seus rneios e lnão Íaz nenhum esforço de

investimento produtivo". Se bem que nas condiçôes atuais "o esforço
de investimento produtivo" pareça uma quimera, não é menos verda-
de que uma parte importante das rendas dessas camadas sociais é des-

tinada a consumos de prestígio. Por isso, são freqúentemente obriga-
das a recorrer ao circuito inÍerior para outros consumos, geralmente

os consumos correntes, como os de produtos alimentícios, por exem-

plo, e utilizam a possibilidade do crédito pessoal e direto, encontrado
no pequeno coruércio da vizinhança. A classe média pode também li-
berar uma parte de seus recursos em dinheiro líquido para pagar os

bens normalmente destinados ao circuito superior. Essa classe média

não está em condições de criar para ela mesma um aparelho de produ-

ção ou de distribuição que lhe seja próprio. Uriliza os dos circuitos
superior e inferior da economia, em função das facilidades de crédiro

3
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institucional ou pessoal de que disponha. Assim, por meio do consumo
ela participa seja de unr, seja de outro circuito. Em nenhum caso, ela

cria um terceiro.

Certos autores, enfim, pensam que há um verdadeiro continuum de

atividade em vez dos dois circuitos da economia urbana. Esse continuum
signiÍicaria pelo nrenos duas coisas: ou que as firmas de pequeno porte
estão a ponto de conhecer um crescimento sustentado que âs conduzi-
rá aos portes superiores; ou que) numa situação dada, os mesmos bens

sâo Íabricados por Íirmas de diferentes portes e diÍerentes características.

Se nos limitarmos à análise estatística do leque de atividades de

uma cidade, pode-se, em algumas, encontrar Íirmas com graus de im-
portância muito diferentes. Contudo, certas atividades ltãô podem ser

realizadas abaixo de u[ra certa escala. O primeiro caso é, ordinaria-
mente, o de um certo número de indústrias que substituem as fâbricâ-

ções tradicionais; a segunda situação corresponde à diversificação in-

dustrial, portanto, à fabricação de produtos novos. E aqui, o embaraço

tecnológico fornece uma primeira reÍutação à idéia de continuum.

Nos países de industrialização recente, a instâlação de indústrias
modernas, mesmo no nível mais elementar (bens de consumo corrente,
por exemplo), pode provocar a morte das fabricaçôes tradicionais, sem

por isso permitir a criação de firmas médias (na escala do país).

Quanto aos países de industrialização mais antiga, e pâra certas

categorias de fabricações, constatar-se-á a coexistência de novas gran-

des indústrias com firmas de porte médio que existiam antes, numa

sirtação de differertiated oligopoly ou impert'ect oligopoly lBaín,7967,

essas últimas podem se dirigir ao circuito inferior no dornínio da distri-
buição, não pertencem a esse subsistema. Mas suas características são

as do circuito superior, Por exemplo, elas não vendem com prejuízo,

nâo podem se perrnitir grande margem de lucro por unidade produzi-
da, seus empregados sâo assalariados etc.

Enfim, os que falam de tm continuum parecem referir-se quase

exclusivamente ao domínio da produção. Ora, quando Íalamos de cir-
cuiros ou subsistemas econômicos, o que nos preocupa é, muito mais,



o coniunto das atividades consideradas como um sistema. Nesse caso,

não é possível falar de um cortinuum. De fato, como já sublinhamos e

como se yerá mais claro ulteriormente, há uma verdadeirâ oposição
entre âs características das diferentes variáveis em cada um dos dois

circuitos.

BtPol-ÁRrzAÇÁo, MÂs NÃo DUÀLrsMo

Parece-nos importante também evitar toda confusão entre a

noção de dualismo, tal como é definida por grande número de autores

(Boeke, 1953; Lewis, 1954; Hirschman, 1964, p.21,0; Turin, 1965;

Belshaw, 1965, pp .96-97;Furtado,7966, p. 726;Lanbert, 1968; Bar-

ros de Castro, 1,971,, vol.l, cap.7) e a dos dois circziros da economia

urbana dos países subdesenvolvidos tal como nós a concebemos.

Sem dúvida, esse segundo tema é herdeiro daquele mais antigo, o
do dualismo. Talvez seja por isso que um dos primeiros a tratar em

noyos termos a questão, ântes estudâda por Geertz (1963), T. G. McGee
(1,970 e 1,971,), Íale do " dualismo no interior do dualismo", e McKee e

Leahy (1970b)do "dualismo intra-urbano". Frankenhoff (l 971 ) refere-se

a uma oposição entre economia da "favela" e economia do "centro".
No estudo dos países subdesenvolvidos, essa abordâgem baseada

na noção de oposição entre o moderno e o tradicional no campo, e

principalmente na cidade, é, sem dúvida, a mâis correntemente adota-

da. Tal posição pode ter sido válida nos períodos históricos preceden-

tes, mas não pode se justificar atualmente, quando a difusão das ino-

vações tornou-se geral e fácil, inrpedindo de se falar em "conflito"
entre o moderno e o tradicional.

Como J. R. Gusfield (1971, p. 1,6) diz, "a idéia segundo a qual a

tradição e a inovação estão necessariamente em conflito aparece como

completamente âbstrâta e irreal". Mesrno a noção de "coexistência"
(já considerada como anacrônica por Bauer e Yamey, 1957,p.7) entre

"primitivo" e "moderno" deve ser matizada. De igual modo a idéia de

"justaposição" que pârece ser defendidâ por J. H. Johnson 17966, pp.
178-179), quando fala, aliás com razão, das cidades mistas (mixecl cities).
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Na realidade, o que se chamava há ainda três décadas o "tradicio-
nal" deixou de sê-lo desde o momento em que toda a vida da socieda-

de foi subvertida pelos elementos revolucionários, como â reyolução
do consumo. As novas forças comandadas do exterior (Lacoste,1,966,

p. 66;Ceertz,1963, p. 49,em rctta ) não levam som€nte â umâ mudân-

ça dos nrodelos de consumo (Merhav, 1969, p. 28), rras, contraria-
mente ao que pensam Mason (1967) e Staley e Morse (1965), levam

também à adaptação do aparelho de produção e de um modo mais
geral à transíormaçâo de todo o subsistema local.

Seria ingênuo (Theodorson, 1971,, p.204) imaginar que os efeitos

da modernização pudessem ser parciais. O problema da importação

de pás na Birmânia, evocado na obra de Hagen (1968, p. 60) é explíci-

to sobre o Íuncionamento dos espaços periféricos como subsistemâs

dependentes: a pá concebida pelas sociedades ocidentais colocavâ os

problemas de adaptação a uma sociedade de baixas rendas num mun-

do tropical. A importação de um elemento representa sua transÍerên-

cia de um complexo a um outro e exige, por conseguinte, uma adapta-

ção. Em todo caso, segundo Hagen, trata-se de um "problema de

sistema".

As ocupações ditas rradicionais são chamadas â desempenhar no-

vos papéis (Lloyd, 1953; Gusíield, 1971, p. 19; Schwab, 1,965,p.98)
ou desaparecen.r (Troin, 1971) ou se reduzenr {McGee, 1971a, p. 83),

segundo ritmos diversos. EIas perdem seu papel original de atividade

central e exclusiva que devem dividir com as atividades modernas. Seu

campo social tanrbém se estreita, limitando-se à população pobre, se

bem que, por toda parte, elas vêem às vezes sua clientela ultrapassar a

escala do lugar. Por exemplo, o crescimento do artesanato turístico
constitui umâ forma particular de revitalização das atividades tradi-
cionais (Prenant, 1968, p.215).

O principal erro entre muitos "dualistas" vem do fato de estuda-

rem a sociedade econômica de um modo muito parcial. É quase exclu-

sivamente a produçâo o objeto de suas preocupações e de sua análise.

Numerosos autores falam de um setor capitalista oposto a um setor

tradicional de produção. Eles parecem opor simplesmente formas de



produção de idades tecnológicas diÍerentes, como se o apalelho de pro-
dução fosse independente e indiÍerente às demais condiçôes da socie-

dade econômica.
O problema de uma sociedade econômica não pode ser estudado

de um modo fragmentário. Ao lado dos aspectos dâ produção, é indis-
pensável considerar e analisar os da distribuição e do consumo, assiur

como os do emprego, quer dizer, trâta-se do sistema por inteiro.
Na realidade, o que encontramos em cada caso concreto são Íor-

mas diferentes de combinação entre um novo modelo de produçâo,

distribuição e consumo, e a situação preexistente, e isso em função das

condições históricas da introdução das modernizações. Em outros ter-

mos, trâta-se de uma aceitação dos elemenros de modernização em

diferentes graus. Não é também o caso de uma coexistência prolonga-
da de dois tipos de técnica, nos países subdesenvolvidos, como foi às

vezes sugerido.

Lisa Peattie (1968, p. 38), com razão, coloca entre aspas a expres-

são "economia dualista" (dual economyl. Por outro lado, parece-nos

justo generalizar o conceito que ela criou a propósito da Venezuela e

Íalar de uma economia "bipolar" (Peattie, 1968, p. 39). É também o

ponto de vista cle Rodolfo Stavenhagen \1969,p.104), para quem as

relações entre os dois setores "representam o funcionamento de uma

só sociedade, da qual os dois pólos são parte integrante" [...] "esses dois

pólos tendo sua origem no curso de um mesmo processo histórico".
A idéia de um dualismo em que as duas categorias históricas de

âtiyidades estariam em conflito parece assim ultrapassada (Havens e

Flinn, 1970, p. 7). Também é difícil de se acreditar na idéia de uma

transição (Smelser e Lipset, 1966) entre as duas situações: de outro
modo estar-se-ia aceitando o postulado segundo o qual as situações

atuais nos diversos países subdesenvolvidos não são outra coisa senão

etapas em direção à situação arual dos países desenvolvidos' Esse

paradigma já desnaturou bastante a análise das realidades concernentes

à urbanização do Terceiro Mundo para que ainda se queira utilizá-lo
(\íheatley, 1969; Silvany, 1971).

No entanto, é necessário que fique claro que estâ discussão em tor-
no de termos não é um simples exercício de vocabulário, sem dúvida

;:



na moda entre cerÍos scholars, mas que só leva ao prestígio pessoal ou
serve para bloquear toda pesquisa verdadeira sobre os problemas reais,

Sem dúvida, reconhecemos que o termo "dualismo", se bem que

desgastado, e talvez mesmo por causa disso, tornou-se muito cômodo
para designar a contemporaneidade de diversas Íormas de produção,
mas também de distribuição e de consumo, nos países subdesenvolvi-
dos. O único inconveniente da designação é que ela está muito carre-
gada de fórmulas e de soluções fundadas sobre a própria idéia de uma

dicotomia ou de uma fragmentação da economia urbana, como sugere

Mabogunje (1965). Essa abordagem freqüenrenente acarretâ como
conseqüência um tratamento para cada um dos setores pretensamente

separados da economia urbana, como, por exemplo, a solução da casa

popular ou outras soluções puramente "urbanas" para os problemas
que ultrapassam o nível da cidade para se situar no nível do sistema
nacional e internacional.

Pensamos que, do mesmo modo que se refutou a existência de um
dualismo no interior dos países subdesenvolvidos (Stavenhagen, 1968,
S. Amin, 1971; Itagaki, 1968; Cardoso, 1969), é necessírio recusar a

de dualismo urbano, quando se faz um esforço não somente para des-

crever mas principalmente para analisar e inrerpretar o que se passa na

economia das cidades dos países srrbdesenvolvidos (McGee, 7977a, p-

69). Pois, da mesma maneira que no conjunto de um país, a oposição e
mesmo o ântâgonismo das situaçôes de desenvolvimento são fruto de

utrl mesmo encadeamento de causas; a existência de dois circuitos na

economia das cidades é resultado de unt mesmo grupo de fatores que,

com a preocupação de simplificar, chamamos de nrctlernizaçào
tecnológica.

Assim, não há dualismo: os dois circuitos rêm a mesma origern, o

mesmo conjunto de causas e são interligados. Contudo, é necessário

precisar que, apesar de sua aparente interdependência, o circuito infe-
rior aparece como dependente do circuito superior, do mesmo modo
que as atividades rurais tradicionais dependem das atividades moder-
nas (Havens e Flinn, 1970, p. 8).



Essa situação que tantos autores continuam a chamar de "dualismo"
não seria outra coisa sendo o resultado, sobre a sociedade global, dâ

posição hegemônica do circuito superior, representado essencialmente

pelas formas monopolísticas de atividades (Mason, 1967, p.79). O
subemprego e as formas de atividades que a ele se ligam são uma con-

seqüência direta disso (Singer, 1970, pp. 66-67; Eckaus, 1955, pp.

544-548; Dasgupta, -1964, p. -177).

Por conseguinte, trâtândo-se o fenômeno dos dois circuitos da eco-

nomia urbana dos países subdesenvolvidos em termos de dualismo,

arriscar-se-ia deixar de lado a trama histórica, indispensável a uma

interpÍetaçâo correta da realidade e conduziria, de outro lado, a análi-
ses parciais suscetíveis de acarretar mais uma vez soluções falsas.

No rÀs

Ev()t.ucÀo t)() Nú\!.){() l)r: RÁr)()s [v Al-(;uNs PÂÍs]:\

Ninero deTeleuisotcs
pot 1 o00 Habitantet
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Móxico......
Gana.........

Méxicô......

Índia.........
tlons Kong

27,2
24,6

17,2
j,-l

24,3

9,6

10,Ii
35,6
9,7

10,8
8,4

t 6,l
8,1

t6,7

7,1

14,5
8,9

20,7
5,6

35,9

14,5

.m 1970
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60
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2t
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t970
Costâ do Mirfinr
Tunísia ...............
Egiro ..........-.......

Equador.............
Costa Rica .........
Índia..................
Indonésia...........
Hong Kona ........

100
77,3
25,J
t7,4
i4,7
40,6
71,9
52,J
42,2

1,5
7,7

81,7
72,9
41,4
0,01
0,5

24,2

lo
t6

144
25
57
0,04
0,7
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Fontcs: A "@iíc stntisti!'tc l.s NdtoB U,ics, 1966-1968-1971

2. Nos países subdesenvolvidos, a desigualdadc na disrribuição das rendas é

Írcqüentemente gritantc.
Na Colômbia, "[...] cerca de 13% da renda cm 1961 iam para 17o dos ativos,

20% iam para 5% dos ativos c 421o paía 10% dos ativos, cnquanto que 65% dos
ativos rccebiam somente 267ô da Ícnda rorâ1" (Bird, 1970, p. l3).

Se bem que a disparidade seja menos imporrante nas cidadcs, não resta dúvida
de que as diÍcrenças cntrc as rendas dos citadinos são cnormes.

Em Kioshasa, 81,7% da população ariva empregâdâ rccebiam um saláÍio coÍ-
respondenrc apenas ao minimo vital. Havia, ao contrário, 14,1% de pcssoas abas-
tadas, c 4,21" consideradas economicamentc fortes (M'Bun 1970). É necessário
âcícscentâr, por outro lado, quc a grandc maioria das p€ssoâs sem cmprego peÍma-
nentc nào foi conrabilizada.

Em Salvador (Bahia), 46,1% da população da cidadc recebia 15,-5% das rendas,
enquanto quc 6,770 ficavam com 24,5% das renr-las (llanco do No«leste, 1967).

S,\rv lx)rr, 1966

0-10.....
l0-20...
20-.r0...
40-80...
80,160.
160-240
240,400

5,7
14,4
26,O

2S,4

22,t
3,3

3,1

o,6
3,2

7t,7
22,O
38,0
9,7

14,8

Em Poirrte-Noire (Veno€ticr, 1968, p. 363), 52,7% dos assalariados reccbiam
menos dc 10 mil CFA por mês (pessoal domésrico, ssrvenrcs, cstivador€s, planro,

1962 c 1967 1967

I

I

l
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nistâs, vigias noturnos, operários pouco especiâlizados); 31,9% recebiâm entre 10

mil e 20 mil CFÂ (operários espccializados, empregados de cscritórios, quadros

médios); os 15,57o rcstantes tinham salários supcriorcs a 20 milCFA (contadores,

caixas, enÍermeiros, íuncionários c quâdros supcriores).
Mais da metade dos habitantcs dc Tananarive dispôcm de mcnos de 15 mil

FMC por mês (34,1% menos de 10 mil), cnquânto que somcnte l6% têm rendas

superiores a 25 mil FMG (7,6% mais dc 35 mil) (G. Donquc, 1968, p.51).
Colin Clark (1960, p.384) surpr€endc-se pelo fato de os sâlários oferccidos

nos anúncios da imprensâ de Madrâs (cm 1939)variarem de 1 a 50, enquanto nos

países ocidcntais a variação é de I a 15.

Nas cidadcs do Egito, o sâláÍio vâriâvâ em média cntre 60 flibras egípciasl

para o subprolctâriado c I 330 flibras egípciasl para os quadros superiores. O
proletariado e os quâdros médios reccbiam respcctivamente 145 e 290 (Hassân

R1'ad, 1964, p..50).
Todas essas cifras dcvem ser rclacionadas às de um país descnvolvido, a Ftan-

ça, onde os quadros supcÍiorcs reccbiam em média um salário mensal de 3121 ü,

enquânto que o pessoaldc serviços 568 F c os servcnres 588 F (Mathieu, 1965, p. 11).

3. Os indivíduos nâo tôm as mcsmas possibilidades de acesso aos diferenres bens e

serviços. Essa situação varia dc uma cidadc para outrâ, dcntro de um mcsmo país.

As diferenças de consumo são qualitativas e quantitâtivas. Isso ó devido, em gran-

dc parte às enormes difercnças de renda. Há, porrantot umâ desigualdade social-
ou uma selctividade cconômic:r - no quc concernc à aceitação das modcrnizaçôes.

Em Librevillc, são nLrmerosos os africanos que não rlispôcm dc eletricidadc e

são obrigados a urilizar vclas c lâmpadas dc qucrosene (l,asserre, 1958, p. 258).

Num bairro de Point-à-Pitre, oLje«r de umr enquête lF. Col;.dct, 1969), a por'
ccntagcm dos que possuenr unr refrigerador, umâ telcvisão ou um âutomóvelvaria
enl Íunção dâs rcndas:

Classes tle Re*lts
'1,

Mrnos de 400 F
400 à 600 I: ......
600 a 1.000 t' ...

M.is d. 1.000 |

2,6
75,7
23,6
27,t3

j
Em Caracas, contava'se uma média geral de um veículo particular para cada

11,7 pcssoas. No quc conccroe aos empregados, a nrédia era de um vcículo para

3,5 pessoas.

Os excmplos seguintcs, tirados do Brasil e do México, mostram bem quc sâo as

clâsses de rendâs superiorcs quc consomcm mais, mas que a difereuça cm relação

às camadas infcriores não é a mes,nâ, segundo ás mcÍcadorias ou scÍviços.

./"

3
I

l5
il

5,1
14,0
26,j
-54,3

t0
26
35
51

8,t
21,1
28,6
41,t{

t
6

9

22



Drr[R!:N(A ApRoxrMÁDA t:NTIlt os CoNsu,vos INDlvtDUAts

NÂ CI)ÀD[: DE AR^cÁ]u, SE

Farinhr de milhô

óleo vegeral .......

Mínteiaa......-.....

Dcntilrício......-..

T:rlco......................
Cren:c de barbear ..

Máquina de costuÍa
Rádio de mesã ........
'rocâ-discos ............
MáqL'ina de lavar...
EnceradeiÍa.............
Celadcira ................

I
2,5
6

8

9

1,5

2
3

3,5
4
2
3

21
32
40
40

lionter 4,,.. d,, N,)/,l.rtc ,r, Bldsí,1967

C()MprrAs l)Às FÀMíl-tÀs MExlcANAs

VeÍculos, móveis, rprrelhos
clérricos e arrisor .1e cluríbilidide
superior. umllno

Vestuário e c.lçâdos...
Combustíveis
Sabào, detergcnÍ........
Despesâs escolarês
Médico e medicanrentos...............
Condução ....................................
Fórias e 1azcr..............

Bi$oiros (ks).............................
MacárÍio (ks)
Frur!s.lcsuncs(kg).................
Vinasrc (l ) ................................
Sahonercs....-......-................-......

Carne de poÍ.(' cnr.oD\ervâ (kg)

Mânteisr ..............-.......-........-...
Crmisí cspo c (h,nnenr) ...........
Câlças (homeD).........................

Piiãm. (criãn§.).........................

13,98
66,03
99,77
97,76
31,56
36,77
57,i7
39,58

3 -s,61

61,77
89,81

100,o0

46,97
47,70
46,79

C()NsuM() INr)rvll)L]Ar ANUÀr. l)f: Ar-(iuNs PRoDU-r'()s INr)!srRrA,s (1960)

[\l ARÁ(i\tu r()R Cr.Assr:s Dr: REN,)ÂS M]:NsÁrs (E\r (:RUzErRoS)

=
,-

160-24A
'16,14

4,18
6,54
5,67

't2,65

2,t I
11,J6
E,25
5,75
2,00

0-10 l0-10 20-40 40 80 80-t 60

2,17
1,75

I,l l
7,17
4,20
o,26

t,23
3,96
3,04

o,t8

t,56
2,56
t,9l
3,to
6,08
0,ol
2,45
1,96
3,10
0,3-l

6,3-',]

l,l6
3,73
9,20
0,45

.1.70

],69
I,O I

10,78
3,96

5,46
4,98

10,95

0,13
5,.19

5,96
4,64
1,32

I I,E7
6,46
6,79
4,01

13,61

0.Eo
7,41
7,A4

5,28
1,76

I rt Mô tct,.r Dt,t,ito
fcdu-tl.,. ! ''. --'t

2,6s 
i64,67 
i

98,18 
I

99,5 S 
i38,10 I

18,59 
l

1t,21
46,60



20,,10 .t0 ri0 80-160o- r0

2,65

0,20
1,72

0,06
I,74
o,t4

2E,3

2,56

0,33
2,OJ

o,o4

I,7O

0,06
t8,8

3,r11

0,-50

2,61

2,76
0,09
4,9

r,6J
0,03

1,46

0,r2
0,90
o,ll

16,4

2,10
0,08
I,44
o,05
I,32
0,08

24,6

r 60,t.,10

Sâia................................-.........
Má;ô (mulh.r) .........................
Calsâdos dc cou.o (hom.m) ....

Calçados dc plásrico (homem) .

Cãlçádos dc couro (dianç.).....
Cálçádos de plá5rico (cíiinçá)..
População (por I 0o).....-..........

4,IJ2

0,70
2,93

5,i0

A difcrença para ccrtas insralaçôcs vai do simplcs ao dobro ou mais do dobro,
ela se agrava sc são comparadas as disponibilidades dos não'empregados, ou seja,

dos parrôes, com as dos operários.

I_tEe0ÊN(r^ D!: UTtl.tzA(;Ã() Dl: Al,cu^-s PR()DLtros DoMÉsIl(r)s No§

DoMtcíl.t()s OBlttr() DFr P[§euts^ N,a Clt)ÀDE l)H M()§soltÓ, RN

'Ioca-disco portári1.......

Enceradeira ..................

Tocâ'disco....................
Venti1ador....................

Fogão â querosene .......

Fogão a carvão ..-.........

6eladeirâ .....................
Rádio poÍtátil ..............

Fosâo a lcnha ..............

rosão a sás ..................

Lâmpadas elétricas.......

Ráclio de nresa .............

Rede.............................

Água sanitária..............
Ceíâ parâ o âsso.lho ..

Sãbâo de cinzâ .............
Vassourâ ......................

Sâbâo enr bãrÍ4......... ..

Veículo.........................

Chãpéu ...,....................

Escova de roupa -.......
Escova de sapato ........

Escova de c.bclo.........
Guãrdâ-€huva .............

Feijáo em conscrva .....

Carne de porco em cons€rvâ.. 4,1

l'rutas enr conserva ,............... 5,2

Leitc condensado ................... 12,4

Leire em pó ..............-............. 26,9

Chocolâre.......................,,,..... 29,O

Peixe em conserva .................. 38,3

Mânteiga................................ 56,0

TorÍâdas e biscoitos ............... 66,8

Vinasre ................................., 7 3,6

Macarrão............................... 74,6

Ólco vegeta1........................... 7 9,3

ImperDreável cur náilon .......... 3,1

Impêrmeável em tecido .......... 6,3

Impermeável plástico............. 21,8

Gr.vâtâ.................................. 33,2

Tcrno..................................-'' 36,8

Cãnlisâsocia1.................... ... 36,8

Pii.mâ.......................-............ 52,8

Blusas...........................,....... 66,3

Saias.............,................ ...... 67,4

Vestidos...-............................. 71,5

Câmisas esporte .................. .. 83,9

Meias..................................... 88,9

Calçâdos de plástico . ........... r4,J
Calçados de couro ...............'. 93,8

3,6
7,3

7,8
'to,4

7 t,4
12,4

17,6

t9
33,7

40,9

59,0

63,2

91,2

3,6
14,0

30,0
95,5

IJ
3l
38,9

40,4
42,5

58,5
2,6

;
1
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Um dos donrinios em que as diferenças de consumo são mais scnsíveis é o dos
equipamentos domósricos. Dispomos de dados obridos cm Brazzaville sobrc o modo
dc instalação dc móvcis de luxo, "peças rescrvadas para reccber os âmigos", se,
gundo a expressão do autor (Devauges, 1961):

lNsr',\l.A(iÁo l)l: Móvt.rs aM BRAzzAVlt-r-E (por 100)

(dâs quais 34 opcrárjos)

Rendas superiores

100

100

100
100(dâs qu.is 36 eDpresa.los)

12
ll

fonre: D.,,,scs, lr61

:
=

a. $ Iorarr. feitos esforços para classificar as atividadcs urbanas sem levar em conta
as divisões clássicas em setorcs e ramos de ârividades. No que diz respeito apenas
às atividadcs de produção, nosso csquemâ esrá muiro próximo do cnconrÍado por
M. Perrin e Le Chau parâ â cidade de Anrsirabe (Madagascar). Elcs considerâm â

cxistênciâ de quârro dpos dc atividades: exportadoras, sarólires, urbanas "mod€r-
nas" e urbânas "rradicionâis", bem como âchâm (cf. nota de rodapé 7) que a palavra
"moderna" pode ser substituída por "urbanizâdâ ou economicamente evoluída", e

"rradicional" por "rransitória". Os critérios adorâdos parâ distinguir atividades
nrodernas e tradicionais levam em conta o volume de capital, o monranre dos
negócios, o modo de gestão, as récnicas da produção, ctc- (M. Perrin e t-e Chau,
1970, p.364).

5. A existôncia de uma bipolarizaçâo da atividade econômica nos paÍses subdesenvol-
vidos pode ser constatada igualmcnre no nívcl nacional. Mas aqui, só o exâme da
arividadc industrial se presrâ a uma demonsrrâção, pois no quc diz respeito à ativi,
dade comercial e dc serviços, âs esrarísricas dificilmcnte pcrmitem separar as dife-
rentes shuâçõcs.

Na Cosra do Marfim, em 1966, cercâ da merâde da produção tôxtil africana e
do trabalho dos metais corresponde à atividadc artesanal. No que concernc à pâni-
Íicaçâo, cerca de metadc da produçào dc gràos c tarinhas corrcsponde âo ârtesanâ,
ro e à pequcna indústria (Samir Àmin, 1967,p.719).

A mesma situação cnconrra-se na Turquiâ, onde as indústrias, chamadas pelos
cstatísticos "inorgânizadas", ocupam um número bcm mais considcrável de operá-
rios, sc bem que o valor âcresccnrado scja bem menos imporrânre que o das indús-
trias "organizadas".

Na Costa Rica, em 1958,84,6% dos estabelecimentos industriais rêm mcnos
dc cinco assalariados, 86,6% produzem cerca de 15 mil dólares. Esses dois índices
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são compâráveis, mas é interessantc acrescentâr quc entrc 32 071 pessoas empre-
gadas há somente 22 331 assalariados (G. Lasserre, 1967).

Na Venezr:ela, as indústrias considcrâdâs pequcnâs e médias representam 98,9ôZ
do número dos esrabelecimentos ô 63,27" do emprego, enquanro as indúsrrias con-
sidcradas como grandes, com âpenas 1,1% dos estâbelecimenros, rcúnem 36,8óZ
do emprego (Avila Bernal, 1967).

Na Indonésia,906 csmbelecimcntos tôrn mais de 100 cmprcgados, dos quais
102 com mais de 500. Ern contrapanida, 11 357 cmpresas têm menos de 100 cm-
prcgâdos. O númcro total dos emprcgados i', todavia, comparávcl: 253 236 para
os primeiros, com 5 820 para as indústrias com mais de 500 emprcgados e 223 927
para os outros. Isso dá uma média de 179 por grande esrabclecimcnro e, âo coírrá-
rio, uma média dc 19,7 para os estabelecimenros com menos de 100 empregarlos.
Aquclcs, cujo eÍetivo ulrrapassa 500, têm uma módia de 988 (Angrand, 1968).

O caso do Brasil (Ar úíio Estatísti.o do Brasil,"1967l permirc-nos constatar
um certo paralelismo cntÍe â porccntagem correspondente aos diferentcs âspectos
da atividade das Íirmas individuais e daquelas que dispõem de um númcro limita'
do de pessoas, por exemplo, os esrabclecimcntos dc um a nove cmpregados. Há,
portanto, correlação entrc forma iurídica e porre da firma, o que constitui urn dos
elementos de nossa definiçâo dos circuitos da economia urbana.

Fitnas q"e tê,n de u',,
a nove empregados

Número dê estâbelecimentos
Pessoâl ocupâdo
Força motriz urilizada..........
Sâlários pâsos......................
Despesas dt consumo ..........
Vãlor da produção ...............

78,79
15,8S
12,65
8,56

12,62
9,20

Ainda, no Brasil, sc as pequcnas unidades dc Íabricaçào são numerosas (taxâs

elcvedâs nas classes infcriores, rãnto no quc diz rcspeito ao valor da produção
como no que concerne aos salários), nora-se sua pequena repíesenlâtividade para o
número rclâtivo dc operários c de pcssoâl ocupado. Com e{eito, sâo as grandes

cmp.csas que ocupam â maior pa.tc dÔ pessoã1. Às Pcquenas emPrôsâs con§omem
porccntagens igualmente fracas de força motriz. No que diz respcito âos salários,
pode-se consideraÍ que há mesmo mais quc rlma oposição, há uma inversâo das
porcenragens €m relação às do número de estabelccimentos. Assim, as ômprcsas

menores se câracterizam pelos volumcs de silários mais baixos e vice-versa. Para

as tâxas dc consumo de mâtéria-primâ, constatamos que a cuÍva segue â dos salá-

rios. As diferenças entre âs pârtes rclativas das grandes e pequenâs indústÍiâs
agravâm-sc ainda mais cm rclação ao valor rJa produção, mas há uma liSeirâ ate-

nuação no que concerne âos 8Íupos dc salários.
Na Nigéria Oriental (4. Lewis, 1967, p. 34), a pequena indústria apresenrava

umâ médiã de 2,6 ocupados por estâbelecimcnto, sc bem que haia difcrenças se-

gundô os râmos dc fabricação. O cocficiente dc emfrego é mâis baixo na fabrica-

ção de vcstuário, conserro de calçados, marccnâriâ, Iatoaria, forias, ourivesâria e

colchoariâ,

60,41
14.24
I1,02
7,O9

7,59
6,7 5
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Na Venczuela, cnquanto âs pequenas indústrias (menos de 10 cmpregados)
têm uma média dc 2,7 emprcgados, a média indristria (10 a 100 empregados) tem

uma média dc 24,1 ocupados, e na grande indústria (mais dc 100 cmprcgados) a

média é de 284,8. Iinquanto â pcquena c módia indústria rcpresenram 98,9 dos

estabclecimcntos c 63,2% do emprego, a grande indústria tem, Íespectivamenlc,
1,1"/" c 36,81" (López c Vcururini, 1967).

6. Os tlois circuitos to escala tla cidade. O fenômeno dos dois circuiros é facilmente
verificável no dominio da fabricação, e isso pârâ quasc todos os ramos da ativida-
de industrial nos pâÍscs subdesenvolvidos.

Um esrudo realizado na rcgido de Bouaké (Costa rlo Maríim, 1966) mostra â

importância relativa daquilo que a classiÍicação oÍicial chama de setor "moderno"
e setor "artesanal" urbanos na atividadc de fabricaçâo.

PRoDUÇÂ() INt)usrRt^t. u Àrr[s^NAr. UI(R^NA N^ REctÀ() l)F: BouÀKÉ

(t:M Mtt.HÀRr:§ t)E CFA)

Produção dê Brâos ê Íãrinha ...

Bebidas, sorvetes.....................
Outrâs indÍrsrrias alimenricias,
tabaco......-.......--.....................
Enersis, ásua..........................
Arividãdes extrativas ..............
MaÍeriais de consrr!§ão..........

Qunnica, paraquÍDica ............
IndúsÍria Dadeireirâ ...............
Reparação dc veiculos ............
Outras indúsrriâs Drccânicas e

mateíiâl elérrico ......................
TêxÍeis ....................................
Couros, sapatos ............-........-
Corduras ................................
PÍodutos indusrriais diversos..
Consrrução e obras públicas...
Total ....................--.................

463,4
113,.3

1865,3
448,0

1,2
80,0
t9,4

224,4
398,4

74,2.

1903,4
46,0
86,9
92,5

2 174,4
7 990,8

Em cada ramo indusrrial, as rclaçõcs são diferentes entre os <lois setores, e

conslatâmos que, pârâ âs indúsrrias mais modernas como para as mais clemenra-
res, indúsuias alimenrares, íumo c têxteis, a superioridade do setor moderno podc
ser esmagÍldora, enquânro o setor artcsanal podc apârccer como exclusivo para as

ârividadcs como âs do couro ou de gorduras ou para as indúsrrias mecânicas e de

material elótrico.
llm Valência, na Venezucla,35% da populaçâo industrial está empregada cm

70% das empresas (Chapoulie, 1967, p. 108). Isso corresponde ao citcuio inÍerior

238,0

1i7_t,3

.145,8

4,3

100,9
2t7,8

1760,j
-5 983,-5

117,6

109,0

r 8 65,.1

160,0
1,2

80,0
79,4

123,5
180,6

332,O

46,O

86,9
92,5

414,1
2 007,3
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da atividade industrial, no qual as 655 cmpresas do tipo rradicional ocupam 4 990
trabalhadores. O outro circuito í cssencialmentc rcpresentado por 131 emprcsas
instaladas desdc l9J8 na zonâ industrial da cidadc, que cmpregam 6 850 pcssoas;
clas representam 15% do núnrcro rotâl das cmpresas, mas empregam 50% dos
rrabalhadorcs do setor secundário. Como em outros lugares, o portc rnódio das
empresas varia dc acordo com os ramos.

INt)úsrttlÂs t)f: VAI-ôN()À

Alimentaçâo.............
Calçados, coníecção.
Móvei§..............-......
TÍansportes........--....
Mctalursiã ...,...........
Produros Ni.eÍais,...
Qunnica...................
Boffacha ..................
Têxril .......-.-.-.....--.-..

160
192
150
150
52
40
19
12

8

2 400
850
440

1lo0
I 100
l 130
1 150

800
2 500

A média de pessoas ocupadâs constúui assim um índice do nível recnológico da

anvrdade rnJusrIlrl e, lor consegurnrc, Jc \uâ prrrlrlsiào em um ou ourro circui.
to dâ economiâ urbãna.

Nas regiões urbanas da Birmânia, por exemplo, podc sc opor o poÍte relativâ_
mcnte importânte dâs indústrias alimentares e o porle reduzido dâs atividadcs liga-
das à madeira e ãos móveis, ao vesruário c ao couro (Angrând, 1968). Pâre essas

últimas atividadcs, trara-se Íreqüenlemente de estabclccimentos ertesanais ou que

empregam Lrma tccnologia caducâ, enquânto â indústÍiâ âlimentâr é rcPrescntada,
cm grande pârtc, poÍ fábÍicas modertras.

No Nordesrc do Brasil, as mâiorcs cidâdcs abrigâm um número impoÍrante de
pequenas indúsrrias. As atividadcs fabris com menos de cinco etrpregados estão

bem reprcsentadas nas cidades de mais de -í0 mil habirantes, o quc sc rclaciona
com a imporrâucia das camadas sociais com baixo nivcl dc rendas (Robock, 1963).

Em Lagos, cm 1969, de 2 419 €srâbelecimentos industriais, 69% tinham me-
nos de quatro cmpregados c somcrrtc 77. tinham mais dc 20 (Mabogunje, 1968, p.

256). Em Ibâdân, o mesmo Íenômeno: em '1963, nrais dc duas mil pcquenas fábri-
câs emprcgavam menos dc dcz pcssoa§ e muitas vezes menos de cinco. Das 47
indúsrrias com nrais de dez empregados, somente novc €mprcgavam mais de 100
pessoâs e só uma dclas mais de 500 (Mabogunjc, 1968, p.201).

Na rcgião dc Istambul, em 1960, o setor modcno loryanized »tat,tÍa.htil7l
da indústria cmprcgava 130 975 pcssoas e produzia urn valor agregado de 2 823 300
mil libras turcas. Para o sctor não'modcrno litorea izcd nú,ufacturnryl as ctkas
eram rcspcctiv.mcnrc dc 180108 c 88473i (Jurkat, 1966).

Na cidadc dc Mórida, nos Andcs vcnczuelanos, Jovito Valbucna (1966) identi-
íicou 42 esrabelecimentos indüstriais e 138 artesanais. Sc bem que firmas dc porte
muiro pequcno tcnham sido cxcluídas denrre os cstabelecimentos industriais, as

diferenças dc caractcristica cntrc as duâs categorias sâo cvidentes. ..?



Es'r^Bt:t t-:r:l\1rN'r()s !:M Ml:t{t)A, VENEzutLA

Maréria-prima utilizada........
Consumo de enersi. clétricâ,
combustíveis .........................
Despe§"s Bcrais
Câpital íixo................--.-.-----.

1366
93 015

l 023 000

91646

Este outlo cxenrplo tornado na região de Bou aké lÉ,tude Régio'rale de Bolrlké,
1962-1964,1966) é igualnente rcprcs€ntâtivo, para o comércio, de um certo nú-
m€ro dc câracrerísticas já dcscriras:

Comércio dc pcqucóo varejo
Comérc;o »odcíno ..............

55,8
44,2

loíÍt: Ertdc Rist,ndlc dc Bo",ké, l162/1s64

Em Pucrto l.a Vaz, Venezúcla, um estudo reâlizado por Erdens (1969), de acor-
do com os rcgistros da municipalidade permite disringuir os csrabclecimentos pe'
quenos, médios, grandes e muito grândes, sôgundo a clâssificação Íiscal. O critério
é diferente para o comércio e serviços e para a in<lúsrria, de acordo com os impos-
tos a que cada um cstá suieilo.

I\lr()sr(x Â eul CA|)A UM EsrÁ SLrjHTo

3

:

3

Médios ...........

Muito grand.s

Os resultados obtidos mostram, na categoria dos pequenos esrabelecimentos,

53,3% dos cstabclccimentos comerciâis, 71,11% das indústrias c 60,08% dos ser-

viços. QuâD«) nos seÍviços ligados às comunicaçõcs, os pcquenos estabelecimentos

constituem 67,74')1, do toral; os estabelecimentos muito grandes reprcsentam, !es-
p€ctivamcntc, 1,94, 3,61, 0,7 3 e 1,61%.

42 s38
806 523

8l31 500

761 985

96,s%
3,5%

89,4
10,6

10,2
89,2

30,0
70,0

Coné/cio t SctL,iços

ató 50 Bolivãres
50 200
200,1 000
nlais de 1 000

I âtó l0 Bôliv,res

] roo.soo
I 500-1000

| -.i. a" r ooo



7. David McKee (1970, p. 54) refere-se à existência de quatro serores da economia
urbana (indus*ial, comercial, residencial e institucionâl). Mas sua classificaçào
limita-se à organização inrerna da cidade e ao espâço em que se trava a lura entre
os diferentes serorcs pela utilização do solo urbano. Essa abordagem, portanto, é

bem particular e não deve ser confLrndida com a visão global da cidade qure nos
esÍorçalnos parx âprccnder.

8. Segundo McGcc (1971a, p. 175): "Pode-se propor urr modelo tripartite da estrutu,
ra social das cidades que revelâ ao mesmo tcmpo o poder político e o srdr,rs social.
No topo da estrLrlrÍâ sociâl, cncontrâ,se Lrmâ elirc rcduzida composta pelo alto
comando militar, os burocratâs da administração, os grandes industriais ou os
grandes negociantcs. O poder político não vcm somente do controle que eles rém
sobre o governo lras também dos laços que têm com o setor .aprrdl intetsiue, guc
é uma fonte irrportante de riqLreza e de produrividade na cidade. Abaixo enconüâ,se
uma classe nrédia cm expansão, represenrada pclos Íuncionários, intelectuais, ior
nalistâs e os cmpregados, que são do mcsmo modo amplamente ligâdos ao setor
capitalisra. Vem, eníim, o grosso da populaçâo urbana (da qual uma fraca propor-
çâo podc cstar ligada à indústria noclcrna) que rrabalhâ na economia de bazar,
onde â produtividade é baixa e o subemprego caracteristico".

9. Os quadros scguintes, resultado de pesquisas realizadas crr algumas cidades brasr-
leiras, são significativos.

D$pF-§As MENsArs r)As FAVÍ.lAs !: DEspl.:sAs t,/\RA A CoMpr{A DÉ VEícúLos,

Sl:(;uNr)o () NÍv ,I)E RI:NDA ([M crruz R()s)

Curitibi:
,140,0

8,1

4 49 5,O

3 65,0

4 309,0
i69,3

4 309,2

?
:

\

111,6
0,8

460,5

432,0
3,5

)

23,6 i

970,1
16,7

1807,3
283,4

630,2
4,0

894,0
I

1524,2
115,4

IonÍc: |'t ,laçno C.ttiln, Vdígds, I9t 2.

4 425,9
270,5

:

667,8:1050,8 1681,0
6,2; J9,3 112,4

,;Sr,O : gS-s,z r,;Sr,z
to.2 i 2t,o 97,3



Porc;rNtect:r.ts t:es DEstEsÀs TuRisr«iAs E DD VtAcENs soBRE ()

T()TAI- r)As Dr.:sll.:sAs E,v FoRT l.!:zA, CE

De r00 a r49.....
De 150 â 249.....
D.250 â 349.....
D.350 â 499.....
De 500 a 799.....
De800a1199..
De 1200 a 2499
Mais de 2 500 ....

0,3
0,1
0,1
o,2
1,1

0,6
0,6
j,6
0,3

DEs!,DsAs D$TrNÁr)Às À H^RrrÂ(.:Ã(), sl'cuND() o GRAU t)E INSTRUÇÁo Do

CHEH.T Dri FAMí,-tA {t,oRc}:NTAcF:M s()BRE () T()_ÍAr, DAs t)Est,Es,As)

Total:0,9%

Aluguel ...........
14,5

São Paulo:

Aluguel ...........

Curitibál

Alugucl ...........

79,5
j,9

25,A
9,5

23,6
7,7

20,1

Não são os ma;s abastados, nem os mâis pobres que destinam ao aluguel as

porccntâgcns mais elevâdâs de seu salário. No que concerne aos veículos, âs mes-

mas tendôncias sc rcve lam.

a

20,0
4,4

17,3

3,8
23,7
4,6

19,3
3,3

9,8
zi,5
10,0

23,4
10,0

26,4
11,3

32,3
5,9

1.3,9

4,6 5,3
23,8

-5,1

19,2
4,3

18,9
4,6

25,7

4,8
20,1
3,3

19,8

-5,1

10,4
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.Í\ 
arece-nos útil mosrrar a especificidade dos dois circuitos da eco-

l.lno-i" urbana, e isso para evitar que se repitam três erros bas-

I tante difundidos, provenientes de uma tendência persistente de

sempre se querer comParar o quc ocorre no mundo subdesenvolvido

com o que existe ou o que existiu no mundo desenvolvido. O primeiro

erro consiste em se pensar que é possível fazer um paralelo entre os

fenômenos econômicos urbanos que acompanharam a revolução in-

dustrial nâ Europa e aqueles que se constatâm no processo de industrir-

lização dos países subdesenvolvidos. Contudo, não pararemos de re-

perir que a existência dos dois circuitos é um fenômeno atual, criação,

da modernização tecnológica, e deve ser estudado como tal'

Por outro lado, parece-nos abusivo querer assimilar a economia do

gueto à do circuito inferior. A similitude aparente desses dois fenôme-

nos é enganadora. Por fim, isso nos leva a refutar a atitude que visa a

coníundir, no interior clas cidades dos países subdesenvolvidos, a fave-

la com o circuito inferior. A favela é somente um quadro material de

vida representâtivo da pobreza, segundo certos critérios; o circuito in-

ferior é um fenômeno econômico muito mais amplo, não delimitado

Il
!
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geograficamenter e que representa a condição de dependência de todo
um srstema economtco.

EspECrFrcrDÀDE Do FENôMENo Dos Dols CrRCL,tros EM RELAÇÃo

À EriRopA DÂ REvoLUÇÀo INDUSTRI^L

Do mesmo modo que freqüentemente acontece comparar-se a situa-

ção atual da urbanização dos países subdesenvolvidos com a dos paí-
ses desenvolvidos na época da revolução industrial, é grande a tenta-

ção de encontrar um paralelo entre a existência dos dois circuitos da
economia urbana dos atuais países do Terceiro Mundo e a situação da

produçâo e do emprego nas aglomeraçoes européias da época acima
mencionada.

Com efeito, a situação de subemprego que reina atualmente nas

cidades da África, América Latina e Ásia lembra a situação que se

podia encontrar nas cidades inglesas, francesas e de outros países da
Europa ao longo do século XVII e mesmo do século XIX. Quando
hoje certos autores escrevem sobre os "parasitas" das cidades do Ter-

ceiro Mundo, issr.r faz pensar em Montesquieu, no Espírito das Leis,
Íalando de "esses habitantes inúteis, das cidades..." Do mesmo modo,
a pulverização da atividade econômica urbana, constatada em Paris
(Chevalier, 1,950,p.77) e em Londres (Bedarida, 1-968, pp.276-277),
com um terciário igualmente inchado: o número de barbeiros, lavan-
derias e lavadeiras, calculado em Londres em plena metade do século
XIX, é ainda mais significativo que nas aruais cidades dos países po-
bres (Santos, 7971, p. 319), O mesno ocorre com a quantidade de
domésticas (Sorlin,1969, p.92). Enfim, a falta de qualificação de uma
grande parte da mão-de-obra aparece igualmente como um elemento
de comparação não negligenciável.

Por outro lado, os aspectos diferenciais também podem ser nota-
dos. Por exemplo, as domésticas eram relativamente menos subpagas
que nos países do Terceiro Mundo (Santos, 1971, p. 319). O leque de

consumos das classes pobres era segurr mente muito tnais estreito nos
países europeus. Na Paris de 1930 (Salles, 1969, p.253), um operário



gastava 66yo de seu salário com a alimentação, Na lnglaterra, essa

taxa era de 7 5!o (Beaujeu-Garnier, 1965a). Pelo contrário, as despesas

com vestuário eram muito pequenas. Quanto às despesas com o lazer,

elas representavam 0,12% do orçamento normal de um empregado na

Alemanha de 1885, o que deve ser comparado com os 57o, em Kinshasa,

no Zaíre, em 1954 (Santos, 1971,p.3271.
Seria possível, sem dúvida, encontrar outros Pontos de compara-

ção entre os dois momentos históricos diferentes. No entanto, a com-

paração só seria válida se pudesse ser feita também em termos de me-

canismos. Contudo, esses são Íundamentalmente diferentes nos dois

casos, como nós o demonstramos âmPlamente em obra recente (San-

tos, 1971, cap. xt).
Em seu processo de industrialização, os países hoie desenvolvidos

não conheciam uma redução gradual (em porcentagem) da população

ativa em relâção à populaçâo total, enquanto isso é a regra na maior

parte dos países subdesenvolvidos (ver, entre outros' Clarke e Clark,

1,969, p. 44). É q.,e nos primeiros as condiçóes de industrializaçâo

criavam mais empregos do que a população da cidade tinha capacidade

de preencher, donde o apelo à mão-de-obra do campo' Nos países sub-

desenvolvidos, uma industrializaçâo com alto coeÍiciente de capital

atrai mais e mais pessoas, mas nâo é capaz de fornecer empregos suÍi-

cientes, É por isso que desde os primeiros mofilentos de sua moderni-

zação, as cidades dos prÍses subdesenvolvidos têm um terciário mais

importante que o secundário, ao contrário do que se passou nos países

desenvolvidos, onde a expansão do setor terciário foi mais tardia' F)e

qualquer modo, o terciário dos países pobres é de outra natureza: é um

terciário "primitivo" (Bea uieu-Garnier, 1965), um terciário "refúgio"

(Lambert, 1965).

É verdade que, no século XIX, ainda é difícil distinguir-se bem os

dois principais setores da âtiYidade urbana. Muitos dos empresários

contados como sendo do setor secundário tinham relações diretas com

sua clientela (Chevalier, 1950, p. 75). Mas entre os dois setores o nível

de produtividade - sendo esta expressão aqui tomada no sentido que

lhe é dado pela maioria dos economistas ocidentais - era comparável,

;
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situação que hole é bem diferente no Terceiro Mundo. Adrnitindo-se
esse critério, tal distinção é essencial.

;:
a

É possível comparar as populações desercladas clas cidades dos pai
ses subdesenvolvidos com as massas pobres dos países desenvolvidos?

Quis-se assimilar guetole favela e sugerir uma identidade de sua pro-
blemática e mesmo um paralelismo nos remédios. Essa atitude serviria
pera lembrar aos pobres dos países pobres quc também l.rá pessoas

desvalidas nos países ricos. Mas a comparação é exata?

Antes de tudo, há uma questão de números. Nos países industriais,
os citadinos pobres, relativamente pouco nullrerosos, pertencem às

populações historicamente discriminadas, aos grupos aos quais as

mutações econômicas não permitiram triunfar e à população imigran-
te chamada a realizar as tarefas mais ingratas, desprezadas pelos na-
cionais, mas que são Íundamentais para o crescimento e o funciona-
mento da economia. Nos países subdesenvolvidos, os pobres urbanos,
relativamente mais numerosos, são oriundos das classes médias e po-
bres, rurais e urbanas, e freqüentemente assistem à ascensão socio-
econômica mais rápida dos estrangeiros que imigraram em data recente.

Sem dúvida, pode-se encontrar semelhanças entre os dois tipos de
coletividade. Por exemplo, a impossibilidade de encontrarem, num e
noutro caso, trabalho permanente durante o ano todo, para uma im-
portante porcentagem da população do gueto, assim como para a da
favela. Mas mesmo aqui uma diferença fundamental deve ser subli-
nhada. Se a mobilidade no trabalho do habitante do gueto é limitada,
a clos pobres das cidades dos países subclesenvolvidos, qualquer que
seja a local de sua residência, é uma das características dessa mão-de-
obra flexível e aclaptável. Isso é devido às diferenças concreras entre âs

economias das cidades dos países industriais e dos países subdesenvol-
vidos. Sem dúvida, pode-se dizer, como o fez Elliot Liebow (1967,
p. 57), que, para as pessoâs que freqüentemente estão sem trabalhc,,
todas as oportunidades devem ser cga rrtdas: " A job is a loá". É assim

GuETo E CrRCUrro INFET{lol{



nas cidâdes dos países subdesenvolvidos. Mas, nestas, o leque de ocu-
pâçóes intercambiáveis que podem proporcionar ganho às pessoas

pobres (e sem qualificação precisa) revela-se muito mais extenso. Nos
países desenvolvidos, a mobilidade dos indivíduos do gueto é reduzi-
da, de um lado, pela insuficiência dos meios de transportes e, de outro,
pelo número limitado de empregos. O número de empregos oferecidos
na própria zona de residência é bem maior nas cidades dos países sub-

desenvolvidos. Essas âtividades tendem â aumentar em número, acom-
panhando o aumento da população, pois elas dispõem de uma capa-

cidade auto-inflacionária (McGee, 1971a, p.74). Nos países desen-

volvidos, o número dessas atividades tende a diminuir (Levitan, Mangum

e Taggart, L970, p. 681.

A concorrência de formas modernas de comercialização, como o
supermercado, é muito mais fácil nos bairros pobres das cidades dos

países ricos. Sem dúvida, sua expansão não se dá no mesmo ritmo,
nem nâ mesma âmplitude que nas outras partes da cidade, e as dificul-
dades encontradas para a instalaçâo desses serviços modernos podem

implicar em preços sensivelmente mais elevados, pagos nas cidâdes

dos Estâdos Unidos pelos habitantes das zonas pobres, quando com-

parados com os preços no resto dâ cidâde (Cross, 1970, p. 121).

O street-corner maz é obrigado a despender todos os seus recursos

para subsistir (Liebow, 1967, p. 65). Nisso se aproxima de seu homólogo

dos países subdesenvolvidos, mas dispõe, todavia, da possibilidade de

acesso ao "crédito burocrático" (Caplovitz, 1963, pp. 1-2). Nos países

subdesenvolvidos, as pessoas verdadeiramente pobres só dispõem do

crédito pessoal, direto e usurário, que caracterizâ a maior parte das

operações do sistema econômico ao qual Pertencem, e que eles contri-

buem para nutrir, A discussão já clássica sobre o que se chama apresent

time orientation dos habitantes dos guetos, tal como são Yistos pelos

observadores da classe média lLiebow, 1967, p. 64), os quais teriam

uma future orientation, põde assim set transposta para os países sub-

desenvolvidos, ocupando um grande número de pesquisadores. Uns

reconhecem nos habitantes das favelas vma presefit time orientation,

Outros como Leeds et dl. (7970) lhes reconhecem uma orientação me-
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nos limitâda no imediato e que se tracluziria por uma instrução dada às

crianças, pelas compras de bens duráveis que se impõem pela agres-

sividade da publicidade e o contágio do efeito-demonstração.

Em países como os Estados Unidos e os da Europa ocidental, o

seguro desemprego, pago a todos os que se encontram sem trabâlho
(Becker, 1968, Caplovitz, 1963), a rigor poderia permitir não se pensar

muito no dia seguinte. Nos países subdesenvolvidos, onde tais meca-

nismos não atuam, a busca do ganho é cotidiana e isso se impõe pela

necessidade de pagar uma parte das dívidas, conservar seu crédito e

continuar a viver.

A palavra pobre, como lembra Anderson (1964, p. 80) é, portanto,
relativa: "Os pobres das cidades européias em 1900 eram menos pri-
vados de coisas materiais que em 1850, mas sua segurança material
era bem menor que a dos pobres de 1,962, ras mesmas cidades".

Poder-se-ia assim opor uma pobreza com segurança nos países evoluí-

dos a uma pobreza sem segurança nos países atrasados.

Essa segurança constitui uma das diferenças essenciais entre a situa-

ção dos sem trabalho nos países ricos e nos países pobres. Mais que

qualquer outra razão, isso contribui para explicar por que não se pode

falar da existência de um circuito inferior da economia urbana nos

países desenvolvidos.

Ao contrário, nos países subdesenvolvidos, a oscilação das rendas

individuais e familiares e dâ mâssa monetária correspondente
desencoraja a instalação de comércio e serviços modernos e âssegura a

permanência das atividades que descrevemos precedentemente.

Como Joan Nelson observa com justeza, .rs comparações que con-
tinuam a ser feitas - entre os guetos dos Estados Unidos e os de outras

cidades ocidentais com as situações supostas correspondentes nas ci-

dades dos países subdesenvolvidos - são todas "suspeitas", pois "as

situações diferem amplamente em numerosos pontos" (Joan Nelson,

1969, p. 9). Mesmo se ufila ou outra das características do circuito
inferior pode ser reconhecida nas cidades dos países desenvolvidos,
isso não é suíiciente para se estabelecer uma comparação válida. Cada

circuito ou subsistema da economia urbana dos países subdesenvolvi-

;
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dos é, ele mesmo, um sistema, isto é, os elementos que o compõem
estão em relação de interdependência funcional uns corl os outros.
Apesar da interação entre os dois circuitos, âs características que dis-

tinguem um subsistemâ de outro provêm exatamente da oposição das

caracrerísticls de cadr urrr dos c<-rujuntos.

FAVEI.A E CrRCL,rro INFriRroR

Quando criticamos a assimilação, feita por alguns, entre gueto e

Íavela, também não aceitamos assimilar favela e circuito inferior. Ao
contrário, pensamos que o estudo da pobreza urbana que opõe a fave-

la ou o cortiço ao "centro" da cidade, sendo este último lepresentâtivo

de uma economia próspera, constitui um grave desvio em relação à

realidade. Mesmo quando tal abordagem possa dar resultados tecnica-

mente apreciáveis (Frankenhoff, 1971), dificilmente ela conduzirá à

construção de uma teoria válida e à descoberta de instrumentos de

ação eficazes.

Fayelas e cortiços constituem, nos países subdesenvolvidos, uma

realidade multiforme e mutável, de acordo com cada país e cada cida-

cle. No interior de uma mesma cidade podem-se enconttar tipos dife-

rentes de cortiços, em função de sua localização, sua aparência, a pro-

veniência e a âtividâde de sua população, a distribuição das rendas

individuais e familiares (Laquian, 7971,, p. 185; Portes,197L, p.247;
Orlove, L969, p. 51). Com efeito, a favela não reúne todos os pobres

de uma cidade, e nern todos os que nela vivem podem ser definidos

segundo os mesmos critérios de pobreza. Uma favela pode compreen-

der tanto biscateiros, que vivem de rendas ocasionais, como assalaria-

dos dos serviços e das indústrias e mesmo Pequenos empresários (Orlove,

1,969, p. 54; Carlos dos Santos, 1971).

Seria bom, por exemplo, determo-nos um pouco nas razões pelas

quais as pessoas vão instalar-se nas favelas. Seria muito apressado pre-

tender que a explicação se encontre exclusivar.nente na posição dos

indivídrros na escala das rendas. Muitos outros fatores devem ser con-

siderados e, em nosso modo de ver, o mais importante consiste, sem

!
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dúvida alguma, nos modos de integração e de inserção encontrâdos
pelas camadas pobres de uma cidade diante das condições impostas

pela modernizaçâo tecnológica. A atração exercida pelos tipos de con-

sumo modernos oíerece ao indivíduo bem pouca escolha entre os bens

e os serviços que consumirá, Quanto ao môdo de pagamento, certos

bens e produtos podem ser comprados fiado, com a utilização de cré-

dito pessoal e direto, enquanto outros exigem pagamento à vista ou, se

o comprador pode se permitir, a âssinaturâ de promissórias, o que sig-

nifica a obrigação de desembolsar o dinheiro em data fixa. Como as

despesas com habitação se inscrevem nesta última categoria, isso ex-

plica em parte a proliferação de barracos, solução que permite nào

sacrificar consumos que exigem, como a habitação "normal", um de-

sembolso de dinheiro líquido em datas Íixas. Quem quer que tenha

visitado uma cidade da América Latina deye ter na mente a imagem da

floresta de antenas de televisão que se levantam dos telhados das casas

pobres. "Na Venezuela, já em1,964,307o dos barracos tinham televi-

são" (Abrams, 1964). Por outro lâdo, o equipâmento doméstico cons-

titui umâ despesa corrente importante (Frankman, 1969, p.5).
Essa possibilidade de escolher entre diferentes formas de pâgâmen-

to explica as relações freqüentes de uma parte da classe média com o

circuito inferior, por razões, aliás, comparáveis, pois as pessoas das

classes médias têm a tendência de imitar certas Íormas de consumo das

classes abastadas, em mâtériâ de habitação, por exemplo, como já fri-
samos anteriormente.

Portanto, não há oposição entre favela e centro, mas oposição en-

tre circuito inferior e circuito superior. Enquanto certos habitantes das

favelas em parte escapam do primeiro circuito, outros que não residem

nela, pelo contrário, estão completâmente ligados a ele, Por conse-

guinte, toda abordagem que não leve em conta esta realidade está cheia

de armadilhas e perigos.

Se bem que os estudos de Leeds et a/. (1970) parecessern definitivos
na refutação da existência da "ruralização urbana", o debate a esse

respeito continuou.



Os partidários da "ruralização urbana" (entre outros, Bonilla, 1961,

e Weisslitz, 1971, p. 57) talvez se tenham inspirado em descrições de

pequenas cidades, feitas por antropólogos, etnólogos e geógrafos que

trabalharam na ÁÍrica, antes ou pouco depois da Segunda Guerra

Mundial. Falava-se então em "aldeias rurais", designação que podia

ser explicada pela aparência das casas e por certas formas de organiza-

ção social dos novos habitantes urbanos, considerados muito ligados a

seu meio rurâI. As condições mudaram muito depois, mas as explica-

ções e as teorias formuladas nesse fiiomento rncntiverrm seu peso. A
responsabilidade disso deve ser buscada em parte numa concepçào

etnocêntrica da cidade, que se quis definir em relação aos organismos

urbanos do mundo ocidental e não em função das realidades próprias

ao mundo subdesenvolvido. Ainda é freqüente se ler que os novos cita-

dinos são os "rurais da cidade".

Isso justifica também, de certo modo, a assimilação que é Íeita en-

tre a mão-de-obra armazenâda na favela e o setor primário da econo-

mia (Frankenhoff, 1967). Esse autor, sem dúvida inspirado pela teoria

das exportações urbanas - também de utilidade discutível no que

concerne às cidades dos países subdesenvolvidos - sugere que a princi-

palfunção da "periÍeria", aqui a favela, seria a de fornecer mão-de-obra

ao "centÍo" e que este clado comanda as relações existentes entre os

dois con;untos. Ora, como bem mostrou McGee, há diferentes fluxos

entre os dois segmentos da cidade- Além do n.rais, o circuito inferior

assim como a favela são, eles próprios, criadotes de atividades. So-

mente a presença do centro cria atividades e trabalho independente-

mente da demanda desse centro. As novas necessidades impostas pela

modernização tecnológica às pessoas sem renda conduzem a soluções

que lhe são próprias e isso em nível coletiYo. Mas o equívoco pode ser

explicado facilmente, quando se toma como exemplo-chave uma fave-

la atípica, onde a maior parte das pessoas ganha mais que o salário

mínimo e onde ut.ra grande porcentagem está Iigada de modo perma-

nente à economia do centro {Frankenhoff, 1967).

!
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Alu,rLro,ros Do FEN'óMEN-o Dos Dors Crrcurros

;
;

O fenômeno dos dois circuitos, tal como o deÍinimos, é contempo-

râneo do atual período de modernização tecnológica. Esse fenômeno

antes não existia nos países subdesenvolvidos, quer tenham encetado

seu processo de industrialização antes da Primeira Guerra Mundial,
quer sua industrialização seja recente.

Sem dúvida, quando se escolhem certos aspectos isolados, podem-se

encontrar semelhanças entre a situação atual e a das cidades coloniais,

do período precedente. Mas parece-nos impossível estâbelecer um

paralelismo sistemático entre a cidade tradicional, como a chama
'l7heatley (1.969,p.4), e a cidade atual.

Às cidades coloniais podem ser definidas como traços de união en-

tre un-r mundo produtor de matérias-primas e um outro mundo, com-

prador desses produtos brutos e vendedor de produtos manufatura-
dos. Esses últimos produtos só são consumidos na cidade colonial por

urnâ pequenâ minoria de comerciantes e funcionários, aos quais vêm
juntar-se os maiores proprietários de terras,

À economia urbana ainda não compreende indústrias de exporta-

ção, nem serviços diferenciados. O comerciante atacadista, pelo qual

passam todJs cs rel,:ções extrllocais, extra-regionais e exrranacionais,

substitui assim a classe dos industriais (contribuindo por outro lado

para retardar seu nascimento), e numa certa medida, os bancos. A
separação entre um comércio especializado ou integrado e um peque-

no comércio não existe. O bazar serve tanto as classes abastadas quan-

to as pobres e em suas prateleiras enconrra-se de tudo. E isso, de resto,

que constitui suâ definição.
O consumo era nitidamente mais limitado, tanto no volume do

consumo quânto no número de produtos oferecidos. A publicidade

igualmente era mais cliscreta e dificilmentes se podia falar em efeito-

demonstração. Âs disparidades de rendas na cidade eram [renores:

eram cidades de funcionários, comerciantes e o lugar de residência dos

proprietários de terras mais abastados. Quanto aos empregados do-

rnésticos e outros subempregados, sue participaçào no consumo era



mínima e âlimentaya em grande parte â atividade artesanal. Como
esta não sofresse a concorrência da indústria, que não existia, podia
continuar â fornecer empregos em grande número.

No que concerne aos países subdesenvolvidos precocemente indus-
trializados, o início da industrialização não oferece as condições neces-

sárias para que o Íenômeno dos dois circuitos possa aparecer.

De um lado, o êxodo rural não era importante em comparação
com o período atual, sendo as migrações geralmente uma maneira de

fugir das condições de vida julgadas ruins. Ora, a descoberta da pobre-

za é um fenômeno recente, agravado pelo eíeito-demonstração.
De outro lado, nas cidades, o enrprego erâ seguro. A atividade in-

dustrial, com efeito, não era concentrada como agora, mas se realiza-

va em níveis tecDológicos, que assegurâyâm o aumento do emprego

tânto em termos âbsolutos como relativos.

Tanto no plano da produção como no da comercialização, a "mo-
dernização" não levava à criação de unidades de produção ou de

comercialização de dimensões gigantescas. As grandes indústrias de

então tampouco eram responsáveis pelo desaparecimento das unida-

des rnédias. É nesta fase, talvez, que se poderia íalar de utr, continuum.

Sendo a expansão da indústria ligada às possibilidades de extensâo

do mercado (Furtado, 196 8), a fixação dos preços era um estimulante

do consumo. O aumento da produção não conduzindo, obrigatoria-

mente como âgora, à utilização das técnicas mais modernas, estabele-

cia-se uma espécie de feetlback positivo no coniunto das atividades

urbanas. Produção e emprego aumentavam paralelamente. ;
Ao lado disso, aliás, as atividades de sustentação da modernização f

do país, tais como a construção das estradas de ferror ou dos portos, :
criavam um grande número de empregos. As atividades de distribui- ;
ção e de relações eram pouco mecanizâdâs, ou não o eram, de talsorte 3

que também eram criadoras de empregos. i
Além do mais, como as atividades governamentâis apresentaYam â C

tendência de se hipertrofiar rapidamente, a proliferação dos serviços Z

públicos tambérn assegurava uma quantidâde não negligenciável de

ocupações. .}
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Como o esforço de industrialização e de equipamento do país esta-

va baseado em sua capacidade de exporração (Cardoso, 1,967,p.2631,
havia expansão das zonas de cultura comercial e criaçáo de noyas zonas,

Os excedentes demográficos do câutpo erarrr então divididos entre

as cidades e as Írentes pioneiras da agricultura comercial, Não é de

estranhar que o fenômeno da "favelização" não apârecesse ou, em todo
caso, não ganhasse proporções antes dos anos de 1940 (Santos, 1966).

Nesse período, a presençâ estrangeira, seja por intermédio dos ca-
pitais, seja por intermédio dos migrantes, reyestia-se de formas dife-
rentes. Certamente, a industrializaçâo se fazia também com a utiliza-

ção de capitais estraugeiros. Dizia-se, por exemplo, de uma fábrica de

pregos em São Paulo, que só o ruído era brasileiro... Mas o comporta-
mento do capital estrangeiro era sensivelmente diferente daquilo que é
agora, e isso em parte está ligado às condições tecnológicas da produ-

ção e à natureza das rnigrações externâs,

Pode-se distinguir com efeito pelo menos dois grandes tipos de mi-
grações no curso da história dos movinrentos de população para os

países subdesenvolvidos. Um primeiro período corresponde às migra-

çôes de pobrezaa. Em seguida, haverá as migraçôes de riqueza, ou mi-
grações tecnológicas, características da fase contemporânea. Âs mi-
grações de pobreza paralelas ao enriquecimento do continente europeu
desencadearam o êxodo dos indivíduos ameaçados de marginalização
no interior dos paíscs onde o crescimento começaya a colocar proble-
mas de emprego; mas há também o êxodo dos naturais de países mar-
ginais ao crescimenro econômico. Todas essas pessoas são facilmente
absorvidas pelos países receptores, onde freqüentemente encontravarr a

riqueza entregando-se â atividades úteis ao processo de crescimento, e

isso num estágio da tecnologia em que sua habilitação ou equipamento

em máquinas e em crpitais eram suficientes. Nessas condições é mais

correto falar de capitais dos esrrangeiros do que em capitais estrangeiros.

Com as migrações tecnológicas do período atual, o agente enviado
de seu país de origen não vem a título pessoal, rras na qualidade de

representantc das técnicas e dos capitais importados. Seu comporta-
rnento e suas rclaçôes com o país que o acolhe são função dessa situação.



Ainda, nos períodos precedentes ao período atual, a indústria não é

chanrada a produzir para as camadas privilegiadas da sociedade urba-

na, cujo volunre reduzido não justifica a criâção de um circuito de

produção a seu serviço. Aliás, pelo fato de serem cosmopolitas, elas

rejeitavam os produtos locais. Continuavam assim a inrportar, de modo

que a produção local era mais para a massa urbana.

Sem dúvida, a produção nâo estâva em condiçôes de comandar o

consumo, como Íaz agora. Corno os bâncos estavâm mais interessados

no comércio de exportação e imporração, que lhes dava grandes Iu-

cros, o crédito para o escoamento da produção industrial passava por

intermédio dos atacadistas. A indústria aproveitava o aparelho comer-

cial preexistente; ela não tinha força ou não tiuha interesse em modifi-

car a situaçâo.

São numerosas as razôes pelas quais as indústrias têm necessidade

de passar pelos atacadistas para escoar sua produção. Aqui damos al-

gumas delas: os transportes e comunicações eram difíceis, tanto a re-

cepção de encomendas como sua remessa constituíam dificuldades e as

indústrias não dispunham de um aparelho bucrocrático capaz de assu-

mir essa responsabilidade. Com exceção do comércio de exportação e

importação concentrado em algumas cidades-portos, o resto do co-

mércio era de pequenas dimensóes, o que levava à multiplicação dos

riscos. Além disso, o aparelho bancário era limitado no espaço. As

dificuldades de transporte, diferentes de uma região Pâra outra, acar-

retâvam uma variação dos preços, e os comerciantes de exportação-

importação eram os únicos em condições de se adaptar a conjunturas

tão diversas, Os comerciantes atacadistas eram os únicos que podiam

adaptar-se às condiçôes mutáveis da clientela, à qual vendiam a crédi-

to os bens irtportados do estrangeiro ou produzidos na cidade.

O tamanho das cidades, reduzido quando comparado com o que

existe atualmente, as dificuldades de trânsporte e mesmo as relaçôes

de vizinhança facilitadas pela carência dos transportes, tudo isso con-

tribuía para manter a atividade artesanal, tanto mais que as diferenças

de renda não eram tão importantes como aSorâ: havia um número

i
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reduzido de empÍegos "nobres", dos quais a economia e a sociedade

não tinham necessidade.

Com a ausência de um comércio integrado ou especializado, como

se encontra agora mesmo nas cidades médias e pequenas, com relações

indispensáveis e diretas entre indústrias e comércio atacâdistâ, não é

possível falar da existência de dois circuitos econômicos nas cidades

dos países subdesenvolvidos dessa época,

Noras

Gucro é a palavra consagrada nos tstados Unidos para dcsignar todos os bairros
pobres. No quc concerne à liuropa, scria mais adequado falar ao mesmo tempo em

cotuço e bklonuille \crdadc de lata). Para evitar que o rcxto fiquc pcsado, emprega
remos unicamenre a palavra guero. No tocante aos países subdesenvolvidos, ado-
tarcmos de igual modo um termo único: favela.

2. Não dispomos de cifras rclativas à construção e manutenção das vias férreas em
países subdesenvolvidos. A título dc exemplo, mencionamos o faro de que, em
1880, a Pennsylvania Railways empregava 50 mil pessoas em sua rede. "As gran-
des linhas de esrradas de fcrro exigiam muiro mais trabalhadores que qualquer
ourra empresa indusrrial contemporânea" (Chandler Jr. e Salsbury, 1971, p. 104).

3. Segundo Cardoso: "O modo de exportação pcrmite às oligarquias aceitar uma
polírica de disnibuição em favor das classcs módias [...] (pp.263-264) [...] nessa

fase, oligarquia significa o acordo politico fundamental entre os cxportadores e os
grupos urbanos, senhores de novas atividadcs comerciais e financeiras do setor
estrângeiro" (p. 262) (Cardoso, 1967).
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4. Na Argcntina, havia 127o de estrangeiros em 1869 e 26% em 1895. Em 1914, a

porccnragem de habitantes nascidos em outros países sobe a 30% (Germani, 1966,
p.386, quadro 3).



Seguncla Parte

O Crncurro SuppRroR





O Crncutro Supsnlon

\ Jo segundo capÍtulo e xplicamos por que foram escolhidos os

I \ I ,.trnot ".ircuito superior" e "circuito inÍerior". O argumento

I \ . válido sobrerudo para o circuito inferior, que nos recusâ-

mos a chamar de "circuito tradicional", enquanro qtte para o primeiro

nâo vemos inconveniente na utilização de "circuito moderno", devido

à natureza de seus elementos e ao Íato de ser comandado pelas variá-

veis mais modernas do centro do sistema mundial.

Neste capítulo, examinaremos os problemas relativos aos diferen-

tes elemeutos desse circuito moderno, os elementos puros (comércio

moderno e indústria moderna) e os elementos impuros (comércio de

exportação e de importação, e indústrias de exportação). Os bancos,

como traço de união entre a economia urbana local e o escalão econô- !
mico superio., também farão parte de nossa análise. Quanto aos ele- i
mentos mistos (atacadistas e transportadores) pensamos que, Por uma ;
questão de método, seria melhor estudá-los no capítulo destinado ao 2

circuito inferior Se insistimos no fenômeno industrial, em detrimento t
ralvez dos outros elementos do circuito superior' é devido à importân- 2

cia que ele assume, nos dias de hoie, no interior desse subsistema da

economia urbana dos países subdesenvolvidos. 'g



Terminaremos estudando a falta de integração local e a primazia
do sistema mundial de decisões e suas implicações.

O CoMÉRCro VARElrsrÀ MoDERNo

No Capítulo II já organizamos um quadro em que se entrevêem as

caracterísricas essenciais do comércio varejista do circuito superior.
O comércio moderno reâlizâ-se através de uma gama de estabeleci-

mentos que yão das grandes lojas, supermercados e mesmo hipermer-
cados, englobando um número considerável de produtos e umâ massa

importante de consumidores, até as lojas de produtos da moda, que
oferecem um pequeno número de artigos de luxo a uma clientela sele-

cionada. A essas formas extremâs, que são a modernização do bazar e

a especialização sofisticada, é necessário acrescentar um outro gênero

de estabelecimentos especializados destinados à venda de um só ou de

um número reduzido de produtos.
As relações vendedores-fornecedores são ditadas pela dimensão do

estabelecimento comercial. O recurso â um intermediário, às vezes, é

necessário, mas isso depende tâmbém do nível de industrialização
do país. Se a indústria se desenvolve, freqüentenrente ela encontra
os meios de eliminar os intermediários e de tratar diretamentc com os

comerciantes, por intermédio do circuito bancárior. O próprio gover-

no pode Íavorecer esse gênero de operações.

Em todos os casos, as firmas de comércio moderno ficam na depen-
dência do crédito, e a obrigação de honrar seus compromissos pode
obrigá-los a recorrer a yários bancos ou mesmo às formas usurárias de

o crédito. Contudo, é muito evidente que nos países subdesenvolyidos a

I guantidade de numerário disponível nos bancos varia em diferentes

I períodos do ano em função de diversos farores: datas de pagamento de

I i-portor, necessidades de dinheiro líquido em perÍodo de comerciali-
I zaçâo, ou, ainda, quando das gratificações aos empregados nas festas

I de fim de ano.

. Os supermercados e as grandes lojas são fortemente sustentados

;3 pelas estruturas bancárias, ou então eles mesn-ros controlam os bancos.



Nesse último caso, tratar-se-ia de um capital comercial de um tipo

novo, assimilável âo capital financeiro de que dispõem as grandes in-

dúsrrias e que lhes permire urrla cetta autonomia.

As grandes Iojas e os supermercados representam um fenômeno em

expansão nos países subdesenvolvidos. Sua existência está ligadâ à

possibilidade de uma demanda mais numerosa e mais diversificada,

assim como às possibilidades de pagamento em dinheiro líquido ou

segundo as formas burocráticas de crédito, tais como os cartões de

crédito instituídos pelos bancos ou sistemas de crédito particulares a

certas firmas comerciais. As relações são impessoais nesse gênero de

supercomércio. É por isso que o número de supermercados varia prin-

cipalmente em função da importância das classes médias e do número

de assalariados, enquanto sua dimensão é função da densidade dos

bairros ricos,

No que diz respeit o às boutiques, uma parte da clientela, a que está

entre os conhecidos do proprietário, apela para unr crédito individua-

lizado, pessoal, e que não é necessariamente burocrático. Por esse tra-

ço particular, esse tipo de comércio, poderia ser comparado ao comér-

cio do circuito inferior, se, todavia, essa prática fosse a regra e não

exceção.

O comércio alimentar moderno possui as características preceden-

temente descritas do ponto de Yista financeiro.

Já o problerna do abastecimento tem traços específicos' A proce-

dência dos produros é bem mais exterior à cidade e à região, enquanto

no comércio alimentar do circuito inferior as fontes de abastecimento

são principalmente locaisr.

Sem dúvida, há exceções. Assim, a região de Calabozo, na Venezuela,

é uma das maiores produtoras de arroz do país. Essa produção realiza-se

segundo métodos modernos, o que iustifica as relações entre produção

moderna no campo e circuito moderno na cidade' O comércio alimen-

tar do circuito superior se abastece de arroz na regiãor'

É int...rrant. também observar com que facilidade a produção

agrícola moderna na Venezuela, concentrada em grande parte em tor-

no das cidades da região central, está distribuída, mesmo para os produ-
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tos perecíveis como os legumes e âs frutâs, em cidades tão distânres
como São Fernando de Apure, situada a mais de 400 quilômetros da
capital, e isso graças a uma excelente rede de rodovias e aos baixos
preços dos transportes.

Voltado para a distribuição, o cornércio do circuito srrperior depen_
de estreitamente dos fornecinrentos que vêm tanto das importações
como da produçâo nacional. Aqui enrra em jogo o problema do nível
de in dustria lizaçã o do país, das facilidades locais de importaçâo, dos
rransportes e também da moda. Um novo produto de consumo corren-
te ou durável, lançado pelas indústrias dos países ricos, pode não en-
conrrar imediatamente um produtor local e obrigar, assim, o comer_
ciante a importar, até que uma nova erapa do processo de substituiçào
de importaçr)es possa ser estabelecidaa. A introduçio desse bem ou sua
difusão não é Íeita forçosamerlte pelos empresários locais, que nem
sempre dispõem de capitais suficientes para isso. Nesse caso, são os
cornerciantes estrangeiros, cujo acesso aos bancos freqüentemente e
mais fácil, que se encârregam de realizar essa categoria de comércio.

A presença de estrangeiros no comércio é função do nível econô-
mico do país ou da regiâo. Assim, na região de Bouaké, na Costa do
MarÍím lÉtude Régionalc de Bouaké, 7966, p. 27g), onde a maioria
da população é Íormada por produtores rurais e urbanos pobres, assim
como por um terciário de rendas modestas, os estrangeiros se reservam
o essencial do comércio moderno, deixando aos africanos o comércio
de pequeno varejo5. Fator dinâmico de um processo de substituição de
importaçôes ou diretamente responsável por elas, torna-se o principal
agente das transÍormações tecnológicas e organizacionais, e desenca-
deia um crescimento das importações do país.

: A I^-oúsrtt,r: DIF|CULDADES E pRoBLr,MAs

A industrialização dos países subdesenvolvidos enfrenta atualmcn-
te dificuldades cada vez mais graves. Seus problemas estão ligados prin-
cipalmente às servidóes da tecnologia, em renovação constânte e fonte
de uma dependência crescente enr matéria de equipamentos, matérias-
primas, knoru-how e capitais.



O processo de industrialização apresenta-se, antes de tudo, com
um duplo aspecto: substituição de importações em diferentes níveis,

acondicionamento de uma parte da produção nacional mineralou agrí-
cola destinada à exportação. Recentemente uma terceira forma foi acres-

centada com a criação de indústrias manufatureiras cuja produção é

destinada, sobretudo, ao consumo dos países desenvolvidos. Trata-se
de um verdadeiro processo de "substituição da produção" dos países

ricos, o que é chamado nos países pobres de "indústria de transforma-

ção" ou indústrias de "reexportação".
Embora atualmente haja superposições entre esses diversos tipos,

pode-se, apesar de tudo, falar da existência de uma indústria destinada

principalmente ao consumo doméstico, ao lado de uma indústria de

exportação tradicional, e de um novo tipo de indústria de exportaçâo.

Esses dois últimos tipos podem se dirigir ao consumo interno, da mes-

ma forma que o primeiro pode participar das exportações, mas tanto
num câso como noutro, só pode se tratar de pequenas proporções.

Aliás, a regra para as indústrias de reexportação é que toda a produ-

ção deve ser exportada.

Nesta parte, estudaremos exclusivamente as indústrias destinadas

ao consumo interno, quer dizer, o processo de substituição de importa-

ções em diferentes níveis.

O progresso tecnológico não atinge por igual os cliferentes setores,
já dotados de características especificas, o que explica as diferentes

dimensões das indústrias, segundo os râmos de fabricação. Além diss<.t,

certos râmos prestam se a múltiplas combinações de fatores, dando

uma extensa gama de tamanho de estabelecimentos, enquanto outros

setores só comportam determinadas escalas de produção. Toda análise

da atividade industrial do circuito superior que se limite a simples

constatações estatísticas não permite, portantor â âpreensão da totalidade

das situações e a compreensão do coniunto da problemática'

O processo de industrialização por substituição de importações

engendra uma problemática comum a todos os países subdesenvolvi-

dos. De um lado, torna-se necessário proteger a indústria nacional nas-

cente contrâ eventuais ameaças dos setores homólogos no estrangeiro,
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suscetíyeis de oferecer preços competitivos. De outro lado, provoca

uma dependência crescente com as importações.

Mas a substituição de importaçôes comporta outros inconvenien-

tes: a retração do mercado, quando a produção local substitui as im-

portações e o esgotamento das divisas do país pela compra de bens de

equipamento e de matérias-primas e o pagamento dos serviços (Myint,

1,965b,p- 157) coincide com uma facilidade de entrada para os mono-

pólios que tornam o mercado mais estreito6.

Se esse tipo de industrialização pode aparecer como um processo

dinâmico numa dada fase, ele termina, entretanto, por provocar o nâs-

cimento de contradiçi.res. Para ver isso, basta considerar o problema

das importaçôes. Com efeito, como explicou Maria da Conceição

Tavares (1964), os insun'tos necessários à instalação de novas indús-

trias fazem pressão sobre a capacidade de importação. Se se continua a

substituir as importaçóes necessárias à manutenção da produção cor-

rente, quer dizer, no setor de bens de consumo! sem deixar uma mar-

gelrr suficiente à entrada d€ noyos produtos, como os bens de equipa-

mento indispensáveis ao desenvolvimento do potencial de produçâo,

pode-se chegar a comprometer essa "capacidade de importação". Nesse

caso, já se está bem próximo de uma situação de bloqueio ou de

endividamento progressivo.

De outro lado, uma nova divisão do trabalho se esboça a partir do

ponto em que os países pobres passam a satisfazer uma parte crescente

de suas necessidades de produtos fabricadost. Os países ricos podem

então se dedicar a outros setores de íabricação mais dinâmicos. Ora,

"em todo sistema econômico são os setores dinâmicos que dominam a

atividade econômica e que engendram os efeitos em cadeia mais pode-

rosos ou que suscitam os bloqueios mais irredutíveis sobre o resto dos

setores" (IkonicofÍ, 7970, p.685). Assim, é justo considerar que a

substituição de importações no país dependente corresponde à substi-

tuição de exportações no país dominante. As relações econômicas to-

mam uma nova forma,a do imperialismo neocolonial secunürio lMaza
Zavala,1969a, p.74).



Entretanto, se podem criticar-se os processos de substituição de im-
portações como solução única e decisiva para o problema da industria-
lização, também não é necessário seguir E. A. Johnson (1,970,p.259),
quando aconselha os países subdesenvolvidos a imitar os países desen-

volvidos em matéria de produção industrial. Segundo esse autor, os

custos seriam menores se as grandes firmas do Terceiro Mundo tives-
sem, como as dos países desenvolvidos, evitado produzir localmente

todos os componentes de sua produção final, preferindo recorrer às

importações. Aí há um grande equivoco, pois se esquece que os países

desenvolvidos são interdependentes, mesmo se há diferenças de grau

entre eles, enquanto os países subdesenvolvidos são pâíses dependen-

tes. A necessidade permânenre de importar é, de resto, uma das marcas

dessa dependência.

Pode-se, por outro lado, ser tão otimista quanto A. Lewis (1967, p.

31), sobre o poder multiplicrdor das indústrias? Nesse domínio, ao

contrário, "pode-se atravessar o deserto sem chegar à Terra Prometi'

da". Chauleur (1,970, p- 8) faz elogios ditirâmbicos às indústrias mo-

dernas que deveriam, a seu ve!, ser "verdadeiros pólos de desenvolvi-

mento", uma espécie de "engrenagem" ou ainda uma "parte integrante

da nação", porque existiria entre o país e a firma "uma comunidade de

interesses, sobre a qual deve se basear a colaboração..." Não se pode

apontar o desenvolvimento econômico com tanta ingenuidade ou,..

hipocrisia. Também não é exâto escrever como A. Manne (7967) que

as indústrias de alto coeficiente de capital têm importantes efeitos late-

rais em cadeia.

Na verdade, o problema do crescimento industrial pode set encara-

do no plano de cada empresa e no plano da economia em geral. Uma :
fábrica pode encontrar os mcios de âumentar sua produção indepen- ;
dentemente do crescimento global da economia ou mesmo da estagna- :
ção ou da regressão desta. Por outro lado, o crescimento de uma firma i
pode ser acompanhado pelo de outras empresas, seia por impulsão I
direta, seja por simples indução. Se alguns autores associaram a exis- 

=tência de economias de aglomeração ao crescimento global da econo-

mia, pelo desenvolvimento de um grande número de indústrias, isso \9



ainda é verdade. Todavia, as indústrias poderl aproveitar as economias
de aglomeração encontradas numa cidade grande ou média sem

exercer apreciáveis efeitos em cadeia. Ocorre o mesmo parâ as econo-
mias externas e ainda mais para as externalidades, As indústrias mo-
dernas não são Íorçosamente complementares ou, em todo caso, suas
necessidades de complementaridade não se exercem obrigatoriamente
na cidade onde estão siruadas. Talvez por isso tenha sido dito que
"criar indústrias não é industrializar o país", iá que as indústriâs nào
"se integram num plano ou num programa de desenvolvimento do país

de implantaçâo, mas, pelo contrário, integram-se na estratégia dos mo-
nopólios imperialistas que as controlam, muito freqüentemente, em âsso-
ciação com capitais privados ou públicos locais" lP. Jalée,7969,p.174).

O CoMÉRCro E À INDúsrRtA DE ExpoRTAÇÀo

A aÍirmação da revolução industrial na Europa, no fim do séc. XIX,
trouxe como resultado o reforço do pacro colonial. Os países subde-
senvolvidos toruaram-se cada vez rnais fornecedores de produtos agri
colas e de matórias-primas para os países industriais. Seu papelconsis-
tia principalmente em responder às necessidades destes.

Com a melhoria do nível de vida na Europa ocidental, e depois nos
Estados Unidos, outros produtos alimentares yieram juntar-se à lista
dos que já vinham do Terceiro Mundo. Conr o progresso tecnológico e

os novos usos dos metais, aumentou igualmente a demanda de miné-
rios (Coutsinas, 1972). É interessante observar que são os países onde
as exportações Íoram mais precoces e mais importantes qLre puderam

o encetar mais rapidamente seu processo de substituição de importa-
j eões, como a Argentina e o Brasil... Entretanto, o dado político inter-
: vém ainda aqui, porque os países amplamente exportadores, mas sub-
o metidos a um regime colonial conro a Índia, riveram que espeÍar antes

Í de começar a desenvolver sua indústria moderna.

ã Or países subdesenvolvidos, em geral, são tributários de um só ou
. de um número lirnitado de produtos de exportação, o que os conduz à
gl dependência e não à solução que aqueles que pregavam o livre jogo do



meÍcâdo haviam feito entrever (Pinto e Sunkel, 1966, p. 82)' Por outro

lado, essas exportações se dirigem a um só país ou a um bloco de

países. Há, portanto, uma dupla desvantagem e graves conseqüências

no plano da independência nacional.

Também é sintomático observar que âs exportâções de produtos

agrícolas são, em grande parte, contrabalançadas pela importação de

produtos alimentares, De fato, a expansão das culturas industriais

freqüentemente conduz à desorganização das culturas de subsistência.

A urbanização aumenta as necessidades de alimentos e o recurso às

importações torna-se inevitável, pelo menos durante uma Íase do de-

senvolvimento do país.

Os produtos agrícolas nent sempre são exportados em estado bru-

to. Freqüentemente é mais rentável para os países desenvolvidos fazê-los

sofrer uma primeira transformação no país de origem. Lá estão as in-

dústrias típicas de exportação, cuja produção ultrapassa amplamente

o mercado local. Para citar só um exemplo, en D rcar,84o/" da produ-

ção de óleo é exportada, assiur como 99'lu das conservas de peixe'

Portanto, não é de espantaÍ que o benefício social desse tipo de indris-

tria não seja muito importanre. O caso da Malásia, a esse respeito, é

muito significativo: o crescimento médio do consumo pe r capitd (2,8y")

é apenas pouco superior ao da tenda per capita (2,7Yo), entre'1960 e

1964 (Government of Malaysia, 1966 ). Portanto' o peso desse tipo de

indústria é grande para os países subdesenvolvidos. Ele agrava, por

outro lado, a tendência, na maior parte desses países, a um sistema de

produção pouco diversificado e Pouco integrado. Essa tendência foi

criticada tâmbém por Kuzmin 11969,pp.2-3), quando ressalta que o

aparecimento das indústrias de transÍormação de produtos brutos au-

menta a dependência em relação aos países desenvolvidos'

Quanto à introdução de nova tecnologia, ela é acompanhada de

uma série de mudanças, entre as quais a das matérias-primas utiliza-

das. As nações ricas, com os Estados Unidos à frente, lançaram-se as-

sim na produção de um grande número de produtos sintéticos de subs-

tituição e cuja importância não pára de aumentars' Para esse último

país, a produção de plásticos e de resinas foi rnultiplicada em torno de
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3,5 entre 1953 e 7968, a das fibras curtas nâo-celulósicas por 30, no
mesmo período; a do raiom e do acetato de longas fibras foi multipli-
cada por 64, entre 1937 e 7968. Os recordes foram batidos nâ produ-

ção de borracha sintética: o índice de produção passou de 0 a 4 330,
enrre 1937 e 1968.

Essas produções novas têm, pelo menos, duas conseqüências im-
portantes para os países subdesenvolvidos, De um lado, contribuem
para reduzir ou para estabilizar as exportações de certas matérias-primas

de basee que constituíam âté então uma fonte não negligenciável de

entrada de divisas. Por outro lado, os países subdesenvolvidos são for-

çados a comprar dos países desenvolvidos as matérias-primas ou então
o equipamento para produzir essas matériâs-primas, segundo o nível
de industrialização local; em seguida, a produção local se vê parcial-
mente privada tanto do mercado externo como do mercado interno,

Finalmente, o comércio de exportação, como a indústria de expor-
tação, conduzem a uma concentlação da atividader0. Bauer e Yamey
(1,957, p. 158) observaram tanrbém a tendência monopolística desse

comércio. Com um número de firmas reduzido e riscos numerosos, é

Íácil para as companhias exportadoras entralent num acordo para impor
um preço aos produtores, Isso se explica pelo fato de que há menos

competição na âtiyidade comprador-exportador devido aos grandes

investimentos que o negócio repÍesenta, o que equivale a uma verda-
deira proteção para os exportadores já existentes (Hawkins, 1965, p.

13a). A mesma tendência se manifesra nas indústrias de exportação,
cuja base local de atividade é antes de tudo o comércio.

Essa concentração dos negócios pernrite aumentar os lucros, o que
já provocou o protesto das instâncias políticas locais, como por exem-
plo em Serra Leoa, onde o Parlamento compreendeu essa forma de

exploração e votou medidas restritivas lSaylor,1,967, p. 97).

O comércio de exportação e a indústria de exportação são uma
fonte de extraçâo do excedente dos países subdesenvolvidos, particu-
larmente em detrimenro dos produtores e principalmente em benefício
das firmas multinaciona is-



As INDúsrRrAs "MoDERN^s" DE ExpoRT,\ÇÁo

Entre 1899 e1.959,a parte relativa às importações de têxteis e de

vestuário pelos países industriais reduziu-se brutâlmente (E. Hagcrr,

1968, quadro 19-1), Esses países aumentam as trocas entre eles, sobre-

tudo no ramo das máquinas e equipamentos de transportes, e também
no da química. Mas continuam â exportar os têxteis pârâ os países

subdesenvolvidos. Logo, estes começam a importar máquinas. A in-
dústria têxtil é a primeira a se instalar fora dos países desenvolvidos.

Pelo fato de a industrialização ter-se realizado com defasagens entre os

diversos países do Terceiro Mundo, foram os países que primeiro co-

meçaram sua industrialização (países semi-industrializados na termi-

nologia de Hagen) que tiveram uma diminuição mais espetâculâr nas

taxas de importação de produtos da indústria têxtil e de vestuárior!.

A tendência constatada no início deste século inverteu-se daí em

diante. Os paÍses subdesenvolvidos, em sua maioria, não só se liberta-

ram da necessidade de importar produtos têxteis e de vestuário, mas

também se tornaram grandes fornecedores dos países ricos. E isso se

reafirma na segunda metade do período tecnológico em que vivemos

atualmente.

O período tecnológico divide-se em duas fases ou dois segmentos

históricos do ponto de vista do comportamento dos pólos do sistema.

Esta subdivisão impõe-se, quando se considera a história do subdesen-

volvimento como um aspecto da história da divisão internacional do

trabalho. Assim, na primeira fase do período tecnológico ocorreu o

que os economistas sul-americanos chamaram, com iustiça, "a

internalizaçáo da divisão inrernacional do trabalho", ou seia, houve,

da parte dos países desenvolvidos, mediante certas condições e garan-

tias, transferência de uma parte do aparelho produtivo industrial para

os países subdesenvolvidos, com a utilização, aí, do "proletariado ex-

terno", como o chama Toynbee, mas retendo nos países dominantes

um "terciário extetno", externo do ponto de vista do país dominado,

cujos escalões superiores, por conseguinte, irão faltar aos países em

vias de industrialização.

!
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Na segunda fase a situação é diferente. A growtbmania (a expres-
são é de Esra J. Mishan, 1967, pp. 3-8 ), tendo atingido seu paroxismo,

,ustapõe um mercado interno comprimido a uma necessidade crescen-
te de exportar. A deterioração dos termos de troca agrâva-se e as con-
tradiçôes entre necessidade simultânea de importar e de exportar en-

fraquecem o valor irternacional das moedas dos países subdesen-
volvidos. A internalização da divisão internacional do trabalho da pri-
meira fase continuâ, enquanto outros elementos são enxertados com o
desenvolvimento das exportações de produtos manufaturados. Esta é

uma nova tendência que se afirma no processo de industrialização dos
países subdesenvolvidos. Para utilizar âs vanragens locacionais, as eco-
nomias externas fixas (Chisholm, 1966) ou o mercado de mão-de-
obra barata, ou ainda os incentivos governamentais específicos, vêm-se

instalar, em certas aglomerações já existentes, indústrias cuja produ-

ção é, de longe, superior à capacidade de absorção do mercado e que,
porl ârto, destina-se à exportação.

São indústrias "coloniais" de um novo tipo, não necessariamente

ligadas às necessidades de exportaçâo dos produtos brutos locais, po-
rém mais ligadas às necessidades de importação de produtos âcabados

ou semi-acabados pelos países desenvolyidos. Esse tipo de indústrias
assemelha-se às culturas industriais de exportação, por sua estreitâ

dependência frente aos mercados e coniunturâs externas à região e/ou

ao país, e também pelo protecionisnro que exige.

Não é necessário se enganar com a leitura de estatísticas aparente-
mente tranqüilizadoras. Trata-se, na realidade, de uma transferência
para os países do Terceiro Mundo de capitais próprios ou acumulados
nos países desenvolvidos.

A exportação de produtos industriais pelos países subdesenvolvi-

dos conhece, na verdade, duas fases. Na primeira, o esforço vem dos
próprios países exportadores e as dificuldades com as quais se defron-
taram pâra exportar são muito grandes. A segunda fase caracteriza-se

pela decisão dos países ricos de produzir nos países pobres uma parte
daquilo de que têm necessidade, para irnportar em seguida a baixo
preço.



Portanto, não é de se espantar que uma bola de beisebol fabricada

no Haiti ou uma calça vinda de Formosa possam ser encontradas em

Nova Iorque por preços inferiores aos que pagariam as pessoas dos paí'

ses exportadores, caso esses produtos fossem vendidos no mercado local.

Para retomar os traços mais caracrerísricos dessa nova situação,

diríamos que os países subdesenvolvidos atualmente passam por um

aumento das exportações de produtos manufaturados com um aumento

concomitante das importações provindas dos países desenvolvidos. Essa

evolução recente é particularmente sensível e rápida nos ramos têxteis

e do vestuário (quadro 1). Entretanto, outros produtos, entre os quais

os produtos metálicos, passam igualmente por ptogressos importantes

(quadro 2). O quadro 3 dá uma idéia geral da situação dos diferentes

ramos de fabricação.
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peças de automóveis destinadas a serem montadas em outros paísesl2.

Assim firrnas americanas enviam para a América Latina as peças de

roupa já cortadas pâra serem costuradas aí (Chandler, 7970J; opera-

ção que G. Jones (1971, p. 30) considera aceitável, apesar do risco de

ser tachada de neocolonialismo.

A média de importações de produtos manufaturados que vêm dos

pâíses subdesenvolvidos situa-se em torno de 8% das importações to-
tais em 1968, alguns países ultrapassando 1.O%": é o caso da Bélgica,

do Japão, da Inglaterra e dos Estados Unidos. Baseando-se na média
per capita, os principais países importadores são: Bélgica, Inglaterra,
Suécia e Noruega (United Nations, 1971, p- l5l). Mas, no plano das

quantidâdes importadas, a Iista é diÍerente. Os Estados Unidos com-
pram sozinhos a metade das exportações dos países subdesenvolvidos
de máquinas elétricas e de material eletrônico (provenientes em parti-
cular da Ásia, Formosa, Coréia do Sul, Filipinas, onde são fabricados
pelas filiais das empresas americanas), urr terço dos produtos quími-
cos,70oL da produção exportável dos produtos de madeira, mais da

metade do vestuário e cerca de 60oÁ de outros bens de consumo. Final-
mente, quase â metade das importações de vestuário dos Estados Uni-
dos e Inglaterra vêm dos países subdesenvolvidos (United Nations, 1971,

pp. 151, 152, 153 ).
O fenôn.reno não é exclusivo do mundo capitalista. As importaçôes

totais da União Soviética dobraram entre 1960 e 1969. Registram-se

significativos aumentos das importações de produtos têxteis, de calça-

dos e ccruro e tambérr de cacau, caÍé, arroz e frutas frescas (United

Nations, 1971, p. 154).

A nova situação é facilitada pelo baix<.r custo da mão-de-obrar3.

O caso de Formosa é típico em relação â isso. Com a mão-de-obra das

mais baratas da Ásia (30% menos que a do Japão, 60"1, menos que a

de Hong Kong) e cont relações políticas estáveis com os Estados Uni-
dos, esres, com uma ajuda avaliada em 1,5 bilhão de dólares em dez

anos, instalaram na ilha várias indústrias manufatureiras, cujo produ-

to é destinado à exportação (L. Simon, 1971). Isso permite a Formosa

ter uma taxa de crescimento de 107o ao ano, comparável à do Japão e

!
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à do Brasil. Mas o que significa, na verdade, essa taxa de crescimento?
Esse país põe à disposição das companhias estrangeiras uma série de
vantagens apreciáveis: isenção de tâxâ para a maior parte das impor-
tações de máquinas e de materiais, repatriamenro, sem restrição dos
lucros, propriedade total das firmas pelo investidor, cinco anos de isen-

ção de impostos sobre a renda, empréstimos a baixas taxas de juros
cobrindo aÍé 70"1' do valor de uma fábrica e transporte gratuito das
mercadorias, dos navios e pâra os tavios (Business Weeá, novembro
de 1.9701. Portanto, não é de admirar que os preços estabelecidos por
essas firmas multinacionais ern seu país de origem sejam sensivelmente
inferiores aos preços locais.

Finalmente, um país como os Estados Unidos registra lucros mais
importantes fora de seu tcrritório que em seu interior:16% contra
11-7" em1954,e'14,2Y" contra 9,2oÁ en1960 (Bognar, 1968, p. 183).
A produção no exterior cresce a uma aâxâ de 10%, isto é, o dobro da
taxa da produção interna (Neil H. Jacoby, The Multinational
Corporatktn, citado por O. Sunkel, 1970, p. 36). Calcula-se que a in-
dústria americana no exterior é a terceira no mundo, depois da dos
Estados Unidos (produção interna) e da da União Soviérica (O. Sunkel,
1970, p. 36), situação tanto mais vanrajosa que unra boa parte de tal
comercio é feita entre subsidiárias, o que multiplica seus lucrosr4.

Isso significaria para os países desenvolvidos pelo rnenos duas van-
tagens notáveis (Bognar, 1968, p. 555). Anres de tudo, uma parte de

sua mão-de-obra empregada nas indústrias leves seria transferida para
as indústrias dinâmicas, a consrrução e os serviços, permitindo assim
economia no custo da mão-de-obra. Em seguida, as possibilidades de

exportar bens de crpital corl nítidas vantagens aumentaria, pois estes

! têm um efeito nrultiplicador mais forte.
i Assim, Raul Prebisch (Tle N ew York Tines,28 de janeiro de '1972,
-; p. 57) parece se enganar quando âcentua a necessidade de os países

3 subdesenvolvidos exportarent os produtos manufaturados, pois, no caso
i presente, não se pode falar de industrialização nacional. Trata-se antes
o de uma íalsa irrdusrrializaçâo.
' Tal orientaçâo para a exportação não está ligada ao problema da

§ capacidade ociosa, mas à estreiteza do mercado interno. A "conquis-
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ta" do mercado externo não é senão uma conseqüência do estrangula-
mento do mercado interno, ele próprio provocado pela industrializa-

ção periférica (Ma za Zavala,1.969a, p.74). Nos dias de hoje, as indús-
trias de exportação de bens intermediários ou acabados instalam-se

sem se preocupâr com os mercados internos, pois de qualquer maneira
a produção é escoada para os países desenvolvidos investidores; o pro-
blema do excesso de capacidade é, por isso mesmo, suprimido. Os
inputs vão baixaÍ o custo de fabricação clas indústrias dinâmicas do cen-

tro (para o Extremo Oriente, ver T. G. McGee, 1971á).

Esta atividade também não é vantajosa do ponto de vista da acu-

mulação de divisas fortes. Pelo, contrário, é necessário cada ano uma
produçâo maior para cobrir as despesas crescenres com bens de equi-

Pamento, matérias-primas etc.

Entre os resultados desse novo tipo de industrialização pode-se re-

conhecer também a desorganização da atividade agrícola do paísrr,

devido à substituição das matérias-primas locais por outras importa-
das e uma situação de permânente ameaça de criser6, devida à total
ausência de direção da atividade industrial, no inrerior do país.

É evidente que essa situação coloca os países subdesenvolvidos ain-
da mais sob controle dos paÍses ricos e Íreqüentemente provoca umâ

deformaçâo da atividade regional. Portanto, é de se ficar perplexo quan-
do G. Jones 1197'l, p. 24) sugere que, se os países desenvolvidos ado-
tassem políticas comerciais mais liberais, os países subdesenvolvidos

poderiam âumentar suas exportações de produtos manuÍaturados. Por

seu lado, R. McNamara, presidente do Banco Mundial, se regozija

com a política de exportação de produtos manufaturados. Em seu dis-

curso <liante do Conselho de Administração IB<tard of Directors) do
Fundo Monerário Internacional e do Banco Mundial, ele sugere que

essa política se torne uma maneira de se libertar da dependência do

mercado interno e um trnmpolim para o crescimento industrial
(Sherfhau, 1971).

Outro homem de Estado, o Governador Nelson RockeÍeller, em

seu relatório dirigido ao Presidente Nixon após sua viagem à América

Latina 11969, p.66), propõe uma política de porta aberta aos produtos



dos países do subcontinente. Entre as condições que ele coloca: § c)

"As preferências tarifárias deveriam ser estendidas âos artigos que,
depois de cuidadoso exame, provem que os lucros para os consumido-
res americanos ultrapassâm de modo nítido os custos do acordo entre
os países; § á) Os Esrados Unidos deveriam reservar suas yantagens

tarifárias para os países que ainda nâo tenham acordos com outras
naçóes desenvolvidas, ao menos até que esse acordo de preferência se

torne generalizado".

Mas também é sintomático que economisras nâo-capitalistas
(Bognar, 1968, p.555) façarn parte dos que pedem aos países desen-

volvidos para reduzir as barreiras à entrada de produtos industriais
dos países pobres. Talvez seu raciocínio corresponda simplesmente às

necessidades da civilização recnológica na qual tambérn eles estâo
engajados. Bognar admite que os países socialisras também deveriam
adotar essa solução já praticada pelos países capitalistas.

O impacto dessas inrervenções dos países ricos é ranto mais forte
quanto mais subdesenvolvido for o país receptor, porque entre os po-
bres há os mais pobres, agora chamados os "não-viáveis". Estes são

em número de 25, classificados segundo três crirérios: menos de 100

dólares de renda per cdpita anual, taxa de industrialização inferior a

10%, baixa taxa de a Ifabetizaçãor7. São as condições ideais para que
ceÍtos experts internacionais possam sugerir "planos especiais". As
condições são ideais também para a implantação das novas indústrias
de exportação: estas só necessitam de pouca infra-estrutura local e

podem dispensar economias externas; o baixo nível de vida assegurará

a rnão-de-obra barata e a baixa taxa de alfabetização preservará as

o usinas yindas do exterior de umâ conrestação emocional e política muito
i fo.,". Os lucros encaminhados para o exterior serão importantes e em

I troca o país terá um pouco mais de assalariados; por esta forma de

9, modernização e industrialização, será desencadeada uma tendência a

i consumir e a produzir copiada dos países ricos e por isso mesmo suas
. chances de chegar a um real desenvolvimento local serão reduzidas.
' Haverá também o aparecimento de uma classe média inferior ciosa de

§ rurr prerrogâtivâs, enquanro o grosso da população se sentirá mais



empobrecido. Não obstante, o PNB aumentará a cada ano, enquanto

a maior parte dos lucros será recolhida pelas firmas multinacionais

que vieram "ajudar" o país.

() CrR(:lr Io SLrt,ERtoR M,\RClN,\L

A atividade de fabricação do circuito superior divide-se em duas

formas de organização. Uma é o circuito superior propriamente dito, a

outra é o circuito superior marginal, constituído de formas de produ-

ção menos modernas do ponto de vista tecnológico e organizacional'

O circuito superior marginal pode ser o resultado da sobrevivência

de formas menos modernas de organização ou â resposta a uma de-

manda incapaz de suscitar atividades totalmente modernas. Essa de-

manda pode vir tanto de atividades modernas, como do circuito infe-

rior. Esse circuito superior marginal tem, portânto, ao mesmo tempo

um caráter residual e um caráter emergente. Nas cidades intermediá-

rias é o cariter emergenre que domina.

Não se pode levantar a hipótese de um comércio marginal no cir-

cuito superior. O comércio moderno é prisioneiro de obrigações rígi-

das, que devem ser cumpridas em datas precisas e tem pagamento de

empregados ou de impostos, predial ou de rendas Se o comerciante é

faltoso, pode passar para o circuito inferior, mas deve então mudar de

comportamento. Ele também não pode ter atividades de serviços de

tipo marginal no circuito superior.

Por conseguinte, a expressão circuito moderno marginal é sinôni-

mo de atividades de fabricação moderna marginal.

Outras classificações foram tentadas (por exemplo, Ramos, 1970,

p. 15)para distinguir as atividades de Íabricação segundo os graus de

intensidaders. Preferimos uma classificação mais simples, adaPtada a

nosso estudo dos dois circrritos ecollômicos urbanos e que permita ao

mesmo tempo distinguir os tipos de atividades manuÍatureiras e estu-

dar suas repercussões espaciais. Nosso ponto de vista poderia ser apro-

ximado de G. Jones (1971, p.20)r'. Todavia, ao contrário dele, não

pensamos que, fora as firmas estrangeiras, haia apenas empresas fami-

!
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liares modernas ou pequenos negócios sem competênciâ técnicâ e

organizacional.

Em nosso estudo sobre Guadalajara, no México (Santos, 1967,
1969), colocamos em evidência, ao lado do artesanato, dois setores de
atividade de fabricação: 1) um setor de indúsrriâs .,maduras,, 

desde a

sua instalação, e compreendendo as empresâs inteiramente modernas
e sem disparidades de organização no interior de cada ramo;2) um
setor onde a concorrência ainda é possível entre indústrias de diferen-
tes níveis de técnica, de capital, de porte do estabelecimento e de
mão-de-obra. As disparidades aqui são iurportantes, a procura de
homogeneidade é possível em alguns ramos e impossível em outros,
onde o peso de uma população em crescimento e de baixo nível de vida
representâ urna possibilidade de manutenção das formas menos mo-
dernas.

Mason (1967, p.94) examinou o caso da Grécia onde em ,,um

certo número de indústrias, duas ou três grandes empresas estão cercâ-
das de pequenos concorrertes que trabalham com custos eleyados',.

Para alguns, seriam as condições da formação dos preços que te-
riam papel imporrante. Segundo Utton 11970, p.2l ), ,.nos râmos em
que o cusro nrédio não aumenta rapidamente e para os estabelecimen-
tos de porte iníerior à escala ótima, âs pequenas fábricas podem coe-
xistir com as concorrentes maiores sem sofrer muito as desvantagens
devidas às diferenças de custo".

Para outros, seria a questão do montânte de capital mobilizado.
Mas o problema se situa muito mais no nível tecnológico e na ..admi-

nistração" do que na quantidâde de câpital empregado. Na Birmânia,
em quatro dos 17 ramos estudados, o montanre de capital fixo por
operário era mais elevado nas pequenas indústrias. Na Índia e no
Paquistão, a diferença, em geral a favor das grandes indústrias, era
ordinariamente reduzida (Kuzmin, 1969, pp. 21-23).

É difícil aceitar a hipótese de Ranis (1962, p. 345), segundo a qual
"as pequenas Íirmas podem dese;ar permanecer pequenâst de modo a

escapar à legislação das empresas, beneíiciando-se de uma estrutura
de preços oligopolística ". Seria colocar-se na contracorrente das leis



de crescimento em regime capitalista. Mas também é verdade que o
fato de pertencer ao circuito marginal assegura a essas firmâs numero-
sas vantagens. Elas podem, assim, escapar mais facilmente dos impos-
tos e das contribuições ao seguro social. Os salários são também in-
feriores aos pagos pelas grandes firmas. Como estas utilizam um grande

montante de capital e poucas pessoas, liberam mão-de-obra, o que faz

baixar os salários no mercado de trabalho. Por outro lado, nessas gran-

des firmas, umâ parte dos salários é paga íreqüentemente sob a forma
de benefícios sociais (alojamento, saúde, educação, lazer, cooperadvas

etc.). Contudo, no mercado de trabalho, essas vantagens não entram

em conta na fixaçâo do salário, cuja tabela é somente a remuneração

em dinheiro, e as firmas do circuito marginal ordinariamente só pa-

gam salário monetário. As despesas em publicidade são igualmente

menores ou mesmo nulas: os produtos, Íreqüentemente de qualidade

inÍerior, beneficiam-se indiretamente com a propaganda feita pelos pro-
dutos similares de nível mais elevado. Graças a essas vântagens, as

firmas industriais do circuito superior marginal gaÍantem sua perma-

nência no mercado. Sua produtividade chega a ser mesmo superior à

das grandes firmas. "O mito da produtividade elevada da grande em-

presa deve ser reduzido às dirnensôes reais. As capacidades de produ-

ção nâo correspondem exatamente aos indicadores de produtividade,"
(J. Messner, 1.966, p.243.)

A existência desses dois níveis de circuito superior deve-se antes de

tudo às bases de organização. Pode-se dizer, do conjunto, que ocorre

uma forma de organização oligopolística, "com uma importante fran-
ja competitiva das pequenas indústrias" (Bain, 1967, p. 168). Ora, se o

capitalismo monopolista é um sistema dominado pelas empresas gi- I
gantes, é necessário não esquecer, como observam Baran e Sweezy i
(1968, p. 63), o setor do pequeno capital, das íirmas médias e mesmo ã

pequenas que também ocupam um lugar "nos cálculos e na estratégia i
do grande capital". Freqüenternente é o governo que desempenha o I
papel de árbitro, em diferentes ocasiries, entre firmas gigantes e Peque- ';

nas empresâs (R. A. Brady, 1971., p. 1.861, entre o circuito superior

típico e o circuito superior marginal, assegurando assim a continuidade §



do sistema. A manurenção dos preços elevados seria um dos elementos

da estratégia, assegurando a continuidade do circuito superior margi-
nal, trazendo total proveito ao circuito superior que produz assim com
custos mais vantajosos. Num mercado imperfeito, preços diÍerentes
podem coexistir sem provocar um movimento de todos os comprado-

res para as firmas que vendem a preços melhores. De resto, as próprias
condiçôes do mercado, que não é unificado, favorecem a permanência
de preços diferentes e a coexistência, no circuito superior, de dois ni
veis de produção.

O BaNco, urrr T«aÇo DE UNrÃô

?
a

0 banco cobre o conjunto das atividades do circuito superior, que

controla direta ou indiretamente em seu próprio nome ou como repre-

sentante de instituições de crédito mais poderosas, sediadas no paÍs ou
no exterior.

Sua presença, no país, consiste numa pirâmide de sedes principais,

de sucursais e agências em todos os escalões, ao mesmo tempo em que

se liga direta ou indiretamente, claramente ou sob um nome local, a

um banco estrangeiro. Mais {reqüentemente este último controla os

bancos nacionais. É assim que as âtividades essenciais da economia

moderna do país e rnais especialmente do circuito superior são, de um

modo ou de outro, dirigidas pelo aparelho bancário internacional.

A monetarização dos países freqüentemente desencadeia uma pro-
liferação de bancos que se disseminam através do território seguindo a

difusão da monetarizaçãor0. Entretanto, de um modo geral e como em

Serra Leoa, por exemplo (Ridell, 1970a), a atividade bancária privada

é precedida pelas das agências financeiras de caráter público, como os

correios, as caixas econômicas e mesmo os bancos estatais. O banco

privado só tem unr papel pioneiro para apanhar a poupança das zonas

em que se desenvolvem atividades assalariadas ou que têm rendas

monetárias ilnportantes.

De um modo geral, o banco prefere financiar as atividades de

comérciorr que lhe proporcionanr, num prazo mris curto, com uma



rotatiyidade lturnouer) do capital mais rápida e, por conseguinte, lu-
cros maiores e riscos menores. Ao mesmo tempo, ele assegura o con-
rrole da atividade.

Os bancos financiam indiretamente as atividades agrícolas, parti-
cularmente aquelas cujos Iaços com o exterior são dominantes, como a

agricultura de exportação. Esta, às vezes, beneÍicia-se de créditos sazo-

nais para o financiamento de colheiras (Engberg, 1,967, p. 68). Mas,
não são somente os produtos exportáveis em estado bruto que se bene-

ficiam com o apoio bancário. Sobretudo num período que precede a

industrialização de um país ou de uma região, os bancos facilmente
concedem créditos aos exportadores de produtos que sofreram uma

primeira transformação. Essa característica foi colocada em evidência

para Soussee, no Mârrocos (Troin, 1968)ou para Salvador, no Brasil
(Santos, 1956, 1959), mas é um fato geral a todos os países subdesen-

volvidos. O fenômeno deve-se à relativa âusênciâ de riscos nesse tipo
de operação que tem todas as características de uma simples operaçâo

bancária de tipo comercial. É também um meio de ajudar âs indústriâs

de transformação estrangeiras, às quais os bancos, em geral, estâo li-
gados direta ou indire tamente,

Os bancos governâmentais são submetidos a pressôes por parte da

administração, sobretudo nos períodos em que as receitas provenien-

tes dos impostos são pequenas e em que as necessidades de financia-
mento da atividade do Estado obrigam-no a recorrer a seus próprios

organismos financeiros, assim como ao sistema bancário privado. O

sistema bancário internacional é nitidamente menos dependenre de ri-
gidez dessa ordem, devido às facilidades que ele tem de trazer fundos

do exterior, vantagem apreciável quando as autoridades monetárias

do país, freqüentemente aconselhadas pelo FMI, decidem combater a

inflação através de restriçóes ao crédito.

Os bancos estrangeiros preÍerem trabalhar com o setor externo da

economia. As normas de funcionamento que adotam, "rígidas e con-

servadoras", fazem com que um número muito reduzido de homens de

negócios locais, uresmo os mais poderosos, possart satisfazêJas (Myint,
1965b, p. 73;Bawr, 19 54a).

:



De ordinário, o banco não trata diretamente com os agricultores,

mâs passa antes por intermediário das casas de comércio e do sistema

de "compradores". Isso reduz consideravelmente as entradas de di-
nheiro dos produtores. Como os créditos só são concedidos por perío-

dos curtos e para objetivos bem determinados, o papel dos bancos

Íreqüentemente é negativo do ponto de vista regional. Eles agem mais

como coletores de fundos, que são enviados para as cidades maiores
(Rozental, 1968, p. 47), e de lá, quer sejam reutilizados ou não, esses

íundos se dirigem em grande parte parl o exterior.

Por causa disso, mas também porque o mesmo fenômeno ocorre
em relação à atividade industrial, a atividade bancária cria o que cer-

tos âutores de língua inglesa chamam de peruerse flow of credit: em

vez de encaminhar fundos dos países ricos para os países subdesenvol-

vidos, os fluxos executam exatamente o papel oposto (Myint, 1965à,
pp.73-741. Aliás, ocorre algo comparável entre as regiões deprimidas

e as regiões em crescimento de um mesmo paÍs, entretanto, com conse-

qüências menos pesadas.

Mas do mesmo modo que o banco tem esse papel de desencora-
jamento das iniciativas e transformações locais, ele canaliza capitais

externos à região e freqüentemente mesmo estrangeiros, para a cria-

çâo de atividades modernâs que escâpam âo controle da economia
local e cujo output muitas vezes se destina a outros lugares.

Portanto, o banco não tem de modo algum um papel pioneiro no

campo das atividades locais. Ao contrário, drenando os capitais para

fora da regiâo, ele priva as pequenas e rnédias cidades do dinheiro que

lhes permitiria estabelecer as atividades modernas que se dirigissem ao

consumo local. Isso significa que o banco é um instrumento dos

desequilíbrios regionais, Os esforços para corrigir essa situação rara-

mente são eficazes. As rentativas para dar ao aparelho bancário nacio-
nal um papel mot<.rr só são válidas nos países que já atingiram um nível

elevado de poupança nacional. Â dependência frente aos bancos es-

trangeiros é um problemâ estrutural que se inscreve no quadro da vida

econômica nrundialr2. O banco tem um papel de traço de união numa

relação assinrétricl, favorecendo âs âtividades cuja sede estão nas ci-



dades de escalão superior e, portanto, prejudica as que estão instala-
das nos escalões urbanos iníeriores. Sem dúvida, há exceções, com al-
guns bancos locais que não se deixaram absorver pelos grandes ban-
cos, mas isso não é suficiente para desmentir a regra. E a regra é a

existência de uma verdadeira rede de dependências, cujo vértice está

fora do país, no sistema bancário internacional.

A Necr:ssroaoe DE IMÍ,oRr 
^R

A modernização tecnológica - aqui a modificação das estruturas
do consumo pelo efeito-demonstração - desencadeia uma modificaçâo

dos elementos da balança comercial dos países atingidos por ela.

Os níveis da demanda externa são função do nível de industrializa-

ção nacional, do momento em que esta foi encetada e do ritmo de sua

evolução, e, enfim, do grau de abertura da população aos novos tipos
de consumo. Os processos de modernização e industrialização são, em

todas as suas íases, tributários de grandes importaçôes e se realizam
num sistema econômico que é mundial.

Nas primeiras fases de industrialização, as importaçôes de bens de

capital são a maior fonte de despesas23. Com efeito, os inícios do pro-

cesso de substituição de importaçóes marcam umâ mudança da estru-

tura das importações.

As novas necessidades err equipamentos são, sem dúvida, devidas

às novas fabricações, mas elas correspondem também ao apogeu do

período tecnológico que exige uma contínu.i renovação dos estoques

de bens de capital. Nos países que já atingiram um elevado grau de

industrialização a produção interna pode, em parte, satisfazer essa nova ;
demanda. Para os outros países, a necessidade de recorrer ao exterior i
aumenÍa. É necessário acrescentar que a novidade técnica dos equi- ,
pamentos freqüentemente induz a importações de bens intermediários e ê

de matérias-primas correspondentes. A dependência frente a esse tipo de i
importação testemunha também a falta de integração da indústria local. 2

As importações não representam os mcsmos problemas financeiros

para todas as firmas. Mesmo que o país que as acolhe adote uma polí- G
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tica de câmbio estreita, as empresas multinacionais encontrâm os

meios de contornar as dificuldades de financiamento arranjando-se com
as empresas matrizes do exterior. Para as outras, leyando-se em conta
as regrâs monetárias, sua sorte depende de sua capacidade de

autoÍinanciamento e de acesso - Íreqüentemente aleatório -, aos ban-

cos públicos e privados, sem o que a única soluçâo é dirigir-se aos

importadores.

Essa últiua atividade com Íreqúência conduz à formação de mono-
pólios. Para estar em condições de manter e renovar os estoques, as

firmas imporradoras deyern ser ao [lesmo tempo empresâs de fundos
importantes, tanto mais que freqüentemente é necessário conceder cré-

dito aos compradores. Se acrescentarem-se as incertezas da política de

câmbio e os regulamentos aduaneiros, compreende-se sem dificuldade
que somente os mais poderosos têm condiçôes de manter-se no mercâdo.

Mas as necessidades de importar, já tão pesadas para os países po-

bres, não se limitam aos simples imperativos da economia. Cada vez

mais, suas pobres reservas em divisas são sangradas por despesas do

tipo compras de armanlento. Ern 1950, as importações dos países sub-

desenvolvidos totalizavam cerca de 300 rrilhões de dólares. Nos firrs

dos anos 1960, as compras de aviões, navios de guerra, mísseis e veícu-

los blindados atingiam uma soma superior a 1400 milhões de dólares

e a cerca de 1 100 rrrilhões se excetuârmos o Viet ni lG. Myrdal,1972,
p. 21). O crescimento rnédio do PNB dos países subdesenvolvidos foi
de 5(/o âo ano nesse período, mas suas compras de guerra âumentarâm

9"1' ao ano (117" se incluir o Vietnã). Para completar o quadro seria

necessário acrescentar a produção de arrnamentos nos próprios países

subdesenvolvidos.

A venda das armas representa um negócio dr,rplamente vantajoso

para os países ricos. As armas tornam-se obsoletas rapidamente e é

comum enviarem os estoques ultrapassados aos países pobres. Além
disso, como lembra Bognar (1968, p. 557), os armamentos modernos

exigem nrenos recursos materiais que os armamentos tradicionais, mas

um maior esforço cientifico. Isso coloca mais uma vez os países subde-

senvolvidos nr dependência dos países ricos.:



Exportar e importar rornam-se, portanto, sinônimos para os países

subdesenvolvidos, tanto os mais pobres como os mais industrializa-
dos. O conselho de Labasse 11966,p.233), segundo o qual "[...] é

necessário viyer antes de trocar e só trocar em seguida para adquirir os

bens de equipamento ou de consumo indispensáveis [...]" é, nessas con-
dições, impossível de se seguir Sua modernização é íeita em troca do
agravamento da dívida externa e, no fim das contas, incitados a seguir
os modelos de crescimento dos países ricos, eles não têm nenhuma
esperança de atingi-los.

O leque dos produtos trocados varia em função do nível de indus-
trialização do país, das possibilidades políricas e técnicas de explora-

ção das matérias-primas, da criação das infra-estruturas, do papel do
Estado na modernizaçâo do país e na política inrernacionâ1. As expor-
tâçôes se câracterizam pelo número reduzido de produtos que variam

com as condiçôes naturais do país e com as vantagens políticas e finan-
ceiras de sua exploração, encorajada ou realizada diretamente pelas

firmas multinacionais. Mais recentemente, a mâo-de-obra bârâtâ cons-

titui um novo dado locacional, que arrai os equipamentos estrangeiros

destinados à fabricação de produtos de consumo para exportar âos

países ricos.

A capacidade de exportação repousa na capacidade de produçào

do país. A capacidade de importaçâo, por sua vez, deveria estar estrei-

tamente ligada ao potencial de exportaçâo. De qualquer modo, a con-

dição básica é a existência de facilidades para a produção. A possibili-

dade de um mercado não seria suficiente para dar impulso a uma

atividade produtora se as condições mâteriais e institucionais para a

produção não estivessem desenvolvidas (Maza Zavala,1969a, p. 67).

Os países, cuja renda vem em grande parte das exportações, sào

prisioneiros das crises e flutuações da econonria mundial, que não têm

meios de dominar. Esses países estão destinados a se voltar mâis parâ o

exterior que pâra o interior (McKee e Leahy,1970a, p. 84). Mas, eles

são também objeto de mudânçâs esrrururais, mesmo na construção de

:
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suâs infrâ-estruturas, "que constituem freqüentemente â mâior âmea-

ça a seu desenvolvimento" (Desmon d, 197"1, p. 73).

Entretanto, o problema é mais corrplexo. Assim, Abdelkader Sid

Âhmed (1969á) nos mostra através das análise dos relatórios do Ban-

co Central da Venezuela como, apesar do aumento do volume das ex-

portações entre 1950 e 1963, os preços de exportação não pararam de

baixar desde 1959 e os termos de troca seguiram esta última tendên-

cia. Na realidade, os termos líquidos de troca se deterioraram desde

1957 e com eles a capacidade de irnportar. Esta, que era de 196,1 em

1957 (índice 100 em 1948) - taxa bem superior às dos anos preceden-

tes - não atinge mais que 130,9 enr 1963. Essa degradação dos termos

de troca é um dado geral para todo o Terceiro Mundo.
Essas opções de política econômica encerrarl o país num círculo

vicioso. A cada dia tem-se maior necessidade de importar para poder

exportar e mais necessidade de exportar para poder inrportar. Isso rePre-

senta um duplo empobrecimento, porque essa política de exportaçôes

conduz, de urr lado, à necessidade inelutível de utilizar uma tecnologia

em nível internacional e, de outro lado, à procura de uma competi-

tividade impossível. E são as classes pobres que, no final, pagam a

conta. E pagam-na duas vezes: a primeira pelo sistema de impostos,

que é formado principalmente de impostos indiretos, e que gravâ par-

ticularmente os rrais pobres; uma segunda yez, porque o ajuste entre

as necessidades, dotadas de um estinrulo reciproco de importar e ex-

portar, impede, na lógica do monopólio, que urra produção orientada

para o consumo das massas possa encontrâr a expansão desejável. Essa

colusão reduz as possibilidades de uma política econômica independente.

Assim, se entre os países industriais desenvolvidos há interdepen-

dência, com relação aos países industriais subdesenvolvidos o que existe

é dependência. Na realidade, quanto mais " nroderuizados ", mais de-

pendentes eles são. Objeto e sujeito de uma troca cada vez mais desi-

gualza, são levados â ter uma produção voltadir para fora, o que contri-

bui para impedir uma industrialização nacional.

Como afirma Dagnino Pastore (1966, p. 3), "o setor externo cons-

titui o estrangulamento que impede um crescinrento econômico rápi-



do". Os recursos já escassos dos países subdesenvolvidos são insufi-

cientes para impedir a difusão da modernização além de um certo limi-

te e, por isso, o processo conduz ao controle esÍangeiro de uma parte

da economia (Singer, 1970, p. 69). A situação de dependência do setor

externo Íaz conr que o endividamento dos países subdesenvolvidos tenda

a se agravar (de 9 bilhôes de dólares em 1955, passou a 33 bilhões em

1964) e com que eles recorram cada vez mais aos capitais estrangeiros.

Os CÂu r',\rs EsrRANGtir{os E SEUs S[ t or{Es PREFERF.NcIÂls

Os capitais estrangeiros são investidos nos ramos da indústria mars

interessantes para eles. Suas preferências varianr em relação ao nível

de industrialização do país que os acolhe, às infra-estruturas existen-

tes, às possibilidades de amortização rápida e de repatriação dos

lucros, à importância destes em relação ao output, à estabilidade da

situação política etc.

Se no fim do século xtx e no início do xx os portos e as vias férreas

eram os investimentos escolhidos, a carga atualmente é confiada aos

organismos bancários internacionais sobre os quais as grandes potên-

cias têm estreito controle. As minas sempre foram consideradas um

bom negócio, com a necessidade de os países desenvolvidos controla-

rem a produção das matériâs-Primâs indispensáveis a seu próprio cres-

cimento. Mas essa exploração é sempre limitada às necessidades dos

países dominantes, necessidades de consumir e de constituir estoques

que permitanr um controle mais estreito dos preços2s. Quanto ao co-

mércio e aos serviços, são setores cada vez mais abandonados pelos

capitais estrangeiros.

A criação - geralmente nos portos - de indústrias que correspondem

à primeira fase de industrialização ou ao acondicionamento de produ-

tos agrícolas para exportação para os países investidores obedece igual-

mente à lógica do lucro.

Com a revolução do consumo, revelou-se rentável investir para o

consumo das classes médias e abastadas, por exemplo, no automóvel'

!
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A gama dessas indústrias certamente varia em íunção do nível de in-
dustrializaçâo e de modernizaçâo do país.

No caso das indústrias modernas, cuio output se destíÍ1â âo consu-
mo interno, os capitais estrangeiros vão mais pâra os ramos estratégi-

cos, como, a química ou o setor siderúrgico, quando o país já dispõe de

infra-estruturas bem desenvolvidas, mesmo que apenas numa regiâo, e

quândo as indústrias a montante podem ser controladas. Assim, o Ja-
pão está interessado, no Brasil, na siderurgia e na construção nava126.

Na Venezuela, o capital estrângeiro dirige-se às atividades que acres-

centam um valor mais importante. São as indústrias químicas, de ci-
mento, de borracha etc. Outras indústrias, para as quais a porcenta-
gem de investimento estrangeiro é elevado, podem dispensar um valor
agregado relatiyamente alto graças ao volume importante da produ-

ção, como a de automóveis, a de derivados do petróleo ou de alimen-
tos27. Mâis recentemente, como já vimos, o interesse dos países desen-

volvidos dirige-se pâra um certo número de indústrias leves como a
têxtilrs cujo output se destina a ser comercializado no país de origem
dos capitais.

FrRMÂs MULITN^croNAls E CoNCLoMIRÂDos

Essas tendências foram agravadas mâis recentemente pela forma-

ção de firmas multüracionais e de conglomerados que são gigantes fi-
nanceiros que operam acima das íronteiras dos países2e. A diversidade
de suas atividades é imensa, indo, como por exemplo a ITT (lnterna-
tional Telegraph and Telephone Co.), das comunicações à atividade
hoteleira, e seu campo de ação é o mundo, o que é uma garantia suple-
mentar contra os acasos da conjuntura. Furtado 11970a,p,10) faz um
retrato feliz disso quando diz que "se os portadores de ações das gran-
des companhias multinacionais conhecem sua cotação em bolsa, nâo
sabem onde as fábricas de que sâo considerados possuidores estão lo-
calizadas".

A grande empresa multinacional pode, segundoJ. Houssiaux (1966,
p. 296), ser definida segundo três critérios: a unidade de gestão, a con-



cepção internacionalista de desenvolvimento dâ empresa, o caráter in-
ternacional do seu conrexto e instituições. Ela se caracteriza, por outro
lado, pela remodelação contínua do grupo e pela extensão de seu con-
trole sobre novas firmas antes nacionais, assim como pela organização
das transÍerências e dos serviços coletivos segundo uma política global

estabelecida e executada pelo pólo de coordenação (Houssiaux, 1966,
p. 209). Sobre essa base, a evolução dos conglomerados para a concen-

tração se faz numa marcha muito rápida. Enquanto diminui o número

das empresas multinacionais que produzem até 15 classes de produtos,

o número das empresas cuja produção engloba uma cifra mais elevada

aumenta. A evolução é tão rápida que se admitiu que "numa geração,

cercâ de 400 â 500 corporações multinacionais serão proprietáriâs de

dois terços do ativo fixo do mundo" (4. Barber, 1968, p.7).Paralela-
mente, o número dessas grandes firmas que operam nos países subde-

senvolvidos está aumentando, o que significa unr agravamento do
domínio dos capitâis estrangeiros sobre sua econornia.
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Se as uniões entre capitais nacionais e capitais estrangeiros servt-

ram às indústrias de propriedade das burguesias nacionais dos países

subdesenvolvidos, elas provocaram também uma dependência maior

194-t



(O. Sunkel, 1972). Se isso não âtingiâ desmesuradamente os empresá-

rios locais, cujos interesses dessa Íorma eram defendidos por ocasiào

das crises mundiais do mercado, não é menos verdade que o país perde

ainda mais o comando de sua economia. A progressão dos conglome-
rados leva a uma desnaciorralização da grande indústria: entre as dez

maiores empresas privadas no Brasil [1969], somente duas pertencem

a capitais nacionais (Matarazzo e Companhia Paulista de Luz e For-

ça). As outras oito são: Light-Canadá (depois BRASCAN), Volkswagen,

Rhodia, Ford, Pirelli e General Motors lQuem é Quem, 1,968).

O problerna não é somente estatístico. Estamos assistindo à insta-
lação de um novo equilíbrio nas relações internacionais em detrimento
dos países pobres. Contudo, certos econornistas continuam clássict.rs,

apesar da mudança brutal das condições de funcionamento da econo-

mia, e se atêm a abordagens microeconômicas, analisando o papel do

empresário na economia dependente (como J. Harris e Mâry Rowe
fizeram para a Nigéria, 1971), como se este fosse um personagem

soberano. Desse modo, ignoram, por inocência ou deliberadamente,
o papel da empresa moderna e principalmente das grandes firmas
multinacionais, "assim conro o essencial dos mecanismos decorrentes

de sua atividade". Entretanto, o conglomerado transnacional constitui
uma estrutura produtiva internacional com a superestrutura cor-
respondente, o sistema de relações internacionais bilaterais e multila-
rerais (O. Sunkel, 1970, p. 39).

TR^NSFIiRÊNCt^s Dli RECURsos E IIEINVEST|MENt os

:
7

Uma das conseqüências da presença dos investimentos estrangeiros

no Terceiro Mundo é a transferência de capitais para os países ricos,
operação que freqüenremente não tem relação com o montante das

demandas.

No que concerne somente aos investimentos privados diretos ame-

ricanos, as vendas anuais oficialmente repatriadas mostram uma taxa
de 15,77" em 1974 e de 14,6o/" em 1965 (USA, '1966-1967).'lendo-se

em conta os Iucros de investimentos transÍeridos vindos dos pâíses sub-



desenvolvidos e as entradas de capitais a título dos investimentos Pn-
vados diretos nos países, o balanço dessas entradas e dessas transfe-

rências estabelecia-se em torno de um déficit anual de 3,5 bilhões de

dólares do ativo do Terceiro Mundo. Esse déficit seria hoie da ordem

de 4 a 5 bilhões (Bognar, 1 968, p. 183).

Ao se comparar os ÍlLrxos de investimentos diretos provenientes

dos Estados Unidos e os Iucros desse capital transferidos aos EUA, no

período qLre vai de 1950 a 1965, encontram-se os lucros para a Europa

e o Canadá, respectiyamente 2,6 e 0,9 bilhôes de dólares; e as perdas

para a América Latina e as outras regiões; respectivatrente -7,5 e -9,1

bilhões de dólares (Magdoff, 7970, p. 193).

O esforço empreendido pelos países latino-americanos e outros

países subdesenvolvidos para aumentâr suas exportações íoi em gran-

de parte anulado pela perda de divisas correspondente ao pagamento

ao estrângeiro de Íretes, seguÍo e remunerações do capitaPo. É unla

sangria de recursos penosamenre acumulados que poderiam ter servi-

do ao esforço de equipamento desses países, mirs que serão utilizados

para financiar os investimentos nos países desenvolvidos (Barat,l971'
p.306).

Entre 1961 e 1968, a saída de capitais da América Latina (14 bi-

lhões e 741 milhões de dólares) ultrapassou a entrada (11 bilhões e

493 rnilhóes de dólares), o que representa uma transferência Iíquida da

ordem de 3 bilhões e 256 milhões de dólares. Ao mesmo tempo' o

pâgâmento de serviços absorveu mais de 23 bilhões de dólares, no

mesmo períodorr. E essas são cifras oficiais publicadas num relatório

do Banco Interamericano de Desenvolvimento e do Fundo Monetário

Internacional.

O caso da Colômbia ilustra bem essa situação de espoliação. Para

cada dólar dos Estados Unidos investido no país pelas firmas america-

nas em 1968, quatro dólares eram reexpedidos para o país de origem

(Havens e Flinn, 1970a, p. 5). No Peru, nos Írltimos vinte anos, Para

cada 30 dólares de investimento esrangeiro, 100 dólares deixaram o

país a titulo de pag amento de royalties, de lucros e do serviço da dívida

(G. Jones, 1971, pp.109- 110).

;
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O medo da desvalorização do capital e da moeda, assim como a
instabilidade política, Ieva as corporações a uma política desenfreada
de transferência de lucros, freqüentemente colocando esse princípio
como condição para virem se instalar no paísr2.

Um documento do Banco Interamericano de Desenvolvimento
mostra os mecanismos de garantia postos em prática pelos Estados
Unidos para se garantirem contra os riscos, como a inconversibilidade,
a expropriação e a guerrâ. Os países devem se comprometer a reco-
nhecer as reclamaçôes dos Estados Unidos concernentes aos âtivos
garantidos, a dar à empresa garantida um rrâtâmento tão favorável
como o das outras entidades que desejem transferir fundos parâ o ex-
terior e, no caso de expropriaçâo, a submeter-se a uma arbitragem
internacional, cada vez que não seja possível chegar a uma solução
através de negociações diretas (Ikonicoff, 1970,p.682).

O problema da utilização dos lucros das corporações nos países
pobres deve ser tarrrbém encarado do ponto de vista dos reinvestimentos.
No período 1956-1966, o montânte anual dos novos investimenros
privados diretos provenientes dos países desenvolvidos diminuiu no
conjunto em valor absoluto e o relatórir.r do Fundo Monetário Interna-
cional de 1968 mostrr que a fraca taxa de 1966 só foi ligeiramente
ultrapassada em 1 967. Para o conjunto dos cinco anos de 1962 a 7966,
os lucros investidos âumentarâm para 3 818 milhões de dólares en-
quanto as quotas de capirais externos atingiâm 5 109 milhões de dóla-
res. Os investimentos diretos desses cinco anos são, por conseguinte,
divididos em 43oÁ dos lucros reinvestidos e 57oÁ somente das quotas
de capitais novos (OCDE, 1966 e7967). De todo modo, e se bem que
uma parte seja reinyestida no lugar, as transíerências de lucros para o
país de origem dos capitais atingiam cifras consideráveis, o que mostra
a rentabilidade desses investimentos e a mais-valia extraída do Ter-
ceiro Mundo.

De uma maneira ou de outra, isso resulta num aumento do poder
das empresas. É por isso que Baran (1957, cap.6) se perguntou qual
era o maior perigo para os países pobres: o reinvestimento no lugar ou
a entrada de novos capitais. Constata-se por toda parte que a parcela
das rendas das empresas estrangeiras tende a aumentarlt.



Diante da linguagem tão clara dos dados apresentados, afinal é

curioso observar que autores marxistas "durante muito temPo consi-

deraram os países subdesenvolvidos como um exutório dos capitais

acumulados nas metrópoles imperialistas. Só recentemente passam a

colocar o problema em termos inversos" \lalée,'1969, p' 158). Com

efeito, os países subdesenvolvidos são os multiplicadores de capitais

que retornâm revalorizados aos países do centro.

A DEPENDÉNCtÂ TECNot-óclc^

Agora que "a ciência tornou-se uma Íorça produtiva direta" (J'

Thibault, 1967), a pesquisa constitui um dos pilares das grandes fir-

mas industriais internacionais. Como vimos, é por intermédio dos pro-

gressos tecnológicos assim obtidos que os monopólios e as corporações

afirmam seu poderio sobre as outras firmas e sobre os países menos

desenvolvidos.

Pode-se, portanto, firlar de um dLrplo monopólio da pesquisa, esse

"colonialismo tecnológico" (Urquidi, 1962, p. 108) ou "monopólio

intelectual" como o chama Bognar (1968, p.47): o dos países desen-

volvidos frente aos países subdesenvolvidos e o dos monopólios e das

empresas multinacionais frente às outras firmas e às nações pobres,

qualquer que seia seu grau de industrialização Segundo os dados da

UNESCO, os países desenvolvidos detêm sozinhos 95uÂ da capacida-

de científica necessária à expansão da atividade econômica, o que é

tanto mais grave se se considerar como são difíceis as transferências

tecnológicasra.

Existem, sem dúvida, diíerenças enre os países desenvolvidos no

que concerne às despesas para P&D (Pesquisa & De senvolvimento)'

Entretanto, como se considera que esses países Íazem parte de um mes-

mo bloco, em vistâ de sua comunidade de interesses e da existência de

conglomerados, há um verdadeiro monopólio dos países desenvolvi-

dor. El. re d.u" ou aos esforços das firmas privadas ou aos do Estadors

ou, ainda, à combinação dos dois. Mas o Estado Íinancia também as

pesquisas das empresas privadas, como mostra Jalée (1969' p' 110):

1

;

a



Nos Estados Unidos, cerca dc 54o% dos Íunrlos públicos eram utilizados pelas
empresas privadas (râxâ que passoLL a 69"À em 1968),48,-Syí na Grâ-Breraúâ,
mas apenas 287o na França e 2.j,57o nâ Alemanhr_ A França despende a maror
partc de seus fundos públicos no setor de pesr;uisa do Estado c a Alemanha Fede-
ral, cerca de melade dos ser.rs no setor de pesquisa do ensino supcrior.

O tipo de pesquisa realizadâ nos pâíses subdesenvolvidos dirige-se
aos setores econômicos em que a produtividâde é menor. De qualquer
maneirâ, alguns tendem â comprometer uma grande parre de seus fun-
dos nas pesquisas de base, abandonando, por falta de uma política
apropriada ou por falra de fundos, a pesquisa-desenvolvimento. As
diÍerenças nesse domínio eotre os pâíses desenvolvidos e os subdesen-
volvidos são gritantesr6- Como esses últimos se voltam, cada vez mais,
para as exportações, "as exigências dâ competição internacional acar-
retam umâ demanda crescente de Éz ow-how" (G. Jones, 1971, p. Z0).
A esse respeito, eles encontram enormes dificuldades, As transferên-
cias de tecnologia se chocam com os segredos comerciais ou a exclusi-
vidade do know-how, e também com os preços elevados das patentes
(United Narions, 1964)-

As necessidades de serviços ligadas aos progressos tecnológicos cons-
tituem âssim um aspecto importante da dependência dos países subde-
senvolvidos. Os quadros seguintes permirem-nos avâliar o déficir re-
gistrado nesse domínio, exceção feita ao México, onde as receitas do
turismo asseguram um excedente de ativo crescente.

A menos que a situação atual mude e que o Terceiro Mundo decida
ser [lenos dependente de tecnologias importadas, os países subdesen-

- volvidos teraio, durante rrruito tempo, que enfrentar problemas muiro

i B.uu.r por causa disso. Um aspecto da questão liga-se ao fato de as

: empresas multinacionais realizarem sua pesquisa principalmente no
o país em que têm seu quartel-general, justificando sua atitude pelo pro-
i blema de economia de escala (G. Jones, 1971,pp. 110-111). Emtodo
ã caro, os países subdesenvolvidos encontram-se desprovidos desse ins-
. trumento fundamental ao desenvolvimento e deyem pagar caro por
R seu atraso nesse terreno.
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Por outro lado, certos institutos de pesquisa dos países subdesen-

volvidos não renovam a lista de questões que devem ser estudadas (T.

Ree, 1968, p. 40), impedindo assim uma compreensão mais exata dos

problemas reais do país. O nresmo fenômeno ocorre nos países desen-

volvidos, quando não há pressão do setor privado, nas áreas em que o

atrativo do lucro não é suficiente. Também acontece, com freqüência,
de os pesquisadores dos países subdesenvolvidos, formados em univer-
sidades americanas ou européias, orientarern seu trabalho segundo

modelos transferidos das metrírpoles, sem levar em consideração as

realidades locais. Essa espécie de colonialismo cultural aceito não é

tão benigna como se poderia imaginar, mas freqüentemente se apre-

senta sob formas menos inocentes quando a pesquisa, na realidade, é

feita no interesse dos países desenvolvidos, sem levar em conta as ne-

cessidades do país (G. Henderson, 1970; G. Jones, 1971, p.27;H.
Rattner, 1972á). Isso, entre outras coisas, lança o descrédito sobre a

pesquisa de uma maneira geral e faz com que se perca a confiança
numa instituição destinada a contribuir eficazmente para um desen-

volvimento mais rápido do país. Felizn.rente se vislumbrâ umâ novâ

orientação. A Argélia, por exemplo, tenta desenvolver uma pesquisa

segundo suas opções (Bardinet, 1971, p.3731.
Se íaltam recursos financeiros, institucionais e humanos para cer-

tas modalidades de pesquisa, outras podem ser realizadas no quadro

das possibilidades locais. Entre elas, a pesquisa social é a mâis impoÍ-
tante, no país em que ir riqueza principal, se bem que não utilizada, é

iustâmente o homem.

Enrretanto, a centralização da pesquisa nos países ricos é um sorve-

douro para os recursos nacionaisrT, um meio a mais de polarização e

uma íonte de dependência.;:
a

DÁ NÀo-rr-TE(;RAÇÁo LocAL Âo Srs-rEMÂ Mu^.oraL DÉ REL^ÇÕES

A modernização acarreta um deslocamento da decisão e da depen-

dência sob formas variadas. No nível da cidade isso se exprime pela

não-inregreç.io des lrividedes do circuito srrperior,



Os investimentos são Íeitos, em geral, em indústrias que não têm

conexões umas com as outras. Salvo em nível elevado de complexida-

de, raramente constatado nos países subdesenvolvidos, a articulâção é

feita fora da cidade, num meio econômico de nível mais elevado, no

interior ou Íora do país.

Tanto nos maiores países como nos menores, a problemática é a

mesma, apesar da diferença de nível em que o problema se coloca. De

resto, é nas cidades mais importantes que o Íenômeno de polarizaçâo

para o interior manifesta-se com mais intensidade, devido à dependên-

cia tecnológica.

Em outras palavras, isso significa que as verdadeiras possibilidades

de crescimento endógeno do circuito superior são minimas em toda

parte. A política seguida pela grande empresa não se insere num desen-

volvimento planificado da cidade. Ela é elaborada Íora da cidade, em

Íunção da vida e dos problemas internos das empresas (M. Frankman,

1970). Ora, um crescimento harmonioso do circuito moderno só pode

ocorrer a partir do momento em que sua política for elaborada no

âmbito da cidade e do país. É a partir do momento em que eles se

articulam que os laços de dependência locais se criam e tendem a se

fortalecer. Quer dizer que assim a cidade recupera uma parte do poder

de decisão que antes lhe escapava completamente ou quase completa-

mente.

Contudo, isso é muito raro. A partir da internacionalização da eco-

nomia, todos os países desejosos de obter créditos ou investimentos

estrangeiros tiveram que adotar um mesmo modelo fornecido pelo

exterior. Exceção Íeita aos casos em que a situação é estrategicamente

melhor do ponto de vista econômico ou militar, os países que contro- ;
lam os capitais podem escolher entre várias nações que têm os mesmos :
recursos naturâis. Donde o alinhamento' quase geral, dos países da ;
periferia capitalista aos modelos de crescimento que servem, em pri- :
meiro lugar, aos países ricos, Z

A observação feita por Y Lacoste (1966, p. 664) sobre os geógrafos 2

é válida tanto para o conjunto dos especialistas em ciências sociais

como para as planificadores e os homens de Estado: "Num espaço §



limitado, que não é uma unidade funcional integrada, é difícil apreen-

der a atuação dos fatores complexos que atuam do exterior". Entre-
tanto, os elementos modernos "reyolucionários" são responsáveis pe-

las deÍormações das diferentes regiões do mundo, numa nítida tendência

à uniformização (G. Lassere, 1958, p. 358 ). Esta uniformização é Íru-
to da modernização, melhor ainda, é resulrado das atividades moder-
nas impostas do exterior, corno obseryou A. M. Cotten para a África
(1966), mas sobretudo dr ação das grandes corporações multinacionais
sobre regiões onde a diíerença de condições de toda ordem impede

uma integração e um efeito multiplicador Essa política econômica

contribui para agravar a desarticulação do aparelho de produção e reduz

as possibilidades de crescimento econômico e de produtividade espacial.

Pode-se pensar, como E. A. Johnson (1970, p. 258), que o Estado

disporia da força necessária, se quisesse, para estabelecer uma estrutu-
ra industrial espacialmente unificada e articulada ? O que na realidade

existe é um sistema mundial de relações comandado pelos interesses

privatizados, que por natureza se opõem brutalmente a todo esforço

de integração local e contribuem assim para bloquear os esforços de

desenyolvimento nacional.

Nor,\ s

Myint ( I 9 70, p. 140 ) reproduz csses velh os a rgumcntos sobre as relações entre a

insuficiência dos suporrcs financciros para o comércio, o baixo nível dos estoqucs
e a instabilidadc cspeculativa dos preços. Elc lenrbra quc a fraqueza do financia-
mcnro às atividades do comércio advém do Íaro dc serem consideradas "improdu-
tivas". O uso produtivo dos capitais disponíveis seria, scgundo Myinr (1970, p.
139), sorncnte para a atividade industrial, principalmcnte a produção de bens de
capiral e a compra de nráquinas.

Todavia, se o crédio nunca íaltou ao comércio de cxporração e importação,
ncm para os atacadistas, quando a economia sc moderniza ele é necessariamentc
concedido ao cornércio moderno para o escoamcnto da produção industrial. Só o
comércio não-modcrno, o pequcno comércio, nâo é assistido por íormas burocrá,
ticas de crédito.

2. Pcsquisas rcalizadrs sob nossa dircção em oito cidadcs da Vcnezucla em 1968-1969
ilustram cssc fato. Rcsulrados scmelhantes foram obtidos por nossos colaborado-



rcs, no mesmo pcriodo, na Bâhiâ. Mâis rccentemente, u,n grupo dc Pesquisadores
do IEDES, também sob nossa dircçâo junto com G. Coutsinas, obteve resultados

idênticos na região urbana dc Saida, Argélia.

3. Comórcio alimcntar moderno, cidadc dc Calabozo (Vcnezuela):

Otig.,' ,lo tbtst..i»tc tt,

Àrroz .......................
Feiião ....................,..
Açúcar .....................
Mi1ho.......................
Cereais pÍeparados ..

encaixotados............
Ovos ........................
Fruras.......................
Café.................,,, ...

Leaumes.........,,,.,,....
ó|co.,.......................

0
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1

4
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2
4
2
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Outras cxccçõcs vcriÍicaram sc em outras cidadcs com rclação ao abastcci_

mcnto de pão, cârne, café moído, massas c bebidas, cm função da própria naturcza

da produçào e do consumo (cí. Erdens, 1969; Valladares, "1969; L'^rnica, 1969)'

Na Nigéria, o crcscimento do consumo dc bens de coosumo duráveis entre 1950 e

1957 úe 10 milhôes a 19 nrilhôes de libras) coÍresponde a uma importaçâo de

100% desses mesmos produros. Quanto aos bens dc consumo não-duráveis, as

poÍccntagens de importaçâo caíram apenas para o íumo; aumenraram notâdamcnrc

prr" os ali*.ntos, as bebidas,o vestuário (Olakânpo, 1967,p 19-5,quadro2)'

O comércio moderno lá é representado por 62 firmas curopéias,58 sírio-libancsas

e 14 eÍricanrs, cnquanto no Pequeno comcÍcio varclrst:r os estrcrTgeiros nào estão

representados e os africanos dcrôm 5 742 cstebelecimentos lÉtude Régionale de

Bouaké,1966, p.218).

Segundo Paul Banoch (1963),: despesa de entrada mínima em capital para as

inJústrias modernas registrou urn aumenro da ordem de I para 250 cm relâção aos

países que iniciarâm sua indusrrialização imediatamcntc após a Inglaterra Portân-

to, a evolução récnica constitui umâ desvântâgem cm constantc agravamento parâ

as economias subdcsenvolvidas contemporâneas lFrevssiner, 1966' p 1681'

O fcrrômeno de "internalizaçâo" é assim descrito porJ'M Marrin(1966):'l .l

produz'se uma 'intcrnalização' de uma nova divisão intcrnacional do trabalho atra-

ut. a" qr^t , trocâ dc mâtérias-primâs por Produtos rnanufaturados é substituída

pcla divisão entre nacionais c estrangciros da produçào local para o mercado intet-

no, d" ucordo com o valor cstratógico ou a maior rentabilidadc"
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9. A imporrãção da borracha caiu de 716 milhões de dólares pârâ 629 milhôes enrre
1965 e 1968, enquanto, para o mesmo período, a imporração de produros industrià-
lizados à basc de borracha passou de 11 milhôes de dólares para 17 milhões (United
Nations, 1971, p.233).

10. No Rio dcJaneiro, duas íirmas cxportavam l3% do rotal do café comercializado.
As nove mais importanres eram responsáveis por 70% dâ exportação. As ourrâs 57
firmas tinham que sc conenmr com os 30% resranres. As maiores Íirmas eram
americânâs: Anderson Clayton (que é também â mâior firma exporrârlora de algo-
dio do Brasil) e American CofÍce Corporation (Áccioly Borges, 1957).

Na Venezuela, em 1970, um investimento de cercr de 100 mildólares permitru
a um pequcno grupo controlÂr â toralidadc do mercâdo de banana produzida na
região ao sul do laso Marâcâibo (Ln Lüestisa.ió dc Dipuudos, 19701. Tendo a
qucsráo atingido ume dimcnsão politica, o Congresso Fcderal instituiu uma comrs,
são de inquórito.

Nâ maior pate drs rcgiócs de Tanganica, não há mais de cinco ou scis com-
pradores, cm geral sornrnte um ou dois, c quc pârecenr sempre dispostos â chegâr
â um âcordo "parâ quc um não corre â câbeçâ do ourro" (Hawkins, 1965, p. 139),

3
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12. À exportação de peças de automóvel pela Índia passou de 3,8 milhões de rúpias em

1968'1969 parâ 9 bilhóes em7969-1970lFar EastTrade and Deueloplne t,1970,
p.4371.

SÂI-ÁR,o MÉDlo I'oR HoRÁ NÂ INI)ÚSTRIÁ t.M AI,CUNS PÀíSI"S A§IÂICOS

(!:M rxll-Âlt|l\ ÂMt]lilcÀNos)
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Birmânia ..............
Hons Kong ..........
Índia....................
Paquistão .............
Filipinas ...............
Cingapurá ............
Co.éi, do Ss|.......
Vietnâ do Sul .......
Formosa,,,...........,
Tâilândia..............
Mâlásia Ocidentâl

1966
7969
t966
1969

1969
1969
1969
1969
1967
1969

Fonrcs. vcatbo& dn.! Ardttcrly B lctin l t.nationdl Ldbrut Orqdlizdunt Uiitc.l Natnús
Mó,thly Btllêtia ol stati'ti.s.

14. "A metade dâs exporrâções de firmas norte-americanas na América Larina foram

exporrâçôes €ntrc firmas subsidiárias, o que dá uma boa indicaçâo do principal

beneficiário da integração latino-americana." (O. Sunkel, 1970' p. 36).

15. Em Caranga, por volta de 1950, as indústrias têxteis que utilizavam algodâo' dan-

do trabâlho a milhâres de Pessoâs, assegurâvam âos âgricuhores de Kasai e de

Catanga uma importanre parte de suãs rendâs. A introduçâo do§ têxteis artificiâis

provocou uma crise da produção agricola comercializâvel (Illtdustrie Kdt'tt'g'1ise,

1961, p.22s).

16. Como a economia de Formosa está inreiramentc voltada para â cxportação, 94ol"

da qualé desrinada aos Estâdos Unidos, â amcaça dc crise é permanente (L' Simon,

1971). O país vivc com o remor de possiveis re§triçóes dc comPrâ§ âmericanâs-

17. Os 25 país€s cujas retdas anuais per capird são inÍeÍiores â 100 dólares: Sornália,

Burundi, Alro-Volta, Togo, Daomé, Mali, Malavi, Laos, Haiti, Chadc' Niger,

Ruanda, Guiné, Iêmen, Áfcganistão, Nepal, Tanzânia, Sudão, Zaire {antigo

Congo-Kinshasa ou Congo Belga [cm 2003, Congo]), Etiópia, Birmânia, Victnâ do

Nortc, Nigória, Paquistâo, Indonésia. A Índia foi excluida dâ lista devido a seu

nível dc industrialização bastântc ctcvado e a seus índices de alfabetização (G'

Jones, 1971, p. 3) (bascado em dados do Banco Mundial, 1967)'

I

operários da const!ução civil

operários da constÍução civil

operários da construção civil

operÍios da consrruçào civil
....,,,,,0'13

. 0,.11

.0,1 l
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18. "À produção manufaturcira pode sc dividir segundo os níveis dc qualilicação de

mão-de-obra. Anres dc tudo podc-sc distinguir um sctor'úâdicional'e setor'mo-
derno'. Em seguida, no interior do setor'moderno', podc-se distinguir dois subsetores

de produção: as indústrias que aprescntam uma dc»randa relativamente grande de

mão-de-obra nâo-qualificada e aquclas cuja dcmanda dc mão-de-obra qualificada

é importante. Numa ordcm crescentc do grau dc qualificação, podc-se idenrificar
três níveis de produção manufaturcta: a produção tradicional (que represcnta cer_

ca dt: 257" do emprcgo manufaturciro); a produção dc âlto coelicicnre de cmprego

nâo-qualificado (ccrca de J0% do emprego manuíaturciro); e a produção de alto
coeficientc de emprcgo qualificado \cerca àc 257. do emprego rnanuíatureiro)."
(Ramos, 1970, p. 151).

19. "A estrutura industrial de um país subdcscnvolvido compreendc as filiais de com-
pânhies cstrangeirâs, freqüenremcnre empreendimentos familiarcs, baseados prin-

cipa[nenrc num lrrorr,-riorz imponrdo; e pcqu€nos cmpreendimcntos locâis, de

baixo nível de organizaçáo c de rccnologia." lG. Joncs, 1971, p. 20).

20. Na Tailândia havia ccrca de 100 agências bancárirs em 1953. Em 12 anos essc

numcro se multiplicou poÍ 4, e em 1968, havia 500 (Rozenml, 1968).

CoMr()st(Âo l)os EvpRÍi\'l tMos E Arn^NTÁMr:NÍos NÂ

Árrrce rxr Lrsr, 1950-1963 1[v %)
21

Foíre: H.'L. Eíghcrg, 1967, Í,.65

19-50

1955
1960
'1963

s4,2
67
56,7
61,7

22. Mcsmo num país como o Líbano, ondc a acumulação de capital é enorme, é dificil,
por cxcmplo, obtcr'se a criação de trm banco dc desenvolvimento industrial (R.

Debono, 196.t).

23. O caso dos países do llxtremo Oriente, que encetaram suâs indusrrialização bem

rarde, ilustra bem a dcpendência da importação dos bcns de capital. Isso consome

uma parte muiro grande dc suas disponibilidades dc importaçào, variândo em 1960

entrc 21% e quase 457" do total dc disponibilid:rrlcs.

23
t7,4
19,2

16

22,8
21,6
24,2
22,3



IMI,()RTAÇÃo DE BENS DE C^flT 1, ÊM At-cuNs PAlsLs Do Ext Rr:M() ORIDNTE

BirDrânia 1958
1958
t963
1958
1958
t963
t9J8
1963
195 8

7963

40,8
26,7
47,6

l3
21,1
3 3,6
44,6
i6
44,2

Malásia...
Cinsapura
FilipiDâs..

Iíilándia

Fonre: Uíncd Nári.ns, Lltsbidl Dú.il)f,nlc"t nt Asir,d F,/ Easr, dezemhro de 196J

24. Vcr a cssc rcspcito a obra de A. Emmanuel (1969). Nesse l;vro são exâmimdas as

condiçõcs do comércio c dc outrâs trocâs entre os pâíses desenvolvidos e os subde

senvolvidose âs conseqüências para esses úhimos. O preÍácio é de Charlcs Bettelheim
que, aliás, não está inteiramente de acordo com os ponros de vista do autor quando

este considera que as classes operárias dos paíscs ricos são, talvez inconscientemen-
te, solidárias com a exploração dos paíscs pobres pelos pâíses ricos.

25. Assim, para o conjunto do Terceiro Mundo "se nos ativermos aos câpitais dos

Estados Unidos que são significativos do conjunro,44% deles são invcstidos no
petróleo e 12% nas minas, ou seja, claramente mais de metâde nas indústrias
extrati\tas" (Co tité lttteratnericano de la Alianza Para eL Progreso, Vâshington,
Ícvereiro de 1966).

1Á BRÀsIl.: DrsTrurtu(]Ào t,oR SFÍoRF-\ Do CA,,lTAl. ORlclNÁRlo l)E

Ctl.fos P,\l5F-s l)llsrNvor.l,/rDos ([r1 70)

Prôdutos alirDenr.Íes ...
Têxteis .........................
Pctróleo (distribuição) .

Se8uros ........................
Auronóvcis..................
Indústrias químicas......
Máquinâs.....................
P.odutôs íarDacêuricos
Derivados de borracha.
Sideíorgia, merâlursia..
Consrrrção oava1.........
Bánco...........................
Vidros .........................
OutÍos ........................

45
27

!

;

:
6

24

31
20
77

8

EUA

21

8

1

23
74
10

8
6

10

28

10

8

8

4A

15

44
74

42

(Quidro el.hoÍado com is ciírâs extÍnidâs de J. M. Mrriin, I966)



27 As PRIIH(ÊNoÀs r)o CArlrÁL EsrkANcElrio i VÀ[oR AcRf:c^Do l..M

C[RTos RÁMos INDUSTRTÀrs DÀ V!:Nrzur]l.A

Piôturâs .....................
Montagem dc vcículos
Borracha ....................
Derivados dc petrólco
Fumo .........................
PÍodutos químicos .....
A1imentos...................
Têxleis .......................
Pâpel, pâpelão ...........
Cimenro .....................
Produtos n1etálicos ....

73
59
28
62
76
77
69
28
57
50
70
6A

2/3

28. Na Tailândia 1195 9-1,969|,27,33% àos invcstimcntos industriâis estrangeiros vào
para a âtividade têxtil (ECAFE, 1970).

29. As Iiliais das corporâções sáo conhecidas sob três dcnomilações principais: srásr-
diáràs, quando mais de 517o das ações pelrencem às socicdâdcsj /ildis, quando â pro-
priedade é de 100%; associarlas, quando a socicdade possui menos de 50% das açôes.

30. "Enrre 1950 e 1967, as entradas de divisas somente na América Latina {oram de 3

bilhôes de dólares e as saídas atingiram 12 bilhõcs e 800 milhôes de dólares. Vale

dizer que, para um dólar recebido, os latino'americanos desembolsarâm quatro."
(Josette Al;a, 19?2, Nouuel Obseruateur, p. 49).

Cálcul.s serundo CORDIPLA|I, ElDcsnrl)lLt ln,lustridll. V."c.rc Ia, C^Í^c^s. 19138

31. TrNl)Êxcr^s NÀ\ TRÀNsA(:ol.:\ l)E Su{vrÇos NÁ AMÍ:lrtcÁ I-,\TIN,\ (Frr Mlt-Hon\ Dlr DóLAl{l§)

a
a

t 737
1541
1526
7 753
1902
1978
2 208
2 827

-3828
-397t
-3997

4 676
-4829
-5364
- 5 8 9-5

- 6172

1 2 3

19,5
19,5
17,4
76,9
t6,9
14,8
8,8
8,6

3,8
2,9
o,4

65
86

188
t7i
467
2s6
519
835
39s
188
130
140

89
145
674
280

2 885
3S9
754

2909
687

187
207

Fonre, J.í,dl.ln Brkil.lZ 13 de julho de I970. Sesu'rdo o Rehnirnr do B,D 1969 e Bala,.e of
Pd!,l.its v.aíbrok, Frndo Mooerárid Iítern3cio.à1, 1969.

1961 .........................
1962 _____....................
7963 _._......................
19 64 .........................
1965 ....................._.
t9 (,6 .........................
1967 .........................
1968 .........................

-2097
- 2430
-2471
- 2923

-3585



32. Quando o Eximbank conccdcu um cmpréstimo à Argcntinâ €m 1950, âo mesmo
tempo foi corvencionado que o governo:urorrzarra rr empresas norte-americanas
â ÍepâtriâÍ 57o dos lucros correntes (J. !uch, 1959, pp. 101-102).

34. A tccnologia não é rão acessível, em pârte devido ao sigilo industriale aos direitos
de propriedade, mas também porquc a tccnologia se aprende com â prática. Trâta-se
da experiência, o que é, por conscguinte, muito nais diÍícil de transmitir (G. Jones,
1971, p. 6).

35. Nos Estados Unidos, a l'esquisa'Desenvolvimcuto é financiada em 60% por Ía*
doç fcdcrais tG. Onen. 1q68. can. e).

A parte dos fundos do [,srado (para a Pesquisa Dcscnvolvimento) sobe a mais

de 60% do total los Estados Unidos e na França, e a 60% no Canadá, a mais de

50% na Grã Brctanha, a 40% na Alemanha, a 37% nâ Itáliâ. A porcentâgem dos

Estados Unidos pernlâneceu â mesmâ crn 1968, a da França parece te. decÍescido

ligeiramente (P Jaléc, 1969, p. 109).

36. "Assim, em 1969, por cxcmplo, â l-rânça gâstou 14,5 bilhões de francos (2,9 bi'
lhões de dólares) com a pesquisa'descnvolvimento, quer dizcr, l4 vezes o orçâmen-

to da Costâ do Marfinr para o mesmo anoi os Estados Unidos, nesse mesmo ano,

destinaram a essa pesquisa-desenvolvimento 26 bilhões de dólares, equivalente ao

PNB de toda a África (exceto a ÁÍrica do Sul)." (t,. Kamara, L971, p.745.)

37. O papel do progresso tecnológico nâs relâções de dePcndência internacioralé rão

importante do ponto de vistâ econômico que, em 1973, um teíço dos invcstimentos

diretos nortc-americanos na Anrérica Latinâ eram represcntados poÍ rcyabies
(Dorfman, 1967, p. 108).

!

1

33. Entre 1950 e 1965, â parte dãs reDdas des grandes enrpresas na Costa do MâÍfim
passou de 28% das rendas estrangeiras para 4lo/". De igual modo, â pâ.te dâs

reüdas dâs pequenas e médias empresâs estrângeiras passou de 25% a 31% (Samir

Amin, 1967, p. 187).





Os MoNopolros

T 7 *. Rothschild, em 1947, escrevia que "toda economia polí-
I( tica dedicada à organizacão dos mercados deve ser abolida c

I\. subsrituída p.,r um livro intitulado Principios da Cuerra
Oligopolística segundo Clausewitz".

A questão dos monopólios torna-se de fato essencial pâra a com-
preensão dos problemas microeconômicos e macroeconômicos. Tam-

bém é fundamental quando se deseja Íazer um trabâlho sério em ou-
tros ramos das ciências sociais como a sociologia, a ciência regional ou
a geografia (considerada como a disciplina da organização do espaço),

as ciências políticas, a teoria do desenvolvimento e a planificação em

todos os seus níveis.

Apesar da afirmação pessimista de Sylos Labini 11962, p. 9), para

quem a teoria do oligopólio está num estado "caótico", é necessário

nota! como Baran e Sweezy (1968, p. 65), que numerosos autores se

dedicaram ao problema logo depois que Joan Robinson (1933 ) e E. H.
Chamberlin (1935) haviam, quase simultaneame nte, apresentado as

primeiras criticas sistemáticas contra a teoria tradicional dos preços e

proposto as teorias da "concorrência imperfeita" e a da "concorrência

:



monopolistica". Só se pode lamentâr que, em seguida, o cstudo dos
monopólios tenha se tornado limitado ou sido negligenciado por mui
to tempo (Merliav, 1969, p. 14) e que haja apenas poucos artigos e

livros que tratem desse assunto em determinados paísesr, Se en-r seu

Syllabus, o Instituto de Desenvolyimento Econômico do Banco Mun-
dial apresenta praticamente todos os aspectos do desenvolvimento eco-

nômico, as questões das relações entre o monopólio e desenvolvimento
estão ausentes (Mason, 1967, p. 77). O diretor encarregado da publi-
cação oficial teriâ diro que essa falha "era devida somente ao fato de
que não pudera encontrar material significativo".Isso é uma provoca-

ção ou um desafio a todos aqueles que qucrem realmente compreender
a totalidade dos problemas que têm de ser enfrcntados pelos países

sr.rbdesenvolvidos de ho je.

Queremos advertir que neste capítulo e aliás em toda a obra utiliza-
remos a palavra monopólio ou a expressão esrruturas monopolísticas
no mesmo sentido geral empregado no passado por Lênin e no presen-
te por Galbraith (1967), Merhav (1,969) e Jalée 11969), e por vários
outros, tanto com o signiíicado de monopólio como de oligopólior.

De qualquer modo, não liá monopólio perfeito (Ayres, 1952, p.
384) c certos economistas empregam indiferentemente os termos "con-
corrência nronopolística" lmonopolistic conxp etitiofi) e "concorrência
imperfeita", considerados como "construções capazes de definir a área
intermediária entre concentração e monopólio" (Vito, 1939, p. 60).

DEFTNTÇÃo DI MoNol,óLro

CoNCENTI{^Ç,\o

;_ Na maior parte dos países subdesenvolvidos, a contemporaneidade
entre dependência tecnológica no mais alto grau e início de industriali-
zação acarreta a instalação de firmas que já aparecem numa situaçào
de concentração, sem passar pela situação de concorrência atomizada,
característica dos países da Europa ocidental e dos Estados Unidos no
início da sua inclustrialização.



O fenômeno não é exclusivo dos países que começam agorâ seu

processo de industrialização. Ele é geral para todos os países do Tercei-

ro Mundo. É uma conseqüência do progresso tecnológico ocorrido

nos países ricos e de suas repercussões na organização da produção

moderna.

Se a revolução científica e tecnológica dos dias atuais nâo é a pri-

meira, como observa P Jalée 11969, p. 103), o que o atual período

tecnológico tem de diferente dos outros períodos é que nele a tecnologic

tornâ-se a variável autônoma e rnotriz (iá mencionamos esse Íenôme-

no no capítulo 2).

Já se conhece o [enômeno, tão carregado de conseqúências para os

países pobres, que é a internacionalização dos mercados, que obriga a

elevar "o limiar em que a empresa deixa de ser competitiva nas condi-

ções de uma concorrência multinacional" (J. Magniadas, 1'967' pp.

70-77).
Esse é um aspecto suplementar da solidariedade da economia mun-

dial. Os países dominados se acham sem deÍesa frente a fenômenos

cujo alcance é internacional. Ao aumento da produtividade nos países

desenvolvidos corresponde a implantação de uma nova tecnologir

"intramuros".

Economia de Escala e Concenttação

Tal situação €stá Iigada à lógica interna das situações de monopó-

lio. A indivisibilidade cada dia maior do investimentos contrasta com

a fuga dos capitais para os países desenvolvidos. Esses capitais retornam

em seguida sob a íormâ de nova tecnologia através dos monopólios e,

portantor com o poder de impor preços administrados, o que libera a

nova firma das possíveis coações de um mercado estreito. A própria

dimensão da empresa constitui uma garantia suplementar do controle

do mercado.

Há relações entre esta situação e a dimensão do país? Para alguns,

como De Vries (ver Mason, 1967 ,p.94), quatto menor o país maiores

são as possibilidades de concentração, mas essa opinião não é geral'

3
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Para outros, nos países maiores as possibilidades de guerra dos preços
seriam mais importantes, com tendência ao aumento do porte das fir-
mas e um equilíbrio dos preços ainda mais frágil, sem que haja acordos
entre produtores.

Sem dúvida, as economias de escala não têm mais uma importância
tão decisiva na implantação de indústrias quando os produtos pare-
cem ter um mercâdo externo assegurado. O problema do mercado in-
terno nem mesmo é levado em conta err certos râmos industriais.
Portanto, resta apenas o papel dos custos das matérias-primas, do trans-
porte, assim como das relações privilegiadas entre países. Já falamos
dessas indústrias modernas de exportação. Mas, para a maior parte da
indústria mais nacional, o problema das economias de escala, resulta-
do direto da revolução tecnológica, coloca-se com toda sua força e

agrava a dependência dos países subdesenvolvidos que, cada vez mais,
precislm apelar para capirais estrangeiros.

A concentração econôrnica ocorre em todos os escalões, segundo o
nível de industrialização do país e dos setores de âtividade. Mas, ne-
nhum país escapa desta tendência, que tem sua origem nos próprios
países desenvolvidos, capitalistas ou socialistasa. O problema é antes de
tudo técnico. Se ele se apresenta com outras variáveis, a tecnologia é o
fator dominante e motor. Suas conseqúências são universais e apresen-
tam-se quantitativa e qualitativamente tanto nos países desenvolvidos
como nos subdesenvolvidos. Embora os dados relatiyos aos países sub-
desenvolvidos nem sempre sejam facilmente acessíveis e os índices es-
tatísticos tenham, nesse domínio, um valor discutível (Sylos Labini,
1962, p. 5; Merhav, 1969, pp. 42-44), a situação é comparável entre os

o paÍses do centro e os da periferia capitalista no que diz respeito à con-
; centrâção numa extensa gama de setores de produção (quadro 1).

] Sem dúvida, as variáveis de ordem mundial não agem sós nem iso-

3 ladamente. É necessário, como Kiskor e Singh (1969, pp. 386-390)
j fizeram ao estudar a Índia, considerar a existência de causas universais
ô e de causas particulâres ou locais para a concentração. Dentre os fato-
' res mundiais, esses dois autores indicam o crescimento das corporações,
$ os progressos tecnológicos, e o processo que chamam de bola de neve.



Qu^r)Ro 1

Colômbia.........
El Salvador ......
Malásia............
Filipinas...........

Grã-Bretânhâ...
EUA .................

so,7
65,0
55,8
47,3
53,3
49,4
46,O

Colônrbia

EUA .......

44,5
49,2
55,3

Quínica:
Colônbia.....
Mrlási2........
Filipinas.......

Grã-BreraDha
EUA .............

5 5,7

52,5
66,6
46,9
54,1

Colômbia.......
El Salvador ....

Filipinas.........

Grã-Bretanha .

EUA ...............

79,4
90,7
7 S,O

67,s
62,3
60,2

Máquinâs:
Colômbia.......
Filipioas.........

Grã'Bretanh,.
EUA ...............

56,5
53,9
46,3
s3,2
50,1

Equipamentos de transportes,
material de transporte:
Colômbia ..............................
El Salvãdor
Filipiras ................................
ÀIemanha..............................
Grã-Breranha ........................
EU4......................................

50,0
57,2
4-6,j
86,3
s2,2
60,0

=

I

:j

1,5
4,1

10,1

8,6
8.9
4,5
2,s
2,9
2,2

12,9

11,7
3,6
5,5
3,0

3,4
70,7
3,1
4,6
1,7

3,1
2,0

11,1

6,6
2,3

Fonte: Merhav. 1969, p.46, quâdrô 1

I

3,4
3,4
4,6
1,3

3,3
2,8
2,9



Dentre os fatores locais são citâdos: a industrialização rápida do país,

a indianização com take-ouers dos antigos empresários ingleses, o sis-

tema de patentes, o controle das importações e do comércio estrangei-

ro, o embargo dos recursos disponíveis, a entrada no mercado de uma

nova linha de produção, a intercambialidade dos diretores de compa-

nhias, o acesso às técnicas, assim como outros fatores ligados a cada

ramo de atividade.

Como se vê, são primeiro os dados tecnológicos e, em seguida, os

dados organizacionais, aliás, como em toda parte, que conlandam o

processo de concentração. As particularidades constatadas em cada

país subdesenvolvido vêm precisamente dos diferentes níveis de industria-

lização e das condições históricas da industrialização e de seu contexto.

Concentraçãct e MonoP ólio

;
:

Os fenômenos de concentração e de monopólio aparecem com maior

freqüência paralelamente. Reconheceram se, contudo, diferenças en-

tre as duas situações.

Assim, para Kiskor e Singh 17969, p.391), o monopólio é uma

manifestação da estrutura e do comportamento dos mercados, enquanto

a concentração é um reflexo da estruturâ da organização econômica.

Nós nos perguntamos se tal distinção é válida para o período atual, em

que a estrutura e o comportamento dos mercados são muito mais um

corolário da própria organização econômica, sendo o todo comanda-

do pelas novas condições tecnológicas. Tal distinção seria mais válida

para o período anterior à Segunda Guerra Mundialr,
Concentração e monopólio são pratican.rente sinônimos, ou em todo

caso, as duas situaçóes têm a mesma filiação. Se, como crê Schneider

(1967), o progresso técnico não acarreta forçosamente uma tendência

para as unidades de produção maiores nos países desenvolvidos, o

mesmo não ocorre nos países subdesenvolvidos, muito mais sensíveis

às mudanças tecnológicas, onde o fenômeno da concenftação atinge a

todos os países sem exceção, grandes ou pequenos, de industrialização

recente ou mais antiga, e sem consideração com a herança histórica6.



Um estudo empreendido na Índia por R. K. Hazari (-1966, p. 48)
chega a conclusões eloqüentes sobre a evolução nesse domínio, entre

1951 e 1958. Ele analisou o crescimento de 20 sociedades, entre as

quais as quatro maiores tiveram um crescimento de 227Y. a 244"/",

enquanto para as outras as taxas situavam-se entre 3117o e 700%. Os

grupos Tata, Birla, Martin BLrrn e Dalmia-Sahu-Jain pos suiam "1.7,97%"

do capitaltotaldas companhias privadas em 1951 e 22,34'Â em 1958.

Ao considerar o conjunto das firmas pettencentes âos conglomerados,

as porcentagens sobem a 21,857" e26,607", respectivamenteT.

O que caracteriza a situação de monopólio não é o número de fir-
mas que controlam uma grande parte do mercado, mas o próprio con-

trole8. "Nesse contexto, a comparação das taxas de concentração e de

sua mudança no tempo parece pedantismo." (Merhav, 1969, p. 47).

As CoNDrÇÕI]s DE ENTRÂDA No MEncADo

Com eÍeito, não é o nível de industrialização nem a dimensão do

país que constituem o fator determinante, mas as "condições de entra-

da"e das indústrias modernas, isto é, sua capacidade de impedir a con-

corrência. Trata-se, segundo Bain (1956), de um conceito estrutural

"deÍinido por referência ao custo mínimo médio que é possível obter

com a escala mais eÍicaz da firma e a umâ taxa ótirra de utilização de

sua capacidade".

Bauer e Yamey consideram que os obstáculos a entrada de novas

firmas no mercado variam de natureza e de dificuldade segundo as

situações. De acordo com eles (Bauer e Yamey, 1957, pp. 185-186),

três tipos de restrições podem ser identificados: as barreiras que a le-

gislação pode criar, mas que ela também pode derrubar; barreiras cria-

das pelos próprios monopolistas; barreiras criadas independentemente ;
dos poderes públicos e dos monopólios iá estabelecidos, como a neces- Z

sidade de certâs categoriâs de mão-de-obra qualificada requerida ou É

de pessoalque possua conhecimentos e uma experiência particular, ou, 2

ainda, a necessidade de grandes investimentos (também W. Lean,7969,

p. 8). Aqui a importância dos avanços tecnológicos aparece de novo é



com toda a nitid€z como uma das causâs fundamentais da criação de
estruturas monopolísticas, sobretudo nos países subdesenvolvidos. Mas
a opinião que Bauer e Yamey exprimiram no firn da década de 50 já
provocava objeções.

A teoria criada por Bain (1956), Sylos Labini (1962) e Modigliani
(1958) preocupa-se mais com as "condições de enrradâ" como fator
determinante do comportâmento do mercado e do equilíbrio em longo
prazoi quer dizer que ela se dedica antes de tudo a procurar o que
determina o aparecimento da própria estrutura, em vez de se preocu-
par com as oscilações de conjuntura que são um resultado das relaçôes
entre preço e output (MeÍhay, 1969, p.72). Contudo, as condiçôes
atuais da economia internacional, as condições de entrada não têm
muito a ver com o tamanho do mercado.

Para as empresas multinacionais e os monopólios, o investimento
não é decidido em relação ao tamanho do mercado. Ele se torna "âu-
tônomo"r0. As previsões nesse terreno sào possíveis porque ou as

corporações têm domínio das dimensões do mercado local, ou não têm
necessidade dele, no caso das indústrias de exportaçâo,

Eis porque, nas condições atuais, é difícil aceitar o postulado de

Myint (1965â, p. 157), segundo o qual "a raxa de crescimenro do setor
industrial doméstico é função do tamanho do mercado local para cada
um dos produtos importados em relação com o output do menor esta-

belecimento que possa ser instalado para produzi-los".
Ao contrário, é a Íalta de inyestimentos que atrofia o mercado,

enquanto â presença de noyas atividades acarreta um efeito muhi-
plicadorrr. Isso, de resto, ajuda a explicar, como veremos adiante, o
papel dos monopólios como Íreio do crescimento econômico.:

: Ex rsl! uma Dcsttuiçào Criatiua?

Segundo o modelo schumpeteriano da criatiue d.estructioz, a situa-

ção de monopólio nos países subdesenvolvidos seria apenas uma si-
tuação de transição, e as próprias condições do mercado provocariam
a erosão do monopólio e o retorno a uma situação de concorrência.



O monopólio seria criado somente para ser destruído, segundo

Schumpeter, mas seria necessário para o desenvolvimento, por duas

razões principais: em primeiro lugar, os empresários são um elemento
raro e deve-se permitir que eles utilizem melhor todos os recursos de

que disponham, mesmo com o risco das concentrâçõesi em segundo

lugar, os empresários têm necessidade de ter um poder de mercado
(marhet powerl, ou seja, uma proteção indispensável ao sucesso das

inovaçôes (Mason, 1967, pp. 88-89). Esse último autor vê uma seme-

lhança entre a primeira das posições de Schumpeter e a de Hirschmann,

no que concerne à concentração da decisão.

Nos países subdesenvolvidos, onde o mercado está em desenvolvi-

mento muito rápido, o mecanismo da creatiue destructioz teria possi-

bilidade de funcionar mais efetivamente "se as posições de monopólio,
uma vez estabelecidas, não fossem tão fortemente protegidas por dife-

rentes controles governamentais"r2. Assim se reconhece que essas po-

sições não podem ser Íacilmente erodidas pela concorrência devido à

falta de um mercado de capitais e à mobilidade da mâo-de-obra, bem

como à proteção representâdâ pelos custos elevados dos transportes

de matérias-primas e de produtos acâbâdos, e à limitação na escolha

das técnicas.

Se nunca se pode falar de vantagens temporárias de algumas firmas

sobre suas concorrentes quando elas adotam inovações e aumentam

sua escala de produção, "as yantâ8ens temporárias Íornam-se

freqüentemente permanentes e irreversíveis" (Merhav, 1969, p. 32) e,

uma vez estabelecido, o monopólio tende a tornar-se uma estrutura

estável (Merhav, 1,969, p. 47; Gúln, 1,971, p. 5). Isso ocorreu no

Paquistão, devido à história do comércio e às desigualdades de acesso

ao capital (G. Ranis, 1.962, p.345, citado por Mason, 1967, p. 98), i
assim como na Índia (Mason, '1.967, p. 99) e pode-se dizer que a situa- 

Z

ção é geral no Terceiro Mundo. Assim, uma vez criadas, as estruturas g

monopolísticas não têm nada de efêmero e não são suscetíveis de se- ,
gregar, elas próprias, as forças capazes de anulá-las, como acreditava

Bôhm-Bawerk, entre outrosrl. {
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Nessas condições, uma vez instalado, o monopólio dispôe de um

poder exorbitante, que tende a âumentar por acumulação.

Duas causas podem explicar essa força. A grande firma teria dois

papéis fundamentais a desempenhar na economia moderna: "o de de-

terminar em que quantidade e a que preço os bens e serviços devem ser

fornecidos, e o de decidir como, onde e quando os recursos existentes e

potenciais devem ser alocados" (4. Chandler Jr. e S. Salsburp 1971,

p. 101 ).

Esses comportamentos resumem a problen.rática global dos mono-

pólios que poderíamos enumerar da seguinte maneira: relações entre

output, preço e consumo interno; relações entre dimensão do mercado

assim criado, condições de entrada de outras firmas, possibilidades de

criação de empresâs de diferentes portes e de diferentes ramosl rela-

ções também entre, de um lado, as formas de distribuição do exceden-

te entre as empresas gigantes, o Estado e as empresâs domésticas e, de

outro, as possibilidades de acesso da população aos diferentes produtos.

Isso nos coloca três problerras de base: o da capacidade utilizada

pela firma e de sua explicação; o dos preços estabelecidos e de sua

justificação; o da previsão, da acumulação de recursos e de sua utilização.

O Excessct de C(lPacidade

FÍeqüentemente associou-se, sobretudo na década de 1950 e início

da década de 1960 (Borde, 1954; Àlmeida, 1965), excesso de capaci-

dade e estreiteza do rnercado. lsso se devia ao estágio da teoria do

desenvolvimento e ao desconhecimento dos eÍeitos dos monopólios.

Portanto, acusava-se a capacidade ociosa de ser responsável pelo es-

trangulamento da economia. Também se aíirmou com freqüência que

a estreiteza do mercado, que se pretende €statisticamente provada pela

operdtion rate de vár'ias indústrias, é, em muitas ocasiões, responsável

pela orientação para a exportação e, portanto, pela dependência.



Essas interpretações, assim como outrasla, merecem ser revistas e já

o foram. Se inúmeras indústrias instalam-se e podem contornar tudo,
acumulando lucros importantes apesar de sua capacidade ociosa, isso

se deye a seu poder de fixar os preços independentemente do custo dos

fatores da produção, como a mâtéria-prima, a energia e a mão-de-obra

(aliás barata), o que lhes permite taxas de rendimento elevadas para os

capitais empregados. Mas, entre os fatores favoráveis é necessário, sem

dúvida, acrescentar a proteção do Estador5.

Além do mais, freqüentemente os monopólios obtêm maior lucro

mantendo até o break euen pointtq seu excesso de capacidade, para

bloquear a entrada de um concorrente no mercado. Se antes dos âtuais

avanços tecnológicos as indústrias tinham interesse em ampliar ao

máximo seu mercado, o mesrno não ocorre agora. A estreiteza do mer-

cado pode ser, ao contrário, um resultado do excesso de capacidade

deliberadamente desejado pelas grandes empresas monopolistas, nacio-

nais ou multinacionais, nos países da periferia capitalista.

Sem dúvida, pode-se falar do excesso de capacidade num país de

economia dirigida como a Argéliar7, mas os resultados são inteirâmen-

te diferentes, pois a escolha das tecnologias, se bem que subordinada

às condições internacionais, não é exclusivamente um dado da política

das firmas, mas constitui igualmente um elemento da estratégia do

desenvolvimento nacional (Destanne de Bernis, 1971). AIém disso, os

preços são fixados pelo Estado em função de sua própria ideologia de

crescimento e a parte dos lucros que, nos países subdesenvolvidos da

periferia capitalista constitui Íundos de depreciação e reserva, aqui é

retido pelo Estado, árbitro dos novos investimentos. A supressão da

autonomia Íinanceira das firmas, que se faria às custâs do consumo e

da poupança interna, foi concebida com o objetivo de impedir as gran-

des indústrias modernas, mesmo que elas sejâm privâdas e de capital

estrangeiro, de ter um controle sobre a situação presente e sobre o

íuturo da indusrrializaçâo do país.

:
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Os l'reços e Seus SuPortes

Os preços constituem unra Íonte de poder dos conglomerados e dos

monopólios. Já Adam Smith lThe \Yealth of Nations, cap.8 ) dizia que,

quândo o número de produtores é pequeno, eles poderr estabelecer

entre si a fixação dos preços. Esse dado é, sem dúvida alguma, um dos

traços fundamentais do regime de monopólio. Em relação à época em

que escrevia um dos fundadores da economia clássica, a diferença é

que as situações monopolísticas se estendem, por toda parte, à maioria

dos setores de produção e, conr freqüência, também aos do comércio.

É uma situação inerente à própria natureza do regime e às condições

de seu funcionamento nornal. Ainda uma vez, isso se relaciona com as

exigências de uma situação de progresso tecnológico permanente.

Todas as grandes firmas se dedicam â assegurâr margens de lucro
importantes, ao menos suficientes para lhes permitir criar fundos de

depreciação e de reserva e, se possível, diversificar sua atiyidade pelo

investimento nos outros ramos rentáveis, em que outros monopóhos

se criam. As grandes Íirmas evitam assim a concorrência sobre os pre-

ços, mas âdotam outras formas de concorrência como a promoção de

vendas e a publicidade {Cross, 1970, p. 14). Essa colusão constitui,
talvez, o aspecto principal da atividade monopolísticar3. É assim que

as firmas mais poderosas arrastâm, em seu próprio jogo, o que está em

torno delas (Adelman, 1966, p.49), quer dizer, num mesmo ramo, as

empresas menores e até mesnlo as bem pequenas, se for o caso. Essa

Íorma de "colusão tácita" é conhecida pelo nome de price leadership
(Baran e Sweezy, 7968, p. 691. As empresas do ramo têm consciência

das dificuldades que teriarn de enfrentar se não aceitâssem as novas

condições de preço assim inrpostas; sabem igualmente que podem tirar
proveito das novas situaçôes. De outro nrodo elas reagiriam, como já

ocolreu, e a firma mais poderosa teria de procurar um outro compro-

misso (Baran e Sweezy, 1968,p.7"1).

Não é preciso dizer que as oscilações dos preços de um setor têm

repercussões nos outros râmos, o que obriga todo o sistema a uma

política de preços organizada, Mas, de todo modo, "o sistema de pre-



ços funciona numa única direção, quer dizer, para cima" (Business

Week, n." 15, junho de'1957).

O reforçamento do poder das estruturas monopolísticas (Vito,7967,
p. 300) deve-se ao fato de seus elementos característicos tornârem-se
mais fortes. Os progressos tecnológicos desencadeiam um aumento
modesto dos salários e, às vezes, uma redução mais limirada dos pre-

ços (Sylos Labini, 1962, p- 723), graças, em grande parte, ao condicio-
namento da demanda, orientada artificialmente, de modo que o con-
sumidor se submete sem reticências aos novos preços pedidos pelos

artigos que não sofreram maiores modificações. E. B. Weiss (1965)diz
"que pelo menos 807" dos novos produtos não são de todo novos". A
palavra nouo prestou-se a abusos tais que já permitiu sábios exercícios
de taxonomia como os de Buzzel e Nourse, que dividem os produtos
"novos" em três categotiasl innouatiue, distinctly new e meÍoos (Cross,

1970, p. 30). Por aí, percebe-se a importância que a publicidade assu-

miu na ação de atrair, aumentar e manter uma clientela que em gerâl

ignora o que há por trás do negócio. Claude Quin ei a/. (1965) reÍerem-se

a tm cercarnento: "interrogue, diz ele, 100 pessoas. Oirenta e cinco
por cento delas conhecem o preço de dez artigos e 15% o de 45. Você

tem cinco mil artigos, mas será julgado sobre o preço de somente 45".
Os produtos alimentares vêm à cabeçâ aos montesre, mâs a prática

está generalizâda. Os efeitos são desastrosos nos países subdesenvolvi-
dos onde os hábitos tradicionais, ligados mais freqüentemente às pos-

sibilidades locais, são rapidamente destruídos pela publicidade a servi-

ço das grandes sociedades. Celso Furtado l197Qa, p. 194) condena,

com razão, o efeito devastador de tais práticas sobre â economiâ na-

cional dos países pobres2o.

A marca aparece como um elemento mágico2r, dando a impressão

de continuidade de uma qualidade sem par (W. Lean,7969, p.7 l'2.
Seu efeito é limitar as possibilidades de escolha do varejista e eliminar
os eventuais concorrentes (Baleste, 1972, p. 185). Se a publicidade pro-
voca uma queda para certos produtos, é sem dúvida devido à redução

de sua eficiência, provocada pelos efeitos negativos do abuso de seu

uso. Nos Estados Unidos,84% das mensagens publicitárias passariam

z
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despercebidas (Cross, 1970, p. 37) e em São Paulo, há uma porcenta-
gem elevada de aparelhos de televisão desligados. Talvez sejam essas

constatações que levaram à piada de Lord Leverhume, cbairman da

Lever Bros.: "provavelmente a metade das mensagens publicitárias se

perde, mas ninguém sabe qual merade". Donde a continuaçâo e mes-

mo a exacerbaçâo do processo para rentar atingir mais pessoas...

Entretanto, se a publicidade estivesse realmente perdendo a eficá-
cia, poder-se-ia imaginar que teria sido introduzida uma fenda no sis-

tema e que ele estaria comprometido. Mas é necessário reconhecer

que ela ainda é o pilar de sustentação e de expansão do sistema,

notadamente para a diversificação da produção, com o aumento do

número de produtos similares oferecidos ao público. O quadro 2 mos-

tra esse fenômeno nos Estados Unidos, onde o número de produtos

típicos expostos à venda nos supermercados passou de 3 mil em 1946

para 8 mil recentemente (Cross, 1970, p. 29). A situação não é diferen-
te nos países subdesenvolvidos, onde o número de marcas de veículos,

por exemplo, em geral é maior que nos países desenvolvidos2r, em ter-

mos relativos de comparação com o mercad<1, e, às vezes, mesmo em

termos absolutos.
No ano de 1967, Progressiue Grorer íez um estudo da proliferação

de marcas numa cadeia de mercearias durante os t0 anos precedentes.

Eis alguns resultados:

QuAr)R() 2

?

:

t4
72
s2
18
58

r30
39
20
s7

100
76
7t
67
6l
54
54
50
46

E

2S
127
89
30
89

200
60
30
83

Fon(c: Cross, 1r70, p.229



A Necessidade de Preuisão e Seus Corolários

A previsão é fundamental para o equilíbrio das corporações e de

ourâs empresas modernas. A projeção no longo prazo é considerada

como a segunda das características dominantes da grande empresâ,

depois da dimensão (Demonque, 1966, p.73), pois o comportamento

de uma empresa multinacional está ligado a Íatores mundiais, como a

evolução das rendas e da demanda (Houssiaux, -1.966, p.293). Para

que a grande Íirma possa, nos dias de hoje, ter operações "regulares e

rentáveis", ela deve evitar toda instabilidade e adotar uma política de

previsão (Baran e Sweezy, L968, pp. 67-68).

As necessidades da previsão supõem, em primeiro lugar, que o capi-

tal financeiro substitua o capital bancário, condição essencial para que

a firma persiga seus objetivos de maneira independente. Essa condição

não poderia ser preenchida antes da afirmação do período tecnológico,

ou seja, antes que o monopólio, que se tornou umâ forma "normal" de

organização da economia capitalista no nível superior, fosse capaz de

acumular os excedentes sem relação direta com as dimensões do mer-

cado. É apenas com o advento do período tecnológico, compreenden-

do o primado da publicidade, que as grandes Íirmas puderam manter

um desvio permanente entre os custos e os preços, que lhes permite

aumentar os lucros.

Mas, porque as tecnologias eyoluem rapidâmente, a firma é obri-
gada a se precâver contra a possibilidade de se encontrar sem meios

para renovar seu estoque de capital Íixo. Daí a criação dos fundos de

depreciação e de reserva técnica, indispensáveis para assegurâr sua

autonomia financeira face a outras firmas e âos bancos2a e sua sobrevi-

vência frente aos acasos da evolução tecnológica,

A autonomia financeira não é um traço específico das grandes in-

dústrias dos países desenvolvidos. É encontrada nos países subdesen-

volvidos, nas indústrias recentes, como na ÁÍrica (Afana ,'1966,p.739),
mas, sobretudo, nos grupos capitalistas estrangeiros.

Nos Estados Unidos, antes da guerra, as sociedades íinanciavam

sua expansão com 507o de reinvestimentos, mas atualmente 90o% dos

3
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novos investimentos vênr dos fundos de reserva (Furtado, 7970a,p-789).

O mesmo ocorre nos países subdesenvolvidos2r. A taxâ recentemente

atingidâ nos Estados Unidos já se verificava no Brasil em 1,962-1,965.

Nesse período, a média dos inyestimentos americanos diretos era de

10 milhões de dólares, enquanto os investimentos vindos dos fundos

de reserva (sem contar os fundos de depreciação) estavam próximos
da taxa de 90 milhões de dólares (Furtado, 7970a, p. 193).

Mas o domínio do futuro não vem unicamente do controle dos

preços e de seu resultado imediato, a acumulação. A diversificação dos

investimentos, como meio de "assegurar una dominação estratégica

da conjuntura dos negócios" mediante os acordos com outras firmas,

constitui um fator importante, como já havia sido observado por
Thorstein Veblen (1904, p.24), desde o início do século. O procedi-

mento, todavia, generalizou-se e, para dizer a verdade, Íoi imposto
pela influência das novas tecnologias e do ritmo acelerado de sua

obsolescência. Este leva a uma corrida desenfreada para os setores em

que mais convém investir, a Íim de manter o equilíbrio interno da íir-

mâr6, mesmo que seja às custas do desequilíbrio da economia global.

Os capitais assim acumulados podem ser reinvestidos no mesmo

ramo, o que se torna cada vez mais raro. Eles também podem servir

tanto à criação de novos esta belecimentos no país como no exterior2T.

A formação de conglomerados e de firmas multinacionais, fenôme-

nos que não se excluem mutuamente, constitui uma das formas de

previsão mais eficâzes. Isso dá ao monopólio uma nova imagem, pois

assim ele se torna mais poderoso e muito mais incontrolável. Essas

novas formas de organização são carregadas de conseqüências no pla-

no da vida internacional, onde esses novos gigantes desafiam os Esta-

dos, e no interior dos países onde eles concluem, e às vezes impõem,

alianças com o Estado, à custa do crescimento da economia nacional,

de uma distribuição mais justa das rendas e, enfim, em detrimento da

própria autoridade pública.



O MoNopóLro E sEU AMBrÊ^{TE: Resuvo e CoNCLUsÃo

Vimos, portanto, qual é o peso do monopólio na vida e na econo-

mia nacional dos países subdesenvolvidos, quais são suas interferên-

cias no crescimento (ou estagnâção) da economia, na distribuição de

rendas e no poder do Estado. Enfim, vimos de que instrumento funda-
mental ele dispõe para controlar os preços e agir sobre seu ambiente.

As conseqüências são graves para o conjunto da economia, pois,

devido ao aumento relativo dos preços dos produtos industriais consu-

midos por outros ramos da economia, o coeficiente de eficácia do capi-

tal destas diminui e o resultado é uma "diminuição de produtividade,

que se propaga ao interior do sistema e tende a reduzir a taxa global de

crescimento" (IkonicoÍÍ, 1969, p. 197).

A existência de capacidade ociosa é um fator de fortalecimento dos

monopólios e, por conseguinte, um obstáculo ao crescimento nacio-

nal. Sendo essa capacidade estreitamente ligada ao sistema, toda solu-

ção proposta influiria obrigatoriamente no conjunto do setor. O pro-

cesso assim preparado conduz a uma retribuição cada vez maior do

capital, e as grandes Íirmas conservam o lucro do progresso tecnológico

em vez de reinvestir. Além do mais, o progresso só é capitalizado por

alguns e não atinge â mâssa.

Outra evidência: a relação produto-câpital tende a aumentar, en-

quanto a taxa de investimento baixaz8, Enfim, "a tecnologia intervém

para engendrar um subdesenvolvimento ainda mais profundo nos pai
ses satélites, Sua importância advém do fato de ela se tornar rapida-

mente, e cada vez mais, a nova base da dominação da metrópole sobre

seus satélites" (Gunder Frank, 1968). As condições clássicas de cresci-

mento, contrariadas pelas condições de desenvolvimento das empresas z

monopolistas, não podem se realizarle, e a economia é condenada a <

estâgnar em médio prazoro. Esse bloqueio pelos monopólios tem um Z

duplo sentido, pois ele não atinge somente o crescimento de outras É

indústrias,mastambémodesuasprópriasempresas(Baran,1957,
cap. 6). Se, como indica Gunnar Myrdal, "a produção engendra sua

própria demanda e a dimensão do mercado depende do volume da ,ã



produção", a situação é duplamente inquietante. A indústria moderna
que mata o artesanâto e subemprega seus próprios recursos, provoca,
assim, uma dupla redução da produção, portanto, da dimensão do
mercado e, por conseguinte, do crescimenro. A redução de parte dos

salários acarreta uma queda relativa do consumo e isso funciona como
uma causa suplementar de contração do setor tradicional da economia
e de uma parte do seror moderno.

Com a regressão, às vezes brutal, do artesanato, a economia do
país torna-se mais vulnerável porque mais dependente. A grande in-
dústria moderna impõe-se de modo chocante a um mercado dupla-
mente dependente: é junto a ela que o artesanato deve fazer suas com-
pras a preços muito elevados; ele vê assim reduzirem-se suâs possibili-
dades de expansâo quântitatiya e qualitativa. Portanto, são a elevação

do nível de vida da população e as possibilidades de crescimento na-

cional que estão em jogo. Esse Íenômeno é típico da situação de mono-
pólio provocada por uma concentrâção industrial rápida.

Cada vez mais, os lucros dos monopólios retornam às Íirmas,
criando obstáculo a uma distribuição de rendas mais justa, o que nâo

favorece absolutâmente a Íormação de capital (4. Sturmtal,1955, p. L94).

Raul Prebisch 11972, p.57) engana-se, portanto, quândo imagina
que o desemprego e os excedentes de mâo-de-obra na América Latina
resultam de um crescimento insuficiente. Trata-se antes do contrário:
crescimento insuficiente da economia e não-emprego são um resultâdo
direto das estruturâs monopolísticas. Estas têm uma ação que atinge
todos os setores da vida da naçâo, tanto no domínio privado (sobretu-

do os setores dinâmicos) como no domínio do poder público. Por exem-
plo, quando as sociedades e os monopólios controlam os materiais de

base, de certo modo administram os recursos nacionais, visto que são

eles que fixam os preços administrados. Elas intervém também no pla-

no do consumo privado e pírblico, Sua presença pÍovoca uma retraçâo
da demanda interna, levando a economia a se orientar para a exporta-

ção (Griffin, 1971, p. 5l e a agravar sua situação de dependência.

As decisôes da firma em matéria de salário, preço, dividendos e

investimentos afetam diretamente obietivos importantes do Estado tais



como o crescimento econômico, o pleno emprego, a estabilidade dos

preços, Essas decisões são tomadas em função dos interesses da firma e

não dos da economia em seu conjunto (Reagan, 1971, pp. 3 e 141)- E

as conseqüências sâo muito mais graves nos países subdesenvolvidos

que nos desenvolvidosrr.

As indústrias monopolísticas, embora já associadas à organizaçâo

do governo, julgam, não obstante, necessário forjar as armas suscetí-

veis de assegurar sua sobrevivência e sua dominação sobre o merca-

dorz. Por isso, utilizam sua parte no controle do poder para aumentar

a cada ano suas reservas técnicas ao preço de saques sobre a poupança

coletiva, através dos preços administrados. Isso equivale a reduzir a

capitalização do Estado e, portanto, sua capacidade de investimento.

Assim, a situação de desinvestimento é dupla, pois ela afeta tanto o
setor privado como o setor público. Os resultados são cumulativos, e

agravados pelo fato de o Estado, tornando-se relativamente menos rico,

estar cada vez menos livre de escolher os setores para onde dirigir seus

investimentos.

O estudo das relações entre as atividades modernas (das quais o

monopólio constitui o ponto mais alto) e a ação do Estado impõe-se,

portânto, como um instrumento indispensável à compreensão da vida

econômica e social clos países subdesenvolvidos.

N or,\ s

Para o Brasil, o estudo de Celso Furtado (1968) âssim como os de Ruy Mauro
Marini (1972a, 19720) consrituem modclos, cada um adotando um ponto de vista

particular. Para a Crócia, há o estudo de Ellis, Psilos, Westebbc c Nicolaou (1964).

O tcmâ tâmbém foi cstudado na Cosra do MarÍim por Sâmir Amin (1967), nâ

Índia por Charles llcrrclheim (1962) c, na Venezuela, por Maza Zavala l.19641. E

na Amórica Latina quc os estudos dcssa ordcm são mâis numerosos, se bem que

recentes e nem scmpre completos, devido à dificuldadc de se obterem dados.

2. Galbranh diz ctuc "o oligopólio nâo é tão iniquo como o monopólio" mas não e

"por não quercr, mâs por nào poder, porque o oligopólio é um monopólio imper-

feito". Àssim, i fácil cmpregar esses termos indiícrentementc llalêe' 1969' p.7)' a

seguir o ponto dc visra de Merhav, segundo o qual as duas expressões equivalem

õ



;
:

"exceto quando a precisâo se impôe ou nos casos que dependem de uma signiÍica-
ção técnica" 11969, p. 6).

3. No Brasil, os invesrimenros em capital fixo por operário na indústria têxtil ultra-
passaram 6 mil d<-,lrres em 1950, 12 mil em 1960 e 19 mil cm 1965 (Furrado,
1968, p. 36). No Zâire, cx-Congo Belga, em 1969, os investidores tivemm quc
desistir da implantaçâo de umâ usina de adubos quc dcvia cusrar, nessa época,
cerca de I bilhào dc francos belgas (o mesmo custo de uma fábrica de cimenro),
cuia produção dcvcria ser dez vezes sr.rperior às possibilidades de consumo do pÀís

ll-líndustrie kataxgaise, 1967, p- 396). O mesmo problôma colocou-se parâ uma
indústria de altrmtuio, cLrja criâçâo verificou-se impossívclscm uma proreção adua-
neira muiro grandc (op. cit., p.94).

4. Segundo um cstrrdo publicado cm setembro de 1971 pelo Conference Board, que ó

um organismo clc pcsquisa sem fins lucrativos, verificamos que:
"De um produto mundial bruro de 3 rrilhões de dólares, cerca de trm terço é

produzido pelos l-stados Unidos, um terço pelos países indusrriais da Europa,.
Cânâdá, o Japão c a Austrália c o tcrço rcstãnrc pcla URSS, Europa do Lesre,
China e países do Terceiro Mundo.

Cerca de l-5%, ou seia,450 bilhôcs dc dólares, sào produzidos pelas empresas
multinacionais; rlo total,200 bilhõcs pelas companhias ilstaladas nos EUA e 100
bilhóe' pela' trli.ris rnsrahdas nos ourros pàises.

A proporção rclativa às empresas multinacionais aumenta a uma taxa de 10olo
ao ano. A esse ritn:o, as multinacionris serão rôsponsávcis pcla merâde ou mais do
produto munclial bruto em menos de 30 anos" (citâdo por Rattner, 1972a).

5. "A estrurura do nrcrcado torna-se menos compeririva que ânlcs da concentraçào
porque os elcmcntos oligopolisticos tornam,se mais fortcs 1...1 O progresso
recnológico âsârrck umâ mudança na estrutura do mercado e aÍeta o compona-
mento dos produrores..." (Viro, 1967, p. 293).

6. "No Egiro, a produção dos vinhos e álcoois é monopolizâdâ por dois homens de
ncgócios gregos: Rolonachi e Gianaclis. A cerve,a, dominio do Banco Belga, recen-
temenre nacionaliz.rdo, é produzida apenas por duas firmas. A indústria de águas
gasosas, outrorll nlonopolizada por um empresário grego, cuja Íirmâ foÍnôciâ 50y"
da produção rraci<»ral - dividindo,se o restante entre centenâs dc p€quenos produ-
tores - soÍreu a concorrência da Coca-Cola fabricada com licença americânâ poÍ
[irmas cgipcias' {l(yJd, lc64,p. ll5}.

Mesmo a produçào avícola, desde que foi modenrizada, não escapa ao mono-
pólio. Na Vcnezueh, para uma produção de frangos iguala 51 milhóes de bolivarcs,
só uma emprcsa garanria a produçâo dc 35 milhõcs dc bolivares lljAuiculxtra
Criolla, 1970).

Em Cartum, um moinho abâsrece o país (Sudão) com dois rerços da farinha
(J. Lâbâsse, 1966, p.2321.

Nos paíscs africanos de língua franccsa, dc indus«ializaçào recentô, as situa,
çôes de morrop<ilio, absoluto ou quâsct sâo muiro numerosas, c isso nos mais diver-
sos ramos dir prtxltrção nrdustrial.
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A mesma situaçâo em numerosos ramos âparecc claramente nos dados obtidos
para a Colômbia, El Salvador e Filipinas (MeÍhâv, 1969, p.48):

NúMu{() r)r. EÍrAnLl.ti()MENÍ()s euE REúN!\1 llAlt DE 4070
trr Irrr{ltruÇer: Btrure nr:t INt,t'stRr,r

Papel .................................
Cotrro ...............................
8orracha ...........................
PerróIeo.............................
Metais de base ...-..-...........
Máquinâs elétricas -------.....

Equipamentos, transportcs
'Iêxteis ..............................
Madcira ............................

Química .........-..................
Máqsinâs......................,...

Ármaçôes metálicis ...

lnstrumentos agrícohs
Arádos................--.....
Motores elétricos .......
Reírise.adores ...-....-..
Máquinas de lavar.....
Balanças.....................
Elevadores .................

16
7
5

3

6

2
4
7

19

s
10

6

l5

t4
6

7. Âinda na Índia, entre 100 produros estudados por uma Comissão de Inquérito em
1963-1964, três Íimras rcuniam 75% da produção para dois terços dos produtos e

algumas chegavanr mcsmo a 1007" (leite para crianças, lâmpadas fluorescentcs,
agulhas para máquinas dc costurâ, c€rtos produtos químicos, motocicletas, Íósfo-
ros, acumulâdorcs, .orrt llakcs, utheat flakes), oulras ultrâpassavâm 90% (choco-
lares, relógios, máquinas de escrever, fogões, lâminas dc barbcar etc.) (Kiskor e

Singh, p.384).

8. Os monopólios na irrdúsrria metalúrgica de São Paulo

Rn b.lc 
^t'n!, 

t

Meíhiv, 1969, qu.dn, 1.6, p,48-
(...) porcentâsens n.o i Jicídis ío qu.dÍo.
(-)porcenrisfns Nrri,nidx! l)ck, âur,r pôr íãô .ôrÍc.pôí d. rcor ios íins dá demon$râção.

ã

:
76
97
76
86
91
82
74
99

2

).

4
2

2
6
z

8

9

t7

8

6

\9
6

( rr,r{1,' ll,r 
_l 

Jos San«,r. 1968. p..1t

colônbia ) Et Salvador



9. As "condições de cntrrda" (Banr, 1956) sâo consideradas por Merhav como o

principal conceito rla nova teoria do oligopólio. Por "condições dc entrada"
entendem se as vantagens de que são dorâdas as Íirmas já insraladas em relação às

concorrentes potcnciais no mesmo râmo, or, scja, a suâ capacidade de impedir a

concorrênci:r. Trata-se, scgundo Bain, dc um conceiro cstrntural "definido em refe_

rência ao custo mínimo médio qLre se pode obrer com a cscala mais eficaz da firma
a uma râxa ótima dc urilização de sua capacidarJc".

10. A publicidade a serviço das inovaçõcs permite â cstas tcr um papel independente na

criação de novas oportuíidides dc invesdmento. Trata-se do invcstimento autôno-
mo em relação a qualquer aumento da demanda (Sylos Labini, 1,962, p, 161).

11. Àssim, da mesmâ maicira que o investimcnto tem umâ tendênciâ à automuki-
plicação, a falra de investimento tende a autoperpetueí_se. Sem o impacto do
invcstimento, o mercâdo primirivamente cslrcito permanece obrigatoriamente
estrciro (Baran, 1957, cap. 61.

12- Voltaremos a cxaminar mais demoradamcnte esse âssunto na parte destc volumc

Ícservada às discussões enrÍe o Estâdo e as atividades do circuito superior.

13. A posição dcsse aLrtor foi sistematicâmente criticadâ por numeÍosos cconomisras,

entre os quais Preiser (1971, p. 124), que considcra o argumento de Bôhm-Bawerk

inconsistentc o errôneo-

14. Várias indústrias da llirnrânia trabalham com 50% de sua capacidade instalada e

apontam como causas a falta de marórias_prinras, o custo elevâdo dos produtos

locais, sobretudo o aço, a variação dr demanda sazonal c, é claro, as inquietaçôes

do setor privado (C. Ànsrand, 1968).

15. O cxcesso dc capacidadc pode scr trma conseqüência das proteções tariíárias con'

ccdidas pelos paíscs crr vias de industrializaçâr) âos empresários que neles se insta-

lam. O resultado podc scr, como no liquador, a investida nos ramos favorecidos

como o têxtil, orde 907, das firmas em 1961 trabalhavam com menos de 48% dc

sua câpacidâdc (IJottomlcv. 1965, pp. 84-94). Lssâ situâção não é um pÍivilégio do

Equador: ela sc repetc cm vários países (Frankman, 1969, p. 18), sobretudo nas

primeiras fascs da indrrstrialização.

Mas a fatra de protcçào, abrindo as portas do país à entrada de produtos es-

traugciros quc a indirstria bcal tambóm fabrica pode pÍovocâr o mesmo fenôme_

no. Àssim é quc no t-aos uma íábrica de Íósforos trabalha abaixo dc suas Possibi-
licladcs dcvido à concorrôncia dos fósforos imponados (C. Labarthe,1969, p. 64).

16. Na Venezuela, uma pcsquis.r realizada pela Oficirra de Coordinación y Planificación

dc la Presidencia dc la Rcpública (CORDIPLAN), em 1966, dava os seguintes re-

:

s



CenecrrraDr: UTI rz^l)Â NAs INI)usrt{tAs M^NriFATUt{llnAs 196L t 1966 ly")

CdPicidade,tiL.d.l.t
segundo aualiação
do CORDIPLAN

-t8

67
4a
s2
60

-tl 6.1

42
3J
52

j.]

Cdpdcdode utilizdÍln
declta,lapetos

Indústri.s rridicion.is
lndúsÍrirs de bens
intermediários.....--.....
Indústriâs nrecànicxs..
Grupo resid!â1...........
'Íbtal ..........................

Setores ntuhtstÍinis

Scgr»do o rtnuh,t
Indúsrriís sríndes (100) ..

Indústrias intcrme(liári.s
(50,100)............................

Indústíiâs nrédias (21,-t0) .

Indústrias pcqueDas (i-20)

16
:t8
52

47
43
47

67

5,1

49
5l

É nas indústrias tradicionais c intermediárias que a urilizaçâo dc capacidade é

mâior As indúsrrirs rrccânicas têm uma raxa muiro bâixâ.

17. Na Argélia, em 1964, a capacidadc ociosa cra a seguinrc nos setores abaixo indi-
cados:

IDdúsrrias nrcralúrriqs ..........
lodúsÍri.rs rrc.ânicÀ ............-.

Indústnas rle materirl clérrico

^l8odno 
-................................

Couro, crlçtlos -....................
I'ípel, qunnici

......... -. -.-.--... 4 5 7.

............ ------.. 4 5 0/"

.............,-..... 4 5 v"

.................... 60ôl.

.................... 300/"

.............. -... -. 200/"

18. "Não ó a compet;çào monopolísrica, mas 
^ 

coh$ào monopolística que define o
controle c a concentração do poder de detcrminar a política dos negócios cm dom!
nios cada vcz nrais rnrplos" (Bradv. 1971, pp. 171-172).

19. O orçamento dc pLrblicidade dc uma finn:r como a Kcllog ÍepÍescntâ 9,670 dâs
vcndas (()oss, 197i), p. 198). Nào temos os dados dcssa ordem para os países

subdcscnvohidos, mrs esse índicc, concerncnrs aos Êsr:rdos Unidos, é expressivo.

1961 1966 t96l

5S

11
:1-l

50

.1.1

69
55
59
6-3

56
38
42

46



20. "Em 1960, as despcsas de publicidade no Rrasil, subiam a ccrca de 111milhóes de

dólarcs, ou seia, l4')/" da rcr)dâ nacional. Êssas dcspcsas erâm divididas entrc a

telcvisâo (37%), o rátJio (35%)e outros veículos de publicidadc [...] Entre as 300
agências de publicidade estâbclecidas no Brasil, oito firmas, todas csrrangeiras,
tinhem um montants de negócios coÍrespondente a 35 milhões de cruzeiros, de um
total dc 120 milhrics" (T. dos Santos, 1968, p- 93). As oito cmpresas de publicidade

controlâvâm as outràs 292, o que significa que as Íirmas cslrângeiras detinhâm
assim um suplenrcnto de poclcr uão negligenciável, por intermédio dos veículos
Iocais de propagarrda.

21. "À produção de uma corporaçâo frcqücntcmente se idcntificâ com o seu nome; as'
sim, nào há substituros possívcis para os compradorcs" (Baran, 1969, p.74).

22. Uma publicidade inrcnsiva resulra numa aíirmação rcpctida de supcrioridade. Um
velho adágio dizia: a repetição faz a Iama" lHeflebower, 1967, p. 179).

23. Na Vcnezuela, enconrram-se l4 marcas difcrentes de vcículos (americãnos, francc-

ses, alcmães, itâliânos)! que aprese tam mâis de 122 modelos (EI Uriuersal, 1970).

ô lrã possui 30 fíbricas dc montâgem dc veículos, dc talsorte que o custo final
é duas vezrs rnaior que o do mercado mu,nàial \Inclustrialisalion tu Deuelopurg

Natio,ts, E Ei,tkri,B Fon.l.ttio Research Coxfererce, University School,
Milwaukec, agos«r cle 1969, Sunnary Re1ort, p. 13. Citado por G. Jones, 1971,

p.99).
O Brasil fabrica novc difcrcntes marcas dc vcículos, mâs isso é rcsultado dê

uma rccente conrração. A Uniào Sul-Africana tem 11 marcas, Portugal 15, Espanha

10, Argenrinâ c Móxico 7, F-ilipinâs 9, cnquanto os FIUA, Alemanha Ocidental,

França, Inglarerra c hália tôm, respectivamcnre, 17, 9, 6, 5 e 3. Na lrália, as três

marcâs dependcm da !-iar (UNIDO, United Nations Industrial Development, 1969).

24. "Os monopólios iudustriais «rrnaranr-sc mâis ou menos independcntes dos ban-

cos. No presenrc, os rnonopólios indusrriais, em regra gcrâ1, âumentam seu capital

fixo tirando de scus próprios recursos" lli. Varga, Lc CaPitalisne rle XX'Siàcle,
Ed. du Progràs, Moscou). A. Pictrre (ctado por laléc,1969' p. 129) indica que para

o periodo dc 1962-1964, a taxa média de autofinanciâmento das emPresâs Priva-
das foi dc 99,3% nos Estados Unidos, 109% na Grá-Brctanha, 79% na Alemanha

Fcderal, e 61,11% na França.

25. No Pâquistão, durante o período de maior cxpansão (da metade da década de

1950 até metade da década dc 1960), o seror das grandes indúslriâs poupou e

investitr cercá dc 75% de seus ltrcros (Covernmcnt oí Pakistan, 1965, p. 4631.

O Banco Cenrral tla Venczucla (BCV, 1967,hg. A'661Íezuma Pesquisa iunto â

815 sociedades anônimas, para obter informações sobrc a Porcentagcm dos lucros

destinados à fornraçio dc rcscrvas.
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Os resultarJos para 1967 sâo concludenrcs

No decorrer do arro de 1967, cm todos os ramos industriais, exceto no de bebi-
das (43,5%) e de alimeltos (49,3%), mâis da metâde dos esrabelecimentos utiliza-
va entÍe 80 e 100'2, de seus lucros como r€servâs. Na Nigéria, cm 1963, de uma
formação de capiral bruto do montante dc 182 milhões de libras, 35,6 milhóes
constituiâm provisôcs para amortizâçõcs (Lewis, 1967).

26. Adelman (1966, p. 34) considcra que "as rôlâçôes com o mundo exterior só ocu-
pam uma parte benr modcsra do rempo e dos esforços da gesrão de uma firma". Se

tâis relâções não são menos importânres, a Sestão sê preocupâ màis rempo em

organizãr todos os poÍnrcnores 'para que a Íirma se mantenha e não se desârticule
em peças destacadas '.

27. Apesar dc sua capâcidâde ociosâ de cerca de 50%, os Grandes Moinhos de Dacar,
em 1962, tinham acumulado lucros s!Íicientes parâ âbrir pâdâries modernas em
cinco outros países: Chade, Gabão, Alto-Volra, Congo Brazzaville e República
Centro-Africala.

28. Na Venezucla

Relação prcdúo-.apital

Indúsrriâ ...................,.............
Construção ................,..........-.

Elerricidade, sás, ásuâ ..,.....-..-
Comércio ................................
'Iiansportes e comutric.ções --.

Serviços...................................

76,6

90,0

50,0
56,8

6 5,6
60,2

1950

t954
'\961

t964

0,4 8

0,47
0,48
0,53

1

:
29. "A generalização do monopólio, como resultado quase imediâto do crescimento

industrial, signilica que a concorrência dos preços, a liberdade de entrada, o au-

meDto constante de cscala, quer dizer, todos os elementos fundamentais de um
processo clássico dc crcscimento cortinuo num sisrema dc emprcsa privada, não
existem" (Merhav, 1969, pp. 6-7).

69,3

69,3

36,2

59,4

50,0

64,7

70,6

77,5

50,5
90,0

-56,8

Taxas de i»uestinentos

25,6v.
30,8y"
1s,ov"
16,27"

I



30. "Para !i. Varga, cxiste uma'tcndência essencial ao eírouxâmento do crescimento

da produção no mundo câpitâlista'c parâ Baran e Sweezy, o capitalismo
monopolistâ, minado por suas contrâdições internas, tcnde a criar um excedenre

crescente que, cm co dições normâis, não pode ser absorvido e, portanto, não será

produzido; dondc uma tendência à subutilização dos rccursos e à estagnaçâo" (Jalée,

1969, p. 164).

31- Harberger (19J4), num estudo sobre a economia americana, em 1929, mostra que

a eliminação dos monopólios contribuiria para elevar a renda nacionalem 0,07%

no máximo. Mas enr sua arrálise da mesma questão, no Chile, o mesmo PÍofessor
Harberger ('19-59) considera que o aumcnto da eficácia no uso dos recursos huma-

nos e de câpitâl peÍmitiria um aumento da renda nacionaldc 97" a 15% ... (CrifÍin,
1971,p.61.

32. "... há esrreiras ligaçôes entrc íormas de mercado e dePendênciâ e, por conseguinte,

ent.e foÍmâ de mcrcado e poder" (f. Pen, 1971, p. ll4).

I





6

O Esreoo n, o CrRculto MooERNo

Estado apresenta-se como um aliado do circuito moderno

da economia nos países subdesenvolvidos, O apoio que ele

dá às diferentes rnodalidades de modernização tecnológica
assume os mais variados aspectos, Esse apoio é oferecido ora aberta-
mente, ora de modo mais discreto, mas leva invariavelmente ao agra-

vamento da dependência externa do país e faz a população soÍrer as

cargas fiscais, sem mesmo dar a coltrapartida de uma melhoria da

situação de emprego ou de um aumento de bem-estar.

Â generosidade oficial para conr os rronopólios e as corporaçôes
ocorre em detrimento da população, particularmente das camadas mais

desÍavorecidas.

Entre as formas de apoio do Estado ao nascimento e ao desenvolvi-
mento do circuito moderno, encontramos a proteção concedida à con-

centração e aos monopólios, Íinanciamento direto ou indireto das gran-

des firmas através da construção de infra-estruturas caras, a formação
profissional, a promoção das indústrias de base, os subsídios à produ-

ção e à exportação e todas as formas de acordos com as firmas domi-
nantes da economia, tais como legislaçôes fiscais discriminatórias, leis

!

;
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de investimentos e planos de desenvolvimento. Tudo isso certamente

reduz a capacidade de investimento dos Estâdos nâcionais nos setores

que interessam diretarnente à população.

Essa lista de favores oficiais não esgota o assunto. Existem outras
formas de discriminação do Estado que beneficiam as atividades do

circuito superior, especialmente as firmas maiores.

Inúmeros países, como o Brasil (M. Arraes, 1969, p.272), têm díÍi-
culdades internas de crédito, que fazem parte da luta contra â inÍlação,
donde uma necessidade de recorrer ao crédito externo (O. Ianni, 1971,
p. 26) que torna mais íácil a penetração dos capitais estrangeiros (Ayres,

1952, p. 383; Mason, 1967, p. 102), tendo como conseqüência ime-

diata uma concentraçâo, mâis poderosâ e â desnacionalização dâ eco-

nomia (H. Rattner, 1967, Mahon, 1970). Acrescente mos que o apare-

lho burocrárico do Esrado, cujo volurne aumenta sem cessar, é um ou-

ro instrumento a serviço da economia moderna, quer dizer, da economia

estrânBeira.

Mas o preço que o Estado paga protegendo o setor moderno da

economia não é somente financeiro, é também político. O F-stado vê

assim seu poder de decisâo reduzir-se e, por isso mesmo, seu próprio

papel de Estado, porque tem que conceder cada vez mais recursos parâ

responder a uma ruodernização cumulativa. Por esse motivo torna-se

cada vez menos independente.

INDUsrRrAl.rzA(.rÀo I PoLlTr(:^s DÊ DEsENvoLvTMENTo

;
:

Todos os Estados atuais são modernos. Nenhum pode se manter

fora da vida internlcional, que exige, mesmo parl os menores ou os

mais pobres, uma adaptação.l um certo número de condições novas.

Isso é particularmente verdadeiro no domínio das relações diplomáti-

cas, bem como no do comércio com o exterior ou no da moeda, As

modalidades de transferência das inovações tecnológicas produzidas

nos países do centro dependem também do comportamento dos Estados

locais que detêm o poder de deíorrrar ou uão o iurpacto exterior. Dessa

atitude dependem os modelos de modernização e de industrialização.



Para resumir, e sabendo que talvez nos arrisquemos a deixar esca-

par algumas categorias, pensamos poder identiíicar três modelos no

papel do Estado frente à industrialização.

O primeiro é o de uma dependência desejada pelo exterior e aceita,

por falta de vontade ou por falta de meios de defesa. O segundo mode-

lo é o de uma dominrção desejada e planejada de dentro. O terceiro

tipo é representado pelos países que procuram encontrar um caminho

independente. Cada modelo apresenta naturalmente submodelos, em

Íunçào da hisrórir e drs condiçôes aruais.

Entre os do primeiro tipo, encontramos a nraioria dos países subde-

senvolvidos, principalmente aqueles que estão nos primeiros estágios

de ind ustrializaçãor . Mas, freqüentemente, é diÍícil distinguir o primei-

ro modelo do segundo, porque não é fácil saber até que limite as ações

do governo poderiarn ter uma forma diferente frente às condições in-

ternâcionais. Mas hii casos evidentes que pertencem âo segundo tipo,
como o da Malásia, da Birmânia ou do Brasil.

Na Malásia, o Governo tomou duas séries de medidas para encora-

jar a instalação de indtistrias: o "estatuto de pioneiÍo" e o joint-uenture.

O "estatuto de pionciro" corresponde a um certo número de favores

oíerecidos pelo Estado malaio aos que vêm instalar novas indústrias,

Trata-se, entre outros, díl isenção de impostos sobre a renda (isenção

que varia de acordo conr o capital aplicado), da liberdade de troca e

repatriamento do capital e dos lucros, da autorização de importar, sem

taxas, os bens de equipamento e as matérias-primas necessárias, das

tarifas aduaneiras prorecionistas, da proteção interna da marca e mes-

mo dos empréstimos em longo prazo para a construçâo de usinas2. O
joint-uenture é um sistema de associação entre as sociedades locais já

existentes, ou recriadas, e a ajuda técnica e os capitais estrangeiros.

Assirn, por intermédio das empresas locais, médias ou pequena§, os

investidores estrangciros informam-se sobre o mercado local, sobre a

psicologia da população e da mão-de-obra. É uma brecha terrível, aberta

por iniciativa do Governo, no setor indispensável a um crescimento

verdadeiramente nacional. O setor de fabricação malaio está, assim, a
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câminho de uma desrruição rápida, acompanhâda por um desequilíbrio
entre migrações e emprego e por uma tendência à concentração, assim

como pela expansão planificada da dependência, tanto, mais que essas

operações se realizam com financiamento das firmas estrangeiras pe-

los capitais do país.

Essa política adotada pela Malásia é estimulada pelos organismos

de crédito internacionais como o Banco MundiaF. É significativo que

um relatório desse Banco elogie a expansão econômica dos últimos
anos, observaldo que ela ultrapassou o crescimento da população. Se

acreditarmos nos que imaginam que o subdesenvolvimento pode ser

definido pelo desvio entre o crescimento dos recursos e o crescimento

da população, a Malásia estaria em vias de desenyolvimento...
Na Birmânia, após o golpe de Estado de 1962, estabeleceu-se umâ

classificação tripartite da indústria: indústrias de Estado (armamento,

energia atômica, energia elétrica, nretalurgia de base), indústrias dos

cidadãos birmanesesa (alimentação, bebidas, íurno, têxteis, química) e

indústrias do setor geral, que podem ser empresas estrangeiras (gás,

adubos, papel, fiações de algodâo, náilon e certos produtos químicos).

É uma repartição sibia. que pernrite aos estrangeiros terem acesso às

indústrias dinâmicas, deixa aos birmaneses as fabricações tradicionais
e carrega o Estado com as indústrias de base. Isso equivale a financiar,

ainda uma vez por meio de íundos públicos, o crescimento das firmas

internaci<.rnais nos setores em que a produtividade é mais elevada.

O caso do Brasil apresenta variações porque se trata de um país

subdesenvolvido industrializado, também chamado de subimperalista5

se utilizarmos a nomenclâtura de R. M. Marini (7972a;1.972b1.

Em vista do nír,el de industrialização alcançado, a política oficial é

obrigada a adotar um certo núrnero de soluções. As mais significativas

são o aumento da exportação de bens manufaturados e o aumento da

demanda interna de bens de capital. A expansão das exportações exige

a elevação do nível tecnológico, o que implica numa maior absorção

de bens de capital, e, como conseqüência de tudo isso, no aumento das

despesas governarnentais para o desenvolvimento da infra-estrutura



dos transportes e da eletricidade, indispensável à expansão da produ-

ção de bens de capital e à exportação de bens manufaturados.

Essa política tem um preço. As grandes indústrias são desnaciona-

lizadas, as estruturas monopolísticas tendem a se aÍirmar mais, visan-

do a criar umâ estrutura de produção capaz de se alinhar na competi-

çâo do mercado internacional) mas as empresas do centro se leservam

certos domínios da produção industrial, nos quais elas freiam o desen-

volvimento local. Isso ocorre com a indústria aeronáutica e a tecnologia

nuclear Esse moyinrento de concentração e a política de crédito im-
posta pelo governo, em acordo com o Fuhdo Monetário Internacional,
levam à destruição de numerosas indústrias pequenâs e médias, en-

quanto o salário real dos trabalhadores, tanto o salário mínimo como

o salário médio, baixa. A política de exportação de produtos manuÍa-

turados, que o Estado apóia através de subsídios, tem como conse-

qüência o aumento do Produto Nacional Bruto (PNB) a taxas japone-

sas e o empobrecimento da maioria da população, segundo um modelo

brasileiro. Essa situação desenvolve os apetites imperialistas sobre os

países menos desenvolvidos suscetíveis de comprar, donde o "subimpe-

rialismo" ou imperialismo dependente.

Também para o Brasil, pode-se dizer que a dominação por intermé-

dio da tomada da indústria nacionalpelos estrangeiros foi planiÍicada

a partir do exterior e do interior6. Ela se manifesta tanto pela impor-

tância dos inyestimentos estrangeiros como pela orientação que to-

mam esses investimentos, localizados nos ramos estratégicos da eco-

nomia nacional.

O Brasil talvez seja o caso mais típico de dominação retardada,

enquânto a Argentina seria o caso de uma vontade de independência

adiada.

Entre os países que têm o objetivo de empreender sua industrializa-

ção sem renunciar à sua independência, poderíamos citar o Peru, a

lugoslávia e a Argélia. Nesse últirno, apesar da existência de inúmeras

empresas privadas nos setores dinâmicos, o Estaclo se reserva o direito

de íixar os preços e de, cle rtesmo, constituir os fundos de reserva e de

depreciação, utilizados em seguida em Íunção dos interesses gerais,
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evitando âssim que as firmas criem conglomerados e orientem a indus-

trialização para interesses contrários aos do país.

As leis concernentes à indústria constituem o aspecto crucial da

orientação atual do governo do Peru, que visa a transÍormar o setor

industrial-urbano no setor dominante dâ economia. Salvo exceções

justificadas, o governo se reseÍva o controle das indústrias de base. A
segunda prioridade é o estímulo às indústrias produtoras de bens es-

senciais ao consumo popular, Os bens nâo-essenciais à população e os

bens de luxo e supérfluos ocupam a terceira e a quarta posição na

escala das prioridades (A. Quijano, 1971,a, pp.70-71). Na sua quali-
dade de intermediário entre a economia dependente do Peru e â ordem

imperialista internacional, o Estado, por suâs novas estruturas surgidas

da Revolução de 1968, deverá desempenhar "um noyo papel como
participante ativo na acumulação capitalista" e se esforçará na luta

"para ocupar uma posiçâo dominante na regulação do conjunto da

economia". Por isso, desenvolverá suas novas íunções segundo quatro
linhas essenciais:

I ) o reforço d,r poder administrativo;
2) a reorganizaçio e a racionalização do aparelho fiscal do Estado,

cujo controle será esrendido à estruturâ financeira global do país;

3) uma cuidadosa deíinição da extensão da área do capitalismo de

Estado e de suas relações com o capitalismo privado; e

4) o reÍorço do poder de regulação do processo econômico por
interrnédio do desenvolvimento dos mecanismos de planificação do

Estado.

O Es r',\rlo FtN,\NcrÀDoR DÂs GRANDES FIRMÂs

i:
A intervenção do Estado na economia pode ser feita através dos

investimentos. Nesse caso, pode haver a participação do Estado na

indústria privada ou a criação de indústrias de base nacionais com

capitais públicos.

Tal política, sem dúvida, tem como pretexto o encorajamento e o

estimulo à industrinlização, mas Íreqüentemente ela equivale a um fi-



nânciâmento, com os fundos públicos, da indústria privada local ou

estrangeira. Quando o Estado se encarrega da criação e do funciona-

mento de indústrias de base nacionais, as indústrias leves privadas que

têm um mercado privilegiado também se beneficiam com uma redução

de seus custos de operação. O financiamento pelos investimentos pú-

blicos, quer seja direto, quer seia indireto, contribui para criar atroíias

ou distorçôes no crescimento industrial e no crescimento econômico

do país.

Assim, na Venezuela, a Corporación Venezolana de Guayana (a

C.VG.)7 comprou 507" das açôes da Companhia Aluminio del Caroni,

cujo capital se eleva a 50 milhôes de bolivares (na época, 11 milhões de

dólares). A outra metade pertence à Reynolds Inrernational Inc., de

Richmond, Virginia (EUA), sucursal da Reynolds Metals Compan6

segundâ produtora de alumínio nos Estados Unidos e uma das maiores

sociedades do mundo. É característico que o contrato entre a C'VG. e

a Reynolds previsse a() mesmo tempo a venda à nova empresa - a um

preço privilegiado e em quântidades importantes - de energia elétrica

que devia ser produzida pela C.VG. Além disso, a energia elétrica que

move essa usina foi obtida com investimentos nacionais. Trata-se de

um caso típico de saque colonial em que o país subdesenvolvido finan-

cia o país desenvolvido, Mais recentemente o Export-Import Bank oí
'Washington concedcu un empréstimo no valor de 12,5 milhões de

dólares à ALCASA (Aluminio del Caroni S.A.), com a condição de

utilizá-lo parâ compras nos Estados Unidos8.

De igual modo, ern 1966, na Costa do Marfim, o orçamento esPe-

cial de investimento e de equipamento destinou uma Pârticipação de

500 milhões de francos CFA para uma fábrica de papel Krupp, sob o

pretexto de que o governo desejava constituir um porta-fólio que lhe

assegurasse dividendos mas também a possibilidade de permitir a par-

ticipação dos marfinenses comPetentes em empreendimentos rentáveise-

As formas de organização do Estado não mudam em nada a situa-

ção, mas, às vezes, rrultiplicam as possibilidades de seguir uma tal

política. Assim, quarrdo se trata de uma Federação, as vantagens oÍere-

cidas pelo Governo nio se limitam à escala dos governos cenrais. Na
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Nigéria, por exemplo, os governos regionais antes de 1966 ofereceram
concessôes especiais e apoio financeiro aos ernpresários desejosos de lá
se instalarem (Harris e Rowe , 197'1, p.-l-84).

Uma outra modalidade, mais discreta embora visível, de financia-
mento das grandes íirmas estrangeirâs ou nacionais pelo Estado e a
prática de uma espécie de divisão internacional do trabalho que é ape-
nas um aspecto da divisâo internacional do trabalho. O Estado se cn-
carrega das indúsrriirs pesadas e deixa às firmas multinacionais os in-
vestimentos nos setores mais rentáveis. O quadro abaixo mostra essa

desigualdade da divisão internâcional do trabalho industrial entre o

Japão e certos países asiáticos.

Dts.IrtrnurÇÁr: l.:N'rRt: INDúsÍRrÀ tt:sAt)A l: I tivr: (vÀt.()lt AcREGADo

t,tR (:At,trÀ, !:M US$, rM 1958):

Filipinas, 1961
BiÍmânia, 1961

Indonésia, 1958
Malásia, 1958.
Tailândia, 1961

Japào...............

72,1
7-1,0

71,4
7 4,6
8 S,l
27,7

27,0
28,6
25,4
74,9
7).,3

Indristrid leue ("1,1 b!.*isttid Pesadn (õ/o )

FonG: Ll it.l Notu',s,1971, pp- 207, 209,215
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Escrevendo sobre o colonialismo britânico na Índia, Karl Marx
(1960, p. 37) Ienrbrava que os ingleses na Índia Ocidental tinham
aceitâdo de seu predecessores a existênciâ dos Departamentos das Fi-
nanças e da Guerrr, herdados de um passado distanter e tinham des-

prezado o dos Trabalhos Públicos. Tal posição não é mais aceitável

hoje, quando se percebe que a atividade dos trabalhos públicos, que

consome uma palte rão grande dos recursos já limitados de um país,

constitui atualmente um dos elementos essenciais da dominação dos
países desenvolvidos sobre os países subdesenvolvidos.



A criação de infra-estrutura é uma maneira de financiar indireta-
mente (e às vezes diretamente, em função do nível de corrupção dos

planificadores ou dos funcionários) a irnplantação das indústrias mo-
dernasr0. Sem dúvida, é necessário distinguir as infra-estruturas indis-
pensáveis à modernização de um Estado daquelas que são criadas com
o objetivo deliberado de atrair investimentos. Mâs, nos dois casos, os

resultados são mais ou menos os mesmos. De resto, excetuando-se o
que concerne às instalações de interesse militar ou geopolítico, os go-

vernos sâo fortemente influenciados e mesmo constrângidos pelas gran-

des Íirmas em funçâo de seus interesses.

Nos casos dos países cuja independência é recente, as potências

colonizadoras se encarregavam das infra-estruturas de transportes, de

acordo com uma política comandada pelos empresários privados, que

forçavam o Estado a tomar as iniciativas (Huybrechts, 1970). Quanto
aos países independentes, ontem como hoje, a política dos transportes

é, na maior parte do tempo, ditada pelos interesses do grande capital.

Este pode influenciar diretâmente as decisões públicas, ou indireta-
mente, por intermédio dos organismos Íinanceiros internacionais.

Mesmo se o investimento é privado, o que raramente ocorre, o Es-

tado se vê na obrigação de seguir a tendência imposta pelos interesses

particulares, seja para ligar a rede privada à rede nacional, seja pelas

despesas de manutenção.

Além do mais, quando, da criação de uma rede de transportes, se-

gundo urna orientação privâtizante, as conseqüências de ordem geral

do ponto de vista da evolução do trrífego e dos custos, assim como as

variações na utilização dos íatores de produção lCaire, 1.971, p. 894)
geralrnente são causa de graves distorçôes para a economia. As conse-

qúências, portântor ultrapassam o interesse exclusivo da firma, e o

fato de ter utilizado fundos privados nâo é desculpa.

Contudo, se é possível que em casos paÍticulares o setor privado se

encarregue da realização de certas infra-estruturas, essa tarefâ cada

vez mais passa a ser do Estadorr,

Assim, na Costa do Marfim, r parte dos investimentos privados

nas infra-estruturas baixou de 30% no período de 1.950-7960 para
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27"/" entre 7961 e I 965. Os investimentos na indústria, por outro lado,

subiram de 12%' para 307o nos mesmos períodos. Essa evolução não

tem nada de paradoxal. Trata-se do encorajamento ao investimento

privado, que é enr grande parte estrangeiro, enquanto o orçamento

público se encarreg.r do financiamento das inÍra-estruturas necessá-

rias. Isso se rornou tiio banal que deveria ser considerado como uma

peça a mais, não somente na divisão internacional do rrabalho mas

também na das despesas. Essas infra-estruturas sâo importantes Pâra o

aumento do PNB local, porém, ainda mais para o dos países estrangei-

ros beneficiários. Uma razão a mais para discutir o interesse desse índi-

ce de desenvolvirrento tão prezado pelos organismos internacionais.

Alguns exemplos suplementares testemunham a mesma situação:

Os "meios de cscoamento" (A[ana, 1966, p. 132) representam

81,93% dos investimentos públicos da República de Camarôes, antes

de 1940, tendo essn porcentagem descido para cerca de 70Y" apôs a

guerra, segundo planos elaborados pelo ministério francês do Além-Mar.

Em Gana, o Primeiro Plano (1950-1959) destinava 88,8"á aos ser-

viços sociais e inírr-estruturas, tendo essa porcenaagem baixado no

Segundo Plano (l 9 59-1963) para79,7o/" e para 62,7'"/" no Plano setenal

seguinte (Afana, 1966, p. 132).

Na Mauritânir, a porcentagem do orçamento destinada às despe-

sas do e quiprnre nto diminui entre 1964 (19,8%) e -1967 
19,8"/")' mas

porque, nos anos 1961'1964, o Estado, já sobrecarregado com despe-

sas de funcionarrrento muito pesadas, teve que tomar a seu cârgo as

despesas de equiprnrento e de infra-estruturas destinadas a acolher a

MIFERMA (Sociedade das Minas de Ferro da Mauritânia), firma

multinacional dedicada à exportação de minério de ferro (Tiercelin,

1968, p. 101).

O problerr.ra se coloca em termos igualmente agudos no domínio da

produção de eletricidade que, em geral, aumenta nais depressa que a

dos outros setoresrr. Isso libera as indústrias desejosas de se instalar da

preocupação de se proporcionarem um serviço indispensávele que lhes

é oferecido a urr pleço inferior ao que elas pagariam nos países desen-

volvidosrr, quando ir produção é planejada e se realiza em grande esca-



la. O Estado se encarrega de todas as operaçôes, pois uma das condi-

ções para obter financiamentos externos é o fornecimento barato da

eletricidade ao setor industrial, que é um grande consumidor, ou seja,

as firmas multinacionais e as grandes empresas do país, Assim, as gran-

des indústrias açambarcam a produção de eletricidade a preços Íavo-

ráveis, enquanto a população é insuficientemente abastecida.

Se a porcentagem de energia elétrica produzida pelo setor público e

destinada às indústrias é em médi:r de 397" para a América Latina,

constata-se, entretanto, taxas diferentes para o Chile, o Brasil, o Méxi-
co e a Argentina (respectivamente, 40%, 36%,29Y" e 24Y"). Pode-se

comparar esses números com a poÍcentagem da população que nào

consome energia elétrica: Chile 24oÁ , Brasil 76Y", Yenentela 35o/",

Méxic<t 59"l', Pert 610Á {Furtado, 1970a,p.208J.
Também é difícil aceitar a opinião de Maddison (1970, p. 165), no

caso do México, quando ele confunde a nacionalização das estradas

de ferro e das usinas de energia elétrica com a preocupação de inde-

pendência econômica. Talvez isso tenha sido apresentado com esse

objetivo, mas os resultados são bem diferentes.

Assim, quando se fala das rendas fiscais dos países que acolhem

grandes empresas industriais e sobretudo a exploração mineral, antes

é necessário examinar o destino e a utilizâção desse dinheiro.

Não é de se espantar que se registrem déficits nos serviços públicos

como o correio, as telecomunicações, os tÍansportes urbanos e regio- .
naisra. Isso também faz parte do financiamento indireto, pelo Estado, 

i
das atividades capitalistas modernas.

Uma outra situação, ao mesmo tempo irônica e paradoxal, é a do i
ouerbeacl capital cri:rdo nas grandes cidades pelo Estado. Este encon- Z

tra na pressão de demanda de uma parte da população uma justiÍicati- i
va para despes,rs que, no Íinal, vão servir para a expansão. com meno- a

res custosj das atividades do circuito superior, reduzindo os fundos ã

utilizáveis para outros projetos de capital (McKee eLeahy,797Oa, p. i
487). A utilização dos recursos públicos para favorecer a criação de Z

ouerbead capital cor.tribui para reduzir os custos da produção, mas

não os preços. Por outro lado, isso impede a realização de investinren- §
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tos de ordem social (Robirosa et al. 1.97-1, pp. 47-481. É por isso que

M. Frankman 11969, p. 13) aconselha que se evitem as despesas ante-

cipadas com o ouarhaad capital. o que permire, ao mesmo tempo, evi-
tarem-se capacidades ociosas nesse domínio. Ele sugere que o Estado

só responda às "demandas realmente existentes", o que deixaria uma

margem orçamentária para outras utilizações do capital público. Isso,

sem dúvida, supõe a previsão do crescimento para cada setor, assim

como de nossas necessidades, sob pena de tornar-se um obstáculo à

expansão de novas atividades.

Indubitavelmente, a ideologia do crescimento entrâ como umâ pâr-

te importante nas decisões de investimento dos poderes públicos. A
necessidade sentida por uma equipe governamental de "preparar o ter-

reno" para a chegada de novas indústrias é, no Íinal, aceita pelo povo

como um comportamento inteiramente razoável. Sobretudo porque a

mâior parte das pessoas são tranqüilizadas pelos famosos índices de

âumento do produto nacional. Mas as conseqüências dessa evolução

dos gastos públicos, já graves no plano econômicorr, igualmente o sâo

no plano social, pois também tende a se reduzir o que resta ao Estado

para a realização dos inyestimentos humanos. Isso também tem reper-

cussões no plano da organização do espaço. Voltaremos a isso no câpi-

tulo correspondente.

Também é interessante compârâr o crescimento do PIB considera-

do globalmente com â parte do produto representada pelas inÍra-
estruturâs. lsso rnostra aonde yai o essencial dos esforços nacionâis de

investimento.

Na Venezuela, r evolução do Produto Interno Bruto nos revela um

crescimento maior do domínio das infra-estruturas. Enquanto o PIB

multiplicou-se por 9,7 entre 1950 e 7964, o crescimento correspon-

dente ao setor "água e energia elétrica" sobe a 9007o16.

Essa política conduz, sob diferentes âspectos, a uma dependência

crescente do esrrangeiro e ao afastamento das soluções próprias para

melhorar a redisrribuiçâo da renda e do nível de vida da população.



O EMPoBRECTMENTO Do EsrÂDo, DA EcoNoMrA

DoMíisrrcA E DA PoPUL^Ç^o

ExpdfisAo dos Gastos de FunciofldrrTerrto

O Estado tem não só seu orçamento de equipamento mais pesado

devido à carga das infra-estruturas destinadas a atrair investimentos,

mas a chegada de rrovas firmas agrava seu orçamento de funciona-
mento, obÍigando-o a rrânter um aparelho adrninistrativo maiorrT.

Contudo, segundo as interpretações oficiais de certos países e de

certos organismos internacionais, quanto mais pobres os países, mais

funcionários eles empregam para amenizar o problema do emprego, e

isso reduz suas possibilidades de investir A nosso ver, essa afirmação

deve ser matizada porque, ra realidade, essa pesada burocracia dos

países subdesenvolvidos é conseqüência da modernização e está, em

grande parte, a serviço do setor moderno, E o Estado, já endividado

com a criação das iníra-estruturas que devem acolher as grandes fir-
mas, vê seu aparelho ldrninistrativo incharr8 e gravar assim seu orça-

mento, enquanto os lucros dessas firmas são expatriados. Então, ele

precisa recorrer a empréstimos e, às vezes, mesmo a doações, para

gârantir o pagamento da íunção pública, Acrescentemos a isso que a

população dos países ricos, graças a uma publicidade nefasta, mas bem

orquestrada, tem a inrpressão de ajudar os países pobres por intermé-

dio da ajuda e dessas grandes firmas que na realidade se enriquecem às

expensas dos Estâdos pobres.

l'.nt!,obrecir ento do Estad<»

O empobrecimento crescente do Estado, resultante dessa situaçâo,

evolui em termos relrtivos mas, às vezes, também em termos absolutos.

Os importantes "excedentes" das grandes firmas privadas devem

ser colocados em oposição com os "saldos negativos" das empresas

públicas:24 empresas públicas na América Latina têm apresentado,

depois da depreciaçiio, um saldo negativo de menos de 2 7,9"/" da ativi-
dade (Griffin, 197'1, p. 17).
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Na Colômbia, a poupança do Estado e a poupança privada nâo

param de diminuir (51,9%, em 1950; 24Y" em 1966) em proveito da

poupança das firmas e do comércio extemo (1 1,8 em 1950;46,5'Â em

1966 ) (Bird, 1970,p. 19; BRD, 1967)''.
O mesmo fenônrerro se r eproduz na África, criando um pesado obs-

táculo à capacidade dos Estados de realizar investimentos sociais20.

Ao mesmo tempo em qrre as médias e pequenâs empresâs desapare-

cem ou assistem à redução de sua parte na produção, nos lucros e nâs

possibilidades de crescimento, a população tanrbém se empobrece.

Ater-nos-emos aqui sobretudo a um aspecto da responsabilidade do

Estado nessa quesfão e que está ligado a seu papel de protetor das

Íirmas modernas: trrrtr-se da taxação.

Por intermédio do sistema de impostos, o Estado pode escolher en-

tre os setores de produçío e as classes sociais quais são os beneÍiciários

e quem deve financial o crescimento das quantidades globais da eco-

nomia. O imposro indireto, preferido nos países subdesenvolvidos
(Bognar, 1968; Adler, l960) por estar na lógica do sistema, é um dos

meios de fazer a população pagar o preço da modernização tecnológica

e da concentração econôrnica que a acompanharr. Se essa modalidade

de imposto já é brstante pesada nos países desenvolvidos, ainda o é

mâis nos pâíses subdesenvolvidos22.

O sistema dos impostos represenrâ uma dupla maneira de proteger

a atividade moderna e p.rÍticulârmente a indústria. De um lado o Esta-

do, sobretudo atrrr'és d:r coleta de impostos indiretos, transfere para a

população, principalrrente as camadas menos íavorecidas, as cargas

que deveriam pesar sobre as grandes firmasrr. Mas, o imposto indireto

representa tambénr umLr espécie de poupança forçada que permite aos

governos facilitar aiuda nais a implântaçâo e a expansão das grândes

firmas. Enfim, a concentração da economia com a entrada dos mono-

pólios no Mercado freqüentemente desencadeia uma mudança nas

modalidades de taxirçio, com o agravamento dos impostos indiretosra.

Os lntpostos Fauorecem as Grafidcs Firmas



Situaçóes desse tipo são consideradas como irreversíveis pelos res-

pectivos beneficiários. Na Venezuela, por exemplo, o sistema fiscal

muito rígido faz o Estado perder grandes volumes de fundos. Mas o
Estado, aparentemente para não desagradar os grandes grupos capita-

listas, recusa-se a empreender a reforma íiscal necessária. Com um

orçamento baseado, de maneira perigosa, nas rendas do petróleo, não

parece nem sonhar com a possibilidade de uma redução dessa ativida-
de que, por sua vez, acarretaria uma redução do nível da poupança

com o perigo de urna inflação generalizada como mecanismo de absor-

ção do déficit (G. Rodríguez, 1969). Ainda uma yez, a política das

grandes firmas voltadas para seus interesses privados opôe-se às solu-

ções ligadas ao interesse da coletividade e do país.

O Esr^Do É MENos lis-rÁDo

Mas o apadrinharnento do circuito moderno da econonria, princr-

palmente o das maiores firnras, não pára aí. O Estado também é levado

a dividir com os monopólios e as sociedades uma parcela de seu poder2s.

O conluio do Estado com os monopólios traduz-se pelo poder, dado

a estes, de estabelecer os preços administrados, o que representa um

atentado direto ao interesse público e retarda a expansão econômica

do país. Como nos lembra Celso Furtado l1-970a, p. 185): "Se o

monopolista pode, em certos limites, fixar seu próprio nível de renda

em detrimento do interesse público, a fonte de legitimidade do poder

assim exercido vem exclusivamente do governo". Assim, a grande

empresa exerce praticamente as funções de direito público, dividindo

com o Estad<r o direito de taxar os cidadãos (Furtado, 1968,p.L6).
A situação ideal seria que o Estado corrigisse as distorções do

subsistema de preços pâra.lumentar a eficácia dinâmica do sistema

econômico global (Lafer, 1970, p- 1,61, para promover o desenvol-

vimento econômico. Mas, isso é irrealizável onde os mecanismos

monopolísticos se instalaram, quer dizer, em toda a periferia capitalis-

ta:6. As grandes enrpresas, portanto, assumem cada vez maior impor-

tância no processo das decisôes nacionais (Furtado, 1968, p. 10).
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Escapar dos laços de dependência assim tecidos parece estâr além

das possibilidades dos governos. O exemplo da Guatemala, citado por

Niedergang (1967), ilustra bem o problernar'. Mesmo que esse caso

seja extremo, seu princípio é encontrado em todos os países subdesen-

volvidos em que os sisternas privados de poder com freqüência influen-

ciam a maior parte das decisões públicas (Hunter, 1953). Assim, na

Índia, o Esrado recusa-se a conceder facilidades para a entrada de

novos empresários, de rnodo a proteger a posiçâo das empresas já

estabelecidas (Mason, 1967, p. 94). Na Grécia, o monopólio na cons-

trução naval também é sustentado pelo Estado (Mason, 1967, p. 7021.

A opinião de Wheaton 1196a, p. 182), segundo a qual semelhante es-

trutura de podcr não existe nos países da periferia capitalista, não está de

acordo com a realidade. O Brasil até acreditou que seria bom reformar

sua Constituição e consignar, nos artigos 163 e 170, que cabe de prefe-

rência às empresas privadas, com o encorajamento e o apoio do Estado,

organizar e explorar as atividades econômicas (Ianni, -197"1,p.2741.

É por iss<r que, como Baran (1969, p. 74), numerosos autores ob-

servaram que freqüentemente a firma mostra-se mâis poderosa que o

Estado. Quando Perroux (1960) coloca em oposição as "grandes fir-
mas" e as "pequenas nações", ele está aquém da realidade. Hoje o

fenômeno é praticamente geral nos países subdesenvolvidos capitalis-

tas onde os monopólios tênr a força de orientar o crescimento em dire-

ções não desejáveisr8. Por isso foi dito que, na América Latina, o Esta-

do não é um bom instrumento para a mobilização dos excedentes

lGriÍÍin,1977, p. 1 9). E não ocorre o mesmo em todos os outros países

da periferia capitalista?
É dentro de tal contexto que é necessário examinar o papel do Go-

verno no processo do desenvolvimento nacional. O problema, real-

mente, não pode ser circunscrito a uma simples alquimia do orçamen-

to, mas deve ser encarado no plano das grandes opções que dependem

das escolhas que devem ser feitas em matéria de impostos, de política

monetáriâ e agrária, de c<>mportamento das firmas multinacionais e

dos monopólios, assin como da maneira como, em função das dife-

rentes carnadas da populaçâo, será utilizado o excedente que cabe ao



Estadoze. Om, todas essas escolhas sâo bloqueadas pelo conluio entre

o Estado e as grandes firnras, consideradas, sem razão, como o único

caminho para o desenvolvimento.

À expressão solÍ SÍate, o "Estado mole", utilizada por Gunnar Myrdal

11969) para deíinir os países subdesenvolvidos parece assim discutível.

Como se fosse possível esquecer o formidável poder que esses Estados

manejam contra os adversários de sua polírica, inclusive sua política

econômica, e refletir sobre sua fragilidade frente às sociedades multina-

cionais! Na medida em que são coniventes com os monopólios, vêem-se

enfraquecidos e vexados pelas potências estrangeiras, mas estas têm inte-

resse em mantê-los e fortalecê-los no plano interno, É por isso que eles

são capazes de torrar, sern interferências sérias, medidas cada vez mais

autoritárias, desaguando na instalação de governos fortes, até mesmo

militares.

Teria razão Ayres (1952, p. 393) ao qualiíicar de profecia a afirma-

ção feita por Veblen no início deste século, segundo a qual o cresci-

trrento e a concentração do poder dos negócios levariam os empresá-

rios a querer substituir o poder do Estado, o que provocaria o apareci-

mento de lideres político-militares prontos a dominar todo o cenário]

Griffin (1 971, p. i 5) chega à conclusão de que "o desenvolvimento

econômico não é o principal objetivo dos governos latino-americanos",

porque o controle do poder político pelos proprietários e os monopó-

lios modiÍica o papel e a natureza do governo. O Estado seria menos

Estado, como observou corretamente Quiiano (1972). Com efeito, ele

se âpresenta triplamente enfraquecido: antes de tudo, é incapaz de to-

mar decisões devido à sua dependência frente ao estrângeiro e a seu conluio

com os monopóliosro; da mesna forma, está em desvântagem devido, ao

aumento de sua dívida e à redução de sua capacidade de investir' o que o

obriga a se acantonar em certos setores; enÍim, sua terceira fraqueza vem

de que os domínios de intervenção do Estado como investidor não são

suscetíyeis de orientar o país para um caninho de crescimento máxi-

mo e de um desenvolvimento autenticamente nacional.

:
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Nores

À Costâ do Marfin é conhccida por seu Código dc investimeotos dc 1959, muito
liberal, quc consistc crr otcrecer isençôes e reduções fiscais para todas as empresâs

consideradâs prioritárias pelo governo: as cmpresas imobiliárias, as empresas agri
colas e âs de trausformaçâo da produção local, as cmpresas de "substittrição de

importaçi:es" para produros de grande consumo, as indústrias de extrâção mineral
e Íinalmentc as empresâs dc produção de energia. Todas essas câtcgorias são isen-

tas dos dirciros aduanci«rs para a imporrâçào dc seu material de eqtripamento e

parâ todos os prodLrtos dc seu consumo intcrmediário que prccisem ser importa-
dos. As atividades intcrnas de produção rambóm são obieto de isenções permanen-

tcs ou temporárias dos inrposros c taxas. Além disso, um regimc fiscal de longa
duraçáo gararrte a certas cnlpresas uma esrabilidade dos encargos fiscais por um
prazô máximo de 25 anos. l-nfim, é dada uma liberdade muito grande para as

opcraçôes de desinvcsrimentos, ou scja, para as transferênciâs para o exterior.

2. Em 1963, os csrabelccimentos que rinham o estatuto dc pioneiro rcpresentavam só

9% do núnrero dos estahlccimcntos e 87o do número de empregados, mas 17%

da produção. EM 196-5, a produção desses cstabelecimentos tinha subido para

30% do roral c o cmprcgo para 16/", isso porque, sendo empresas muito moder-

nas, âprescnram urn alto coeÍicicnte de capital c um baixo coeíicente de emprego.

3. O Ba»co Mundial aprovou um empréstimo dc 20 milhócs dc dólares a Íim de

permitir a valorização de rectrrsos hidráulicos potenciais importantes. Assim, pôde-sc

construir a barragcm de Phason no rio Nann, cuja conclusão cstava previsla pârâ

1971. O llanco Mundirl rambóm deu scu conscntimento ao MIDL (Malaysian

Indusrrial Dcvclopmenr Lirlitcd) cncarregado <le fornecer os créditos em médio e

longo prazo para a indústrii. Esrc e outros organismos oficiais devem encoraiâr âs

pequeoás indúsrriâs de cap;tais locais que fâvorecem o sistemâ de foirlt4,enlure.

4. De um modo geral as indústrias dos birmaneses têm uma râxâ de emprego muito
baixa'

N'ineÍo,úlio, de enpresos
por estal)eIeci,,,e to:

:
Borracha ...............
.Alünenr.çào..........
Meralursia de base

tndúsrri.s quü)ricas

Produros mcrálicos
VestuáÍio...............
Madeira e nróveis..

1J,1
9,8
s,4
5,2
4,5
3,3



E as indúsrrias do F-starlo rôrn uma tâxa dc cmprego mais clevada

Produtos clc prpel .....

lndústrias quíDic,s...
Metalurgia clc basc ...
Produros de I)oricha

66,6
a7,0

13 5,7
746,7

Ii,ir., À.gfunJ, 196 x

5. Segundo Marini (1972á), a definição do "subimperialismo" pode scr encontrâda

na conjunção de fatores como: 1) a concentraçâo da produção c da renda cuià

conseqüênciâ ó "a superexplorâção dos trabalhadores, o que constituio verdadeiro
pilar do subimperialismo"j 2) a neccssidâde de recorrer cada vez com maior Íre-
qüência ao sctor cxrcrno; 3) â siiuâçâo de crise criada por essa política ecooômica

c a neccssidade de apclar para novos ripos de consumo do Estado, tais como a

instalação dc infra-cstruturas c irrdústria militar, urilizados como meios para pro-
porcionar uma nova expansão do mercado dos bcns dc capital. Esses dados auto-
rizam R.M. Marili a deÍinir a situação de subimperialismo como uma "fusão entre

os interesses milirares c os do grande capital" [,..] "A mâneira como o capitalismo

dependcntc atirrge a etapa dos monopólios e do capital financciro", situação na

qual "o problcma dos rncrcados é a principal preocupaçâo". O tstado, portanto,

ocupa, urn lugar funrlamental na cxplicação do subimperialismo com o papel dc

regulador dos c/asúe-. entre os diferentes setorcs.

6. "O Acordo dc garanria dos investimentos estrangeiros" âssinado em fevereiro de

196J entre o llrasil (Govcrno Castcllo Branco) c os Estados Unidos: "Nos termos

deste Àcordo, uma ernpresir norÉ-âmericana podc solicitar do governo brasileiro a

concessào dc uma garantia contra pÍeiuízos de toda ordem: inflação, desapropria-

ção, revoluçâo crc. Uma vez concedida essa gârântiâ, o Governo brasilciro perde

aulomâticamcnre todo o direito de avaliaçâo: se a crrrpresa declara ter sofrido um

pÍeiuizo, o assunto ó lcvado diante do Departamenro Ministerial competente em

Washington c a indenizaçno julgada conveniente é paga pelo Governo dos Estados

Unidos, tornando-se cste últino crcdor do Govcrno brasileiro e se teservando o

direito de recuperar essa soma sobrt não importa qual crédito dc que o Governo

brasileiro possa dispor junto aos bancos dos Estados Unidos. O pagamento deverá

ser Íeito sempre em dólares" (Miguel Arraes, 1969, p.2131.

7. Empresa cstaral inspirada, dc um lado, na experiência do vale do Tennessee e, de

outro, na teoria dos pólos dc crcscimenro adaptada aos Estados Unidos sob o nome

de descentralizaçào concentrada. Seu domínio ó a indúsria pesada.

!
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8. Deve+e observar que a própria Reynolds cornprou de si mesma provisões por 438
milhôes dc bolivares, senr conrâr os serviços. As compras foram feiras de:

The Titân Indusrrirl Coípor.rion .......
Great Lakes Carbon CoÍporarion .......
Reynolds Metal Colpany ..................
L. W. Mash Co.
Tide-Bay Inc...............
Harnisdhícrser Corpôrarbo ...............
Westinghouse Elecrr,c lnr. (:o. ...........-
Fãr.ell Co. .................
Reliance Llecr.ical & Enaineerins Co.
Sumbêín Equipemenr Corporrtion.....
Hervirh & Robinson In
Town Moror Co.
Brown Bovcr) Corporirion ................
Parerson M.chine Ea Foudry .............
Link-Belt Company....
Tysaman Ma.hine Co.

h,1ilhões de boliuarcs)

254 000
25 000

418 000
456 000
166 000
120 000
817 000
198 000
120 000
198 000
90 000
50 000
50 000
J0 000
50 000
50 000

9. Igualmcntc, o Daomé havia previsto em seu orçâmenro nãcionâl dc 1966 umâ
participâção dc 318 milhõcs de frarrcos CFÁ dos quais 10 milhões para uma fábri-
câ de aulomóveis,30 milhões para umâ empÍcsa rôxril c 70 milhôes para ume
fábrica dc cimento. O Niger, no mesmo ano, havia previsto 202 milhões de francos
CFA dc um orçan1en.o de 923,5 milhoes de francos, para uma paüicipação numa
fábrica de cinrcuro, num moirrho, numa olaria, c num currume (TieÍcelin,1968, p. 48]l.

No Paquistão, o scror privado recebeu incentivos do Esrado, que iam da aiuda
financeira direta aré a proteção do mercado local (Maddison, 1970).

10. Nos paíscs sLrbdescrvolvidos, a parrc do orçamcnto que vai para os investimentos
de infra-esrrutura seria cnr nrtdia de 25% conrra 6% para os paíscs desenvolvidos
(Prest, 1962, p. 165).

11. Na Nigória, 66% clas dcspcsas do setor público dcstinadas à formação de capital
fixo €nr 1961 foram para i'1Íra-cstrururas- Isso cobre 100% das dcspcsas com es-
trãdas c csrrçôes rodoviárias, assim como água;607" com os transporres e comu-
nicaçôes;70% com a cletricidade, Além disso, o Estado assumiu a rorâlidâde dâs
despesas rJe educaçâo e saúdc (Lcwis, 1967).

Os inv€stimcntos anrcricanos nos serviços públicos na AméÍicâ htina €stão
diminuindo consideravelmentc:

;
:

t 96l
1965
1967

R(,.k.tel€r. r96r. r). 3l

8,1% do roral
6,4"/" "
6,Ov" "



12. No México, sc tomârmos o índice 100 para a produção dos diferenres setores
'industriais" para o ano dc 1950, a produção dc energiá €létrica, quâse totelmente
financiada pelo Esrado, âtingia em 1968 o indice 514,3, cnquâoto que â média da
produçâo indusrrial cra dc 365,1 (Banco Nacional de México, 1965).

13. Enquanto na França r eletricidade ó vcndidâ às empresâs industriais a prcços que

variam enrre dois c cinco Írancos, na Rcpública dô Camarõcs a empresa Alucam só

paga 0,70 Írancos por Kw/h. Isso represenra 7,6% do preço de venÀa e 8,6Y" do
preço dc custo do alumínio (Àfana, 1966, p.'141,).

14. Dt:!r(: t)As r.LrhÁl)Às t)r rrRr{o r:sÍATÁrs l)o Ctlll.f-:

Totil (em escudos, io píeço
de 1961) .............................
% do PI8............................

(nilhões)

1-5. A progÍessào dos invcstimcntos de infra'estrutura e dc sua mânutenção comPro_

mele o equilíbrio econômico c Íinanceiro dos países. A cssas despesas é necessário

âcrcsccorâr, quase sempfc, os cncarSos a lítulo do serviço da divida externa, pois

uÍna boa partc dos trabalhos é financiada por instituições bancárias internâcionâis
ou instituiçõcs privadrs estrangeims.

Na Argcnrina, TS% dos investimentos públicos nacionais iam paa o ouerhad
.apital e paú traballros de inÍra-estrutrrra, em 1970 (80% cm 1966) (Robirosa

et ô1.,1971, p.481.

l6 Evr)l.uÇÃo rÍ) P&ot)uro TÊkRlroRtÁl BRúro, NÀ V[NtzuEl-À
(Mll.t tôr:s Dti t(n.lvARÉ5)

1950
1957
7964

I )t-4
17 66
I 526

69
238
644

Fo^r.: Fcd.riri, 1965

Iiinr.i Avili 11..,i1, 1969

No México, para um índice 100 em 19-50, os índices cla produção clétrica, da

indústria c dâ construção, cram respectivamente de 500, 403 e 379 em 1968 lBan-
co Nacional de México, 1965).

Na Tanzânia, enqrranto o PIB âumentou 67"2 entrc 1960 e 1966, a formação

do capital no scror priblico da construção, excetuados os cdifícios, aumentou l8'l %
(Tanzânia, frororric S,:l-ucy, 1967 -19681.

!

196 3 1964

5 8,-5

I,I

t962

7 5.2
1,3

62,3
1,0

6 5,6
l,l

827
r 581
1473



17. Na Nigéria, os cusros direros com administração pública representavâm 11,3 mi-
lhôes rlc lihras em 1963, quer dizer, cerca dc 18% rlas despesas do setor público.
No mcsmo ano, os investimenros esrrxngciros na indúslria representavam 68% do
rotal do râmo (Lcwis, 1967).

18. Porccntagens do orçarnento do Estado arribuÍdas às rJcspesas de Íuncionamento:

I9. A parrir dos anos 1950, a poupança do Estado na Colômbia não pára dc diminurr,
enquanto a poupança rias firmas aumcnta.

t'aupançd tlds Íi/"ds

Costa do Marfnn cm
Scn.sà1....-................
Àko-V)ltí cnr 1964 .

MãuriÍinia ent 1967

73v"
75,77"
93,3y.
90,2.V.

1950
1952
195 9

1960
t96i

6,5"Á
6,jv.

14,Oyo

14,1"/"
1s,40/.

BRI). Cx.,?,s N,.n,,,/.r, !9J0-1961 . 1960.1166-

22. Impo,r,^ Jrrcros r lrru,,,r,,s rndi,eÍor.

20. Na Costa do MarÍim, os invcsrimcnros públicos nos sctores administrativo e social
caíranr de 38% para 36'2, entre os períodos de 1950-1960 e 1961-196J, enquanto
o orçamcnto nacional aunrenrava considcravclmente (Amin, 1967). Os investimentos
desrinados à agriculrur:r baixaram - dc 12"/" para l0%. São os selorcs que se

destúr;rm diretamenre à populaçâo que perdem o apoio íinanceiro oficial, rransfe-
rido para a consrrução rle infra-estrunrras destinadâs â ativar a modernizâção.

21. "Às políti'cas governanrcntais de tâxas c despcsas tendenr mais a agravar as desi-
gualdâdes do quc.r dirnnruí-las" (GriÍíin, 1971, p.23).

ã
Insl.rÚrá ( 1968) .......
Àlréri.i Lirina (1968)

l",Postos i,,diretos

36v"
s3.Á

liont.: Thuroq l 17l, r, 37

23. "Em gcral, só uma pcquena fração do cxccdente vai para o litado e a maior pârte
das taxas sào adianradrs de acordo com um sistema dc taxaçâo indiretâ pod€rosa-
menre corrsc.vndor. Uma polirica dc imposto direto é insustcntável devido âo pod€r

t9,5y"
28,4y"
27,5"/.
22,8"/.

64y"



dos ricos. Então o Íardo do imposto recai amplamente sobre os pobres" (GriÍhn,

1971, p. 2.31.

24. Na Colômbia, os impostos indiretos representavam 9,6"/" da taxação global do
país em 19-í1. Em 1966, clcs represenravam 17f% \Rird,7970,1uadro 13, p. 10).

No Peru, ôs impos«)s indirctos sobcm de 61,7y" do totâI, em 1950, PaÍâ 75%,
em 1965 (Griffin, 1971,p. t7).

25. "Quando o Estado se rprcsenta como a irrsrância univcrsal e a en.ârneção do

interessc colctivo da socicdade, ele oferece o insrrumento e â justificativa Parâ â

dominação da classc clirigente sobre o resto da sociedadc, assim como Para â

hegemonia de uma fraçio dessa classc dominante sobre o resto da classe" (Kaplan,

1970, p. 1791.

26. "O Estado'monopólio legalizado pela violôncia câdâ vez mais instituciorralizada,

oÍicializada c organiz:rda" existiriâ paÍa "permitir a burocracia e sos gíupos

hegemônicos c dominantcs utilizâr o podcr para seus próprios fins, inclusive contra
a sociedâdc cm s€u corrjurlto" (Kâplân, 1970, p.170).

27. "Em 1954, o governo progressista guaremalteco do Coronel Arbenz Guzmân pa-

gou com suâ queda a nacionalização de uma parte das terras da toda'poderosa

United !ruit Co. Dozc anos depois, a United Fruit, se bem quc perturbada por uma

aplicação mais estrita da'lei antitruste', tornou-se um Estado dentro do Estado,

controlando diretamerrre ou indiretamenre uma Parte não negligenciável das ativi_

dades econômicas da Guaremala" (Niedergâng, 1967).

28. Marx já dizia \Ma,tifesto Conknista, Primcira Parte, parágraÍo 12) que em regimc

decapitalismomonopolista,'opodercxccutivo....doEsradoéapenasumcomitêde
gcstão dos úrrcresscs comuns dc roda a br.rrguesia" (Baran e Swcezy' 1968' p,72).

29. "O succsso dc [vosso] csfuço para acelerar o crescimenro econômico pode depen-

der muito mais da n:;rneira como emprcgais o exccdcntc disponível que de sua

importância inicial" (Dobb, 1965).

30. "As corporaçôcs mulrirraciorrais rcduzcm a capacidade do governo parâ exercer o

conrrolc da cconomia nacional" (Sunkcl, 1970, p. 411.
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A Poennzn UnneNe E o CrRcurro INrsRroR

^ 

s situações de pobreza uo Terceiro Mundo são devidas, em

f\ grrnd.'p"r,e, i açào conjugada das estruturas monopolísticas

l- \. do Estado. Os monoptilios de qualquer natureza repercu-

tem negativamente no nível de vida das populações. O Estado, como

vimos, participa do agravamento do fenômeno através de sua política

econômica e íiscal.

O atual modelo de crescimento econômico é responsável por uma

distribuição de rendas cada vez mais injusta (Robirosa et a|.,7977,pp.
21-24) e impcde a expansão do emprego, assim como o desenvolvi-

mento de um mercac{o interno para os produtos modernos. A existên-

cia do circuito inferior da economia urbana é uma das conseqüências

principais dessa situaçáo.

A distorção essencial criada pelas estrururas monopolísticas diz res-

peito aos tipos de produtos fabricados. A produção das indústrias di-

nâmicas aumenta mais depressa que a das indústrias ditas estagnantes,

e as primeiras se dedicam a produzir, de um lado, para a exportação e,

de outro, parir a classe rica, muito mais que para as camadas menos

favorecidas (Barros de Castro, 1,977,vo1.11, pp. 113-114). Essa última

;
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tendência pocle se rraniÍestar de modo extremo. Kaldor (1965, p. 261)
constatou que a proporção de recursos naturais enyolvidos na produ-

ção de bens e serviços destinados ao consumo das classes abastadas
era, pelo menos, três ou quatro vezes mais elevada no Chile que na

Inglaterra, E nâo se trata de um fenômeno isolado. Na Venezuela, a

taxa média <le crescimento do Produto Industrial íoi de 1.1,27" entre
-1961 e 1967. Mas, as indústrias dinârnicas alcançaram índices bem
superiores com um rnáximo de 59,4% para as indústrias metalúrgicas
de base (T. Travieso, 1969). A produção brasileira de automóveis au-
mentou mais de 22"1' entre 1,970 e 1971 (Correio tla Manhã,2l de

dezembro de 1971) e deve passar de 590 mil unidades em 1972 para
850 mil en.r 1974 (Brazilian Ernbassy Bulletin, 1972). A produção das
indústrias pesadas teve uma expansão de 107o entre 1955 e 1965, en-
quânto na indústria têxtil, a expansão foi de apenas 2Y" lFvtado,
1970a, p. 151).

0 desenvolvimerto dessas linhas de produçâo implica numa maior
acumulação de capital, tendo como conseqüência final a redução da

capacidade de consumo das massas (Marini, 1972b, pp. 14-15) e o
açâmbarcarnento cll renda nacional por uma minoria. O estudo da
CEPAL (1965) colocou isso em evidência em relação à América Lari-
na, McGee (1967) em relação à Ásia, H. Ryad (.1964) e S. Amin 11,967)
em relação à África.

lnstaura-se um círculo yicioso. Quanto mais a renda se concentra,
mais o consumo dos grupos de alta renda se diversifica e mais inade-
quada é a evoluçâo do perfil de demanda, tornando evidente uma
subutilizaçâo dos filtores de produção. Os pobres são duplamente
desfavorecidos, pois nâo podem ter acesso aos bens que os empresá-
rios consideram renrável produzir, quando, ao mesmo tempo, declina
a produção dos bens de consumo corrente. Isso representa também
uma limitaçâo do ernprego e uma seletividade acentuada na escolha
dos parceiros da mociernização.

As desigualdades de renda são mantidas, portanto, por uma esru-
tura de produção orientada para os ramos mais sensíveis à moderniza-

ção tecnológica e, por conseguinte, os mais rerrtáveis. Pelo fato de o



setor capitalista não estâr em condições de rransferir uma quantidade

suficiente de capital pârâ o setor doméstico (!íatters, 1.967, p. -191,

seguem-se as quedas cumulativas de renda para as pessoâs ocupadas

neste último.

A adoção de um rrrodelo de crescimento importado tem outras con-

seqüências no nível do emprego.

Cada nova atividade que vem se instalar num país subdesenvolvido

leva, como corolário, à criação de um grande número de empregos no

exterior A fabricação de usinas, o ibrnecimento de matérias-primas,

os serviços correspoudentes, o transporte e as atividades de ensino e de

pesquisa beneÍiciam-se diretamente com isso. Assim,600 mil empre-

gos nos Estados Unidos dependem diretamente das atividades, no ex-

terior, de sociedades multinacionais sediadas nos Estados Unidos (pes-

quisa recente feita pela Harvard Business School, citada por Rattner,

1.972a, p. 23)1 .

Também são criados empregos parâ estrangeiros nos países subde-

senvolvidos, sobretudo nos mais atrasados. No Gabão, "menos de dez

anos após a independência, os brancos são 2 vezes e meia mais nume-

rosos na capital que err 1960" (Lasserre, 1972). A situação agravou-se

quando o goyerno e ()s empresários recusaram-se â empregar os indí-

genas, por acreditaretn que pode haver unr efeito depressivo sobre os

salários pagos aos estrangeiros.

I N DUSTRT^ LrzAÇÀo E- F,Mt,RECo

SALÁRros f)risr(;u^rs I CRI^ÇÁo Dg uMÂ CLAssu MÉDlA

Dasgupta pensava (1964, pp. 183-188)que os salários ínfimos pa-

gos no setor doméstico da economia não tivessem conseqúências sobre

os salários do setor modernor e, num artigo que se tornou clássico, se

perguntavâ por q uê ( I 964, p. 1 6l ). Imaginava que os salários tendes-

sem a subir sempre - c subir rapidamente - no setor capitalista, mesmo

frente a uma oferta de trabalho abundante.

!
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Se a siruação do México, nos anos 60, levou Ibister (1971, pp. 35-37)

a pensar que lá havia um crescirnento modesto dos salários, outros

dados propostos pelo mesmo autoÍ mostram que não se Íata de uma

exceção à regra. Considerados em relação ao salário mínimo, os salários

dos operários não-qualiÍicados estão em regressão (lbister, 1971, p. 39).

Na maior parte dos países subdesenvolvidos o preço do capital e o

do trabalho não ficlm imutáyeis numa situação de progresso técnico.

Como o número de ernpregos que não exigem qualificação é elevado

no circuito superior, isso permite a utilização de uma parcela da

mão-de-obra que vem do outro circuito. O preço dessa mâo-de-obra é

fixado pelas atividades modernas, mas em função dos fatores de oferta

e de demanda existentes no setor doméstico. Como a demanda dessc

tipo de emprego aLrnrentâ sem pârâr, ocorre umâ tendência à queda do

salário (Frankenhofi,1971, pp. 130-131). As vantagens a fâyor dos

assalariados, que poderiam ser esperadas das:rtividades de alto coefi-

ciente de capital lcipibl intensiuc), não se concretizâm.

Teoricamente, as reduções no custo de produção obtidas pela in-
troduçâo de técnicirs de ponta podem-se trâduziÍ, como observou Sylos

Labini (1962, p. 108), por preços mais baixos, lucros mais significati-
vos e aumento dos salários. Na realidade, para que os preços baixas-

sem, seria necessário que houvesse um acordo nesse sentido entre os

produtores, o quc é impossível. Os lucros, portanto, elevam-se, en-

quanto os salários aumentam somente em alguns ramos e para algu-

mas categorias de trabalhadores.

Com efeito, nas atividades de alto nível tecnológico, o emprego de

operários altamente qualiÍicados tem como contÍapartida o pagamen-

to de salários mais elevados, Esses operários não são facilmente
substituíveis, o que lhes confere urn poder de barganha lbargaining
power), às vezes, temível. Assim, em São Paulo,20,8'/" dos operários

da indúsrria metalúrgica tinham salários que ultrapassavam 370 cru-
zeiros, em 1968, enquanto na indústria têxtil essa porcentâgem era de

apenas 6Yo (Mahon, 1970, p. 67). Na Colônbia, a escala dos salários

médios dos operários qualificados varia de 1 a 20, entre a indústria do
petróleo e a do vesruririo. No Chile, o salário médio da metalúrgica de



base é até 19 vezes rnais elevado que na indústria madeireira, para os

operários qualificados (Ramos, 1970, pp. 254-255).
Entre os próprios operários qualificados, os salários são bastante

desiguais, segundo o ramo de atividade. Mas os salários dos operários
quâlificados podem ser o dobro daquele dos operários sem qualifica-

ção, como, por exemplo, na cidade de Taegu, na Coréia do Sul (Hi-Sang

Lee, L971, p.203).
Ora, com o desenvolvimento industrial, o número de operários qua-

lificados aumenta mais rapidamente que o dos braçais, sendo estes

últimos progressivamente substiruídos pelas máquinas. A minoria dos

trabalhadores que têm salários relativamente elevados tende, por con-
seguinte, a aumentar; ao mesmo tempo que se criam condições que

impedem a integração de um grande número de trabalhadores.
Assim, o crescimento é mais "oligárquico" e não "igualitário" (Ra-

mos, 1970, p. 231). Como conseqüência, somente uma minoria é

beneÍiciária. Mesrno a melhoria desses poucos nâo é socialmente signi-

ficativa, pois a renda per capita das pessoâs ativâs âumenta somente

nos grupos de renda superiores (Furtado, 1966, p. 189). Os emprega-

dos de setores estratégicos têm direito a uma parcela menos magra do

produto obtido na economia capitalista, em troca de sua submissào

ainda maior à sociedade de consumo2.

Nessas condiçôes, uma expansão limitada das classes médias e de

sua capacidade de consumo aparece como um elemento de combate e

de afirmação dos setores capitalistas modernos (Niemeyer Pinheiro,

1971,pp.36-37). Entletanto, segundo nossa interpretação dos dados

disponíveis, essa expansÍo dimiuuiu nos últimos tempos. A mobilida-
de social ascendente é seletiva e discriminatória, acarretando uma pres-

são mais aguda sobre o nível de salário das classes inferiores (Sunkel,

197O, pp. 46-47). O crescimento da classe média não torna a disribui-

ção da renda ntais igtal e sim n enos igual (McGee, 1971b,p.26\. ;

NÃo-[-MpRECo, SuBtMpREGo, TERCTÂRtzAÇÁo

O modelo de modernização da economia é acompanhado, como

observou Eckaus (19-55, p. 548), de imperativos no plano tecnológico q



que acarretam a limitação das possibilidades no domínio da substitui-

ção dos fatores de produção. Essa rigidez impede a expansão do mer-

cado de emprego. I)e fato, as récnicâs mâis eficazes para a expansão
industrial foram concebidas como se a mão-de-obra fosse escassa

(Ibister, 1971, p. 33 ). Se o modelo está longe de ser perfeito nos países

desenvolvidos, é aberrante para os países subdesenvolvidos (Due, 1963,
pp. 17- 18) e proyocâ um crescimento industrial acompanhado do au-

mento do subenrprego e do nâo-emprego. Chega-se à constatação irô-
nica formulada por Singer (1970, pp.70-7'L) para quem "a criação de

empregos conduz ao âumento do não-emprego".

Quando o mecanismo de mercado monopolístico ou oligopolístico
se impõe, a absorção dos excedentes de nrão-de-obra torna-se âinda
mais difícil do que em situação de competição. Segundo Sylos Labini
(1962, p.1.59), o problema de não-emprego é dinâmico e não estático,
pois a organização monopolística tem urra capâcidade reduzida de

fornecer empregos e envia os candidatos ao trabalho a outros setores

da economia, incapazes, na maior parte dos casos, de lhes oferecer

salários e empregos permanentes. Sem dúvida, a esse respeito, existem
mais que fatores puramente técnicos. As grandes firmas, sobretudo as

empresas multinacionais, nâo têm interesse em utilizar técnicas de alto
coeficiente de emprego \labour intensiae), pois a massa operária repre-

senta um perigo, devido à sua íorça reivindicatória e política.
Não estamos de acordo com Meier 11962, p.71), quando afirma

que o problema reside no lento crescimento do setor moderno, en-

quanto, no setor "tradicional", a população aumenta! Assim, diz ele,

as oportunidades de ernprego não aurnentam, e a renda p er capita peÍ-
manece baixa e até declina. Na realidade não há dois problemas de

: emprego no Terceiro Mundo. O problema é urn. O mercado de traba-

! lho é global, se bem que com uma estrutura extremamente diferencia-

] d^ 1q,riy"r,o ,-1971b, p. 324).

3 Como Durroux observa 11970, p. 1), a clramada superpopulação
; relativa "é cricdr pontualmente pelo movimento da acumulação em
o cada urna das esferas da produção capitalista". Essa é uma idéia de
' Marx, pârâ quem "a 'população relativa'é constiruídâ pela força de

S trabalho liberada pelo próprio movimento da acumulação".



Quanto à criação de empregos indiretos, depende em grande parte

do nível tecnológico da indústria instalada. Quauto maior a distorçâo

em relação ao meio econômico e social, mais esse tipo de emprego

escapa do lugar que acolhe a atividade, em benefício das grandes cida-

des do próprio país ou dos países exportadores da tecnologia. O resul-

tado é que, à medida que o país se industrializa, a urbanização torna-se

cada vez mais terciália.

MoDERNTzA(rÃo, PoRREz^ E CIRCUITo INI'ERloR

"A pobreza é compatível com o crescimento rápido, se este é de

origern recente" (E.A. Johnson, 1970). Na realidade, a pobreza

agravâ-se por toda a parte, tanto nos países subdesenvolvidos que in-

gressaram recentemente "no caminho do progresso mâterial", como

naqueles que começ.rÍanr antes seu processo de integração nas idéias

de progresso. A razâo disso é que a modernização tecnológica engen-

dra disparidades sociais e econômicâs crescentes. A alocação de uma

importante parte dos recursos nacionais é feita em nome do progresso

em benefício daqueles que iá são ricos e ao Preço de uma iniustiça

crescente.

A carga mais pesada da modernização é suportada pelos pobres, os

que estão bem abaixo na escala dos salários, e os que estão sem emPre-

go e "pagam bem mâis que os outros o custo social dos diversos planos

de desenvolvimento" (Rattner, 1964,p. 169). Esse exército industrial

de reserva funcionr como condição geral da produção capitalista

(Durroux, 1.970, p.2).
O empobrecimento é geral, mas no camPo ele assume formas gri-

tantes de desigualdade social. Amsdem (1971, p. 145) analisou o caso

do Quênia, onde a tnelhoria relativa dos salários urbanos se dá em

pârte âo preço da queda dos ganhos no camPo. É um fenômeno co-

mum nos países subdesenvolvidos, provocado enl parte pela incapaci-

dade do pequeno agricultor de pagar pelas melhorias tecnológicas, mes-

mo quando elas custxtl'l Pouco. No México, um trabalhador da indústria

ganhava, em 1950, 393'% mais que um camponês, e dez anos depois

!
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4547" a mais. Na zona de influência das mettópoles econômicas do
Terceiro Mundo, a situação só muda porque no próprio campo pene-

tram Íormas industriais de produção. O desnível dos salários entre o
campo e a cidade alimenta o êxodo. Assim, pode-se íalar de transÍe-
rência da pobreza do campo para a cidade (Ardant, 1963).

Já estamos bem Ionge do tempo em que Hoselitz, escrevendo sobre

a Asia 11957, p. 48), ainda podia se espantar porque a urbanizaçào
não trazia consigo a abolição rnaciça da pobreza. Pensava que, no lon-
go prazo, o processo de urbanização seria acompanhado pela redistri-
buiçâo das rendas, tanto nas cidades como no campo. Pelo contrário,
nas condições atuais, a urbanização facilita o processo capitalista que

agrava as desigualdades. Como lembraRattrcr (L972b, p. 35), "a con-
centração econômica e espacial é correlativa de um fenômeno paralelo

de acumulação da pobreza [...] nos próprios centros de crescimento
econômico". Observou-se mesmo que, nos períodos precedentes, a as-

similação dos migrantes no plano da atividade foi feita relatiyamente
mais depressa, do mesmo modo que a dos antigos citadinos (MuÀoz

García et al., 1971, p. 1,04).

Nas cidades do Terceiro Mundo, o âumento das favelas em núme-
ro, em superfície e em população está em relação corn a pobreza urba-
na e os modelos de consumo importados. O dinheiro líquido é coisa

râra) e, em vez de gastá-lo no aluguel de uma casa, as pessoas sâo

induzidas a preferir outros tipos cle consumo, que entraram nos hábi-
tos através de um grande reforço da publicidade, e que são pagos à
yista ou a crédito, em prejuízo de outros consumos essenciais, como o
da alimentação (Frankman, 1970, p. 7). No orçamento deficitário dos

pobres e de uma boa parte das classes médias, há uma yerdadeira com-
petição pârâ o uso do dinheiro líquido disponível.

Em Porto Alegrc, a porcentagem de residentes em favelas aumen-
tou muito rapidan.rente em 20 anos (17" em 

-l,940, 5Y" em 1,9 50,73Y"
em 1960). Mesmo em São Paulo, que é a metrópole econômica do
país, as favelas passaran a âunentar recentemente. Em 1957 e em

1960,27" da população vivia em favelas. Essa porcentagem tinha dobra-
do em'1.966 (Valenzuela Galvez,1970, p.207). Em Manilhar a popu-



lação das favelas passou de 360 mil pessoas em '1967 para 727 mil em

1,968 \1, 1,07 500 se também se contar os residentes nos cortiços). Ora,

essa tendência manifesta-se paralelamente ao crescirnento da econo-

mia, como em Formosa, onde "um terço da população vive em taperas"
(L. Simon, 1971).

Entretanto, a explicação desse fenômeno náo se resume aos preços

elevados da habitação, e para resolvê-lo não basta construir casas de

aluguel teoricamente ao alcance dos assalariados de nível mais baixo
ou dos trabalhadores ocasionais. É necessário ainda que essâs câsas se

localizem nas proxin.ridades dos locais de trabalho, sem o que os usuá-

rios abandonam as novas moradas pâra retornar às favelas mais pró-

ximas, como ocorreu recentemente no Rio deJaneiro (Valladares,1972).

Compreende-se facilmente por que os sociólogos sul-americanos

usaram o termo marginal ao se referirem às massas deserdadas, víti-
mas do processo de plodução capitalista. Eles quiseram, por meio dis-

so. atrair a atençio.,obre o pr.,blema da pobreza vizinha da moderni-

zação. Toda uma teoLia então foi desenvolvida em torno do tema da

marginalidad.e (Quijano, 1,970, 197lb; Cardoso, 1971; Nun, 1969;

Cardona, 1968 ). Trat:r-se, de resto, de um velho termo empregado para

definir uma realidade nova. Park teria sido um dos primeiros a utilizá-lo

11.928, p. 892) para se referir aos híbridos culturais \cultural hybridsl,

ao homem que vive "a margem de duas culturas e de duas sociedades".

Cuber (1940, p. 28) falava igualmente das "pessoas que têm uma posi-

ção periférica entre dois organismos sem relaçôes ou entre dois com-

plexos culturais ou ()utros segmentos culturais".

Mas, a respeito do empobrecimento de amplas camadas da socie-

dade pela economia moderna, não se pode falar de marginalidade com

â mesma acepção. Se Joan Nelson afirmou que a expressão é correta

11.969, p.5), ela se perguntâ, com razão, se os pobres das cidades se

reconhecem, a si rresmos, como marginais. Essa população, ou

superpopulação, como querem alguns, não é excessiva no país, não é

inútil do ponto de vista econômico (Bettelheirn, 1950, p. 74; Niemeyer

Pinheiro, 1971, p. 14). Trata-se mais de uma deformação do processo

de desenvolvimento pela modernização tecnológica, e desvia a partici-
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pação de uma parte da população chamada de "protoproletarido" por
McGee 11972b).

Esses pobres, como Gunder Frank disse enfaticamente, (1968, p,
1), "não são economicamente marginais, mas explorados, não são

politicamente rrarginais, mas oprimidos".
Essa situação é responsável pela criação ou pela manutenção do

que chamamos de circuito inferior da economia urbana dos pâíses sub-

desenvolvidos. Os pobres não têm acesso aos produtos modernos e os

mais pobres dentre eles só podem proporcionrr-se consumos correntes
por intermédio de rrrl sistema de distr ibuição particular freqüentemente

completado por um aparelho de produção igualmente específico e que é

uma resposta às condições de pobreza da grande massa da população.

Portanto, sem se levar em consideração esse circuito inferior, a com-
preensão da cidade é incompleta. Sem dúvida, este pode igualmente
apareceÍ como uma herança de condições econômicas tradicionais. E
o caso de se dizer que tradição e pobreza são sinônimos? Se se discute

a questão de um ponto de vista absoluto e a-histórico, o paralelismo
não é obrigat<irio rrem evidente. Mas, nas condições atuais, permane-
cer prisioneiro de uma economia tradicional significa estar privado
das formas de consumo que definem, nos dias de hoje, os limites entre

os providos e os desprovidos. Assim, pobreza e circuito inlerior apare-

cen com relaçcles de causa e efeito inegáveis.

No rAs

A terccira indústLi.r americana de produros quírlicos, a Monsanto, possui grandes
Íábricas na }ispanha, no Japâo, mas também na Argentina, Colônrbia, México,
Panamá, Venezuela, l)élgica, Alcrnanha Fcdcral, Austrália, Hong Kong, França,
lsrael, l-uxemburgo, Inglatcrra. Ela emprega 65 mil pessoâs dâs quais somenre 14
mil {ora dos Estados Un os (O C/oúo, Rio de larreiro,2l de de7-embro de 1971).

2. No Brasil, cntrc l9-§J e 1965, os salários aumentaram 2% ao alo nas indúsrrias
pesadas, enquanto [icaram cstagnados na indústria têxtil (]'urtado, 1970b, p.'151).
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O Crncuno INTERToR

Onrcrla L.roa or I CovnL.r-xro,roe

Apreselúação Ceral

^ 
s condicoes de evolucâo da economia moderna e o enorme

§ p.ro d.'u-.l popul"çào urbana com baixo nível de vida, que

l- Ineo pára de aumentar com a chegada maciça de migrantes

vindos do campo, âcarretam a existência, ao lado do circuito moder-

no, de um circuito econômico não-moderno, que compreende a peque-

na produção manufatureira, freqüentemente artesanâ1, o pequeno co-

mércio de uma multiplicidade de serviços de toda espécie. As unidades !
de produção e de comércio, de dimensões reduzidas, trabalham com 

2
pequenas q uantidlde,'. ;

G. Lasserre (1958)descreve o pequeno comércio de Libreville, ins ,
talado nas "aldeias" africanas da capital do Gabão como ..."lojas de t
mau aspecto [...] cigarros e torrões de açúcar são vendidos, em geral, ?

por unidade". As empresas familiares e os aurónomos são numetosos,

o capital é muito pequeno, a tecnologia, obsoleta ou tradicional e a (



organização, deficiente. A procura de dinheiro líquido é desenÍreada.

As despesas de publicidade são quase inexistentes. Poucos comercian-
tes se p[eocupJm (rn arrumar su.rs virrinas.

Portanto, eis aí um mundo bem original, onde, na marcha dos ne-

gócios, o endividamento substitui a poupança, onde não se pode falar
de desemprego sem deÍormar a realidade, Como designar essas arivi-
dades que freqúentemente constituem formas de subemprego, e como
distingui-las?

Á organização desse mundo pôde passar despercebida aos olhos de

certos observadores ocidentais desorientados por um funcionamento
que lhes parece oposro i lôgic.r.

Àssim, o controle dos custos e dos lucros é raro (Hawkins, 1965, p.

138 e 145; Katzrr, 1964, p. 196; Geiger e Armstrong, 1964, p. 49;
Man-Gap Lee,-1977, p.361; Fox, 1967,p.303), e a contabilidade
praticamente ausente. Lisa Peattie (1968, p.36) constatou que, nas

favelas de Ciudad Guayana (Venezuela), "nenhum negociante tinha
livro de contas e não seria capaz de organizá-lo, nenhum era capaz de

dizer com precisão o que vendia, se bem que isso não os impedisse de

compreender os traços gerais de sua situação econômica". Se o bom
mandgement coÍrsegue lucros importantes, isso não é necessário para a

sobrevivência do negócio (Orlove, 1969, p. 59).

O sistema dos negócios freqüentemente é arcaico. Há, é claro, o
caminhão, mâs seu uso pode ser limitado pelo estado das estradas,

pelo preço de sua utilização, pela pequenâ quântidade de mercadorias
a ser transportada. O transporte animal ou nas costas do homem é

o muito freqüente.

: O equipamento é de má qualidade, por falta de dinheiro. Assim, a

! máquina de costura repÍesentâ o capital do alfaiate, mas seu preço

o relativamente elevado freqüentemente o obriga a alugá-la e depois a

Í comprá-la de segunda mão. Ele só poderá adquirir um modelo novo se

i seus negí>cios forem muito bem (Bettignies, 1965).

' O artesanato, atividade em geral herdada, quase sempre é marcado

?. pelo arcaísmo. Assim, en.r Medellín (Colômbia), 47oÁ dos artesãos de



couro aprenderam sua profissão de modo tradicional, retomando réc-

nicas antigas. Cada rrnidade de produção fabrica um número limitado

de produtos e a venda é feita em pequenas quantidades. Cinqúenta e

três por cento dos irrresãos só produzem um artigo e 56"/" sô ttaba-

lham sob encomenda (Uribe e Uribe, 1965). Do mesmo modo, a Íabri-

cação dos produtos pelos artesãos não segue uma padronização. Ain-

da em Medellín, 67,57n dos artesãos não utilizam o sistem a de standard.

A venda direta é conum. Em Medellín, ainda recentemente a situaçâo

se âpresentava da seguinte maneira:

Ve nlld d o s i n te rú e diá r i os

Cerâmic:r
Madeira.

23

101

37
100
10

t7
z
4

4

I
5

7
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O circuito inferior também poderia ser bem deÍinido segundo a

íórmula de Lavoisier: "Nada se perde, nada se cria, tudo se transfor-

ma..." O jornal usado torna-se embalagem, o pedaço de madeira se

transforma em cadeira, as latas, em reservatórios de água ou em Yâsos

de flores etc. Isso ocorre também com âs roupas que passam do pai

para o filho, do irmão mais velho para o irmão mais novo, se iá não íoi

comprada de segundl mão; na construção das casas aproveitam-se todos

os tipos de materiais abandonados ou vendidos a baixo preço. Muitos

utensílios comerciais e domésticos são produtos de recuperações e a

vida de uma peça, aparelho ou motor pode ser prolongada pela

engenhosidade dos artesãos. A idade média tão elevada dos veículos

talyez seia o exemplo mais surpreendente dessa miraculosa capacidade

de recuperação que é uma das maiores características das economias

pobres, em oposição ao desperdício das economias ricas e modernas.

!
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Circuito Inferiot ctu Setor Tercicirio?

i

A noçâo de atiyidade terciária é uma herança direta da divisào
tripartite da econornia, proposta por Colin Clark (1957), quando apÍe-
sentou a existência tle três setores da economia - primário, secundário e

terciário - e os delimitou formalmente. Essa Íormulação tornou-se clás-

sica e foipraticamente oficializada. As estatísticas internacionais e nacio-
nais seguiram essa definição sem se questionar se havia obstáculos à

suâ utilização em u[ra situação dinâmica ou em certos países. No que
concerne aos países desenvolvidos, J.-P Courtheoux (1966) e Kusnetz
(1966), entre outros, fizeram algumas críticas a essa classificação. Bauer
e Yamey (1957, p. 42) já haviam constatado que, em geral, o estudo da
economia dos países subdesenvolvidos não tinha necessidade do con-
ceito de uma divisâo tripartite da economia, e M. Perrin e Le Chau
(-1970, p. 3) chocaram-se com diÍiculdades de análise das cidades afri-
canas para as quais a contabilidade por setor e por ramo "é nitidamente
insuficiente para perrritil uma análise refinada do fenômeno econômico".

De Íato, não é razoável não levar em conta uma multiplicidade de

atividades na Íronteira dos setores secundário e terciário, cujo número
e importância aumentam nas cidades dos países subdesenvolvidos. Mas,
porque o aparelho estâtístico perpetua a utilização de um modelo con-
testável, os pesquisadores, prisioneiros de uma definição formal, mes-

mo os mais engenhosos e melhor intencionados, acham-se num impasse.

A deformação dos instrumentos de trabalho de que dispõem deforma
igualmente os resultados de sua pesquisa. Assim, a interpretação e

mesmo a descrição corretâs das realidades do Terceiro Mundo tornaram-se
praticamente impossíveis, sobretudo no tocante à urbanização.

O circuito inferior é mais comumente chamado de "terciário" na

literatura referente à urbanização dos países subdesenyolvidos:
"terciarização" toÍnou-se a expressão consagrada para definir as ati-
vidades e as situações de emprego resultantes de uma urbanização sem

industrialização. Sem dúvida, encontran-se nuanças. Myron Frankman

11969, p.2) lembra-nos que "a definição dos serviços varia ampla-
mente" e M. Castells 11972, p.78) considera errado o termo "servi-



ços". Mas, apesar das críticâs, o uso dâs palavras "terciârização,,,
"terciário ", "serviços " generalizou-se.

Ora, pensamos que a apreensão do "circuito inferior" recobre uma
realidade muito mais ampla que a expressa pelo termo "terciário". Na
realidade, trata-se mais de um conceito que de uma denominação; o
circuito inferior é o resultado de uma situação dinâmica e engloba
atividades de serviço como a doméstica e os transportes, assim como
as atividades de transformação como o ârtesanato e as formas
pré-modernas de fabricação, caracterizadas por trâços comuns que vào
além de suas definições específicas e que têm uma filiação comum.

Esse "pólo marginal da economia" (Quijano, '1971,b,p- 318), tâm-
bém chamado "terciárjo primitivo" (J. Beaujeu-Garnie r, -1965a) ou
"terciário refúgio" (D. Lambert, 1965), é um elemento fundamental
da vida urbana nos países subdesenvolvidos, por seu papel de abrigo
da população pobre, migrante ou originária da cidade, que só rara-
mente pode consumir e trabalhar no circuito moderno.

Circuito Inferior e Pequena Indústria

Por outro lado, é necessário não se deixar enganar por outras defi-
nições estatísticas. A expressão pequena indústria, tal como é ampla-
mente utilizada, toma co[lo critério o número de empregados. D, §í.

Fryer (1.963), por exemplo, propõe que se considerem como pequenas

indústrias, na Malásia, as que empregam menos de 50 pessoas, ou menos

de 20 pessoas, se utilizam máquinas. No Brasii, o Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico inclui entre as pequenas indústrias as que

têm até 99 pessoas empregadas (BNDE, 1966). Kuzmin (1969, p. 11)

propõe um limite de 50 empregados, enquanto que D. J. Dwyer e Lai
Chuen-Yan (1967) situam essa categoria entre 20 e 50 empregados. O
problema das definições estatísticas está;ustamente na dificuldade de

definir o critério de pequeno porte dos estabelecimentos, como D.
Fisher (1967, p. 341 ) havia observado ao discutir a definição sugerida

por Staley 11962, cap. 9, pp. 199-223J. Este propõe uma definição que

Ieva em consideração as características funcionais e acautela-se contrâ

!
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toda confusão possível entre pequena indústriâ e técnicas ultrâpassa-

das ou pequena empresa de mercado local. Para Staley e Morse (1965,

p. 2), a pequena indústria inclui todas as atividades de transformaçào

em pequena escala, compreendendo esse termo os pequenos produto-

res de bens manufaturados, industriais ou não, empresas modernas e

tradicionais, a produção manual ou mecânica, os estabelecimentos ur-

banos ou rurais... Eles propõem considerar como "muito pequenos"

os estabelecimentos que têrn de um a nove empregados e pensam que

essas categorias de produtores deveriam ser contadas nas estatísticas.

É uma posição próxima da de H. Béguin (1971, pp. 147-148), quando

estuda o Marrocos, e oposta à de Harris e Rowe (1971, p. 15) que

excluíram de sua pesquisa sobre os empresários da Nigéria as firmas

com menos de dez empregados.

Todavia, a categoria, segundo Staley e Morse, não deve ser confun-

dida com as atividades de Íabricação do circuito inferior, pois, nos

países subdesenvolvidos, os pequenos estabelecimentos industriais po-

dem pertencer ao circuito moderno. A definição do setor de fabricaçào

do circuito inferior também não deve ser confundida com a da cottage,

que apesar de ser uma atividade tradicional tem condições de abarcar

capitais importantes e, às vezes, de contribuir com a atiyidade nacio-

nal de exportação (Th. Herman, 1956).

A definição do setor de fabricação do circuito inferior deve ser bus-

cada nas técnicas e nas condições de organização e de inserção da em-

presc na econom i.-r nio-moderna.

:
:
a

O circuito inferior constitui também uma estrutura de abrigo para

os citadinos, antigos ou novos, desprovidos de capital e de qualifica-

ção profissional. Esses encontram bem rápido uma ocupação, mesmo

que seja insignificante ou aleatóriâ. A tendência das camadas médias e

abastadas de consumir mais serviços pessoais quanto mais baixos fo-

rem os cllstos, assim como o fracionamento infinito das tareÍas e das

empresas, multiplicam os empregos: sapateiro, alfaiate, pequenos mer-

O Emprego no Circuito ltferior



ceeiros € yendedores ambulantes, carroceiros e motoristas de táxi, pe-
dreiros e engraxates, carregadores de água, plantonistas, meninos de
recados e domésticas de todo tipo. Algumas profissões, como a dos
engraxâtes, achatr-se no limite da mendicância. Inteiramente signifi-
caÍiya é a expressâo empregada por Hedi Eckert (1970, p. 35) para
Túnis, onde "60%" da população ativâ 'dão urr.r jetinho' para viver,,.

As rarnificações do circuito de distribuiçâo são extremas. Geertz
ilustra com humor a situação do comércio javanês: ".., a melhor ima-
gem - no limite da caricatura - de um comércio altamenre
labour-intensif seria o de uma longa fila de homens passando tijolos de
mão em mão, numa grande distânci:r, para construir, sem pressa, e

tijolo por tijolo, um grande muro" (Geertz, 1963,p.3"\).
A divisão de trabalho também é grande, e é errado acreditar que

essa característica é estatisticamente exclusiva das sociedades indus-
triais, ou que ela só aparece num grau de industrialização avançada. A
diÍerença aqui é que ela é acompanhada de uma multiplicação das

tarefas, freqüentemente de uma pulverização de atividade de modo a

acolher ao máximo os qu€ procuram fazer alguma coisa. De resto, o
trabalho é o fator essencial no circuito inferior, quando no circuito
superior é o capital.

Os pequenos ofícios, em geral, foram considerados mais como "co-
berturas de um parasitismo social" (George, 1969,p. 195). Na reali-
dade, não há parasitismo, mas esforço desesperado para subsistir,
âdaptando-se totalmente às condições, cuja causa deye ser procurada
na organização da economia em todos os níveis. Temos que nos referir
aqui às formas de atividade particulares aos países subdesenvolvidos.

O emprego no circuito inferior é uma realidade diÍícil de definir
pois compreende tanto o trabalho mal remunerado como o trabalho
temporário ou instável. Ern que critérios se apoiar para separar empre-
go e subemprego, de um lado, e subemprego e desemprego, de outro?
E que dizer do trabalho irregularr?

Ora, na maior parte dos casos, as estatísticas de emprego são feitas

segundo deÍinições internacionais. Também, ao ler as estatísticas urba-
nas do Terceiro Mundo, a primeira reação é alarmar-se diante das ta-

!
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xas de desemprego indicadas2. Não encontramos uma taxa de 407o

para Bucaramanga, na Colômbia? (Mangin, 1967).

Mas como recensear os desempregados se o emprego não pode ser

permanente? Certas soluções de equilíbrio podem não aparecer nas

estatísticas: é o caso dos pequenos vendedores que abandonam seu

ofício em certâs épocâs do ano. Os semicitadinos que retornâm mo-

mentâneamente ao campo para participar dos trabalhos agrícolas sào

desempregados? Cada vez que a demanda se torna aleatória, os artesâos

têm excesso de trabalho ou traball.ram em tempo parcial. EnÍim, "esperar,

procuraÍ um emprego, é desemprego ou já é trabalho? Ir muito longe para

efetuar uma pequena tarefâ é trabalho, mesmo quando esta exigiu quâtro

ou cinco vezes menos tempo que o deslocamento?" (Lacoste, 1968).

O desemprego tal como é entendido nos países industrializados,

portanto, nâo tem sentido. Nos países subdesenvolvidos, um estudo

sistemático da economia urbana mostraria facilmente que as formas

de modernização impostas de fora criaram uma equação profissional

onde o trabalho não pode ser definido segundo as normas ocidentais,

Uma definição de John Knapp (1969) pode servir de base de discussão:

"Vou empregar a palavra 'emprego' para designar todas as pessoas

envolvidas numa atividade econômica, 'desemprego' para as pes-

soas sem emprego atual, mas disponíveis para um trabalho nas condi-

ções atuais, 'não-emprego' para designar as pessoas sem emprego atual

e que não estão disponíveis para um trâbalho nas condições atuais".

Assim, no circuito inferior, só haveria empregados ou desempregados,
jamais os não-empregados. Mas, como o empregado de hoje pode ser

o desempregado de amanhã, o uso das estatísticâs supõe, antes de tudo,

o conhecimento dos dados estruturâis da economia assim como as re-

gras de seu funcionamento. O capítulo seguinte será dedicado a isso.:
?
a

FACTLIDADES DE EN r'trÀDA

O ingresso nas atividades do circuito inferior geralmente é fácil, na

medida em que, para isso, é mais necessário o trabalho que o capital. E

como a mão-de-obra é barata, não é difícil começâr um negócio. Os



empregadost se necessários, são encontrados com fâcilidade, porque a

notícia de oportunidade de trabalho circula rapidamente.
Por outro lado, nem sempre é necessário ter freqüentado uma esco-

la e, muitas vezes, pode-se trabalhar sem ter os papéis regulamentares
(quadro a seguir). É possível até que os analfabetos tenham mais opor-
tunidade de encontrar trabalho do que aqueles que passaram por uma
escola. O testemunho de Shanti Tagri 11971, p. 216) sobre a Índia é

significativo: "Enquanto 50uZ dos analfabetos desempregados perma-
necem sem trabalho pelo meDos um ano,75Y" dos estudantes e dos
escolarizados encontrâm-se nessa categoria". Freqüentemente âconte-
ce de os analfabetos e as pessoâs com instrução sumária ganharem
mais que as pessoas escolarizadas (Carnoy e Katz, 1971, p.25; Muíoz
Carcía et a1.,1971, p. 107).

P()RCT,NTA(;r11 r)E AN,\r F^Rl.tr()s N() TRAü,\t.Ho

t
s

Kinshasa (1)

Calcutá (2) ......................
AcÍâ(3) ............................
Ciudad Cuayana (4)........
Belo Horizonre (5)...........
Recife 15) .........................
rortílcza (5)....................
Sâidâ lArsélia) (6) ...........
Rarquisimero (7)..............

(Copperbelt) {8)...............
Niséria 19).......................
Tãesú (Coréiã do Sul) (10)

shalapur (Íodia) (11).......
A,ser (12)........................
Poinre-a-Pirre*(13) ..........

35,5 :

l
,

=

G

§ 9.!:
sÊ ! !

,PE

11,5

.10,7

22

3.1,4

34

23,7
2S

48

69

64

66,3

58,5

72

10
11

20

(i) t-.V Thon$, 1972, p. 121i
(2)Sen, 1960, pp.70 75;
(3)C.rli.k, 1971, p. lJi
(4)CVC, 1968, p. 37i
(5) Crrnoy e (*. 1971. p. .12;

(6) ChInÍ,seix ,/ ,1.. 1172, p. J6Jj

(9) CeiseÍ e ÂÍmÍnnrs, 1964, p. 130;

. 5em nenhum dipknn.

110)Ch:.s, 1971, p.71;

lll) c:d*il, 196J, pp.186, 207;
1 12) Mcnâus., 1969, pp. 63-64r
(13) Brâ)! 1969, p.545.



De um modo geral, observou-se que os recém-chegados à cidade

encontram trabalho quase senrpre rapidamente. Uma pesquisa realiza-

da nas favelas de Casablanca, no Marrocos, revela que a maior parte

dos migrantes não demora muito para encontrar trabalhol.42Y" atran-
jam trabalho em rnenos de um mês e 54''/" em menos de três meses.

Para os que tinham uma oferta de emprego antes de sua migração, o

tempo de espera é mais curto e a quântidade de pessoas contratadas é

maior no mestro tcrrpo: 757. têm trabalho antes de um mês e 85'Á

antes de três neses \Bulletin Économique et Social du Maroc, setem-

bro de 1966).

Curiosamente, encontram-se taxas de desemprego em geral menos

elevadas entre os migrantes do que entre os antigos citadinosr. Será

que eles estão mais dispostos a âceitar empregos mal pagos e não seguros?

- pergunta Joân Nelson (1969, p. 16). Sem dúvida, é uma razão, mas

não a única. Por exemplo, para os patrões, pode ser a oportunidade de

escapar, pelo menos parcialmente, das exigências da legislação do tra-

balho. É o caso ckr Peru, onde as leis sociais são aplicáveis somente

depois de 100 dias consecutivos de trabalho (J. iü/eisslitz,797'\,p' 60).

Num esforço de sin.rplificação, pode-se reconhecer três tipos de ati-

vidades do ponto de vista das dificuldades de ingresso: as atividades

que não exigem do candidato nem capital nem qualificação; as que

exigem exclusivamente capital, por mais modesto que seja, pessoal ou

emprestado; e, por firn, as que exigem ao mesmo tempo qualificação e

capital. Entre as primeiras incluem-se os serviços domésticos, a maior

parte dos serviços "plinitivos" e algumas atividades de transportesl o

segundo grupo compreende principalmente o comércio, mas também

outras âtividacles tcrciárias; o último grupo é composto essencialmente

pelos artesãos.:
a

Os Setuiços

Devido à má distribuiçío das rendas, é essencialmente por intermé-

dio dos serviços que a massa da população participâ da acumulação

que se realiza na cidade. O consumo dos serviços pessoais é um dos



elementos importanres do padrão de vida, e, nesse âspecto, as classes

médias têm um corrrportamento semelhante ao das classes abastadas.
E é disso que vive toda uma [tassâ de pessoas, sobretudo os recém-
chegados à cidade, porque é mais fácil encontrar uma ocupação nesse

setor, quando se chega sem preparo cultural ou profissional e sem re-
cursos financeiros. Uma pesquisa realizada em Taegu (Coréia do Sul)
mostra que 35,3%, das pessoas entrevistadas estavam empregadas

nesse setor, quando de sua chegada à cidade (H.R. Batinger, 1971,
p.308).

A partir dos dados publicados pela CEPAL (1965) prepaÍamos um
quadro que mostra as diferenças de consumo de serviços entre as clas-

ses sociais na América Latinar

DrrIr{r \(]A\ l)E Ntvrr\ r)r C(lxsurrrr Ixorvruu,rr

56

10
Classc -superior

ôi.*. r.t-il.

Classe módi,

cl,,*,,,a..tt, -

Assim, um indivíduo da classe superior consome eÍr média 56 ve-

zes mais serviços que um outro da classe inferior, e dez vezes mais que

o da classe média; um indivíduo da classe rnédia consome em serviços

seis vezes mais que rrr indivíduo da classe inferior.

As despesas em serviços da classe média e superior juntas ultrapas-

sam o consumo global das classes populares. Dos 9 bilhões de dólares

(de 1960) consumidr>s pela classe superior e 9,4 bilhões consumidos

pela classe média - 18,4 bilhões de dólares no total - uma boa parte

vai financiar os 13 bilhões do consumo global (serviços, produtos ma-

nufaturados, alimentação) das classes inferiores. Essas últimas têm uma

despesa mínima conr serviços. Essa parte do orçamento aumenta com

a

!

;
;
a

2,90 48,0

l,90 6,2

] r.e+ 8.r

l



a rendâ, como se pode verificar com o seguinte exemplo, da região dos

Andes na Venezuela:

(l|l),rl)r r)E SAN Ctlsrí)RAr- (VF:Nt-:ztrljt.A)

Mé.1id .las .lespesds Média das.lespesds

s49
944

1336
1651
2236
2 355

3 626
4 isz

0,500
501-1.000

1.001 r.500
1.501,2.000
2.001 3.000
3.001,4.000
4.001-5.000
5.001 c ».is

2

6
-\7

26
62
72

134
184

Ijonte: Br .(,c.rtrildevenezueli( Unive6idadd. l,)r^ndes. 1969
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Em Kinshasa, 31,77" da mão-de-obra estavam ocupados em servi-

ços. Mas, ao se analisar os bairros separadamente, observâm-se índices

nitidamente difereltes quando se tratam de zonas urbanas ricas (45,1"/o

em Ngombé) ou pobres \16,9o/,, en Tshangu) (M'Buy, 1970, p. 61).

() Traba lho Domástico

O trabalho donréstico constitui uma das formas essenciais de servi-

ços e uma importarte íonte de empregos. Mais ainda que outros servi-

ços, acolhe grande núnrero de recém-chegados à cidade. Uma pesquisa

realizada em Calcutá paÍa determinar as 12 primeiras ocupações entre

os migrantes mostra que eles se dirigem primeiro ao serviço doméstico

(72%), e o restante distribui-se entre as âtividades de comércio, servi-

ços e artesanato. Nessa cidade, os proprietários de pequenas lojas con-

tâm 11,8% de antigos residentes contra 87o de migrantes; em

contrapartida, as porccntagens são respectivâmente de 8 ,3 e 12%" para

os domésticos (Sen, 1960, p. 187). Também num bairro do Rio

verificou-se que 31 'X' dos migrantes têm seu primeiro empreBo no ser-

viço domésticcr, e 1 7) no comércio (Perlma0, -197"1, p. 2-12).



A inrportância relativa desse tipo de trabalho no leque das ocupâ-

ções tende a diminuir com a modernização e a industrialização do país.

Isso se deve à introdrrçâo de aparelhos eletrodomésticos, mas também

ao aumento dos salários. Alguns fatores particulâres, como â presença

de europeus na África, podem fazer essa tendência variara, De outro

lado, o trabalho doméstico, como qualquer outra venda de serviços,

pode oscilar com a conjunturas.

Ern alguns países, como na ÁÍrica Ocidental e nos países árabes, os

serviços domésticos são feitos por homens, Ao contrário, na América

Latina, são as mulheres que trabalham como domésticas. Assim, em

Medellín (Colômbia), as funções domésticas são preenchidas em 98,4%

por mulheres; ao contrário, em Argel, cerca de 70Y" são preenchidas

por homens,

() Contirtio

O comércio ocupâ um número considerável de pessoas. Em parte

pode-se explicar isso pelo fato de que, para enttar nessâ atividade, só

se tem necessidade de pequena soma de dinheiro e pode-se apelar para

o crédito (pessoal), concedido em dinheiro ou em mercadorias; não é

necessário ter experiência e é íácil escapar ao Pagamento de impostos.

Assim, em Serra Leoa, enquanto um comerciante importador ou

atacadista tem necessidade de vários milhares de leones para se estabe-

lecer (1 leone: US$ 1,20) e que uma licença para abrir um posto de

gasolina exige um cirpital de 1 milhão de leones, um pequeno comer-

ciante precisa de aperras 5 a 10leones, um vendedor ambulante de 5 a

20 leones e uma vendedora de mercado de I a 20 leones (lsaac,L977,

p.289).
Entre os vendedores de mercado pesquisados em Fort Jameson

(Rodésia), quase a metade 146T"l tinha menos de uma semana de ex-

periência (R. Rotberg, 1962, p. 594). Em Copp etbek,42Yo dos comer-

ciantes não tinham exercido outra profissão anteriormente e 297" ti-

nham menos de um ano de experiência (M. Miracle, 1968, pp.715-7761.

I
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Acrâ ( I ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Saison (2) ..................
Lasos (3) ...................
Freetown (4)..............

Escalas do senesal (5)

73
40,9
77
2S

2S

'l'tr,rr,rt no rrr: Mur.r rrnr:s

' Nún.r. d. nrulhercs adulras

Vt tlnuootrl.s r Covrrt:reNrr:s

90
93,3
77
60
47

Saison (6)............
Ibadân (7)............
Ghana (8) ,...........
Acra (9) ...............
Cidade do México

50
80
83
80

30(10)

Vr Nr)rl)()ru.\ rx) Mrrl(:Ar)()

Corrr«r:r,rrtr:s (s()R(r: () T()TAr. t)^s lrousrô[:s)

Porro Novo (11)....

^cra 
(12) ..............

I IaiÍi 113) ..............
Dacar (14) .............
Sholâpur, lndi, (1s)

!
t sáison, 1962 (16) (vcDdcdores)

Lu.nda ( 17).............................
Lasos (ccnrrál) (18) .................

40,9
23,7
87

18 J00

28 000"

16 -r00

7 000

20 000
9l 500

51660

2 000
J 890

65 000
5 000

1800
5 500

J0 000
3 000

19,1
15,9
26

(2) Sniso., 1962:
(l) P Maris, 1962, p. 67r
(4)Sâylor, 1967, p- 98i

(6) Siison, r96?i

(7) ItnhoBrnie, I 964, llodd.r,
(8) Lrwí,n. | 971, p.580;
(L)) L.wsoÍ, 1967r. rJ. l79j
(r0)sciuicu cârni.r, r 967;
(ri) P e M. B.âss.ur. 1953j
(12)Sannx,l96Jt

(13) B.lsh!w, 1165, p.55;
(14),4. S.cl, 1970, p.76i
(15)Gádsil, 1965, p. 169;
(16)SâiBôn, 1962i
(r7)r. Âmâral, r96E, p_ 76;

ll8) P. M.ris, 1962, p.67.
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I101 760
39 000

323 900
25 000

306 000
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No Marrocos,26 mil comerciantes não pagam taxa de inscrição

nas grandes cidades {H. Béguin, 1970, p. 294). Em Acra, em 1966,

somente 5 500 vendedores do mercado pagavam taxas corresponden-

tes às bancas que ocupâvam; e havia entre 13 mil e 15 mil mulheres

comerciantes no mercado (Lawson, 1967 a, p. 179; -1971, p. 387). No

Peru, muitos conselheiros de distrito não cobram taxas de comércio e

os impostos só são pagos a partir de um certo volume de negócios (J.

Brisseau-Loaiza, 1.972, p. 36). Quanto menor o negócio, mais fácil é

escapar dos inrpostos.

As atividades do comércio freqüentemente são ocupadas por mu-

lheres vendedoras nos mercados. Isso se verifica na América Latina e

na Ásia e é ainda nlis nítido na África negra. Encontrou-se uma Por-

centagem elevada de mulheres entre os empresários no Laos (J. Leiars,

1971 ), porque aí elas são apenas testas-de-ferro para seus maridos chi-

neses e tailandeses, jri que a lei não permite que os estrangeiros seiam

empresários industriais.

Os ArtesAos

A revolução do consumo assim como o aumento da produção in-

dustrial acarretam etn toda a parte uma redução da atividade artesanal'

Essa se torna mais vttlnerável no canrPo, e nas Pequenas cidades, como

J. Sari (1968) mostrou para a Argélia. No meio urbano e sobretudo

nas grandes cidades, o artesanato é melhor remunerado e, por outro

lado, desempenha url papel complementar importante nas atividades

modernas, incluindo-se a indústria.

Na atividade individual ou familiar, com freqüência realizada em ;
casa, é fácil fugir parcial ou toralmente dos imPostos6. Por ourro lado, :
essa atividade exige pouco no plano dos equipamentos e de sua reno- Z

vação e é sustentada pela exigência de uma demanda na cidade, t
adaptando-se facilnrente às oscilações dessà última. 2

Algumas profissi>es conhecem uma verdadeira proliferação das ati-

vidades. A profissão de alfaiate e de costureira é muito importante, E



principalmente quando a industrialização é pequena e o preço da rou-
pa fabricada, freqüenterrlente importada, ainda é elevado. Foram en-

contrados 147" de alfaiates entre os 755 empregos levantados em Bangui

(Lebeuf, I 951 ), 4 1 6 entre os 2 256 comerciantes e artesãos insta lados

por conta própriâ na parte indígena da cidade de Léopoldville (Kinshasa)

(Capelle, 1947), 300 em Tindivanam, pequena cidade da Índia do Sul,

onde há 1 400 pessoas empregadas nas diversas atividades artesanais

(Charleux, 1970). Em Uagadugu, há 440 alfaiates em um total de 16

mil ativos (G. Pallier, 1972).

Uv,r Arrvroeoe DE P[.euENAs DIMÊNsÕEs

Os bana-bana em São Luís do Senegal, o /o/o em Pointe-à-Pitre,

como todos os pequenos lojistas das cidades do Terceiro Mundo,
caracterizam-se pelas pequenas dimensões de seu negócio. Ocorre o
mesmo com todas as outras âtividades do circuito inferior, pequenas

indústrias, artesârârto ou serviços. Seu capital é reduzido, assim como

seu volume de negócios; os estoques são pequenos e o número de

pessoas ocupadas em cada estabelecimento também é pequeno. As pe-

quenas atividades têm necessidade de pouco espaço e podem até ser

alojadas nas casas dos agentes.

DÁrx)\ (l()\fl,^R,\n\()s L\rRH GRANr)r:s E P[eur:NÀs Lr)t,\\ E\r Pr)rNTE-À-l'lrt{E

Ddlo! t)ot po,!.) tlL rctuh (,nó.fns)

E
a

Supcrfíci.....................
Núrnero de assalariadr)s peÍnrânentes

Compra lnédiâ por clicote .................
Número dc clientes por <lia ...............
Monrãnrc de nesócios por dia.-.........

62
l3 l:

3 150
4500F

2Om'

5,5 F
25

107 F

ljontc: Men3us€, 1969, quâdn) I5, p. 94

O quadro seguinte é uma comparação entre a situação do comércio
moderno e o do pequeno comércio varejista (circuito inferior) na re-



gião de Bouaké (Costir do Marfim), e permite a observação das dispari-
dades entre o número de empresas e o pessoal ocLrpado, de um lado, e

os estoques e o montante dos negircios, de outro.

Tatnl

En)presa.....................
Pessoâ1.......................
[sroque..-...................
Monrantc dê negóciós
Míreem dc lúüos......

3,s"1,
1o,6"/,,

a9,2"/,,
70,0,%
44,27"

96,54/.
a9,4d/"
to,8y"
30,0%
JJ,8%

tooo/"
1000/"
1000/"
700y"
700.Á

t\rlt.. 1:.t t l. R, !1 n ialc,l,, /3,!,.rÁ., I 962' I 96a, r. ll

t\ I'rltertzação das Atiuidades

A atividade cconôrnicâ, em particular o comércio, é realizada, por-

tantot por um número muito grande de empresas de pequena dimen-

são. O grande nLirnero de profissionais de certos ramos provoca espan-

to no visitante nâo habituado com as realidades dos países subdesen-

volvidos. Um pesquisldor, diante do número de barbeiros encontrados

nunra favela sul-americana, disse que jamais poderia compreender como

essas 200 pessoas podiam ganhar o suficiente para custear suas neces-

sidades (Orlove, 1969, p. 67). Enrre os artesãos, freqüentemente são

os alfaiates que impressionam por seu nÍrutero. Vennetier (1968) re-

censeou 609 alfaiates em Pointe-Noire, o equivalente a 'l para 27 Íamí-

lias, e 450 costureiras.

Do mesmo modo, é impressionalte a densidade dos comércios. "A
impressão, às vezes, é de que todo mundo tem alguma coisa para ven- :
der", diz Vennetie r \t969), referindo-se à África Ocidental. O senti- 

ã
mento de Barlow (1953, p.27), no México, é idêntico: "o visitante tem ã

a impressâo de que todo o mundo está envolvido no comércio". E. ,
Huxley (1955), Lrma viajante, choca-se porque em Ibadan "todas as !
mulheres fazenr comércio". Eis como ela explica, de um modo pitores- 2

co, mas pouco científico: "da mesma forma que seus pulmões têm ne-

cessidade de ar, seu espírito tem necessidade do comércio". i

Ptqrcflo co,nércio
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saigon, r969 (l) (conórcio
de alinentos
Poinrc-à'PitÍe (2)

Câsâblânca (3).......................
La Laja (4)lCiudad Curvana)
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Hairi (6)..................................

Asilâh, Mârrocos {7) ..............
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Ksar-el-Kebir (7).....................
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20 000

2 000 000
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65 000
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3 500 000
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(l) D. Noh. l96Jt
(4)L.l..tic, 196x. pp.lJ .l6i
(5) M.ngin, 1967. t. 76:

(6) C. Belshnq 1965. t,55;

(9)'rhài ThiNgoc Dn, 1968i
( l0) A.cní! Borses. l9-í7:

(l l )P e M. Bráss€úr, l9J3j
(12) Losin. 1970, r. 10r
(lJ) Àus.r, 1972, pp..l,2?;
{ l4)Troin, 197r, p.5l8i
(l-í) Sâu!.snrde, 1972, pp- 12-14
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Também já se interprerou essâ atiyidade, tâo amplamente difundi-
da, sobretudo no çaso dâs mulheres africanas, como uma espécie de

prazer ou uma Íorça do hábito, e que não seriâ mesmo consideradâ
como trabalho (não mais que o trabalho da criada, sem dúvida) (Bauer,
-19 54b, p. .[ 

1; Saylor, 1967, p. 98).

Contudo, uma tal pulverizaçâo das atividades de comércio tem ex-

plicações geográficxs e socioeconômicas. De um lado, os habitantes

dos bairros pobres comprâm no local; o preço dos transportes não lhes

permite ter acesso ao comércio moderno, Íreqüentemente situado no
centro das cidades ou nos seus ârredores. A densidade e a distribuição
das lojas estâo calcadas nas possibilidacles de deslocamento a pé da

clientela. De outro lado, a dimensâo dos comércios é uma âdâptação a

I



um consumo pequeno e irregular. A venda em microvarejo permite ao

cliente pobre, que só dispõe de magras rendas no dia-a-dia, abastecer-se

em pequenâs quantidades. Mas, é sobretudo o crédito, mais difundido

em ceÍtas zonas residenciais que no centro, que permite a vida do pe-

queno comércio. Entretanto, voltaremos a esse ponto rnais adiante.

Por firn, pode-se rotâr que quanto mais pobre é a população, me-

nor é a dimensâo dos comércios. Em Pointe-à-Pitre, por exemplo, nos

bairros de alvenaria o montante do negócio médio era de 311 francos

e nos bairros "de barracos" não ultrapassava os 85 Írancos (Menauge,

1969). Essa constataçâo coincide com a de A. Seck 17970, p.77), em

Dacar, onde "quanto mais urbanizado é o bairro menos numerosas

são as vendas em brrracas e bibocas".

Estoques Rcduzidos

A importância nruito reduzida dos estoques dos comércios pobres e

sua renovação no dia-a-dia (Lasserre, 1958, pp. 183-184) ainda é um

fenômeno que espanta o observadorT, "Abrir uma venda, para muitos,

é obter um simples depósito de algumas mercadorias pagas a crédito,

no final de um período que varia de 30 a 90 dias" (J. Brisseau-Loaiza,

1.972,p.36).
Por que, pergunta-se Stapleton \'1967, p. 101), oito homens ven-

dem 100 tomates cacl,r um no mercado urbano da Nigéria, quando em

Londres, um só rap:tz pode vender 800 tomates no East End Market?

Não seria melhor, ircrescenta ele, se alguns desses homens cultivassem

os tomates e outros legurnes, que outros trânsPortassem a produção e

que os restantes colrstruíssem estradas, ou se encarregassem do ensi-

no? Mas a lógica desse raciocínio não é a lógica da economia pobre

das cidades do Terceiro Mundo.

A razão dessa situação deve ser procurada no lado do consumo, no

fracionamento das compras por parte dos clientes, essa espécie de hand

to moutb basis contmerce tão característica dos bairros das cidades

tropicais. Compra-sc Pouco e compra-se todos os dias. O comerciante,

I
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por sua vez, se reabâstece em pequena quântidâde e todos os dias,

porque tem necessidade de ter um estoque diversiÍicado num pequeno

espaço que, além disso, não é equipado para conservar gêneros pereci
veis; mas também porque suas possibilidades são limitadas e o colo-
cam na dependência do crédito em relação a um atacadista ou semi-

atacadista e, às yezes, mesmo de um varejista. Ele também só pode

comprar em pequenas quantidades.

Em termos simples, dir-se-ia que o comerciante só estoca o que

pode vender ou estocar. Em regra geral, a rapidez da renovação dos

estoques é tanto maior quanto menor for o capital investido. Assim,
em Toumodi (Cosra do Marfim), os semi-ambulantes re noyam seu es-

toque 26 vezes por ano, em rnédia, e mais de 30 vezes em alguns câsos

(cigarros, refrigerrnte, pão) (Bettignies, 1965, p. 80). A rotação é ge-

ralmente mais rápiclir quando se trata de gêneros perecíveis, da ordem

de 10 rotações por ano em média, atingindo 13,5 na alimentâção e

descendo a 5 no vestuário.

Um Peqreno Espaço Ocupado

Todos esses estabelecimentos ocupam pouco espaço. Assim, em

Saigon (1962), o comércio ocupava apenas 0,5%, da superfície total
construída, Na verdade, às pequenas vendas é necessário âcrescentâr

os tabuleiros nos rlercados, os balaios das esqrrinas, as mercadorias

que os ma§cates tratl§poÍtam na cesta, até os três ou quatro tabletes de

goma de mascar que as crianças oferecem nas esquinas: a capacidade

de uma mâo aberta. Os artesâos trabalham em minúsculas lojas da

qual freqüentemerrte cedem uma parte a outras itividades; é o caso de

237" dos artesãos de Medellín lLopez et a1.,1968); nas cidades turcas

ou haitianas, não é raro se ver um alfaiate e um advogado dividindo
entre si um nresmo local. "Um homem", diz E. T. Hall 11969,p.70),
"pode instalar unr comércio numa yenda de bambu não maior que

duas cabines de teletone".



() Traballto en Casa

É comum que o local de trabalho dos artesãos e o ponto de venda

dos comerciantes sejam em sua habitaçâo3, mesmo que alguns dispo-

nham de uma venda no rnercado ou na cidade. Isso representa uma

economia de tempo e de dinheiro e quise sempre constitui a única

possibilidade de ter uma âtividade econômica. No caso dos artesãos

isso significa tambérr a possibilidade de fugir dos impostos. As mulhe-

res comerciantes podem ter ao mesmo tempo outras atividades, como

a de costureira, de lavadeira e sobretudo de mãe de família. O trabalho

em casa facilita tarrbém as relaçôes com a vizinhança: os clientes estão

certos de poderern ser.rtendidos não importa a que hora, mesmo aos

domingos e feriados.
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Em casa o trabalho pode se Prolongar por longos horários, prática

muito corrente n<> circuito inferior. Às vezes, trabalha-se até 15 horas

por dia, como G::dgil (1965) observou em Sholapur (Índia). Esses lon-

gos horários podem ser exigidos pelo caráter sazonal da própria ativi-

dade ou das atividâdes que estão ligadas a ela'. Mas podem exprimir

também a necessidade de aurtentar a renda, principalmente quando os

lucros não são elevados.
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Os Vendedores de Rua

Os vendedores de rua constituem o nível inferior da pulverizaçâo

do comércio, o últirno elo da cadeia de intermediários entÍe os impor-
tadores, industriais, ltacadistas e o consumidor. Em Cingapura, em

1967, o número de vendedores de rua era estimâdo entre 40 mil e 60

mil, o que represerta Z a 37" da população total da cidade ou 8 a 107o

da população ativa (Buchânân, '1972, p. 161-162)to.

É necessário niio confundir os mascates com os verdureiros ambu-

lantes que se encontrarr nas ruas das grandes cidades ocidentais. Estes

Írltimos dispõern de capital próprio, enquanto os yendedores de rua

rrabalham conr rnercadorias Íornecidas a crédito pelos comerciantes.

Como diz Buchanan, em seu estudo de Cingapura 11,972, p.1,56),
"esse tipo de cclrnércio é ao nresmo tempo uma resposta e um produto
da pobreza". O vendedor de rua é menos dependente da clientela que

os outros, Ele vai ii sua procura, ele tenta essa clientela; ou pode apro-

veitar ao máximo uma ocasião: nos dias de chuva, as ruas e os escritó-

rios são percorridos por verdedores de capas e guarda-chuvas. Sua

situação tambérn lhe permite escapar dos impostos. Mas, sobretudo, <r

comércio ambulante pe rmite que se mobilize um mínimo de capital
(McGee, 1969, p. 9;"l.970b). Algumas caixas, uma prancha, uma ces-

ta, não mais que as duas mãos: isso é suficiente para improvisar um

vendedoc

Essa atividade também pode ser uma resposta às necessidades pró-
prias do circuito superior do comércio e da íabricação. Os comercian-

tes usam os vendedores de rua para fugir ao pagarnento dos impostos,

para poder empregâr Drenores e velhos, para ir ao encontro de uma

clientela que não tem rempo ou não gosta de entrar nas casas de co-

mércio ou, ainda, para escoar os produtos não vendidos ou invendáveis

por diferentes motivos, incluindo-se entre eles artigos da moda. Acon-

tece que os pequenos vendedores ambulantes não são independentes,

mas verdadeiros empregados de patrões invisíveis que comandam



microcadeias de comercialização, cujos agentes freqúentemente são

doentes, crianças e mesmo adultos.

Pode-se distinguir, grosso modo, duas categorias de vendedores de

rua: os que são mais ou menos sedentários, que têm seu local íixo na

calçada ou andam com suas mercadorias nas ruas do centro da cidade

e aqueles que vão à procura de fregueses nos bairros.

O Enprego Fatniliar

O emprego familiar é freqüente nas pequenas empresas do circuiro

inferior. Ele permite que se aumente â produção sem que haja necessi-

dade de mobilizar mais capital de giro. Apelar para assalariados torna-

ria a pequena empresa pouco competitiva e a obrigaria a pagâr encar-

gos sociais e impostos. Em certos casos, sobretudo quando a demanda

é flutuante, a transformação de uma empresa familiar em empresa ca-

pitalista acarretaria sua falência.

Pesquisas realizadas sob nossa direção na Venezuela mostrâm resul-

tados eloqüentes para o comércio de alimentos (ver abaixo).

Seria necessário acrescentâr que o trabalho familiar é tão mais

importante quânto mais reduzido for o montânte dos negócios? Foi

isso, ao menos, o que Menauge verificou em Ponte-à-Pitre (1969,

pp.77-78).

Crl\ll:r{cr() l)t: Al tvriNll)s N^ V[Nl:zuF]l.A

I

;
,

é

Coro ( l) ..............
Cilâbozo (2)........

Bârcêlona (3) .......
PueÍro La Cíuz (3)

87
.l{

tt9

1

5
155
37t

45
46

t71
t67

(l).l.Choll.rct,/., 1969t (2) P Àlheriniar,rr., 1969: ll)Erdens, 1969.
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Sânto Amarô, Bahia (l)
- comércio de ,limentó

- comércio de ourros produros ........
Saison (vendedores) (2) ..........................
Saida (Aísélia)(3)

- circuitô inferior.......

- artcsãos...............--..
Medellín 1a)

- artesãos...................
Kernanshah, kã (5)

-.onf.cção -...............
- 'nanuÍâtur. 

de rêxrei

- indústíiâs meralúraicasr mecânicas
c material elétrico.......

América Larinâ (6)

- pequena empresi írtesÍnâl ...........
Hons Kons (7)

Ciudad Guayana (8)

- vcndedores..............
Tâesu, Coréi, do Sul (e).........................
Guadalajara (10)

- pequenas indr-rsrriis 16,0

12) S,isôn. 1962t
(-l ) Chimpseix,r,L, l rTl
(4) Lôp.z ar r/.. 1968r

(5) Cli,k€ e chrl, 1969; (8)(:VÇ, 1968j
(9) Chins, 1971, p.64i
llo)S.nkx, 1967, p.7.

:
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Os " Atttônomos" (Sclf-Employed) tlo Cottúrcio e .la Indústlia

Nas cidades dos países subdesenvolvidos, pârticulânnente as que

forarn atingidas por um êxodo rural maciç<t, as rendas provêm em
grande parte de outras atividades que não o sâlário. Em Argel, em

1967, apenas 68,5'1, da renda das ÍamÍlias provinham de salários
(AARDES, 1969). Esse é unr íenômeno geral prrir o Terceiro Mundo.
Foi encontrada uma porcentagem de 67,1o% em Yaoundé (Sedes, 1966).
A porcentagern de 31,5%, de pessoas ocupadâs, mas não assalariadas,

encontradâ em Argel aproxima-se da situação do México:

t0,o

.l lt,o

48.2
43,2
t4,7

40,0
17,2

l l,0

i 0.0
8ll,0

lt,0
s,l



Disrrito Federal

Mérida .............

23,9y"
22,3"/.
2U,4Sy"
2.5,7"/.
i2,4y"

da população ativa total

3.nt. Ntr.n)nrl de \{a:rt,'. I96J

Se entre esses nâo-âssâlariados se encontrâm câpitalistas e proprie-

tários, imobiliários ou agrícolas, â mâior parte entretanto, é constituí-

da de trabalhadores por conta própria, tão freqüentemente confun-

didos com os subempregados nas estatísticas internacionais.

Entre os que trabalham por conta própria, os vendedores represen-

tam, em Saigon,63,8% do total. A porcentagem é próxima (54%)

para os motoristas de caminhão e transportâdores, mas cai para 15oÁ

para os artesãos. Em Saida, é entre os transportadores e em alguns

serviços que a porcentageut de autônomos é maior:

A c
"/" B:A

dc alnnenros ...........
couro, tecidos.........
comércio ambulente

334
103
s5

86,5
a6,4
tt 1,8

39
77

79,4
82,4

t2
1l

t1
ll

100,0
100,0

C ri np'cl\ .r Jl.. l')71

l
zCom a modernização, duas tendências, entre outras, se impõem. A

economia concentra-se, ao mesmo tempo em que o êxodo rural

acentua-se. Com a oferta de empregos em baixa relativa, a instalação

em atividades de tanranho reduzido, Por contâ própria, torna-se uma

solução.

B

249
89
45

tl
l4



Ttr.rtr,rr.s.rorxx Aut-ôNo]los

v.

61,8

50,0

20,7

48,6

38,0

51,0

31,8

29,4

14,1

77,8

77,O

26,O

22,5

15,O

70,0

14,0

25,O

16,O

36,1

(l)J. dc B.(isíi.s. l96J p. l!;
{2) B.áui.u-Garnicr. 1967:
(-1) Cla.kc € clirk, r r69r
{4) Dollfus. 1968. p. I l0i
(J) Sáison, 1962i
(6)Ch_ Frnnkenhoíi, t97t, p. t36
{7) Lci!ro. I971, pp. e6-97r
{8) Hâll.(, 1966, p. I l2:

{9) Hoscltz, 19J7, pp.46'.17;
( l0)Ching. 1971, pp.64-65;
{ l1) M Buy. 1970. p.l.l!
1r2)CVC, l169;
{ l.l) Ce.dí.me, l163r;
{r4) G€nLlr.nu, 1972. p. 601i
(t5)urib.. l9óJ;

Í l6) Â. H.us.r, 19J4, p..l61i
(17) Ch.mpseix,tzl., 1972i
{18)Sintx, 1965, p. 84;
(19)Sanros, 1165, p. 87i
(20) Ch.peli.r, '1957i
(21) Sinbs, 1971, p- 83;
(22) M.i ãssoux, r 968, r,. 25.

1
l
:

Essas atividades às vezes sâo mais remuneradoras que o salário.
Segundo dados publicados para o Egito por Hassan Ryad (1964), a

renda obtidi por um empresário artesanal individual representa entre

três e quatro vezes o salário de urn operário da proÍissão. Na Colôm-
bia, apenas 225 mil autônomos tinham rendas inferiores a 10 mil pe-

48 345

3 584 000

189 000

l6,r.ls.r

-21 5

871

13 207

1744 000

105 960

4 956

7 602749

I 111 000

544

77 760

1i3

I

27 est 
I

2 060 ee8 
|
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sos, enquanto que ceÍcâ de 4 milhões e meio de outrâs pessoâs

encontrâvam-se no rnesmo nível na escala das rendas (Bird, 1,970, pp.
14-15). Em Lagos, também foram encontrados numerosos casos em

que os independentes são melhor remunerados que os assalariados

(Harris,1967, p. 69).

O Emprego

Se o circuito inferior oÍerece à população pobre um grande número

de empregos, é gr.rças à soma de possibilidades oferecidas pela

multiplicidade de pequenas empresas, em geral familiares ou indivi-
duais. Cada unidade de produção, de comércio ou de serviços, entre-

tanto, só pode oferecer um número pequeno de empregos.

M )r,\ r)F Ptss()^s O(iut,Àl)As N() CoMÉ:t(ct()

ReciÍe ( I ) ............................
sholapur (2)

Bârquisimctô, Venezuela (i)
Addis 

^bcba 
(4) .................

Túnis (Medina central) (5) .

2,16
2

z
1,7

Mllr)r.\ N(r ARTr.s^N^r() r. PEeur,N^ INI)úsrRr,\

BãrqoisiDerô (3)....-.-........
sholapuÍ (2)

Túnis (Mcdinà centril) (5)

Abidjan l6).......................
Esno (cidndes) (7) ............

...... 2,2

...... 2

...... 3,1

.....- t,7

lll Co.rcâ d. Àndrade. l 168i
(2)Cadsil. 1965r
(3) Dirc.t,rn, de Arividides I:ú,n,imi..s, I 96ri
(a) Berlan. 1961, p. l?2r

(6)Àmin, 1967, p.155;
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Po[r:[:NTA(;r:rr l)r Arvll)Al)t:s (i()M Mr:sos r:rr: Quettro EMrREcAtx)s

Tâegu, Coréia do Sul ( I ) .................
Cairo (indústrias) (2) ..

Barquisimcto (indústrir) (J) ...........
Saidá (Nccânicâ de aurorxtveis) (4)

Saidã (â.rlsâos) (4) .....
Paisandú, tJrüsuai (5)

Maturín, Vênezuela (inJLisrrií) (6) .

Lasos (7) ....................
Cidâde do México (co,Dérlio) (8) ...

99,O

87,5
40,8

100,0
92,j

67,o (Denos de s ernpregados)
69,0
31,0

(1) Vií-GrÍ, L.., 1971, F. i6l;
(2)1. Àb( t-úahod, 1971, r,. l6l:
(3) Direc«fio d€ ÁnYmidcs

Econónricis, 1969j

(4) Champs.i\ c, dl., 1972; (7)Mabosuni.. r968,p.256i
(J)^.collin-D.lavi!d,1972,p. 8ar (8)Bâráillon, l97l,p. 191.

Em Kermanshah (lrã), onde se encontra um setor tradicional típi-
co, a maioria das fãbricas ocupa nrenos de duas pessoas remuneradas:

Cdtegorit "/" de Estaleleú,,estos que enryegdn
htc,tos de 2 pessods

ConÍecçâo...................
IndúsÍri. dc equipame'.," .1" ,.,*p-. ......
Mecânica, Dateriâl e!élrico, lnctalurgia leve
Meràlu,s,r de 1,rsc.....
Indúsrrií J( ho'rJCh.l
Indü\rriã de couro ......
ALnrenrãçio

70
60
63
69
95
92
30

I'onte: Clirhc r Clirk, 1969

:

Às vez.., o prclprietário é sozinho e assufle, ao mesmo tempo, a
direçâo, o capital eotrabalho.

Em Saida,42,85% dos artesãos não têm empregados e 49,45y"

têm quatro ou menos (Champseix et al., 1.972). Nos mercados urba-
nos do Copperbelt, a porcentagem de trabalhirdores que trabalham
sozinhos varia e:nl.le 72%o e 100%,, conforme os produtos (Miracle,

7962, p. 738, quadro 9). E, mesmo se o negócio aumentâ, ele pode

deixar de empregar irssalariâdos, graças ao trabalho Íamiliar.



A DE|INDÉNC|A Dos INTERMEDTÁR|OS (ArÀc^DtsTÀs E

TnaNslorr'.roones)

A proliferação dos intermediários é um fenômeno comum às eco-

nomias dos países desenvolvidos e subdesenvolyidos, mas as causas

não são as mesmas. Nos países desenvolvidos, a especialização tanto
setorial como geográfica das atividades tem por objetivo uma melhor
produtividade e cria um nrercado para âs âtividades de serviço. Nos
países subdesenvolvidos, a existência de intermediários é a própria
condição, a base das possibilidades estruturais de funcionamento da

economia. As desigualdades de rendas são tais, qu€ a economia não

poderia funcionar sem isso. Quanto rnais pobre é o indivíduo, mais ele

depende dos intermediários para se abastecer Essa dependência au-

menta com o taÍnanho da cidade: nas pequenas cidades, por exemplo,

é possível evitar um certo número de intermediários na alimentação.

O papel do interrrediário modiíica-se com a modernização dâ eco-

nomia. EIe é iniciahnente um distribuidor de produtos importados e

um comprador de produtos exportáveis. Com a urbanização,
acrescenta-se um novo papel, o de coletor de produtos alimentares.

Sua importância advérr do fato de muitos comerciantes não terem con-

dições de se dirigir diretarnente aos produtores rurais nem aos impor-
tadores e atacadistas para seu abastecimentor I.

Quando o nível de consumo de produtos importados, assim como

o da exportação, é baixo, as trocas são limitadas e o número de inter-

mediários (e mesmo sua função) diminui. Pode-se incluir nessa catego-

ria a situaçâo descrita por BrookÍield na Melanésia 11969, p.21, onde

mesmo os grandes nrercados, como os de Apia, Rabaul, Honiara, fun- !
cionam quase inteiramente sem esses vendedores intermediários? i

Na venda de produtos importados, a cadeia de intermediários pode 
S

tomar diferentes formas, com curto-circuito de um ou outro escalão 
a

ou, ainda, a presença de todos. O gráfico de Hawkins 17965, p.75) Z

mostra de modo sin.rplificado o camirrho percorrido por uma mercado- 2

ria, desde o importador até o consumidor, passando pelo atacadista e '
outros intermediários. ü
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No que diz respeito à produção alimenrar do país, as relações dire-
tâs entre produtor rural e consumidor tendem â desaparecer com a

urbanização e em funçâo do tâmanho da cidade. A modernização dos

transportes reforça tal tendência, pois os pequenos produtores não têm
condições de utilizar unr caminhão, principalmente se Íor grande.

O intermediário - atacadista ou dono de caminhão - âge como
um elo entre a demanda e a oferta, que não coincidem no tempo, nem

em qualidade rem em quantidade. Isso lhe dá um papel privilegiado e

uma posiçâo estratégica no abastecimento, que pode levar à especula-

ção. Seu papel é mais dominante por ser em geral o único que dispôe

de crédito bancário e, portanto, de dinheiro líquido para efetuar as

compras diretamente ou passândo por outros intermediários. Frente a

ele, os pequenr>s correrciantes do mercado ou dos bairros pobres só

raramente dispõen de meios financeiros que lhes pernritiriam ir buscar

a produção agrícola ir /oco. Por outro lado, o número de agricultores
que vêm oferecer seus produtos na cidade nunca é elevado. Assim, nos

mercados de Puerto La Cruz e Barcelona, na Venezuela, os produtores-

vendedores representâvârl apenas 3,56olo e 3,86Y", respectivamente.

Os outros vendedores 96,44oÂ e 96,1401,, respectivamente, compra-
van dos intermediários (Erdens, 1969). Igualrrente em Santo Àmaro,
na região do Recôrcavo, perto de Salvador, ),5,2Y" dos produtos ven-

didos no mercado são leyados pelo agricultor (P Motti, 7970)- Por
outro lado, segundo Brookfield \'1969a, p. 2), na Melanésia, é raro os

produtores recorrcrem âos intermediários, contrariamente ao que, em

geral, aconrecc nr África. na Améric.r Larina e na Ásir.
C)s atacadistas extraern sua força da capacidade de armazenar mer-

cadorias quando, conro vimos, os comercialtes do circuito inÍerior só

têm pequenos estoques e sua clientela compra no dia-a-dia e em peque-

nas quântidades. De igual modo, a partir de um certo nível de urbani-
zação, os produtos alimentares frescos, portanto íacilmente perecíyeis,

exigem um cornércio âtâcadistâ de tipo moderno. Este se torna, devido
às suas possibilidades de estocâr, um intermediário necessário entre os

agricultores e os comer cilntes varejistas- Mâs, mesmo na alimentaçâo
geral, o atacadista desernpenha urn papel importante no abastecimen-



to dos comércios locais, apesar da concorrência que sofre por parte
dos transportadores.

Ctrculro lNrtr«rrr:
C()M!:tct() l)!: Al-ttrt:NT()s tM Du^s C[)At)t-s DÀ VtN!:zur]1.^

F()RMÀs I)t (:()MPlaÀ

.Arro2 ...........................
Feijáo ..........................
Açúcar .........................
Batârâs.................,......-
Cereais não-preparados
Cereãis prepaÍados......
AlimenÍos em caixâ .....

Ovos,,........................--
Peixe............................
Pâstas ..........................
óleo ............................
Milho ............,,,...........

16

10

24
l8
.15

22

82
7A

I

2
8

6

I
r3
4

42
29

20

1

7
l0
27

39
26
2-5

2
2t

5

3l
l5

.l

8

7
5

;

5

4
2
2

35
6

9

l;
15

1

6

I = número de inforNrDI.s;

3 = íÍDrazón (.râcadisra)i

-l ,{ I 3

6

I

2
1

l8
I

l8

i

,
5

3

I
2

I 30
t9
t9
2

t4
4

21
4

l8
3

5

C:,Í(,, cholle,. lr6rjCàl3hoz,,: Albe iDi.rrr., 1969

Como vimos (cap.2), o motorista de caminhão tern essencialmente

duas íunções: pode ser exclusivamente transportador, a serviço das

casas atacadistas ou pode ser comerciante. Por outro lado, pode ser o

proprietário do caminhão ou âpenas âgente. Às vezes, as grandes casas

que fazem o comércio dos produtos agrícolas de exportação ajudam os

motoristas a comprlr seu c:rtninhão sob a condição de se colocarem â

seu serviço durante o período de entr€ga. Fora desse período, o dono

do caminhão pode se dedicar a ortras atiyidades, Isso, entre outras

coisas, ajudâ â explicâr por que durante o período de entrega o preço

dos alimentos tem tcndência a subiÍ nos mercados urbânos.

z



Os donos dc caminhão são, freqüentemente, intermediários entre
os agricultores, de quenl compram a p rodução in loco, e os comercian-
tes do nrercado, que eles abastecem. Uma pesquisa feita na Venezuela,
sob a nossa direção, mostrâ sua importância.

Em Punto Fijo, as compras feitas pelos vendedores do mercado aos

donos de caminhão variam de 25o% a '100% segundo as mercadorias e,

em Coro, oscilan e r:tre 20Y" a 100% (Choller e t dl.,'1969lr. Em Barce-
lona, encontrou-se ulta rnédia de 61,33o% de compras feitas aos donos
de caminhâo (Erdens, 1969).

Os donos de caminhão têm diÍerentes fontes de abastecimento. Em
Coro, que conranda urna zona agrícola pobre, 67oZ de suas compras
são feitas diretarrcnte âos produtores e 337o aos arnrazéns. Em Punto
Fijo, as compras dos donos de caminhâo aos produtores eram de cerca

de 80% (Chollet et a1.,1969).
Os donos de carrinhão, às vezes, abastecem outros donos de cami-

nhão. Na mesrna séric de pesquisas, verificou-se ainda que 20o/" dos

caminhões presentes no mercado de El Tigre, no momento da pesqui-

sa, havianr conseguido suas nercadorias dessa forma (Va lladares,'1969).
Pode-se explicar isso pela má qualidade de algumas estradas que sd

permirem a passagem de veículos de tonelagem inÍerior e para os quais

seria menos vantajoso ir à cidade para vender diretamente.
O papel do dono dc caminhão corno senti-atacadista, transporta-

dor ou vendedor tende :r se generalizar. As causas são diversas: especia-

lização regional c complementaridade das produções agrícolas; trans-
porte de produtos perecÍveis, pois o caminhão permite um desloca-

rnento rápido prra diferentes mercados; distância das cidades em rela-

ção às zonas dc produçrio e insuficiência da organização do mercado

irlimentar urbano.:
a ()s MEC,rNrsMos FTNANCfl Ros

Os elementos essenciais do funcionamento do circuito inferior são

o crédito, os interrrediários financeiros e o dinheiro líquido. É a partir
desses dados que se pode tentar compreender os mecanismos financei-
ros correspondentes.



O crédito é indispensável, tanto para os âgentes como para os con-

sumidores. Para os primeiros, em geral, é a única possibilidade de in-
gressâr ou de se manter em atividâde. Para os segundos, o crédito re-

present:r a possibilidade de acesso ao consumo, mesmo que não tenham

renda fixa.
Os intelmediários têrn ir função de fornecer o crédito aos comer-

ciantes e artesãos, mlis freqiientemelrte em mercadorias, mas também

em dinheiro; em toda a parte eles são responsáveis pela ligação entre

os produtores urban<ls ou rurais e comerciantes da cidade, O atacadis-

ta é o mais represertativo desses intermediári<ls e faz, ao mesmo tem-

po, a ligação com o circuito superior
O dinheiro líquido assegura viirias funções dentro do circuito infe-

rior. Representa os pirgamentos em numerário, indispensáveis ao con-

sumidor final, bem como aos agentes, para pagarem Parcialmente suas

dívidas e obterem assim novos créditos. É igual,re.,te necessário para

os atacadistas, seja para comprarem diretamente dos produtores, seja

para pagârem suas letras ao banco. A expansão do consumo moderno

paralelamente ao da rnonetarização aumenta a necessidade de dinhei-

ro líquido e, por conseguinte, acelera a rapidez de sua circulação.

A função do crédito, indispensável à sobrevivência das famílias e

também dos negócios, ressalta a importância do endiuidamento em

todos os níveis. Nunrr economia em que o dinheiro líquido é indispen-

sável, mas Íaro, a usuta torna-se uma prática freqúente. Ao mesmo

tempo, os interessados organizam-se para encontrar soluções engenho-

sas para a dependência em relaçâo aos intermediários e à carência de

numerário. Os preços adotados são ao rtesmo temPo um aspecto do

funcionamento do circuito inferior e uma forma de adaptação às con-

dições de uma conjttrtura que está em mudança.

A Nr,cEssr)^DI r)ri DtNltl:lR() l-íQLIID()

A Nccessidade dc Casb e a Circulaçãct da Moeda
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Alguns autores, como por exemplo Bognar (1968, p. 165), pensam

que nos países subdesenvolvidos uma grande parte da população vive



numa economia de subsistência afastada da circulação dos bens e do
dinheiro.

Parece que há aí urna confusão entre assalariado e economia mone-
tária (ver, por exemplo, G. Kay, 1970, p. 69, a respeito da Rodésia).
Um país pode ter apenas um fraco eÍetivo de assalariados permanen-
tes, e esse é o caso de um grande número de países subdesenvolvidos, o
que não impede que a população participe de uma economia moneta-
rizadar:. Ao contrário, pode-se constatar que a utilização de dinheiro
líqu ido (rasá) generaliz.r-se.

Mesmo que as operações sejam feitas a crédito e em escala muito
pequena, não deixam de ser feitas em rermos de dinheiro. Assim, o
florescimento dr'l comércio inorganizado contribuiu para essa generali-
zação da monetarizaçio (\)í. Barber, 1964, p. 35), do mesmo modo
que a introdução cle novos modelos de consurlo (M. Katzin, 1964.
p. 186).

Na cidade, a auto-subsisrênciâ desaparece à medida que progride a

urbanizaçâo e aumenta o tirmanho das cidades. As observações Íeitas
no Rio por Orlove (1969, p. 53), em Lima por Mangin (7967, p.76)
ou numa favela de Ciudad Guayana por Lisa Peatrie (1968, pp. 31-34)
("a produção para auto-subsistência é limitada e marginal',) conver-
gem ao constatar que a economia monetarizada torna-se umâ regra
geral nos bairros pobres das cidades. A urbanização, com efeito, impli-
ca na utilização do dinheiro líquido como instrumento de troca, na
introdução do que Hay e Smith (1970,p.'lL-l) chamam de cash nexus.
Por outro lado, enquanto as trocas são feitas cada vez mais por inter-
médio de papéis à rnedida que se vai para o circuito superior, no circui-

o to inferior, ao contrário, as operações são feitas com dinheiro líquido.
ã Assim, em Saida (Argélia), somente 50 dos 801 negócios pesquisados

! responderam que urilizavam cheques em suas transações. Entre esses

3 50, 19 eram conrerciantes atacadistas (alimentação) e 15 vendiam arti
I gor domésricos. Somenre um dos 334 pequenos comerciantes de ali-
o mentos utilizaya cheques (Champseix et al.,-1972).
' O aumento da relação entre o dinheiro líquido em circulaçâo e o
$ artoqr-,. monetáriorr seria um resultado da expansão da economia



monetáriâ sem uma extensão concomitante do aparelho bancário
(Engberg, 1967,pp- 52-53). As transações então devem ser feitas em

dinheiro líquido. Esta aÍirmação não está em contradição com a de B.

Short (1973), para quern a expansão da rede bancária e a modiÍicação

posterior dos hábitos dos clientes (tendência à abertura de contas em

médio e longo prazo) intensificam o uso do restante do estoque de dinhei-

ro, tendo como conseqüência o aumento da circulação monetária,

A monetarização da atividade agrícola leva igualmente a uma cir-

culação mais rápida dr moeda, com a venda da produção agrícola e as

compras dos agricultores fazendo-se em cash. M. Lipton (citado por

Short,1973, p.299 ) já havia chamado a atenção para esse processo numa

situação em que, segundo Short, o estoque de moeda não aumenta.

Por outro lado, uma econo:-ria moderna em expansão tende a ab-

sorver os capitais disponíveis, ocorrendo, como conseqüência, uma

raridade acentuada no circuito inferior, em que as necessidades em

numerário, em grande parte, sâo satisfeitas pela circulação mais rá-

pida da moeda.

Há, efetivamente, um desequilíbrio flagrante entre a massa mone-

tária à disposição do circuito inferior e a massa de usuários. Resulta

disso uma dupla tendôncia: de um lado, o recurso ao crédito torna-se

indispensável e, de outro, a aceleração da circulação fiduciária torna-se

um corolário da carência em liquidez. Essas duas soluções sempre apa-

recem associadas, e a parte de cada uma dessas formas de transação

depende da estrutura da economia local e dos fatores coniunturais,

cumo rs oscilaçr-,es sazonais da econotnia.

Le Chau (1966) Inostrou como, nâ Costa do Marfim, nos períodos

de contrâtos em que o dinheiro circula mais facilmente, as vendedoras ;
dos mercados urbanos obtêm margens de lucros mais significativas. 

E

Na América Latina, a prática do pagamento do décimo terceiro salário a

aos empregados e operários, na época das íestas do Natal, contribui ,
para aumentar a circulação da moeda, assim com<.: o número de pe- !
quenos negócios temporários, :

É nesr..onte*to de circulação rápida da moeda que os efeitos da

inflação no circuito inferior devem ser examinados. Se a deÍlação não {
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traz proveito aos trabalhadores, cujo salário real tende a baixar (cf.
para o Brasil: A. Maneschi, 1971; O. Ianni, 1971; H. Rattner, 1967), a

inflação é um mecanismo de espoliação para os pobres, tanto mais que
os preços aumentatrr ainda mais rápido que os salários. Os reais
beneficiários sâo as classes capazes de fazer investimentos, particular-
mente aqueles cujo valor aumenta com o processo inflacionário. Tal-
vez seja por isso que alguns governos preferem a inflação à taxação,
como meio de alimentar o orçamento (GriÍfin, '1971,p.16).

Na vida do circuito iníerior, os ciclos inílacionários contribuem para

elevar o nível do errprego, pois os fluxos monetários do circuito supc-
rior são mais alimentados e a circulação da moeda aumenta. Todavia,
seria um erro examinar as conseqüências da inflação sobre o circuito
inÍerior e sobre a população pobre sem tomar como elemento de refe-
rência a sociedade urbana como um todo. Sem dúvida, pode-se admi-
tir que a inflação pode trazer proveito aos habitantes das favelas que

são proprietários de suas casas (Orlove, 1969, p. 60) e aos participan-
tes locais do circuito de distribuição. Enrretanto, a questão essencial

reside na divisão dos benefícios no interior da sociedade global. Se o
jogo inflacionário interessa a todos os escalões da atividade terciária, é

aos proprietários, entretanto, que ela traz maior proveito (D. Lambert,
1968). A inÍlaçrio age como uma forma de imposto regressivo {FrankeúoÍí
"197"1, pp. 133-134). Ainda uma vez, pode-se constârâr que não há

contradição entre a expansão em termos absolutos do circuito inferior
tomâdo isoladamenre e o Íato de uma de suas funções ser engordar o

circuito superior.

O circuito iníerior tem uma verdadeira "fome" de dinheiro Iíquido.
Não há contradição entre isso e o fato de a economia urbana pobre só

poder funcionar por interrnédio do crédito. Assinr, a insuficiência de

capital exige que se recorra ao crédito para entrar ou p€rmanecer nrüla
atiyidade de comércio ou de fabricação; mas para manrer o crédito é

indispensável arranj;rr dinheiro líquido para efetuar o pagamento de

pelo menos unra parte das dívidas contraídas. O dinheiro líquido Íun-
ciona como primeiro pagarnento para obter o crédito e depois como



prestação para conservá-lo. Ele age como um "lubrificante" nas en-

grenâgens do circui«r inferior (Geertz, 1963, p. 39).

Todavia, ainda que se considere que o yolume global do dinheiro
nlanipulado nos mercados e no circuito inferior inteiro é importante,
câda operaçâo é realizada com somâs muito pequenas. A moeda de

pequeno valor, portâ11to, é o instrumento indispensável nas atividades
de comércio. J. Brisseau-Loaiza 11,972, p- 361 cita o caso de um peque-

no mercado de La Puna, próximo de Cuzco, no Peru, onde era impos-
sível trocar uma nota de 50 soles (um dólar). Freqüentemente acontece

de haver falta de moedas divisionárias e de os comerciantes terem de

comprá-las. As taxas de cânrbio das notas vâriam com a carência de

moedas de pequeno valor. Os fiscais de ônibus, com freqüência,

beneficiam-se desse comércio particular Em algumas cidades da Índia,
a falta de moeda de pequeno valor é tão acentuada que os comercian-

tes aceitam pagamento em selos e, em vez de devolver o troco em moe-

da, dão ao cliente o equivalente em mercadoria (E. A. Johnson, 1970).

Essa prática é igualmente corrente na América Latina, e Boeke (1953)

observou isso na Indonésia.

A rapidez da circtrlação do dinheiro é facilitada pelo número elevado

de intermediários e de agentes que trabalham no circuito inÍerior e,

por outro lado, permite que um grande número de pessoâs tenha um
ganha-pâo e possa consumir. Mas, se o capital circula, há pouca acu-

mulação, diz J. M. B"ay 11969, p. 544). Portanto, as pessoas conti-
nuam pobres.

Faltd dc Capitdl e Necessidade de Crédito

A falta de capital atinge todas as pequenas empresas. A carência de

capital de giro seria airda mais grâve que a de capital Íixo (Geiger e

Armstrong, 7964, p. 48). Se pode atribuir-se esse fenômeno ao modo

de funcionamento do banco (Hy-Sang Lee, 197'l , p. 205), também é

necessário procurar rs causâs no Íuncionamento do sistema econômi-

co como um todo- Os capitais só vão para onde a rentabilidade é asse-

gurada, Ao se tomar isoladamente cada operação do circuito inferior,

!
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ela pode mostrar uma remuneração elevada do capital investido. Isso é

tão mais verdadeiro quanto mais rápida for a rotação do capital. Mas
seria necessári<> considerar cada dia milhares de operações e manter

assim uma contabilidade gigantesca.

Por outro lado, e principalmente, o grande obstáculo encontra-se

nos compromissos a sererr saldados em datas fixas. As regras de funcio-

namento do sistema bancário sáo incompatíveis com as do funciona-

mento do circuito irferior. Daí o recurso âos âtacadistas ou aos usurá-

rios que oferecem rnais ílexibilidade aos que tomam emprestado. O

que é verdadeiro pârra os camponeses, como constatou Myint l'1,965b,
p, 71), também o é para os agentes da economia urbana pobre. Os

bancos só de longe sâo concorrentes dos usurários, devido à escâlâ de

suas operações e íace às necessidades dos agentes do circuito inferior
que operam com pequenos créditos. Soluçôes de compromisso podem

ser encontradas, como na Tailândia (Rozental, 1968, p. 40), onde os

bancos confiam sonras de dinheiro aos agentes locais que intervém em

função das condiçôes do mercado. Mas mesmo essa prática está desa-

parecendo.

Myint (1970, pp. 140-141) considera que a existência de interme-

diários financeiros, rresmo quando numerosos, representa paÍa a eco-

nomia uma soluçâo rrrais barata que a abertura de agências e subagên-

cias de bancos.

Às vezes, o crédito é feito pelos próprios clientes, no caso de certos

artesanatos, sob a iorma de pagamento parcial antecipado. Ou, então,

â matérilr-prima é fornecida pelo cliente ao artesão. O crédito pode vir
também do cornerciante que escoa a produção. Nesse caso, ele é du-

plamente desvantajoso para o artesão: o preço por sua fabricação é-

lhe imposto e as taxas de juros freqüentemente são usurárias.

Falta ou insuficiência de capital para os investimentos nas âtiYidâ-

des do circuito infcrior nem sempre é sinônimo de pobreza ou de insol-

vência do agente. Os que conseguem acumular nâs atividades comer-

ciais freqüentemente não reinvestem seus lucros no comércio mas em

outras atividades como os transportes, a construção de casas ou a agri-

cultura (Anne Martin, 1963, pp. 15-18; Katzrn,1964, p. 193; Hay e



Smith, 1970, p. 1I6; Garlick, 1,97L, pp. 17'l-1,1,6]r. Assim, em Porto
Novo, capital do país, as casas do bairro diplomático, construídas de-

pois da independência do Daomé, são, em grande número, de proprie-
dade das mulheres comerciantes do mercâdo. Esse investimento lateral
poderia ser explicado pelo fato de os comerciantes que obtiveram êxi
to terem interesse em dividir os riscos de suas atividades essenciais ou
procurârem contrabalançar as oscilações do mercado (Katzin,7964,
p. 195). Mas, imobilizardo assim os capitais disponíveis, com freqúên-
cia recaem na necessidade de recorrer a fontes externas de financia-
mento parâ suâ atividade central.

Práticas Fiuanceir.is e Associações de Ajuda Mútaa

Dispor de dinheiro líquido significa, portanto, escapar do interme-

diário financeiro e poder obter um lucro maior. É por isso que os co-
merciantes, às vezes, eacontram soluções engenhosas para remediar a

carência de capital de giro.

Trata-se, por exemplo, da yenda com prejuízo: o comerciânte ob-

tém de seu sócio capitalista habitual um crédiro em mercadorias que

venderá por dinheiro líquido, mas com prejuízo. Com a soma assim

obtida, pode compÍirr outras mercadorias que terão escoamento rápi-
do e a bom preço. É uma forma de autofinanciamento a partir de umâ

dívida. O gold costitrg, prática encontrada em Uganda (A. Martin,
1963, pp. 16-17), na Nigéria e em vários outros países africanos, é

uma forma particular de venda casá a prâzo. Em todos os câsos, trata-se

de resolver o problenra da falta de dinheiro. Katzin (1964, p. 188)consi-

dera essa prática conro um exemplo de engenhosidade no comércio.

Uma forma muito corrente de aumentar os ganhos consiste na rea-

lização de uma espécic de "comércio triangular". Os comerciantes que

dispóem de reservas de dinheiro líquido visitam os diferentes lugares

em que sabem de antemão que é possível comprar barato e vender com

uma boa margem de lucro. Mas isso exige deslocamentos constantes e

supõe um bom conhecimento dâs condições regionais. Um mecanismo

mais simples é utilizirdo por certos comerciantes que se dirigem direta-
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mente aos produtores. Para citar âpenâs um exemplo, os pães de mân-

dioca sâo objeto desse comércio em Brazzayille (A. Auger, 1972, p.

295), e isso proporciona aos que se deslocam para as aldeias produto-
ras um lucro equivalente a 31%" por semana14, Outros ainda, se reú-
nem em função do tipo de produto que yendem e entram num acordo
para fixar o preço cle compra ao produtor ou ao intermediário, É o quc

Polly Hill (7962, pp. 12-13) chamou de commoclity associations, em

Kumasi.

Ao lado dessas práticas comerciais particulare§, encontram-se ver-

dadeiras associaçoes de ajuda mútua. Os interessados encontram fór-
mulas engenhosas de associação, como, por exemplo, a tontina ideali-
zada pelas mulheres do mercado de Cotonou: cada dia, um grupo de

mulheres recolhe uma quota a um fundo comum e remetem a soma â

uma delas, encarregada de fornecer quotidianamente â uma das parti-
cipantes, alternadamente, um montante de dinheiro líquido que lhe

permite comprar em grande quantidade e a melhor preço. Desse modo,

essas mulheres podem escapar do sisrema usurário e obtêm um lucro
líquido mais significativo, que reforça, ao menos temporaria mente, sua

posição no mercado. Esse exemplo reproduz-se em Dacar com as nathts,

e em várias outras cidades africanas, como Brazzaville, estudada por
G. Balandier (1955) ou em Cingapura, onde a tontinâ é conhecida

(Buchanan, 1972, p. 2371. Na Coréia, o sistema chamâ-se kie16, e al-
guns comerciantes pârticipâm de mais de uma dessas associações
(Barringer, 1977, p. 310; Man-Gap Lee, 197L, pp. 368-369). Na

Jamaica, há os partners (Katzin, 1959). C)s esusu Íoi a Íórmula encon-

trada entre os ioruba n, Áf.i." (Katzin, 1964, p. 185; Geiger e

Armstrong, 1964, p. 1,85)17. Essas companies encontram-se igualmen-

te entre os bantos, os quicuios e os bacanda (E. Hoyt, -1952, p. 170,
citada por Katzin, 1964).

Por fim, encontram-se as associações financeiras. Uma delas, ob-

servada em Onitsha, Nigéria (Onyemelukwe, 1970), é o "banco dos

pobres", assim descrito por M. Katzin \7964, p. 192): "um coletor
visita todos os dias o comerciante e registÍa suâ contribuição num livro
guardado pelo interessado. No fim do mês, a contribuição do mês é9



devolvida a ele, excetuando-se a soma correspondente a uma diária
que o'banco' retém em pagamento por seus serviços. É provável que o

dinheiro seja empregado em empréstimos a curto pÍâzo pelo'banco',
durante o mês em que retém esses fundos".

Todas essas fórnulas, também qualificadas como improuement
associations \Katzilr't, 1964), são provas de um grande poder de

criatividade por parte da população. Como H. Kotter (7964, p.24)
havia assinalado, tr:rta-se de um verdadeiro "desvio da notma" em

relação às práticas sociais em vigor anteriormenre, e que nâo existem

no câmpo. É necessririo notar que são inovações não importadas,

invençôes locais. Todas obedecem à mesma necessidade premente de

obter dinheiro Iíquido e de escapar da usura, mesmo que seja proviso-

riamente.

Esses mecanismos permitenr umâ certa acumulação de capital que

seria impossívelcom o sistema bancário moderno. Poder-se-ia pergun-

tar se esse sistena informal, não institucionalizado e finalmente bem

írágil, não poderia ser substituído por alguma instituição adaptada às

condições próprias do circuito inferior e que garantisse a permanência

dessas pequenas atividades, e portanto, o nível de emprego, contri-

buindo ao mesmo tenrpo para o crescimento da economia. Mas as

cooperativas que [erinern os pequenos comerciantes, os artesãos, assim

como os produtores rurais, como as encontradas por Choldin (1968 )

ern Comilla (Bangladesh) são raras. Aí, 60ol' dos chacareiros pertencem

às cooperativas (Owens e Shaw, 1972, p. 82).

D() (lRÉDr-r'o Âo FINDIVTDÀME-*To

O Crédito aos Agentes

O atacadista serve de traço de união entre o circuito moderno e o

circuito inferior. Só ele, graças a uma cadeia de devedores que se en-

contram abaixo dele, possui âs gârântias suficientes para obter dinhei-

ro num banco. Até já se falou em conluio entre os bancos e os atacadis-

tas (Engberg, 1967, p. 641.

2

\



Os exemplos seguintes, tornados em Saida (Argélia) (Champseix er

a1.,7972), mostram as diferenças de utilização do banco, segundo o
tamanho e o tipo de atividader 68% dos atacadistas possuem conta
bancária na cidade ou em Mascara. Todos os atacadistas em alimenta-

ção geral, bebidas e gás possuem conta e 33'% têm crédito bancário.
Todos os intermediiirios mistos têm conta bancária e 71'% têm crédito.
Ao contrário, 85,1 6% dos artesãos enrrevistados nessa cidade declara-

ram não ter conta bancária. O crédito bancário é ainda mais raro que

umâ conta em banco e entre os 803 negócios contados em Saida, so-

mente 19 foram criados por inrermédio do crédito bancário.
O quadro seguinte dá a situação do comércio e dos serviços na

mesma cidade:

TÍansportes
Alimentação por íracâclo
Tecidos, Couro ...............
Alimêntação
Belêza, Hisiene...............
Ambulantes
Ilotóis, Resraurinres -......

ll
3l

103
.134

39
5J
45

3
18
5
1

0
0
0

:
a

Portanto, não sc verifica crédito bancário, excetuando-se o câso do

atacadista. As pequenas atividades do circuito inferior não oferecem
garartias suficientes para obter esse tipo de crédito, e o próprio princí-
pio de seu funcionamerto lhe veda qualquer pagamento de títulos em

datas fixas. De qualquer maneira, a pequena dimensão de suas opera-

çôes não seria rent:ivel para o banco.

Aliás, os comerciantes do circuito inferior, assim como os pequenos

agricultores, consideratrl perigoso recorrer ao crédito bancário, o qual

representa para eles uma ameaça de desaparecimento, se não puderem
pagar suas promiss<irias.



Como a maior parte dos próprios atacadistas impõe condições para

fornecer as mercadorias, os recém-ingressos no comércio ou os peque-

nos comerciantes são levados a pedir crédito junto aos semi-atacadistas

e mesmo aos varejistas ou aos grandes comerciantes do mercadols. Os

termos do crédito entâo são inteiramente diferentes, e se adaptam às

condições particulares de funcionamento do circuito inferior. Quanto
mais se desce na esc:rla dos intermediários, mais diminuem o tamanho

das operações e os prazos, e mais aumentam os riscos e as taxas de juros.

Assim, o medo permanente dos atacadistas e semi-atacadistas de

não serem reembolsados restringe os Íornecimentos em valor e os limi-
ta a uma clientela conhecidare. O crédito tem principalmente â formâ
de adiantamento enr mercâdorias; seu montante varia em função da

fiabilidade daquele que toma o empréstimo e da rapidez de rotação de

seu estoque: âs f4st-tnouig lines recebem um crédito inferior e a prazos

mais curlos que as s/,)r./ mouing lines.

O prazo geralmente é curto e pode ir de um dia até uma semana, ou

mâis raramente um rnês. Mas pode também adaptâr-se à conjuntura:

os prazos são mais curtos em período econômico ativo, pois há mais

dinheiro em circulação. Err Guadalupe, por exemplo, o pequeno co-

merciante paga em 30 dias durante a colheita de cana-de-açúcâr e em

45 a 60 dias durante a entressafra (Menauge, 1969).

O atacadista não tem interesse em imobilizar por muito tempo seu

câpital; emprestar é sempre mais rentável. Por outro lado, os prazos

dos créditos comerciais dos bancos sâo muito rnais curtos que em ou-

tros tipos de crédit<.rs industriais ou agrÍcolas. E[fim, por toda Pârte
constata-se uma redução dos prazos de pagamento. Com efeito, a ex-

pansão do setor moderno, de mais íácil acesso ao banco, reduz as fon- 1

tes de íinanciamento direto dos atacadistas. Tendo menos Possibilida- |
des de conseguir empréstill'ros no banco, o atacadista deve fazer seus :
capitais circularem rnais rapidamente. 2

O reembolso do empréstimo rârâmente é integral. O comprador i
toma cuidado para ser sempre devedor e, dessa [orma, obter mais cré- 2

dito, mas o credor, eur compensação, Iimita o novo abastecimento de

modo que o nâo paÍjamento não o faça correr riscos muito grandes. g
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Ainda aqui, observa-se umâ construção perfeita, onde tudo se rela-

ciona. O atacadista dificilmente pode subsistir se não for fornecedor

permanente dos conrerciantes que ficam mais abaixo na escala, mesmo

que, às vezes, precise vender com prejuízo. Neale, Singh e Singh (1965,

p. 137) citarn o caso dos arthiyas, na Índia, que, por temerem vender

conr prejuízo, retiveram seus estoques e ficaram com falta de liqüidez.

É necessário ao inrermediário uma fonte permanente de reabasteci-

mento e uma saídrr pernranente de produtos, que lhe assegure a mobi-
lidade de seu capitrle em compensação uma acumulação maior.

() Crédito aos Clientes

Para o consunidor, que é, com mâis freqüênciâ, pobre e sem em-

prego permanente, o crédito representa uma necessidade imperiosa.

Sem ele, seria impossível prover as necessidades da família: o trabalho
temporário ou oclsional só permite entradas esporádicas de dinheiro.

Assim, não est:í em condiçôes de se dirigir ao comércio moderno,

em geral implantâdo longe dos bairros pobres e cujo crédito é reserva-

do às pessoas que podem pagar. Por outro lado, os produtos vendidos

no comércio modcrno, como os supermercados, por exemplo, são pa-

dronizados e indivisíveis, e as relações entre os agentes e os clientes são

impessoais. Somente o pequeno comércio do circuito inferior está adap-

tado às condições dr clientela pela venda a crédito e pelo Íracionamento

das mercadorias (Lasserre, 1958, pp. 1 84-185). Como Vennetier (1960)

observou, o comér"cio varejista "responde a urna necessidade econômi-

ca, o comprador pode ter 10 francos por dia para obter oito torrões de

açúcar, mas não tem 80 francos para comprar um quilo de umâ vez".

Não é que a população pobre seja indiferente à noção de preço, como

pensarn alguns. Scria um erro interpretâr esse comPortamento pelos

dados culturais. Na realidade, trata-se do único tipo de relação econômi-

ca possível nas corrdições de funcionaurento da economia urbana pobre.

A modernizaçrro do consumo au[renta a necessidade de crédito,

não somente entrc as classes menos favorecidas, mas igualmente para

as classes rnédias. O perfil da demanda é deformado e o número de



produtos demandados aumenta sem que as rendas cresçam paralela-

mente. O indivíduo vê-se assim obrigado a organizar um duplo orça-

mento de despesas. Os bens e serviços que deve comprar contra paga-

mento imediato orr por letras Íixas são objeto de um planejamento

rígido de despesas. Quanto aos outros consumos, suscetíveis de paga-

mento â prazo, ele os compra através do crédito pessoal, via circuito
inferior. A dosagem das duas formas de pagamento depende antes de

tudo da posição do consumidor na escala de rendas. Seu objetivo é

permitir que todo mundo, se bem que em graus diferentes, participe de

um consumo de tipo moderno, continuando a assegurar os consumos

correntes, quotidiânos e incompressíveis. E é a esses últimos que se

aplica o crédito pessoal, trnto para as classes pobres como para as

classes médias2o.

É o que explicrr por que os comércios de alimentos do circuito infe-

rior são freqüentados por consumidores de diferentes classes sociais2r.

Tambérr não é de esp.lntâr que os comércios seiam tão numerosos nâs

cidades do Terceiro Mundo.
Se algumas pessoas, em pequeno número, fazem dívidas para au-

mentâr seu patrinrônio, a grande massa da população das cidades dos

países subdesenvolvidos endivida-se simplesmente para poder consu-

mir. Como virnos, tanto o consumo ostentatório lcoíspicuous
consumPtion), provocado pela modernização, como os consumos im-

prescindíveis terminaru por manter e alimentar o circuito inferior da

economia urbana. O crédito é fornecido segundo uma linha descen-

dente, cujo ponto de partidâ é essencialmente o atacadista, que por sua

vez recorre ao crédito bancário. Mas sua explicação deve ser procura-

da num processo ascendente que parte do consumidor e de sua neces- ;
sidade de consumir. Se no circuito moderno as linhas de crédito são í
abertas seletivamente para estimular a produção, no circuito inferior :
são as necessidades de consumo que estão na origem do crédito. .

Esse crédito é pessoal e feito entre amigos, conhecidos e vizinhos22. i
É por isso que muitos entre os pequenos comerciantes hesitam em abas- 2

tecer os funcionários cuja mobilidade intra-urbana é maior, e que, pa-

gando no fim do mês, podem partir sem fazê-lo. De fato, não há casos {
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de falência na yenda a vizinhos que têm rendâs pequenâs e irregula-
reszr. Dívida monetária e dívida de reconhecimento assegurâm umâ

clientela fixa e se cstabelece uma ligação pessoal entre o devedor e seu

credor em todos os níveis do circuito inferiorra.

As condições nas quais o crédito é fornecido tanto aos agentes como
aos consumidores dão ocasiio a múltiplas práticas de usura. O custo
do dinheiro e a falta de seguralça fazem com que os empréstimos se

rcalizen, a taxas nruito eleyadas2s. Mintz (1956, p. 19) contâ que um
dos vendedores ambulantes entrevistado por ele, tinha que pagar

um shilliÍg por libra emprestada por três dias, o que equivale a uma

taxa anual de 6007,. Como é praticamente impossível executâr os de-

vedores fraudulentos, o credor torna-se assim, até certo ponto, depen-

dente do devedor.

nâ cidade (%)

I

I



Como corolário, o endividamento é uma situação generalizada. Sem

dúvida, ele é mais acentuado nas classes pobres como mostram âlguns

exemplos,

F:Nlrvll,À\1I]NT() l),\r Cl,,\s\[:s lt()Brr[\

Bombiim (l)
- opcrários de nloinhos e tlsinas

- bairro do Forte

Bonbâim (2)

Colombo {2}
Formosa (cidades)(2)

Lâaos, cenrÍo (3)

Bamako (a)

Niámcy (5)

México, Distrito Fedcral (6)

Santi.so,Iavel.s (7)

Esiro, cidades mâis pobres (8)

kcedenres das
despesds alinentdres

sobre a rcnda ("/")

l0
122

90

60

i6

-11

-t6

l5
97

20

138

74

(2) Ph- tlanscr, l9J9:
(4) Villieí-Ro*i, 196ór

(6) conz.k, Niviúo, 1966r

(7) FriedhríÍ e La.kington, 19661
(8) 

^bú 
Lushod, 1971, p. 166.

Mas as classes médias tambérn se endividam, se bem que com obie-

tivos diferentes. Os çrobres se endividam, antes de tudo, para as despe-

sâs correntes, enquanto as classes mais favorecidas endividam-se para

despesas ocasionais. E, de um modo geral, a parte dâ alimentação no

orçamento diminui com o aumento das rendas. Umâ pesquisa feita em

Pointe-à-Pitre mostrr essas diferenças, segundo o grau de pobreza do

bairro (ver próxima tabela).

Esse endividamento, generalizado, única maneira possível de os

pobres sobreviverenlr e para a maior parte o meio de responder ao

efeito-demonstração, constitui um mecanismo de sucção da poupança

popular. As rnargens de lucro, através das quais os comerciantes se

I
!

a

;

(%)



protegem contra os riscos e côbram pelos prazos de e§pera, fazem par-

te desse mecanismo de espoliâção, cujos Iucros, aparentemente utiliza-
dos para a manutenção do subsisterna (o circuito inferior), sobem por
diÍerentes carr,ris, irrclusive o banco, para o circuito superior.

U rr rzÂ(:Ã() rx) CR[:r)['() (PorN'rr-À-PiTRt)

Dêspesas correnrcs..........-........
Despesas ocasioDris........-...-...-
Despesâs corÍeDtes c o.isioniis
Nenhulnx uÍilizaçio ................
Torâl de fâmíli,s (100')í ) .........

44
26
54
2

t26

As M,rn<;e us Do LucRo

O fracionamento da mercadoria provoca urna majoração espanto-

sa dos preços a varejo para o consumidor da extremidade da cadeia,

ou seja, o cliente pobre.

O fracionamento significa, antes de tudo, que o pequeno estoque

do varejista é o resultado da passagem das mercadorias pelas mãos de

um grande núnrero de intermediários, como rrostra este exemplo de

Bouaké (Costa do Marfim):

:
:

Cidade dê

auanÍ au.nr.
34,9
20,6
42,8

1,5

65

1Z

JO

0

t2.7

57,7
9,4

39,3
0

15
50
ll
22
ll8

12,7
42,3
26,2
18,6

I
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SigniÍica, por outro lado, que o comerciante só vende quantid:rdes
muito pequenas a cada cliente.

O resultado desses dois processos, que andam paralelamente, é a
multiplicação do preço inicial devido, âo mesmo tempo, ao número de
intermediários e porque vendendo pouco e a crédito, ou não estando
certo de vender tudo no dia, o pequeno comerciante tem que ter uma
margem de lucro elevada por unidade. O lucro global permanece rela-
tivamente pequeno, Para retomar o exemplo de Bouaké, eis como se

desenrolam as operações de fracionamento e subida correlativa dos
preços na venda de um produto essencial para as casas, o querosene:

1. recepção pelo atacadistar tanque de 5 a 30 mil litros
2. venda pelo atacadista: tonel de 200 lrtros (28 francos/litro)
3. venda em semi-atacado: tonel de 10 e 20 litros (30 francos/litro)
4. venda a varejo: Iitro a 35 francos
5. venda no pequeno varejor medidas de 5 francos (45 francoílitro)26.

Se, em princípio, o lucro é o motor da arividade comercial, nos
escalôes inferiores do circuito iníerior a maior preocupação é, rntes de

tudo, a sobrevivência. "Poucos comerciantes podem pensar em termos
de venda a preço de custo mais x7o" (Hawkins, 1965, p. 108). Obser-
you-se, mesmo, que os comerciantes não desejavam ter grandes lucrosr
"Um informante disse: ganho meu susrento diário e é tudo o que peço.
Por que procuraria mais se isso é suficiente para minhas despesas? Um
outro declarava: contento-me com o que tenho e contentâr-me-ei tam-
bém com o que o futuro me t.ouxer. Quando ganho pouco, gâsto pou-
co" (Richard Fox, 1967, p.303).

Entretanto, a sobreyiyência é inseparável da obtenção do dinheiro
líquido para a manutenção do crédiro. Mesmo que algumas operaç<ies
sejam pagas a prazo, o importante é dispor de numerário. E, se ó difícil
deternrinar exatamente o montânte dos Iucros do pequeno comércio,
vários estudos, realizados principalmente na Áf.ica, permitem consi-
derar as margens de lucros grandes, contrariamente ao que Belshaw
(1965, p. 57) escreveu a esse respeiro.



As margens de lucro variam de acordo com o tiPo e a proveniência

do produto, o porte do comércio e a rotação dos estoques.

No Este da Argélia, por exemplo, as margens de lucro variam de

'100 a 1 900% para os gêneros oriundos de produções locais, enquanto

só vâo de 50 a 350'/" para os produtos importados. A mesma

constatação foi feira cm Bouaké, Costa do Marfim (Le Chau, 1966).

Isso é explicável pela variação da produção local, que não teria in-

fluência na formação dos preços ao consumidor. Quando a colheita é

fraca, a lei da oferta e da demanda pode funcionar livremente, mas

quando é melhor, os intermediários intervêm para manter o preço ele-

vado e estabilizar os ganhos. De um modo geral, as margens de lucro

são mais elevadas para os produtos alimentares que se deterioram

depressal'.

Por outro lado, é no pequeno comércio que as margens de Iucro são

mais elevadas. Na Costa do Marfim, são estimadas em 57o para a

importação-exportação, 107" para o atacado e 187u para o varejo

{Amin, 1967). São particularmente Srandes Parâ os produtos alimen-

tares: enr Toumodi, âs taxas podem atingir até 27n/" para as bebidas e

especiarias (Bettignies, 1965, p. 70).

Mas parece que os vendedores de rua podem obter margens de lu-

cro ainda mais elevadas que as dos pequenos comerciantes. Pode-se

concluir que há um lumento dâ Porcentâgem dos lucros obtidos à

medida que se vai para os níveis inferiores do comércio?

Parece que, quanto menor o capital utilizado, maiores são as mar-

gens de lucro, como P Mirrris constatou no centro de Lagos (1962, p.

76). Em Anyama (Costa do MarÍim), elas são em média de 10oÁ nos

bazares integrados, um pouco mais elevadas entre os comerciantes

sírio-libaneses, cujos estoques são vendidos mais rapidamente. Sobem

a cerca de 15 a 18'1, nas vendas africanas, mas são os tabuleiros que

têm margens de lucro maiores, oscilando em geral em torno de 307o,

mas variando segundo os produtos; açúcar 607"i lanterna de bolso

607o; cigarros 68 %, goma de mascar 43olo, cuecas 33''/"; velas 25Y";

sandálias 43% (Verriàre, 1969).

!
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Mas não se deve conÍundir lucro global com lucro unitário. Se o
lucro total aumentâ com o tamanho da Ioja, é nas menores unidades
de comércio que as margens de lucro unitárias são mais elevadas2s. De
fato, o vendedor de rua pode se limitar a alguns produtos quc interes-
sam, do ponto de vista dos custos de compra como dos preços de ven-
da, enquanto os pequenos comércios Iocais devem oíerecer uma gamil
de produtos tão extensa quanto possível. Porém, o comércio do vende-
dor de rua é mais aleatório, sua clientela menos segura e ele pode pas-

sar dias sem ganhar nada. Por conseguinte, se a margem de lucro por
unidade é muito elevada2e, o lucro íinal pode também ser pequeno ou
mesmo nulo.

No que diz respeito ao consumidor, o cliente mais pobre é injusta-
mente castigado, pois tem que comprar na pontâ extrema da cadeia de

intermediários. Por não ter dinheiro, tem que desembolsar relativa-
mcnte mais por sua subsistência.

O Mrc,rNrslo Dos PREÇos

Os preços no circuito inferior dependem, de um lado, das condi-

ções em que o comerciante é abastecido e, de outro, das formas de

relações com sua clientela.

No que concerne sobretudo aos produtos alimentrres, a oscilação
das quantidades oferecidas no mercado é considerável. Assim, os pre-

ços tendem a subir quando a oíerta é menor, tanto mais que os ataca-
distas podem então se dedicar à especulação. A oscilação sazonal dos
preços dos transportes provoca igualmente uma oscilação dos preços.

" Por fim, nas íases em que o dinheiro é mais abundante no circuito
ã inferior, os preços podem subir

i l4as as relações que se estabelecem entre vendedor e comprador
!. fazem os preços variar num curto período. Todavia, é necessário notar

i nr" a pechincha é tanto um resultado das condiçôes sazonais, quanto
: um ajustamento entre cliente e comerciante.
' Segundo Marshall (1927, p. 182), a oíerta e a demanda não devem

? ser consideradas como estoques, mas como Íluxos por uniclade de tem-



po. Assim, o comportamento dâs empresas, da mesma forma que suas

decisões, deveria ser considerado em Íunção de um tempo dado

(Adelman, 7966,p.37). Essa idéia de Marshall é aplicável à situação

do circuito inferior cla economia urbana do Terceiro Mundo?

A escala do tempo não é a mesma nos dois circuitos econômicos.

Isso explica a diferença de preços estipulados para um mesmo produto

por dois comerciantes numâ mesma rua ou num mesmo mercado, ou

as diíerenças enormes de preços estipulados por um vendedor ambu-

lante num mesmo dia ou no espaço de alguns minutos. Tudo isso pode

parecer ao observador um contra-senso econômico, e levá-lo a se per-

guntar como esses c<lmércios podem funcionar e sobreviver numa tal

"anarquia" de preços. Todavia, o conrrí-senso e a anarquia são ape-

nas âpârentes. Na verdade, o sistema possui uma lógica interna, basea-

da, entre outras coisils, na escala do tempo, que caracteriza as oPera-

ções comerciais do circuito inferior. Guardar uma mercadoria, mesmo

por algumas horas ou alguns dias, pode rePresentâr um Prejuízo maior

que vendê-la a baixo preço, aparentemente com preiuízo. Na realida-

de, a falta de lucro é compensada pela recuperação clo dinheiro líquido

com o qual um.l nova comprir pode ser feita, permitindo o reinves-

timento, e a reinserção do comerciante no circuito dos negócios. Por

outro lado, para a maioria trata-se de ganhar o pão de cada dia, sendo

essa a preocupaçâo primordial, que ultrapassa a preocupação com o

lucro como elemento funcional da atividade.

Segundo Scitovsky (1971, p. 40), de urr modo geral há uma relaçào

entre oscilação dos preços e oscilação da demanda por Parte dos con-

sumidoresro. Mas, nos países subdesenvolvidos, os consumos impres- ;
cindíveis das classes pobres tornam-se independentes dos preços, pelo ã

Íato de freqüentemente sercm adquiridos a crédito. !
Os preços depenclenr em parte da possibilidade de o Produto ser i

estocado e da capacidade de estocagem do vendedor. O vendedor pro- !
curará escoar o rttais depressa possível as mercadorias mais perecíveis. 2

O produto será então oÍerecido ao que se poderia chamar de preço de '

ocilsla().



A situação é a rrresma para o vendedor de fruras e legumes despro-
vido de refrigerador, que vê findar o dia sem ter yendido totalmenre
seu estoque, ou p.lra o motorista de táxi cujo número de passageiros

diminui em certas horas do dia. A mercadoria que os dois têm paÍa
vender não é estocável e tem que ser yendida a baixo preço para não
ser desperdiçada.

Mas a capacidade de espera do cliente, quer dizer, o fato de ele
poder adiar para o dia seguinte uma compra, também interfere em
matéria de preço. Quando se trata de um consumo diário indispensá-
vel, os preços tendem a ser relativamente mais elevados que para um
consumo que podc esperar

Por outro lado, quando as vendas são insuficientes, o comerciante
freqüentemente é obrigado a vender a preços muito baixos, para poder
saldar, ao menos em pame, suas dívidas.

O lucro do conterciante realiza-se em função do conjunto dâs yen-

das. Poder-se-ia compârâr essa situação com a cultura ptomíscuq:
plantam-se espécirles variados para se ter cemezâ de que pelo menos
uma parte crescerÍ. Essa espécie de loteria também é a única solução
para os cultivadores submetidos aos acasos do clima e desprovidos de

meios íinanceiros e récnicos.

A pechinchl, quer dizer, a discussão que se estabelece entre o com-
prador e o vendeclor sobre o preço de uma mercadoria, é um dos as-

pectos mais caracrcrísticos da Íormação dos preços no circuito infe-
rior. Como Scitovsky (1971, p. 19) observa, a pechincha só é possível
no plano de uma atividade econômica de pequena escala. Dewey (7962)
a define como uma operação de ajustamento entre as partes interessa-

o das, visto que a quirlidade e a quantidade dos bens oferecidos são va-
ã riáveis. Haveria assim trôs resultados: o aumento da quantidade ofere-

i cida, a baixa do preço, ou as duas coisas ao mesmo tempo. Mas, a

! explicação de Dewen da mesma forma que a de Hagen (1968, p. 65),

i pr., quem o ato dc pechinchar seria um prazer, baseiam-se nâ psicolo-
o gia individual.
' Ao lado de explicaçc-ies culturais, buscaram-se também explicações

$ econômicas parir esse fenômeno. Um preço é submetido às oscilações



da ofertâ e da demanda; as operações comerciais no mercado, teriam

necessidade de uma auto-regulação como sugere Belshaw (1965, p. 8).

Uchendu (1967) acrescenta que a pechincl,a seria conseqúência das

estruturas sâzonâis dos preços; escaparia, assim, da categoria das rela-

ções pessoais e ocasionais para totnar-se um âto, econômico racional.

Para esse mesmo autot a situação de pechincha generalizou-se antes

do período recente da história dos países subdesenvolvidos. Sua opinão

é seguida por um grande número de autores que a ligam às economias

agrárias pré-industriais. Uchendu (p. 49) chega até â comPârá-la com

a situação do norte da Europa e dos Estados Unidos de 70 anos atrás'

Mas, quando se fala das estruturas sazonais dos preços, não se pode

esquecer que esse íenômeno tornou-se muito mais agudo com a ten-

dência à especialização geográfica da produçâo. Sem dúvida, numa

situação em que as tegiôes têm poucas relaçóes entre si, como na

Melanésia, ainda se podem encontrât estruturas de preços relativa-

mente uniformes. Os comerciantes preÍerem permanecer com sua mer-

cadoria ou destruí-la, em vez de vendê-la a um preço considerado mui-

to baixo (Brookfield, 1969a' p.1,9).

A importância da mercadoria é diferente se os produtos a serem

comercializados são perecíveis ou sazonais, indispensáveis, necessá-

rios ou simplesmente úteis. A pressão devida à natureza da mercado-

ria, para que o vendedor se desembarace dela, e' de outro lado, a pres-

são sobre o comprador, parâ que se envolva numa operação de com-

pra, são determinantes. Daí as dificuldades de os estrangeiros partici-

parem desse gênero de oPeração (Hodder, 1969, p 88; Loupy, 1971'

p. 9; Dewey, 7962, P.74).
Hagen (1968, pp. 61-62) considera o sliding system como domínio

reservado aos bens não-padronizados, em qlle o tempo que se gasta

para discutir o preço é desproporcional em relação aos lucros ou aos

prejuízos obtidos. Mas hoie, no circrrito inferior, o comércio com-

preende tanto os produtos padronizados quanto os não-padronizados,

e a noção de valor do tenrpo varia de sociedade para sociedade'
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For((.Á r. FRAeL,EZ,\ Do CtRCL,lro INrLt{loR

O Cirt'uito lnferior é Auto-inflaciouário

Dasgupta 11964, p. 1881 pergunravâ-se como a mão-de-obra exce-

dente em relação:ro setor moderno podia ser continuamente absorvi-
da pelo seror nào-moderno,

Pode-se responder como McGee 1197'1a,p.74) que "O sistema de

bazar tem qualquer coisa de auto-inflâcionário" e que "quanto mais
pessoâs entram no sistema, mais o mercado se expânde". Hodder (1969,
p. 68) havia feito a mesma observação a respeito dos mercados de
Ioruba, na África: "Quanto maior a cidade, mais ela poderá abrigar
mercados diários, e mais importantes serão esses mercados". Assim, a
importância do circuito inferior seria diretâmente proporcional à mas-
sa da população que dele faz parte.

O exemplo seguinte mostÍa muito bem os recursos de acolhida do
circuito inferior:

Em 1954, no bairro africano de Leopoldville (Kinshasa), umâ pes-

quisa mostrou a presença de 7 070 empresários autônomos com 4 619
assalariados a seu serviço. No ano seguinte, os empresários indepen-
dentes eram 8 623 e seus assalariados 4 801. Assim, enquanto o núme-
ro de empresários aumentou 217o, o dos assalariados aumentou âpe-
nas 3,77". O crescimento da população, em que cerca da metade é

devida ao crescinento vegetativo, conduz a um aumento ainda maior
do subsetor autônomo, o que testemunha as possibilidades de integra-

çâo, por mais precárias que sejam, dos antigos habitantes e dos
o recém-chegados, na economia urbana {Denis, 1954).
i A extrema divisâo do trabalho no circuito inferior constitui, em si

] mesma, um elemento multiplicador. Antes de mais nada, ela estimula a

! utilização produriva do capital. A freqúência das trocas aumenta âÍ ., .1 rapidez das trrnslçôes e, por isso mesmo, multiplica a formação dos
c lucros, qualqLrer que seja seu volume. De outro lado, a multiplicidade
' dos atos de cornércio age como um acelerador da circulação da

$ moeda.



O fracionamento e a descontinuidade das atividades do circuito

inferior criam uma multiplicidade de serviços de contato e de articula-

ção, assim como toda uma cadeia de outras atividades. O próprio
terciário do setor moderno freqüentemente cria seu próprio círculo de

serviços de nível iníerior.

A pulverizaçio das empresas favorece a criaçâo de outros ofícios: o

número elevado de alfaiates permite a proliferação de armarinhos e,

de igual rnodo, a multiplicação de pequenas empresas de consrruçâo

dá trabalho a toda uma multidão de marceneiros, carpinteiros, ferrei-

ros etc. Tudo é pretexto parâ a invenção de novas fontes de rendas. O

abastecimento quotidiano da cidade é motivo para um grande movi-

mento de rua e nela aparecem todos os pequenos ofícios ligados às

pessoas que passam e às necessidades de um transPorte fragmentado e,

portanto, de pequenos volumes. Mesmo nas pequenas cidades, a sim-

ples presença de funcionários, benr como de estudantes, tem um efeito

de animação para os pequenos comércios, os serviços e o artesanâto.

Os pedreiros e os marceneiros enconrram trabalho na construção de

casas que exigenr novo confortol os padeiros e os fotógrafos vêem um

novo mercado se abrir; os consertadores de todo o tipo (carros, bicicle-

tas, vitrinas) beneficiam-se disso. Criam-se também hotéis, restauran-

tes, farmácias, livrarias, papelarias, e â atividade de transportes recebe

um irnpulso significativo (Cotten, 1968, pp. 12-17).

F lex i b i I i dad a e Adaptd ção à Con ittfltu ra

O circuito moderno tende mais a criar a coniuntura do que a

adaptar-se a ela. Ele o fazcom diversas possibilidades de sucesso, pois

sempre há uma margem de distorção entre as decisões das grandes

firmas e o comportamcnto do mercado. Ao contrário, o circuito inÍe-

rior só pode funcionar através de uma adaptação estreita às condiçôes

conjunturais. Nisso ele é favorecido pela divisibilidade e a mobilidade

tanto da mão-de-obra como do capital, que pernritern aos empresários

seguir com rnais flexibilidade as variações quantitativas e qualitativas

da demanda e, irssirn, melhorar os rendimentos marginais da empresa.
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A pequena quantidade do capital investido permite que o artesào

ou o comerciante nrudem de atiyidade sem muito problema, se a con-
juntura faz com que ele sinta a necessidade de uma reconyersão. A
própria instalação, Íreqüentemente precária, não é empecilho. O mes-

mo local poderá servir para umâ nova âtividâde, ou então o deslocâ-

mento se fará fãcilmente para seguir as migrações de atividades no

interior da cidade. Quanto às mercadorias à venda, sua escolha e even-

tual mudança são feitas em função da dernanda sazonal. Pode-se falar
também de flexibilidade de adaptação no emprego, quando há contratação

de ajudantes nos nrome[tos de pontâ e depois sua demissão.

Se as atividades do circuito superior temem nâo vender e estão sem-

pre preocupadas em controlar o mercado para poder fazer previsão, as

âtividades do circuito inferior ajustam-se estreitamente ao mercado

local e dependem totalmente dele. Seu comportamento é uma resposta

direta à demanda. Isso supõe então que a atiyidade de fabricação pode

ser apenas periódica ou sazonal e deve ser capaz de desaparecer provi-
soriamente e depois reaparecer.

Examinados sob esse âlgulo, portanto, o nascimento e o desapâre-

cimento das firmas inscrevem-se na vida do sistema como um fenôme-

no banal, como um resultado direto dos elementos estruturâis e de

uma adaptação estreita a uma conjuntura bastânte mutável. No cir-

cuito inferior, "uma falência não é o fim da carreira; recomeça-se"

llsaac,797"1, pp. Z9Z-293), ao contrário do que ocorre no circuito
superior.

Geralmente sâo as menores atividades que têm existência mais flu-
tuante. A mudança da rede de clientes é suficiente para que sejam des-

montadas. O fracasso pode vir igualmente da extensâo desmensurada,

do crédito aos clientes ou, no outro extremo, da possibilidade de o

comerciante ter urr crédito além de suas possibilidades reais de escoa-

mento. No prin-reiro caso, o comerciante tonra-se incapaz de renovar

seu estoque por falta de dinheiro líquido; no segundo caso, é forçado a

manter urn estoque grande, que acarreta o atraso do pagamento, das

letras e provoca o aumenro das taxas de usura, que tornam o negócio
nâo viável-



Mobilidadc no Mar.ddo Íle 'I'rahallto

A Íluidez do emprego é impressionante. A falta de necessidade de

especialização para um grande número de atividades faz com que os

indivíduos passem sem dificuldade de uma ocupação a outra. Essa

mobilidade no emprego é uma verdadeira saída de emergência para

muitos habitantes dirs cidades do Terceiro Mundo.
A observação de Bauer e Yamey (1957, p. 37), segundo a quâl "quân-

do a economia desenvolve uma especialização ocupacional [...] a flui-
dez do emprego entre as ocupações se reduz", não se aplica ao circuito
inferior. A expansão da atividade industrial impõe uma especialização

e ao mesmo tempo acarreta a redução relâtiva e mesmo absoluta do

número de empregos. O circuito inferior, por sua capacidade de

inchamento, intervém então para absorver o excesso de mão-de-obra.

Não é por ser enrocionante que se muda de atividade no decorrer

de um ano, ou mesrno de uma semana, ou de um dia (Hagen, 1968,

p. 63), mas porque é necessário adaptar-se râpidâmente a uma deman-

da muito sensível às oscilaçôes de conjuntura. Fsta busca de vantagens

imediatas ressaltada por Garlick (1971, p. 74) é caracterÍstica do sistema.

As preocupações em longo prazo são mais atinentes ao circuito superior.

Assim, uma pesqrrisa feita em Sholapur, na India, nrostra que uma

grande porcentagem de pessoas que trabalharn no circuito inferior só

está nâ atividade atual há um ano. Isso indica tanto a rápida inserção

dos rurais na economia urbana como a grande rnobilidade do empre-

go. Igualmente, entre os comerciantes da Saida, Argélia, somente22,9"/"

mantiveram a mesma atividade desde que se instalaram. Deles, 18,87"

antes haviam sido ambulantes (Champseix er a/., 1970).

A ddptdçao à Mctd e tniza çã ct

A modernização, qrre é acornpanhada por uma mudança na estru-

tura do consumo, repercute diretamente na estrutura do circuito infe-

rior Facilita então o consumo de produtos modernos, produzindo-os

ou comercializando-os com técnicas menos modernas.
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O consumo crescente de produtos modernos por uma populaçào

pobre faz nascer uma série de novas atividades no circuito inferior
Talvez o melhor exemplo seja o das oficinas de cr.rnserto de automó-
veis. O caminhâo, meio de transporte essencial, e o cârro, cobiçado
por todos, são o prot(itipo desses produtos modernos. Muitas vezes

comprados de segunda rnão, exigem reparos constantes nas oficinas de

pequenas dimensões, com recursos disponíveis no local, aos quais é

necessário acrescentar a capacidade de invenção de mecânicos autodi-
datas. Fora das grandes aglomerações, a iutportaçào e o estoque de

peças de carlos sío impossíveis. Mas, mesmo lelas, os recursos dos

indivíduos "motorizados" não lhes permitem freqüentar as oficinas

modernas e pagar ii vista. Essa atividade de reparos apela para as ati-
vidades ligaclas à metalurgia, à mecânica ou à eletricidade e todas, se

bem que nascidas cla adaptação aos consumos modernos, pertencem

ao circuito inferior, por suas dimensões e suas características. São res-

ponsáveis por um grande núrnero de empregos,

l\r .,(l^N\ rA l,A Àrr\ rDÀl,r l,l Rl l'À(,,'

s€rr. L€.â (1) .............-....
Tou,nodi, Cosa d,, M.rIin, (2) .........--

Mârnric. (i) ...-....................--....-.........
NiAérià oÍieD.al {4)..........
Kermrnsh.h, l.i (-5) .......-.................--..

sáid3, A.gÉlii (6)............................--..
Pequ€nas cidadês do NoÍe do

Mârocôs(7)..-...--....-..........-........ ...

PueroLâcruz,vene,.li18).........-....
Bârcelon., venezucli (8) ....................-.
Freetown {9)...-....--................-....-...--.
Àbidjân (empreso r.hnreÍido)( l0) ....
Bâmiko (empres,, rmnn.r.do (l I ) .....

Po( Centil i12) ...............................-...
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(l) C.zes, 1970. p..1 lJi
(4) Lewis,1967, p.l4i

(9) SiyloÍ. 1967, p. r46i
(10) San«r. 1965, p- 87;
(1 1) M€illà$oux, 1968, p. 2J;
( !2) Rouméaous, 1966, p. 334
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(5)clàrk€ e Clark, I969:
(6) ch,nrpseix cr,/., 1972i

i7)Tn,in, 1971, p. 523i



Muitas dessas atividades estão a meio caminho entre a atividade

secundária e a atividade terciária. Sendo uma atividade de Íabricação,

o conserto guarda, entretanto, semelhanças com os serviços destina-

dos ao consumo final. Numa Íase mais avançada da industrializaçâo,

pode representar verdadeiras economiâs externâs: âs oficinâs de con-

serto de automóveis podem se transíormar em oficinas metalúrgicas,

trabalhando para unra clientela mais variada e chegando até a alimen-

tar as indústrias modernas que têm dificulddes de abastecimento de

peças sobressalentes.

Como no pequeno artesanato, a produção atinge, num certo mo-

mento, um limite intransponível: Íalta de crédito bancário, falta de

integração a um circuito comercial. Mas, paradoxalmente, quando essâ

se realiza, a empresa se expõe, sem defesa, aos âcâsos das flutuações

do mercado e os problemas só se agravam, porque as técnicas empre-

gadas em geral são arcaicas e as formas de produção e de comerciali-

zâção específicâs.

P rodutiuidade do Subsistenta

Segundo Nels Anderson (1964, p.57), a produtividade seria uma

qualidade exclusivâ do setor industrial moderno. O circuito infe-

rior seria, então, não-produtivo, conro pensa Meier (1962, p. 68), por

exemplo?

Mas primeiro, o que se ente nde por produtividade? W. Lean I'l-969,
p. 72) lerrbra que não é suficiente compârâr a produção por pessoa

empregada com o invcstimento de capital. Deve-se levar em conta tâm-

bém a defasagem entre o investimento e seu efeito sobre a produçâo,

que varia segundo:rs indústrias. Esse argumento, errbora dirigido à

economia moderna, p:rrece que pode ser aplicado igualmente às ativi-
dades do circuito inferior.

J. Menauge 11969, p.94, qtadro 16) pôde comparar os rendimen-

tos das grandes e pequenas lojas em Pointe-à-Pitre, obtendo os seguin-

tes resultados.
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Cálculo dos renlunentos Reloção B/A
B=100

Volume de negócios/Superfície ......
Volu!re de neBócios/NúmeÍo de

pessoas ocupadas no couércio ......
CoDrpra Drédiâ de uD clienre
por ponto dc venda
Número dc clicDrc/Supcrfície Drédia

de um ponro de venda.

+ 130

- 140

+ 240

+ 360

Como Menauge 11.969, p.45) notou, "o rendimento relativo das

grandes lojas é menos elevado quando calculado segundo o volume

médio de negócios por dia". Contudo, as informações de que dispo-

mos para as grandes lojas se reÍerem a volumes de negócios anuais.

A tendência de se considerar o circuito in{erior ou simplesmente o

terciário como improdutiyo adyém do fato, assinalado por M. Frânkman

11969, p. 1), de os "economistas terem, em gerâl, negligenciâdo o pâ-

pel do setor dos serviços" cujas "análises foram em larga medida limi-
tadas à âvâliâção de sua função nas economias industriais avançadas.

A literatura econôrlica referente aos países subdesenvolyidos continua

a dar provas de unl forte preconceito contra os serviços". Contudo, diz

ainda Frankman 11.970, p.6), nâo se mede a produtividade dos servi-

ços: faz-se uma avaliação de seu valor. A importância do salário não

pode ser tomada como um elemento de medida da produtividade. Para

interpretar as diÍerenças de renda, é necessário, antes, considerar as

barreiras à entrada na profissão, Ora, é porque as barreiras à entrada

o na atividade terciária são fracas qLre o salário é baixo, mas as diferenças

] de tet da não indicam as diferenças de produtividade.
I De qualquer maneira, a noção de produtividade, elaborada em fun-

,o, ção das realidades dos países desenvolvidos e de seu modelo econô-

{ mico, deve ser aplicada aos países subdesenvolvidos com reparos, Isso

I porqu., contrário ao ponto de vistâ muito freqüentemente expresso,
. que dá a produtividade como uma noção rigidamente mensurável,

F preferimos a delinição de Robert Buron (1964), que a considera "uma

4,5 1,25
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relação entre o número de unidades de uma qualidade determinada,
produzidas ou vendidas, e â soma dos meios técnicos, financeiros e

humanos utilizâdos para produzi-las ou vendê-las".

() Circuito Inferior É Tambén Dinâmico?

Maunder (1960) está entre os que consideram a economia urbana
tradicional, que prelerimos chamar de circuito inferior, como "estáti-
ca", em oposição à economia moderna julgada "dinâmica". Leloup
(7970, p. -1991 vai mesmo mais longe quando, a respeito das cidades de

Minas Gerais, considera que "a classe marginal [...] é uma reserva de

mão-de-obra barata, mas também um enorme'peso morto'para as

cidades".

Esse raciocÍnio corresponde a um clichê, segundo o qual as ativida-
des de serviço (leia-se circuito inferior) bloqueiam os mecanismos de

desenvolyimento. Pensamos que o "terciário" não é parasitário (San-

tos, 1970, qp. 59-74;Peillor,1970, p. 75 ) e que a economia pobre tem

algo de dinâmica. Essa é também a opinião de Beaujeu-Garnier (1965á,

1970) e de George (1969).

De resto, a âbundante literatura sobre as favelas tende a demons-

trar que há urra capilaridade social (Mangin, 1,967; Turner, 7969;
Laqtiary 197'lbl. Portanto, poder-se-ia censurar os pesquisadores so-

ciais que se acantonam no circuito superior para demonstrar a todo
custo a formulaçâo clássica de Schumpeter (1961 ) sobre o papel cria-
dor dos empresários, essa categoria de homens capazes de agarrar as

oportunidades de mudança e de crescimento (Berry e Prakâsâ Râo, 1968,

p.21) e também de criar oportunidades (Hague, 1969). Essa concepção

de empresários, na realidade, aplica-se aos agentes do circuito inÍerior,
segundo a definição "operacional" de M. Katzin (1964, p. 182); sendo

o empresário "independente, trabalha por conta própria, assume os

riscos e retém os ganhos de um negócio que tem o lucro por objetivo".
Todavia, seria um erro confundir o individual com o social, ou ge-

neralizar a pârrir de urn caso especial. Na realidade, se o circuito inÍe-
rior tem sua dinâmica interna e tem força para criar atividades e para

,
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dar a alguns situaçôes mellrores, sua função fundamental é perpetuar

uma situaçâo de pobreza. São as elites da cidade ou de outros lugares

que absorvem uma parte não negligenciável da renda urbana. O dina-
mismo do circuito inferior é, portanto, absoluto, quando se considera

esse subsistenra econômico como fechâdo, como o fizeram recente-

mente Reiber e Eckert \197-l). Mas, desde que se leve em consideraçâo

sua depeldência err relação ao circuito superior, o dinamismo revela-se

relativo, senão enganador Não se pode tomá-lo isoladamente, fora da

economia urbana considerada como um todo-

Rac ional i da de do S ist ema

O circuito inferior constitui, portanto, um mecanismo de integração
permanerte, que interessa em primeiro lugar a toda uma massa de

migrantes irrsolventes e não-qualificados. Fornece unla quantidade de

e mpregos máxirna para uma imobilização mínima de capital. Respon-

de, ao mesmo tempo, às necessidades do consumo e à situação geral do

emprego e do capital.
O funcionamento do circuito inferior, portanto, é dotado de uma

perfeira racionalidade. Trata-se de um verdadeiro sistema. Sem dúvi-

da, a preocupação de conrparar as realidades do mundo subdesenvol-

vido com as do mundo desenvolvido conduziu muitas vezes a interpre-

tações etnocêntricas, como a de N. Anderson (1964, p. 57), para quem

o urbanisnro industrial é o único caminho racional de pensar e traba-

lhar. Gutkind (1968, p. 136 ), do mesmo modo, assimila racionalidade

e modernização, modernização e cientificidade, retornando assim a

concepção de Max Weber, segundo à qual há uma oposição entre o
"tradicional" e o "racional". Essa posição controvertida (Khalaf e

Shwayri, 1966, p. 59) foi criticada por Gusfield (1971, p. 16) como

" uma grande distorção ern relação a muitas situaçóes concretas". Geertz

(1963, p. 43), Saylor 11967, p.99) e Hill 11.970, p.4), entre muitos

outros, colocararr em relevo a extrema racionalidade da economia pobre

das cidades do Terceiro Mundo. A melhor definição dessa racionalidade

é o equilíbrio da miséria característica do circuito inlerior.
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Os dois circuitos não são dois sistemas isolados e impermeáveis

entre si, mas, âo contrário, estão em interação permanente. De um

lado, a própria existência de uma classe média impede de se Íalar em

circuitos fechados. Seu consumo dirige-se a um ou outro circuito com

freqúências variáveisrr. De outro lado, o funcionamento de cada cir-

cuito compreende uma ârticulação interna ou horizontal, com diferen-

tes graus de integração, e umâ articulação vertical que se realiza pela

comunicaçâo entre atividades dos dois circuitos.

A primeira, que representa a coerência interna de um circuito, é

sempre localmente mais completa no circuito inferior que no circuito

superior, exceto nos raros casos de cidades que têm uma industrializa-

ção complexa e voltada para dentro, A segunda, cujas formas de rela-

ções são contínuas ou ocirsionais, âpresenta relaçóes de complemen-

taridade simples ou hierárquicas, numa situação de concorrência.

A complementaridade significa que as atividades de um dos circui-

tos demandam inputs do outro circuiro ou utilizam algumas de suas

atividades ou produçoes como economias externas. Mas, as relaçôes

funcionais entre os dois setores podem ser de natureza inteiramente

diferente, quer dizer, relaçôes hierárquicas, portanto de dependência e

relações de dominação, exercidas de cima para baixo no tocante à

decisão, rnas também de baixo para cirna, pois a dominação e a depen-

dência fazern com que o dominado e o dependente contribuam para

desencalhar o que se situa no alto da escala; é o caso do atacadista que

é o "banqueiro" das outras atividades do circuito inÍerior, mas que

não sobreviveria sem elas.

Relaç<1es de conrplernentaridade e concorrência resumem toda a
vida do sistema urbrno. Os dois subsistemas estão em Permânente es-

tado de equilíbrio instável. Sua complementaridade, ocasional ou du-

rável, não exclui a concorrência; a própria complementaridade nâo

representa outra coisir senão um momento privilegiado de uma certa

evolução que conduz a uma dialética dos dois circuitos.
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O comportamenro e a evolução de cada circuito estão ligados, de
um lado, a variáveis que lhes são próprias e que modificam sua impor-
tância, como a chegada incessante de pobres na cidade, que incha o
circuito inferior, ou a existência de infra-estruturas e de ajuda do Esta-
do que atraem as atividades do circuito superior. De outro lado, outras
variáveis comuns ros dois circuitos, como a estrutura da produção e

do consumo (distribuição das rendas, papel do crédito, perfil do con-
sumo) modificam as relações de força entre os dois circuitos, favore-
cendo um ou outro. Entretanto, como a dominação do circuito supe-
rior sobre o circuito inferior prevalece no longo prazo, as relações de
concorrência representam apenas um aspecto da evolução dessa
dialética.

É assim que, mesmo em uma economia pouco desenvolvida, o cir-
cuito inferior cria a maior parte das economias externas de que tem
necessidade. Mas, quanto mais a economia se moderniza e os consu-
mos intermediários e finais se modificam, mais o circuito inferior tem
que apelar para os ittputs do circuito superior, enquanto, no sentido
inverso, a demanda do circuito superior ao circuito inferior diminui
com a evolução da economia para a complexidade, ou seja, para a

maturidade.

As Variáucis Específicas de Cada Circuito

Já fizemos referência à renovação permanente do circuito inferior
pela base, ou seja, pela chegada de novos migranres. O grosso dessa

populaçâo caracteriza-se pela ausência de qualificação profissional
(deixando de lado algumas categorias profissionais, como os artesãos),
e por sua falta de capirais. A base fundamental é sua força de trabalho.
Essa população n:io pode ser absorvida pela estrutura da economia
moderna e, por conseguinte, mesmo que uma parte passe para o circui-
to superior, há manutenção das atividades do circuito inferior. A isso é

necessário acrescerrtar um feixe de variáveis dotadas de uma certa au-
tonornia em relação ao circuito superior: a dispersão da população e o
caráter sazonal das atividades econômicas regionais e urbanas.



No que diz respeito às atividades do setor moderno, três elementos

essenciais permitem sua expansão: o tamanho da cidade, seu nívelfun-

cional, as economias externas e as externalidades presentes na cidade.

Mas sua instalação também pode depender seja da decisão dos pode-

res públicos, seja da decisão de uma grande firma. Nesse último caso,

trata-se de iniciativas vindas, em geral, de organismos externos e caPa-

zes de tomâr macrodecisões que só interessam ao setor modetno da

cidade devido à localização.

As Variáueis Comuns aos Dois Circttitos

A estrutura do aparelho de produção e de comercialização Presente

numa cidade é uma variiível importante do consumo nos dois circui-

tos. Entretanto, pek> fato de a oferta e a demanda em cada um dos

subsisternas serem interdependentes, é necessário apelar a outras variá-

veis para explicar a importância relativa de cada circuito num mo-

mento dado. Trata-se da distribuição da renda e das possibilidades de

crédito, do grau de abertura da população aos consumos modernos,

da importância do emprego governamental e das migrações regionais,

do tipo e do ritmo das atividades da região, da organização dos trans-

portes na cidade, todas essas variáveis agindo para aumentar ou, âo

contrário, para írear () c()rrsumo num circuito ou noutro.

A organização dos transportes urbanos e as diferenças da possibili-

dade de utilizar os trÍulsPortes individuais são elementos importantes

para a explicação das formas que podem assumir a complementaridade

e a concorrência entre os comércios dos dois circuitos. Às uezes, as

facilidades de comunicação não são suficientes para permitir o acesso

das pessoas aos produtos vendidos pelo comércio moderno' mesmo se

essas pessoas têm dinheiro para comprarl2.

O dado cultural tarnbérn é imPortante. De fato, a dinâmica da pe-

netração das atividircles modernas ou a permanência das atividades

não-modernas depende da resistência ou da abertura das populações

pobres ou dos recém-chegados a cidade aos consumos modernos. Dis-

semos que a existência e a renovação de uma população pobre nas
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cidades asseguravam a persistência de um consumo de produtos ,,tra-

dicionais" fabricados com métodos não-modernos. É preciso acres-
centar, a isso, a produção de bens e serviços modernos, mas segundo
técnicas não-modernas ou arcaicas. A coexistência ou mesmo a con-
corrência com as técnicas modernas é possível, graças às condições
gerais do meio socioeconômicorr. A explicação encontra-se nâ propen-
são a consumir urn produto novo coll meios financeiros limitados,
acarretando uma baixa da qualidade do produto, e nas formas especi-
íicas de produçào e de comercia liza çào.

A modernização pode ser um obstáculo para algumas atividades
do circuito inferior', quando essas sofrem a concorrência de produtos
homólogos, oferecidos x um preço inferior. Todavia, não é certo que
essa concorrência acirrete o desâparecimento da atividade não-moderna.
Ela pode subsistir graçrs às condições próprias de luncionamento do
circuito inferiorra.

O crédito intervém como uma variáyel essencial do consumo em
ambos os circuitos. Anres de tudo, as formas nâo-institucionais de cré-
dito - o crédito pessoal - respondem às necessidades de uma popula-

ção de baixa rendr que só pode se dirigir ao circuito inferior e que,
desse modo, asseguril a nranutenção ou a criaçâo das atividades
nâo-modernas, Essa firrnra de crédito pode igualmente ser usada pelas

classes médias. Quan«r ao crédito institucional, sua expansão favorece

o circuitcl superior', e fepresenta um dos instrumentos do aparelho de
produção para forç,rr a modificação da estrutura do consumo, A in-
dústria noderna, tendo necessidade de ampliar seu mercado, cria uma
cadeia de crédito a jusante, enquâÍtto a cadeia de crédito do circuito
ürferior, Iigada âos consumos correntes indispensáveis, evoluiria a

montante. Realmente, corno vimos, os mecanismos do circuito supe-
rior baseiam-se na produçâo, enquanto os do circuito inferior baseiam-se

no consumo (nas necessidades correntes da população). Como lembra
Siegfried Herkomrrer (1966): "Devemos distinguir entre o estímulo da
demanda, devido à estruturâ dâs curvas de Engel, que favorece os pro-
dutores de bens com unta alta elasticidade da demanda de inputs, e o



estímulo da demanda devido ao aumento da população, que favorece-

rá igualmente a procltrção de bens inÍeriores".
A compreensão do nrecanismo dos circuitos comerciais passa, por-

tanto, pelo estudo dos sistemas de crédito. De fato, o crédito intervém

sob diversas Íormas e não tem a mesma incidência para todâs as cama-

das da população. A população pobre recorre ao crédito usurário para

sua alimentação, a população abastada recorre ao crédito bancário

para os bens de consumo duráveis e as despesas de luxo.

Se se designar por A as despesas de alimentação, B as de bens de

consumo corrente, C rs de bens duráveis e D as de carros e viagens,

constata-se que as classes ricas e médias dispõen de crédito bancário

para os consumos B, C e D e podem dispor dele para os consumos de

tipo A, principalmente nas camadas médias (fig.4). As classes pobres

têm um crédito pessorl generalizado para A e um crédito pessoal me-

nos generalizado para B, que conduz ao circuito do crédito usurário.

Dispõem igualmente de uma margem estreita de crédito pessoal, con-

duzindo ao circuito clo crédito bancário, por intermédio do comercian-

te, e ao serviço da indústria moderna, local ou de fora.

A esse respeito, a situação dos pequenos e médios assalariados me-

rece atenção. O fato dc terem um salário permite-lhes passar no circui-

to comercial moderno parâ â compra de produtos cujo fornecimento a

crédito supõe emprego permanente. A modificação assim ocorrida na

Classcs
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Classês
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Clâsscs
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estruturâ das despesas íaz com que outras compras, possíveis contra
pagamento líquido (casá) na situação precedente, devam passar pela

rubrica do crédito pessoal e direto, o fiado. Isso contribui para ampliar
ou fazer renascer o circuito inferior, De uma maneira geral, pode-se

dizer que, numa situaçâo em que a estrutura do consumo não variou, é

o saldo das despesas de ripo novo que vai impelir esses assalâriados a
um recurso maior ou menor aos consumos proporcionados a crédito
no circuito inferior. Assim, o ritmo da difusão das inovações em maté-
ria de consumo noderno aparece como um elemento decisivo, bem

como a rapidez da saruração em relaçâo a um consumo dado. É neces-

sário igualmente levar em conta o peso de uma enorme massa de pes-

soas que trabalham na administração como contratados: seus ganhos,

às vezes, importantes, mas sobretudo sazonais, dependem do volume
dos investimentos. lsso contribui para âumenrar o circuito inferior

Nenhuma das variáveis citadas age isoladamente para modificar
um ou outro circuito, mas antes participa de um Íeixe de ações. Por
outro lado, sua aç:1o inscreve-se em siruaçoes que variam no tempo e

no espâço. No ternpo: pârâ â mesma cidade, unt fator dado poderá
contribuir para o crescimento de um circuito depois do outro, em fun-

ção do monrento histórico responsável por um certo arranjo funcional.
No espaço: as combinações das variáyeis tomam formas particulares
de acordo com o lugar.

Na Martinica, par.r 8-5 780assalariados rccenseados, sorncnte 28 390 permaneceram

o ano rodo com o nrcsmo empregador. Os assalariados rcmporários são numerosos
no comércio e trânsportcs (47%), nã hotclaria 166o/"1 c na construção c obras
públicas (72% ). Os gaohos são inÍeriores para os assalariados tempoÍários. Na
construçâo, eles ganham cm média 1283F anuais, enquanto os opcrários perma-
üentes pcrccbcm 7 2lllll- anuais. Na hotclaria, a difercnça é menor mas igualmente
considcrável: 1483F c -s 676F (Cazes, 1970, pp.410-412).

Em Yaounrlé, em 1966, os diaristas represenravam l-J,5% do emprego no setor
público c scmipúblico (SI,DES, 1966).

N o1,\ s



2- As estatísticas do Banco Ccntral do Chile consid€râm que nâ Grânde Sentiâgo, em
1966, havia 18,3% de não-cmprego Íuncionaltotal, ou scja, 174 200 pessoas num
totaldc força de trabalho dc 862 400 (Banco Central do Chile, Bolerin Mensal,n."
461, iulho dc 1966, pp. 1.021-1.024, ctado por l'riedmanrr e l,ackington, iunho de
1967).

Em 1961, o Marrocos tirrha 28% de desemprcgados e a Argélia, em período de
crise econômica, rinha uma taxa de dcscmprego e de subcmprcgo de 42%.

5. Para um índice 100 em 19-50-1951, encontram-se índices de 70 a 80 nos âoos

pobres (Mcloughlin, 19(,4, p. 163).
Em Elizabethvillc lchapelicr, 1957, p. 9l), enquanto os Úoys representavam

apenas 13ol. da populaçâo indígcna rotal cm 1941, passaram a 18Y" em 1946 e a

26% em 1950. Isso sc dcvc ao crescimento econômico da cidade que atraiu inúme-
ros europeus.

CARA(ÍEr{Ís'Í(rAs r)A ATrvrD^r)r: AtlTf:sANAl. (CosT lx) MARIjIM)

(r\1 M[. ô[:s l],E IjRAN(:()s, vÂt.oR 1965)

1950
196 5

1950
t 96-t

o,27
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SrDrirÀmh, 1967, p. f94 !
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7. Em Bouakó, Cosra <lo Marfim, 97% do número total das cmpresas comcrciais

tinham somente 11o1, de esroques (Le Charr, 1966).

8. (a) Em Medellín, 30"1, dos artesãos trabalhâvam em câsa com madeira, felÍo e

ecidos e também 54"1, rrabalhavam com cerâmica e velas. A módia é de 37o/o paÍa a

totalidadc dos artesâos ll.orr:z et al.,1968). Para Hong Kon g,ler Prvo\ 1972.
(á) A mctadc das mulhcrcs comerciãntcs do centro de Lagos exercem sua atividade

em casa (Marris, 1962, p.72J.

0,05
0,20

0,70
2,Í42

0,1I
0,43

3. A essc rcspeito, ver R. Slighton (1968, p. 38), B. Herrick (196J, pp. 53, 103), Rao
e Desai (196-§, pp. 341, -lll.3), D. T. Lakdawala (1963, p. 159), R. Mukeriee c B.

Singh (1961, p. 116) e G. M. larock (1966, p. 19) citados por Joan Nelson (1969,
p. 16) e ourros como Laquian (1971Ii, p.90).

4. O número absoluto dc emprcgados domésticos passa de 1 147 en 1954 para 1 446
em 1962 ( I 517 em I 9.511) cnr Pointe Noire, enquanto a importância relariva dimi-
nui dc 12,7% em 1954 para 8,7% cm 19511 e 6,6% em 1962. P Vônnetier (1969, P

358) atribui cssa diminuição, enr partc, à panida dos europeus.

l-.,.__. I _-



9. Em Ciudad Guayana, rlc um rotal de 4 9-5 6 self enployed,2709 rrabalhâvâm mais
de 49 horas por scranir (l 617 mais de 60 horas;567 mais de 70 horas) (CVG,
1969). Do rotal da m:io'de'obra \22089),2879 rrabâlhavam mais de 49 horas
(CVG, 1968, p.26). Mas a proporção ó maior cntre os patrões, os aurônomos e â
mâo-dc-ohra famili:rr.

10. Em 1955, em Freetown, unr habitânte em 14 estava inscriro como /r auher.EmKeaema
e Moyamba, ã porccntagem era ainda mais clcvada: um em cada 12 ou 13 (Cox,
Georgc, 1958, p.25).

Os haukers Ícfrcscntavâm 3,6% das pessoas quc tinham renda cm Calcutá
(Kar, 1962). Em t.im;r, scu número foi csrimâdo em 250 mil (DollÍus, 1966).

Potce*age»t sobre

Gr:ndc Bangkok
Kual. Lirnrprr..

Hoos Kon8.......

2,t
0,8
2,3
3,2

NlcOee, lrTor, r). 14,
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11. Um carpirrteiro que entrcvistci, fazia negócio com açúcar, cimento, biciclctas, cha-
pas dc tirro. Quando uma das Íirmas importadoras dcsembarcava uma carga de

açúcar, por cxenplo, csta era comprâda pclos átacâdisàs capazes de adquirir gran-
cles estoqres a cróciito. llsses atacadistas cntâo enrravam cm contato com ele, que
podia pcgar mil libras dc açúcar contra r-rm dcpósito de 200 libras. Êle as vendia,
por sclr tlrfl1o, aos pequcros comercianres que não rinhrm condiçóes de ter acesso

ao crédito. Seu es«4uc cra rrpârtido ôntrc cerca de dez negociântes, cada um fican-
do com .S0 a 100 libras rla mercadoria. Alguns deles verrdiam diretamente no vare-
jo, orrtros vendiam aos vcrrrledores de rua. Assim, o açúcar passavâ por quatro ou
cinco máos (P. Marris, 1962, p.76).

12. As exprcssõcs "mrio fcchado", "ecorromia fcchada", "agricultura de subsisrênciâ"
durantc rnuito rempo ioranr conÍundi<las na lireratura cspcci:rlizada (Sanros, 1966).
tsso pcrmitiu que l{. I}uror (1966) aÍirmassc que esse domírio âssemelhâ-se âo de

terraa i,rcogrtitde. Apcsar de seu cericisnro, esse âutor prop(le umâ distinção entre a

comercialização não-nronctarizada c a comercializaçâo monetária. Mas não admi-
te, em ncnhuma d,rs durs situações, â cxistência do isolamcnto de nenhum grupo
referido.

É tamhém a opiniâo rlc Godelier (1966), ao afirmâr que, embora uma sociedadc
ainda não tenha cntr:rtlo no circuito monetário, ela podc escapar da vida em circui-
to fechado. "Não conhecemos", diz ele, "nenhuma sociedadc que vivc em
aurarquia". Ele vai .ro ponto de dizer "que não existc cconomia de subsistência",
exprcssão que é iguilurcntc repelida por Ruilliêre (1966)c Thorner (1963). Para o
primciro, "o rluc prcvalccc, dc rnodo rnais geral, são as situaçôes inrcrmcdiárias

61 500
4 500

100 000
92 000



com graus vãriáveis de suhsistênciâ c de comercializâção". Pâra o segundo, a sub-
sistência constitui apenas um âspecto da vida econômica global desses grupos. E
!íahrton (1961) propôc distinguir produção dc subsistência, correspondente âo
grau de monetârizaçã() ou comercialização, c nível de subsistência, coÍrespondente
ao nível de vida absolrrto.

Enfim, é com umn ponta dc ironia que Colin Clark c Margaret Hashwell (1970)

aconselham aos antropólogos que tomcm rapidamente as mcdidas dos povos que

vivem enr 'economia fcchada", antes que cssas comunidades "sejam incorporadas
à civilização".

Dc faro, graças às novrs condições da ecolonria mundial, todos os meios geo-

gráficos tcndem a se .rtrrir c a participar dc Lrma corrente de trocas. E cadâ "abertu-
râ" acarrcra, por suâ vcz! umâ nova abcrturÂ ainda maior Todas as socicdades

rornaram-se abertas r dinâmicas, rendo esta expressão um significado oposto âo de

socicdadc primitiva, r;rl como foi dcÍinida por Belshaw (1965, p. 144). Essc movi-
mento é generalizado, sc bcrn que diferenciado. A idéia dc isolamento econômico e

cuhu.al, !âlcomo aparccc cm âlguns trabalhos de geógrafos, sociólogos, ânlropó-
logos c cconomisras, ó exrrgerada (Sidney Mintz, 1964; Alicc Dewey, 1962).

13. "Dcvc-sc prever que a parte dc dinheiro cm circulação na África do Leste seja rclari-

vâmente importanre, comparada com a de uma cconomia lnâdura'como a dos

Estados Unidos c do Rcino Unido, mas, por outro lado, ela ó inÍcrior 140,7%) a de

outros países subdesenvolvidos. Por excmplo, a relação entre o dinheiro em circu-

lação c o cstoque morretáÍio é de cerca de 7J% na Índia,62% na Nigória,48% nas

Filipinas c cerca dc 60% na Argentina.
Todavia, não sc dcvc atribuir muira significaçâo à composição do estoquc mo-

netário, como medirla tlc grande descnvolvimento da economia" (H L. Engberg,

1967,p.54).

14. O cornóreio cle pães cle mrudioca em llrazzaville (cm francos)

Compra n. âldci. dc 40 pães a 2s Írancos ccda

Transpone i rrdrde...
Vrreern Jn .omercrrnr, tiJr c volta).................
Tax. paaJ aô nreí!í,lo
Totr I

Vendà í o0 írin(os..,.i.,................. .............
Lrcro ....... .................

l 000
300
500

30
18J0
2400

570

^. 
r\trger, t 971. f.l9J

15. O rrarlr é unra associaçâo rlc poupança que agrupa várias vcndedorâs de um mesmo

m€rcâdo cm Dacar. Todns contribuem quoridiânamcotc Para uma câixâ comum
guardada por umâ ci)rrcrciaDre influenrc. O totâl das so,nas reunidas é remetido

cada dia a uma das vcndccloras altcrnadamcntc. O rrarú cra desconhecido no meio

rural c nasccrr na cid.rclc sob a prcssão das necessidades dc crédito (Àgnessy, 1968,

p.419).



16. "Um Éye, em geral, é composto de pcssoas que têm coisas cm comum e que têm
confiânça múrua. As rcgrâs de opeÍâçâo são estabelecirlas pelos membros, em co-
mum acordo, e var!âm segundo os fins do &ye. Mesmo que o objetivo geral do kye
normalmente seiâ o de reunir uma soma de dinheiro strperior à que um indivíduo
poderia acumulâr, i\ utilizaçôes espccíficas dâs somas podem vâriar consideravel-
mente. Um Éyu é, cm gcral, orgânizedo sobre uma base remporária, com um obte-
tivo pÍeciso e limir:rrlo c, em geral, compreende de 10 a 30 pessoas" (Man-Gap
Lec, 1971, p. 368-169).

Em Taegu, 23,8'1, dos migranrcs pcsquisados parricipavâm dos lyes (Bârringer,
1971, p.310).

17- A esse rcspcito, vcl r:r nrbém: Bascom, 1952, pp. 63-69; Amugu,'1957, pp.202-209;
Green, 1947; Ezebasli, 1960, pp. 8, 10, 12, cuados por M. Kâtzin (1964, p. 185).

18. Os l2 comerciantes mais prósperos de Onisha (Nigéria) cram clienres regulares de
unrâ ou outra das grandcs firmas européias, das quais comprâvam a crédiro parâ
rcvcDder aos negociânlcs mcnorcs quc consrituiam uma grânde clienrelâ que cada
um havia formado .ro L»rgo de seus anos dc prática (M. Karzin, 1964, p. 189).

19- E. Burlaz (1970) pôdc ol:ter informaçôes junto à primeira sociedadc comercial de
Daomé. Essa tirma classifica seus clicntes em dois grupos. Os grândes comercian-
tes, vcrdÂdciros semi-âracadistas, cerca de 15, podem comprâr até 80 milhôes de F.

CFA, mas o crédno:Tráximo concedido foi dc 1,3 milhóes de F. CFA. O prazo de
reembolso é de 30 dias, com um âumento das tâxas de lucro a pârtir do vigésimo
dia. Para ol:ter cródiro, o comerciantc dcve, duranre um ano, pagâr à vista, c pro-
var suas possibilidadcs dc vcnda. Ao lado disso, há também 300 compradores de

mcnorcs quantidadcs c cLrio crédito nào ultrâpassâ os 1-50 milF. CFA.

20. Em Pucrto La Cruz c cm Barcclona (Venezuela), as vcndas a crédito no pequeno
comércio dc âlimel«)s aringcm 80% do total (Erdens, 1969).

21. Acra. l.ocal de compr,r scgLmdo o nívcl cle rcnda:

Strpcrmercados.........................

^!mãzáns 
.............-..-................

Vendedores dc banca ...............
Vcnclcclores de rur c rrrbulantes
Mercados púb1icos...................

7,O"/"

14,Ov"
74,Oy"

69"/"
toyo

4ô/"

13./.
Â

>

R. Lísson, 1971. p.18t, qtrádro I

No bairro do "Sarrcamcntr.r" em Pointc-à-Pitre (Guadclupe), foi consratado "que
as pequcDas vendâ§ c âíma7éns têm funçõcs complementares; um terço dos consu-
midorcs freqüenta,.o mesmo rempo, os dois tipos rle comércio"... (ll Goudet,
1969, p. 2671.

I t"/"
3"1,

14"/"
70"/"



22. Dewey, 1,962; Ceerrz, 19631' Marris,1962; Belshaw, 1965; Hawkins, 1965, p. 1j5;
McKay, 196Í1, p. 74; Orlove, 1969, p.43; Chapclicr, 1957, pp. 89-90 c 109; Gârlick,
1971, p.71.

23. lsaac 11971., p. 292) observou isso cm suas pesquisas em Pendembu, Serrâ Leoa.
"Para evitar os riscos que o crédito acârrcta, elâborou-sc, cm Kumasi, um pnn,

cípio grosseiro de selcçào Ja clicntcla, bascado na idéia dc que quarrro mâis vrzr'
nho fosse o clienre, nrenores seriam os riscos." (Garlick, 1971, p.7l).

24. A importância do cródi«r no circuiro inlcrior podc ser merlida pelo valor comercial
que a clicntela adquire para os negociantes intercssâdos. Em Câracas, os pequeoos

coücrciantes tônr, na classc média, urna clientela que conlpra â crédito os produtos
alimentâres como o pão c o leite, colocâdos todo dia na portâ da câsâ, Íreqüente-
mcnte junto com os jonais. Ê a ruta, a rota, visto que toda manhã o proprietárro
ou seu emprcgado se8lrc o mesmo caminho, no quâl procura conquisrar novo§
clicntes- O paSamento í fcito no fim do mês, solução cômodâ paIa os funcionários
c os emprcgâdos, e qlrc permite ao comercianrc Íecolher, de uma só vez, uma im-
portante quantiâ em dinlrciro. Um dcsses comcrciantes, ao rctirar-se dc seu negó.

cio, vendeu suâ rrlrrl por 40 mil holivares, o eqüivalente a 7 600 dólares.

25. Essas raxas íoranr desracadas poÍ vários autores entrc os quâis Dewey (1962,

p. 92) e Bhat Shrikant (1970) ("no Sul da India, milharcs de Palrarrs têm esse

gêncro de atividadc [...] Os l'arlrars que emprcstâm sem garântiâ recebem um iuro
mensal dc 15 a 25 '1, ').
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\liritlr, 1962. p. 715

Pcixe seco e s!lsàdo
4-J

9- 10

l3

9-10
l3- 15

26-28

3-4
3

3-4,5

27. O comércio dc bananas no Congo-Brazzaville permitc um lucro nrédio de 8,77"
para os arâcâdistas c dc 69,7% para os varelistas, num período de 15 dias (Àuger'

1972). O atâcâdistâ ganha pelo volumc dc nrercadorias transacionadas.

28. "lim Toulepleu (Costa do Maríim), âs margcüs de lucro obtidas pelos comerciântes
dc bancas, quc aringern urra média de l5%, tornam o comércio de tabuleiro rcla-

tivamente mâis lucrativo que o das pequenas vendas" (Schwartz, 1969, p. 1li1).

Em Pointe à-Pirrc, o L,rcro aumenta com o tâmânho da vcndâ.

1

a

a

2 J

15
26-24
40-60

L



Montdntc de 
"es& 

bs.liário Lucro ltnto »e»sal
0a 50

50 a I00
100 a 300
300 â 500
5O0 a I 0O0

Nais de 1000

200
500

1500
3 000
5 000

11000

\1.nruse. 196 r. p. -í2

29. Um buhonerc (laru(er), vcndedor de brinquedos no ccntro de Cerâcas, declerou
ganhar uma médiâ dc 8 bolivarcs do preço dc vcndâ por unidade, ou seja,32% de
lucro (Reinoso, 1970).

30. "Sabemos quc, em mLriros casos, a demandâ de um produro pclos consumidores
aumenra quando o prcço cai e diminui quando o prcço aumenra, se bem que hajâ
exceçõesj cm que ocorrc o corrÍário" (SctovskX '1971, p.40).

31. Um estudo rccente realizado cm Medina de Túnis revelâ-nos o grau de dependên-
cia dos consL:midorcs "populares" e "médios" em relação aos pequcnos comércios
locais:

Consurnidores'populares":
Vesruírio .......--.-.......................
RouP.s de caDr., Des, e bânho
Artigos domésticos ...................

73v"
83
66 l6

Consumi.lo.es "Dródios":
Vesruário ..................................
Roupas rle ca»r.r, mcsa e banho
ArriEos domésricos ......-............

63"/"
7S

31"/"
1-9

46

Consumidores "abrstrdos":
Vesrui.io..................................
Rouprs dc caDri, ,resa e banho
Artigôs doruésricôs ...................

77y"
55
75

,.

N

Jr!r /!r,,/., 1r72, r,f l0-21

32. Em Caracrs, a cxisrincia de auro-cstradas urbanas rrio rcsolveu o problemâ dc
circulaçio c dc estacio amerto no ceotro. Isso fez os cstâcionamônros particulâres
proliferârclr, o qre âcrcscenta urn item a mâis nas despcsâs, É assim que os vendc-
dores, cnr geral crir»ças, ficam nos sinais ícchados das principais artériâs pâre
vender aos rnotorisr.rs os mais difcrentes objctos: florcs, jornais, obj*os para car-
ros, Iâmin;ts de barltar, cigarros etc. Mcsmo que os preços selam mais altos que
nâs lojas, i cconoüii dc tempo compensâ. Por outro lado, os comerciantes esta-

26'.\,
.ll
20



belecidos têm intcrcssc cm cncorajar essa pulverização da atividadc. Para cles' é

uma maneira dc ir ao encontro do clicntc que, sem isso, arriscariam a perder, e o

fazcm com menores despesas. Na realidadc' o monranrc dos negócios aumentâ §em

um correlâtivo aurncnto dc cncargos com pessoal (selários, seguros sociâis e ou

tros), de impos«:s etc.

33. "Além da falta .te qr,alidadcs de organização, o próprio meio econômico acarretâ

uma perpetuaçào da baixa produtividadc, mais que nos países de economia avan_

çada. Dc um lado, as estruturas monopolísticas dos mcrcâdos rcndem a solapãr as

pÍcssõcs normâis da.oncorrência, para ir:troduzir mcdidas de aumcnto do produ-

to c de bâixâ d€ cusros. Ao rnesmo tempo, a abundância da mão_de_obrâ e a cscâs-

scz do capital favorecern as técnicas de produçáo com alto coeÍicientc de

mâo-de-obra; csras úlrimas implicam quc haverá uma maior rolerância técnica parâ

uma baixa produtividade. O resultado é uma situação na qual as capacidades

orgânizâcionâis i,rcon1pletamcnte desenvolvidas acompanham os processos de Pro
d nçã o rcla riva rncrrte /aá aur'inensiue, nutí\^ estruru ra econômica nã o'rígida. " (Kilby,

19-t2, p.310).

Na cidade dc Fortaleza, â pesca artesanal, com as fortcs osc;laçóes de abastecimen-

ro e de preços, eÍi a única fonte de fornecimento da população Á modernização da

pcsca, precipitada pela chcgada de pcscarlores de atum, principalmente iaponcscs,
provocou a baixa do preço r.lo pel.re e ar.rmcntou o númcro dc consumidores. Mas,

provocou tarnbóm a nrodcrnização do comórcio corrcsPondenle. Isso equivaleu,

",rt." 
orr.u" c,ris"", n.uPrimir as vendas n crédito. É assim que o circuito tradicio-

nal da produçâo c do consumo do peixc pôde subsistir; âpesar dos preços mais

baixos no cornórcio moderrro, é necessário pagar à vista, enquanto no circuito

intcrior, â persisrênciÀ do crídiro pessoal facilita as cornpras das classcs pobrcs c a

pcÍmanência dc uma arivid;r1c cujos pÍcços são âis clcvados.

lim outros casos, é a suprcssão do intermediário, ou ainda a ausência de encar_

gos íiscais, quc tlá vantagerrs ao circuito tradicional.

!
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O Esreoo, os MoNopóLros E A

MacnopsrnuruRAÇÃo oo Esre.ço

1. Os Dors Crncunos Ê 
^ 

ANÁLrsE GEocr{ÁFtcA: O NivEL

MÂcRoEsl',\cl^L

\. -Ío esrrrdo d.rs dois circuitos da economia urbana do Terceiro

l\ 
,rlo., urra.d:s abordagens mais ricas é a de suas reper-

-l- ! cussoes espJclals.

A organização do espaço pelos dois circuitos compreende: 1) as

atividades capazes de uma uacroorganização do espaço; 2) as ativida-

des incapazes de uma macroorganização do espaço.

O Estado c as atividades do circuito moderno, em particular os

monopólios e as firmas multinacionais, constituem os dados essenciais

da macroorganizaçâo do espaçor, As atividades do circuito inferior

têm serr rlcencc limitedo a espaços mris restritos.

Não há muitos trabalhos sobre os monopólios nos países subdesen-

volvidos. Por url lado, a rnaior parte dos estudos existentes referem-se

mais à estabilidrrde que ao crescimento (Merhav, 1969, p. 7) e freqúen-

temente negligenciam os problemas de desenvolvimento econômic<.r

(Mason, 1967, p. 79). Se, entretanto, alguns economistas interessaram-se

9
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pelâs relações entre as cstruturâs monopolísticas e o espâço, como por
exemplo Greenhut (1 963), esse espaço em geral se restringe ao espaço

das firmasr. Foi Claval (1968) um dos primeiros que sugeriu, de ma-
neira sistemática, a introdução dessa categoria no estudo geográfico.

Fazem muita falta aos países subdesenvolvidos estudos sistemári-
cos e proíundos sobre as relações entre a nâtureza do Estado e as for-
mas de organização da produçâo, No entanto, poder-se-ia encontrar

aí uma dirs chaves para a compreensão dos Íenônenos da riqueza e da

pobreza e sua manifestação espacial, devido à solidariedade que existe

entre todos esses ienôrnenos.

Pode-se acreditar rum simples esquecimento por parte dos especia-

listas? Sem nem mesmo discutir isso, achamos que é indispensável e

urgente considerar, na análise geográfica, esse poderoso instrumento
de interpretação representado pelo papel dos monopólios. A târefa não

é fácil devido ao grande número de incógnitas e à dificuldade de uma

correta interpretação dos dados à disposição do pesquisador. Há, por
outro lado, um grancle número de evidências que precisam apenas ser

analisadas. O exane das condições do impacto espâciâl dos monopó-

lios nos países subdesenvolvidos poderá, a pârtir de casos concretos,

fornecer os materiais indispensáveis à compreensão de seu papel geo-

gráfico. Seguimos o conselho de Harrod (1,967), para quem "o traba-
Iho empírico é absolutamente essencial neste domínio". Poder-se-ia

dessa forma corr-leçil â trabalhar e a ver bem mais claro nesse terreno

obscuro, à esperâ dr coustrução de uma teoria sofisticada.

O exame da ação dos monopólios sobre a orgarizaçâo do espaço

evidentemente nâo pode ser feito sem se leyar em conta outros elemen-

tos como a organização e a distribuição dos transportes, o nível da

industrialização, as relações de dependência internacional, a situaçào
geopolítica. Contrrdo, não parece - e não somente em relação aos

países subdesenvolvidos - que a análise espacial tenha levado em con-
sideração a combinação desses elementos.

As conseqüências geográficas da ação dos nronopólios nâo sâo

as mesmas em países desenvolvidos e subdesenvolvidos. Nos países



desenvolvidos, as firmas de grandes dimensões, nacionâis ou supra-

nacionais, funcionam no plano das especializações internacionais, em

relação com as necessidades desses mesmos países que formam o cen-

tro do sistema mundial. A complementaridade é indispensável. Nâo
ocorre o mesmo nos países subdesenvolvidos, qr,re não têm domínio do

mercado.

Do ponto de vista das condiçôes espaciais de realização das gran-

des Íirmas, pode-se falar, nos países desenvolvidos, de uma especializa-

ção uertical do território. A fricção do espaço é relativamente nula e

suâ fluidez âssegrrra a complementaridade funcionalentre pontos dife-

rentes em que as produções complementares se realizam. Nos países

subdesenvolvidos, sri se pode Íalar de especialização horizontal, com

uma seletividade do espaço para os diferentes níveis de produção in-

dustrial, devido à rariclade dos pontos que dispôem de vantagens

locacionais significâtivâs. Há uma tendência para as concentrações com

efeitos cumulativos.

A ação do Estado é exercida em todos os níveis e em todos os esca-

lões do espaço, mas ela é única no nír,el da Naçâo, no sentido de que,

para serem eficazes, todas as outras ações são obrigadas a se adaptar, a

menos que estejam em condições de comandar a ação do próprio Esta-

do. Entretanto, do ponto de vista institucional, o Estâdo constitui o

nível superior da armadura. O Espaço-Estado é o sistema que inclui, e

do qual dependem, todos os outrosr.

A íorça atual do Estado decorre essenciallnente das novas realida-

des da economia internacional (Navarro de Britto,l'972), criadoras de

novas necessidades e que obrigam o Estado a se modernizar e a estar

presente em toda a plrte. A participação nas condições da moderniza-

ção tecnológica conduz o aparelho do Estado a uma série de obriga-

ções, seja nas relações com o mundo exterior, seia para estar em condi-

ções de responder às novas necessidades da população nacional, N<r

primeiro caso, a necessidade de criar certos ntecanismos ou instrumen-

tos de trocas internacionais atribui ao Estado o papel centralizador no

domínio da moeda, dos impostos, do comércio exterior, dos bancos'
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As próprias modernizações proyocam desigualdades de oportuni,
dades entre os cidadãos. A situação de mouopólio acarreta uma dis-
tribuição regressiva das rendas (Claval, 1968, p. 760' Jalée,1969, p.
129; Preiser, 1 971, p. 13 9; Sylos Labini, 1962, pp. 125-126). A dimen-
são tecnológica dos insrrumentos de trabalho e dos equipamentos que

se tornaram indispensáveis à vida coletiva ultrapassa as possibilidades
individuais e faz com que o Estado apâreça como a única solução para

esses problenras, tendo que intervir cada vez nrais nesses domínios que,

há pouco, eram reservados às iniciativas privadas. Nos rnais diÍerentes
domínios, couro a educação, a saúde ou as comunicações, os transpor-
tes e a energia elétrica, o progresso e a difusão deyem-se essencial-

mente à intervenção do poder públicoa.

Hirschman (1964, pp. 21,6,217) engana-se ao atribuir à falta de

talento, de direção técnica e de planificação, ou a preocupações eleito-
rais, o que ele clrarra de "pulverização" dos projetos de investimento§.
Isso se deve, em grande parte, ao impacto da própria modernização
tecnológica nos países pobres. Os governos sío forçados a responder
tanto às necessidades reais redescobertas pelos cidadâos, como às ne-

cessidades criadas pelo efeito-demonstração e pelas mudanças da es-

trutura da pl odução no país.

Os serviços disserrinados pelo Estado atrlvés do país induzem no-
yas âtividades a montante (freqüentemente modernas) e a jusante (ari-

vidades pertencentes aos dois circuitos). Unr número importante de

empregos então criados favorece o nascimento de atividades comer-

ciais e de fabricação modernas. Mas, em contrapartida, a moderniza-

ção das infra-cstruturcs, entre elas os transportes, favorece as grandes

firmas situadrs nos maiores centros urbanos que, então, vêm seu mer-

cado ampliado e unificado. O Estado modernizador apaÍece, portan-
to, tarr.rbém corno uma condiçâo fundamental da criação e do fortale-
cimento das atividades modernas e das forrnas monopolísticas de

atividade.

A tendência à concentração dos meios financeiros nas mãos do go-

verno central é generalizada. Por toda parte, o governo central guarda
para si próprio a parte do leão na coleta dos impostos e só deixa aos



outros níveis dâ administração uma parcela relativamente reduzida da

massa tributária. AIérn disso, como os municípios geralmente são mui-

to numerososr, os recutsos correspondentes são pulverizados.

Na Colômbia, por exemplo, entre 1,949 e 1959,a parte dos impos-

tos que vai para a Nação passou de 53,ti"á para 59,59"/", enquanto a

dos departamentos recluziu-se de 25,27% para 18,787" e a dos muni-

cípios permanece relrtivâmente estacionária6,

Pode-se acreditar que os regimes políticos organizados segundo a

forma federativa supa)em um papel menor do Estado central? Talvez

tenha sido assim nos períodos precedentes, mas a modernizaçào

tecnológica exige unu unidade de comandoT e, por conseguinte, uma

concentração crescente. Portanto, a maior parte dos impostos coletados

vai para o governo federal a quem cabe, então, tomar âs decisões mais

importantes e é quenr tenl as possibilidades de investimento maciço.

Por outro lado, como a modernização completa do aparelho do :
Estado não é possível, a realização das tarefas atinentes à moderniza- !
ção do país é cada vez mais atribuída a uma administração paralela, E

Íormada de organismos mais ou menos autônomos8 e dependentes da 2

autoridade centralizadora do governo que, dessa forma, ganha maior 
',

capacidade de decisão. Mas, pelo fato de a poupança coletiva ser, em :
parte, absorvida pekrs monopólios, os recursos que restam ao Estado i
sâo, de qualquer matteira, reduzidos. i

Essa repartição dos recursos tem repercussões sobre a organização i
do espaço. O espaço, como vitnos (1971), organiza-se segundo uma i
atuação dialética de iatores de concentração e de dispersão. As estru- i
turas monopolísticas constitue[l um Íator de concentração, a difusão i
da informação e do consurno desempenham um papel de dispersão, Z

enquanto o Estado tem um papel misto. Quando o Estado funciona i
como suporte dos monopólios pela concentração das infra-estruturas, :
age como um elemct'tto de concentração econômica e demográíica. :
Quando o Estado dissemina pelo território os equipamentos de natu- i
reza social, couro hospitais e escolas, ou distribui incentivos aos agri- 2

cultores, é um fator de dispersão. Cada vez que há a tendência a equi-

par o país, segunclo uma cleterminada mitologia de crescimento à $



Rostow (Morse, 1971; Myint, 1965a; Mishan, 1967), que termina por
dar â parte boa às grandes firmas e aos monopólios, os recursos
tornam-se cadl vez menos disponíveis, pârâ que os fatores de disper-
sâo geográfica se irnponham. Modernização e tecnocracia, sendo sinô-
nimas nas condições atuais, o movimento parn a concentração é apoia-
do por uma poderosa argumenração técnica, que faz entrever, num
futuro não distante, a difusão geográfica e social do crescimento. O
resultado, entretanto, é o contrário: pobreza difundida por toda a par-
te, pobreza concentrada nos pontos de crescimento. Isso, não podemos
negar, constitrri um dos resultados mais graves da associação funcional
do Estado conr os monopólios.

As METRór'ot.Es Con. ,Ler,cs E INCOMILETÁs

A modernizrrção do Estado permite falar da existência de metrópo-
les, mesmo nos países muito pequenos ou nos mais pobres. As condi-

ções gerais da modernização tecnológica fazem com que mesmo as

menores capitais tenham que se equipar de serviços de primeira or-
dem, indispensáveis ao funcionanento de um Estado moderno. O ní-
vel dos serviços não está <lbrigatoriamente em relação com o nível das

atividades pnrprirrrrenre económicas.

As metrópoles são um fruto da modernizlção recente dos países

subdesenvolvidos por influência da industrialização mundial e/ou na-
cional. Esse ripo clc cidades anteriormente não existia nos países do
Terceiro Mundoe, As grandes cidades latino-americanas anteriores à

segunda revoluçâo industrial (a que começa em rorno de 1870) não

! podiarl ser c<»rsideradas metrópoles, se reservarmos esta expressSo

! para as grandes cidades que se irradiam sobre um vasto território e

j dotadas de uma importante gama de atividades destinadas a satisÍazer
9, as exigências cla vida quotidiana da totalidade da população nelas con-
à tida, quer dizer, tânto a serviço das massas como das classes privile-
c giadas. Cidades corno Salvador ou Lima, no século XVIII ou uo início
' do século XIX, dominavrm um vasto terrirório, mas eram incapazes

{ d. fo.n"c". a sLras classes âbâstâdas os bens c serviços considerados



necessáriosr que tinhlm de ser importados. Os pobres praticamente

não parricipavam das formas de consumo essenciais.

O Íenômeno metrópole é inseparável do da grande cidade ou da

capital de um Estado moderno. A grande cidade tornou-se metrópole

quando da revolução do consumo no mundo. Novas necessidades, tanto

na escala das relaçôes internacionais como na escala do simples indivÊ

duo, não só aumentaram a dimensão das cidades mas também provo-

caram um inchamento e uma diversificação das atividades.

Os dois feuômenos têm relações de causa e efeito reciprocas. É por

isso que as graldes cidades dos países subdesenvolvidos são macro-

céfalas e os países que lnteriormente não tinham cidades freqüentemente

entraram na era da urbanização moderna com cidades de grandes

dimensões.

As novas formas dc produção, consecutivas à revolução tecnológica,

não poderianr se instrlar em outro meio que não fossem as grandes

aglomeraçôes; além do mais, a urodernização do consumo que atinge

os recantos mais distantes do país age como utrl desencadeador de

migrações que alimentam o inchamento demográfico das aglomera-

ções rnelhor Iocalizaclls.

Mas, é necessário, nntes de tudo, entrar num acordo sobre o termo

"metrópole". Cremos que, eIlt termos de análise urbana em país sub-

desenvolvido, uma das maiores fontes de ambigüidade vem de um pro-

blerna de taxonomiir. As classificaçóes mais correntes são de dois ti-

pos: 1)as que se contentam com o dado demográfico bruto e que

distinguem as cidades em futrção do volume da população (cidades

pequenasr médias, grandes e muito grandes)ro;2) as que se referem a

uma classificação funcioral em que a aglomeração urbana freqüente-

mente aparece desligada da noção de organização urbana do espaço

(assim, fala-se de cichdes industriais, cidades comerciais, cidades ad-

ministrativas, cidadcs religiosas, cidades de repouso ou de férias, cida-

des universitárias etc.).

Propomos uma clrtssificaçao diferente, considerando que a capaci-

dade de organização do espaço pela cidade depende de seu nível fun-

cional. Ter-se-iam as cidades locais, as cidades regionais, as metrópo-

9
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les incompletas e as metrópoles completas (Santos, 1971, cap. 2). As
metrópoles são o escalão responsável pela macroorganização do terri-
tório, mas é necessário distinguir metrópoles completas de metrópoles
incompletas. Fala-se com muita freqüência de "metrópoles,,, como se

todas fossem da mcsma natureza (fig. 5). A função metropolitana, nos
países subdesenvolvidos, é exercida em dois níveis. Uma metrópole
completâ é capaz de responder a amplas necessidades econômicas e

sociais com meios segregados por ela própria, tais como a produção de

bens de capital ou a elaboração de tecnologias adapradas às exigências
da sociedade econôrnica nacional (Santos, 1970, p. 32). As merrópoles
incompletas tambérn se irradiam sobre um vasto espaço, mas só po-
dem exercer a totalidade das funções comparáveis a partir de contri-
buições exrernas, vindas justamente, na maior parte dos casos, das

metrópoles compleras.

Nivel \ur..ior ini.rot,,,lc.om!ltr.r)
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As metrópoles completas representam os pólos econômicos dos

países subdesenvolvidos já industrializados (Brasil, Argentina, Egito,

México, india e, segundo a definição que se der a "país subdesenvolvi-

do", a China e a União Sul-Africana). Os países subdesenvolvidos in-

dustria[izados, em geral, iniciaram seu processo de industrialização

precocemente em relação âos outros países subdesenvolvidos' Assim,

são capazes de prover a nraior parte de suas necessidades em produtos

fabricados, inclusive para equipar outras indústrias e assegurar a cria-

ção de infra-estruturas nacionais.

Quanto às metrópoles incornpletas, são uma conseqúêcia: 1) do

atraso da industrializaçiio, no plano nacional ou internacional;2) das

formas que a indLrsrrialização assunre, quando ocorre.

Todavia, apesar de sua capacidade de macroorganização do terri-

tório, as metrópoles incompletas não dispõem da totalidade dos meios

dessa dominação e são obrigadas a se completar Íora. Podem se com-

pletar no próprio país, se nele houver uma metrópole completa (Salva-

dor em relação a São Paukr, Rosário em relação a Buenos Aires, Gua-

dalajara em relaçâo à Cidade do México, Alexandria em relação ao

Cairo etc.) ou no exterior (Abidjan em relação a Paris, Acra em relação

a Londres etc.). Assim, no primeiro caso, as metrópoles incompletas

são regionais e, no segundo caso, são nacionais.

Nos países desenvolvidos, exceto em alguns casos raros como o da

França, é difícil falar de uma metrópole completa comandando uma

rede de metrópoles incompletas. Todas as metrópoles, cuio papel não é

somente regional ou nacional, são ao mesmo tempo metrópoles inter-

nacionais e metrripoles incompletas. Isso mantém a extreura fluidez de

um espaço nacional poderosamente integrado, que facilita exremas

especializações, freqúentenente ern nível internacional, e complemen-

taridades igualmente grandes, também em nível internacional.

9
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INTEGRAÇÀo E REoRCANrz^ÇÃo Do EspÀÇo

O Estado e as Necessidades de Integração Territorial

A importância do Estado na yida moderna explica, em parte, a

tendência à hegernonia das cidades capitais dos países. O próprio exer-

cício da funçâo política de coordenação de toda a vida nacional acar-

reta a necessidade de melhorar â infra-esfturura de transportes e de

comunicaçóes ou de criá-la a partir do nada, como em vários dos no-

vos Estados aíricanos. Muito freqúentemente pode constatar-se uma

relação entre a criaçâo de inÍra-estruturas de transportes e a localiza-

ção das capitais (R eichnan,7972, p. ?) e dos maiores centros (Harrison
Church,1972, p.2).

Durante o período colonial, a construção de estradas também era

preocupação dos governos metropolitanos. Mas tratava-se, na oca-

sião, de estradas de ferro e de estradas de penetração destinadas a

facilitar o escoamento dos produtos necessários à economia do país

dominante. Não se tratava de "rede", e nem de integração da econo-

mia territorial.
Tal situação conduzia ii formação de um conjunto de cidades ge-

ralurente sem relações unras corr as outras. Contudo, uma das mani-

festações essenciais do Estado moderno é a constituição de uma rede

unificada de transportes. Parâ Labasse (1968, p. 157), "a rede de circula-

ção é, com efeito, a expressão geográfica fundamental do Estado"rr.

Indust r ia I ização e Tendências à lntegração Econômica

Entretanto, é a industrialização que constitui o elemento funda-

mental da integração do país. O Estado tem necessidade de uma rede

extensa de estradas, que ele constrói, mesmo em ntás condições, de

modo a assegurar suâ presençâ no território. Mas uma rede de estra-

das de ferro ou de rodagem não é sinônirno de integração econômica

ou geográfica. Não basta que as ordens e as decisões de natureza poli
tica possam circular por todo o país, atingir os pontos mais distantes e



provocar reações localizadâs; é iguâlmente necessário que os resulta-
dos da atividade econôn.rica de uma região repercutam em outras re-

giões. Trata-se de um mecanismo que, em geral, âssume â forma de

distribuição de produtos manufaturados, pelas regiões mais avançadas,

para o resto do país; e da remessa de produtos alimentares, mâtérias-
primas, capitais e homens para elas.

Sem se atrasar par-a melhor definiJo, constata-se um fenômeno de

complementaridade inter-regional, apesar das trocas assimétricas que

conduzem à idéia de dominação e de dependência. À diferença, em

relação à situação atual, é que, antes, cada região criada para satisía-
zer a demanda do exterior mantinha laços diretos com este, apesar da

unidade política e administrativa do país e, freqüentemente, apesar da

existência de estradas. Isso foi muito evidente durante a colonizaçào
,a ÁÍrico e na Ásia.

Atualmente, não acontece a mesma coisa. Se relações privilegiadas

com o exterior ainda podem existir ou, mes[ror ser criadas, relaçôes

importantes do ponto de vista da hierarquia entre as cidades e da

estruturação do país, em termos de espaço unificado, têm sua origem

na industtialização orientada para as necessidades nacionais. É por

isso que, a partir do nível de industrialização que permite ou exige

relações ininterruptas entre a cidade mais importânte e âs outras cidades,

o sistema nacional tende a ser comandado por essa aglomeração que

geralmente é a capital do país, mas que também pode ser outra cidade.

Antes que o país se industrializasse, as estrâdas de ferro e de roda-
gem eram traçadas en direÇão aos portos disseminados ao longo do

litoral. Isso se devia ao fato de a agricultura de exportação ou a âtivi-
dade de miner açã<) serefi as atividades essenciais. Somente a industria-

lização impôe a criação de verdadeiras redes.
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Int egr.t Çã o e Curto- circuito

Quanto mais elevado é o nível de industrialização de um país, mars

rvançada é a integr'.rçio da indústri.r no.o/c e. por conseguinte, mais

progride a integração do território. Mas essa integrâção é sempre relâ-

tiva; a verdadeira integração só ocorre nos países desenvolvidos.
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Entre os países subdesenvolvidos que têm uma rede de trânsportes

relativamente densa (geralmente nas regiões mais dinâmicas), é neces-

sário distinguir os que conseguiram uma integração (sempre relativa)

dos transportes antes do início de seu processo de industrializaçâo,

daqueles em que a integração territorial é uma conseqüência da indus-

trialização.

Sem dúvida, é possível encontrar redes densas em países não

industrializados. É o caso da Argélia, onde se instalou um campesinato

de origen.r européia, após a revolução dos transportes, para se dedicar

a uma agricultura comercial de alto rendimento e destinada principal-
mente à exportaçâo. Mas isso é uma integração muito parcial, perifé-

rica, que multiplica o resultado dos esforços de seus beneficiários sem

difundi-lo no resto do país. Trata-se, antes, de um bolsão de território
"integrado" ou marginal, no interior de um país não integrado. A ver-

dâdeira integração só é possível com a industrialização.

Em alguns países, como o Brasil, por exemplo, no decorrer da his-

tória, diversas regiões responderam às demandas dos países europeus,

através da implantação cle culturas de exportaçâo e da criação de

cidades-portos que se tornalam importantes. Isso permitiu a formaçâo

de sistemas espaciais isolados, diretâmente ligâdos ao exterior, por in-
termédio da cidade principal, certro de exportação e de importação. A
modernização e a industrialização do país, assirl como a integraçâo

do território por rneio de estradas, provocârâlr uma perda de vitalida-
de das capitais histriricas em proveito da nova metrópole. Esta tende a

transformar-se no póio econômico incontestável do país, enquanto os

velhos pólos tornâm-se incapazes de responder à demanda crescente

de bens das populaçóes do interior Há também uma tendência ao cres-

cimento das cidades regionais no interior, que entram em concorrência

com as velhas capitais históricas. Essa tendência é reforçada pela insta-

lação dc certos serviços públicos nessas cidades do interior (Grove e

Huszar, 1964).
A concentração das atividades e dos recursos na cidade Íaz com

que, seja qual for o nível de industrialização, de modernização e de

urbanização do país e da própria cidade, esta detenha o papel de cen-



tro da vida nacional. À aglomeração assim privilegiada torna-se o prin-
cipal emissor de regras, ordens e inovações do ponto de vista econó-

mico, social e cultural, e nesmo político.
Dois dos resultados dessa polarização são comuns a todos os países

do Terceiro Mundo. Há, antes de tudo, a formação de uma rede urba-

na com tendência piramidal. Mas, por outro lado, se as cidades de

mesmo nível realizam polarizaçôes secundárias em relação às aglome-

rações de níveis infcriores, praticamente não há relações entre cidades

do mesmo nível. Todas elas recorrem às cidades de níveis superiorcs,

em busca de bens e setviços que não têm condições de produzir.

As capitais históricas evoluen.r em diferentes ritmos, mas não têm

Íorça de manter relações bilaterais entre sirr. Tudo, ou quase tudo, no

domínio econômico passa pela metrópole econômica nacional.

A medida que o país se industrializa ou melhora suas comunicaçôes

internasll, produz-se um verdadeiro " curto-circuito " . Aglomeraçôes

de um nível inferior não têm necessidade de passar pelas cidades do
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nível imediatamente superior, mas dirigem-se diretamente às cidades

mais importantes (fig. 6). Mesmo os comerciantes do mercado esca-

pam) em certa meclida, da influência dos fornecedores locais e podem
elimináJos, abastecendo-se parcial ou totalmente numa grande cida-
de. Sem dúvida, a distância, em termos de tempo e preço, pesa pâra
muitos, assirn como o tipo de mercadoria a ser revendida.

O "Cetttro" e as Pe ferias

Petiferia e Entp ctb re cintcnt.)

a

I
A palavra perifer ia pode ser utilizada em diferentes acepções. Cada

disciplina cientifica pode lhe atribuir um significado próprio. Em ter-

mos geográficos, r pcriÍerir não será definida pela distância física en-

tre um pólo e as zollas tributárias, mas antes em termos de acessibili-

dade. Esta depende essencialmente da existência de vias e meios de

transportes e da possibilidade efetiva de su.r utilização pelos indiví-
duos, com o objetivo de satisfazer necessidades reais ou sentidas como

As situações chamadas de "bacia urbana" por Kayser (1966) e de

"economia regional isolada" por Friedmann (1966) sâo cada vez me-

nos possíveis c melos Íreqüentes. Quase não há niais divisâo "hori-
zontal" do espaço entre as cidades, [tas urna divisão "vertical", com
uma imbricação crescente da ação das cidades de diversos níveis. Num
mesmo espâço! defrontam-se influências de alcance e intensidade dife-
rentes, o que torna inútil a preocupação de delirnitar o espaço total-
rnente dependente cle unra certa cidade.

Essa espécie de explosão das redes "tradicionais" e o impulso da

vida local não ocultam as desigualdades de situação entre regiões mais

prósperas e dorninantes e regiões menos desenvolvidas e dominadas.
De qualquer modo, a ciclade local e o campo são colocados na perife-
ria sócio-econômicâ e pagam um preço elevado por sua defasagem: o

do empobrecimento de seus habitantes em relação aos das zonas pola,
res do país.



tais. Mas a incrpacidade de acesso aos bens e serviços é, em si mesma,

um dado suficiente para repelir o indivíduo, e também a firma, a uma

situação periférica.

Os elernentos que nos interessam sâo a localização da produção, a

organização dos trarrsportes e a acessibilidade física e financeira dos

indivíduos aos serviços e bens desejados. É a partir desses elementos
que se poderá deÍinir uma situação periférica ou de "marginalização
geográfica ", crrrno Kayser prefere cha mar 11,971,, p. 5?11.

Essa acessibilidade diminui, grosso modo, da cidade maior para o
campo. Mas um modelo assimétrico de distribuição das aglomeraçôes,

assim conro dos níveis das rendas agrícolas geograficamente desar-

mônicas, modifica isso, tornando mais complexo o quadro simplifica-
do que apreserrtamos acirua.

Por toda a parte nos países subdesenvolvidos, a simultaneidade dos

meios de transportes de diferentes épecirs é a regra: o ônibus moderno,

em geral, passa pela rnesma rua que uma carroça ou um cyclo-pousse*;

os meios de comunicação modernos esrão en permanente concorrên-

cia com os meios tradicionais, incluindo-se aí o transporte de tração

humanar{. Mas é nas zonas periféricas que esse amálgama é mais visí-

vel, acrescentando-se aí a tendência à especialização dos veículos em

função da qualidade dos caminhos.

Se nos países desenvolvidos as populações distanciadas dos gran-

des centros tênr diferentes acessos aos transportes, esse fenômeno é

bem mais significativo nos países subdesenvolvidosr5, onde os recursos

levam a uma escolha estreita em matéria de investimento em estradas,

ao que se acrescenta a necessidade de construir grandes eixos de acor-

do conr a exigência de uma economia voltada para fora. Tudo isso lhes

deixl poucos recursos para a instalação dc uma rede de transportes'6 e

reduz ainda mais a acessibilidade da população rural aos centros de

corrercializ:rçâo, abastecimento e serviços, o que equivale a um empo-

brecimento.

I
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Tr;rrrsponc urbano dc passagciros, puxado por homcn (N. da T.)
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O isolamento de uma aglomeração e seu distanciamento do "cen-

tro" industrial também podem clar ros comerciantes, se estes sào pou-

co numerosos, uma posição de n.ror.ropólio (Mason, 1967, p. 101)que

lhes permite fixar os preços. Isso diminui o número de consumidores e

reflete-se sobre o resto da economia, mas o comerciante não está per-

dendo sozinho.

Por toda a parte, estar distante é sinônimo de ser prejudicado; nos

países subdesenvolvidos, estar distante é ainda pior; é se condenar a

ser pobre. O termo distância deve ser tomado numa acepção sócio-

econômica que callcteriza a situação geográfica das periferias; não e

uma questão de distância física, mas de acessibilidade. Preços dos pro-

dutos v€ndidos sensivelmente mais baratos, preços dos produtos com-

prados sensivelmente mais caros, difícil acesso aos serviços privados e

públicos, tudo issc, caracteriza úm capitis diminutio do indivíduo em

Íunção de sua localização no espaçor7.

O produtor rural é prejudicado como vendedor e corno comprador.

A fraqueza diânte do inter[rediário depende de vários fatores que vao

da oscilação das colheitas ao tipo de procluto que tem para oferecer -
rapidamente perecível ou não, facilmente substituível por produtos

importados ou não, destinado ao consumo Iocalou a mercados distan-

tes. Se bem que o núrnero de interrrediários pese muito, uma coisa é

certa: o agricultor senrpre sai perdendo.

O crédito, concedido em diversas modalidades, é mais restrito na

periferia. Em Tanganica, Hawkins (1965, p. 134) constatou que, nas

grandes cidades, 85"/" a 90!" das mercadorias são compradas a crédi-

to, enquânto nas pequenas cidades da hinterlândia a porcentagem des-

ce a 6OYo,Isso representa uln número mais reduzido de produtos no

comércio e, devido à catência de dinheiro, preços mais elevados para o

comprador.

O en.rpobrecimento do produtor rural i[rplica no enfraquecimento

das possibiliclades de desenvolvimento da cidade local vizinha, assim

como da cidade regional correspondente. Como os resultados da pro-

dução são levados artteciPadamente pelos compradores ou intermediá-



rios, ou simplesmente diluídos devido ao próprio jogo do mercado em

suas mrnifestâçôes periféricas, a capacidade de compra da população

rural vê-se reduzida. lsso significa que um número importante de ativi-
dades que seriam suscetíveis de nascer na cidade local não o podem

mais. Dirí resulta um encarecimento dos produtos importâdos e vendi-

dos e unr empobrecimento crescente da população rural e urbana. Ci-
dade e campo, ponlnto, vêem-se sem força para animar-se mutua-

mente e as possibilidades de produçâo e mesmo de comercialização

tornâm-se um privilégio dos centros nrais importantes. Isso dura até

o momento em que novos fatores de dinamismo vêm se instalar no

caDpo ou nâ cidâde. Para o primeiro, é o caso de uma demanda extra-

regional de produtos, e para a segunda, a instalação de atividades

terciiiriirs governânlentais capazes dc aurnentar a massa salarial e de

proyocar assim um consumo rnaior'. O problema da "marginalização
geográíica" constitui um aspecto extremo das desigualdades regionais.

f) [srGr,ÁLDAoEs REcroNÀts I C()t-o^-rzÀÇÃo I§-TERNÀ
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As desigualdades regionais podem ser definidas como diferenças

duráveis, localmente interdependentes e cumulativas entre subespaços

de um mesno país. Condições nâo somentc conlunturâis mas também

estruturais sâo responsáveis por numerosâs diferenças duráveis, liga-

das umas às outras, na escala do espaço considerado.

A causa motriz clessas inter-relaçóes locais pode-se encontrar fora

da região. É por isso que esse fenômeno é durável e cumulativo. Myrdal
fah da acumulação circular; ele poderia também falar de desacumulação

circular, pelo fato de os fênômenos de crescimento regional serem acom-

panhados de fenômenos de empobrecimenro relativo ou absoluto, em

outras regirles. Sem dúvida, combinaçóes locais felizes podem resistir

aos efeitos de assirnetria ligados a essas situâções. Se elas impedem, de

modo provisóÍio ou durável, um empobrecimento absoluto, há toda-

via um empobrecimento relativo. Por toda a parte, a tendência é, por

falta de corretivos enérgicos, a bipolarização.



As desigualdades espaciais são essencialmente de três ordens:
disparidades regionais propriamente ditas, desigualdades cidade-
campo, diferenciação entre tipos urbanos. Em geral, esta última leva a
macrocefalias.

Cada uma dessas ordens de desigualdades admite a existência de

gêneros ou de subtipos, função dos dinamismos atuais e passados, mas

todas elas levam a situações de dependência, chamadas de "colonialismo
interno" 18 por algurrs,

() Cct I o n ial i s m <t I nte nr o
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A concentração industrial em um ponto ou em uma região do país
leva ao que muitos gostam de chamar de "colonização interna"r8, pel<.r

fato de o resto da rração tornâr-se tributária desses pontos ou zonas
para o abastecimento de produtos fabricados e, às vezes, mesmo de

alimentos; paralelarnente, os espâços "colonizados" financiam o cres-

cimento dos espaços ricos (Bela Balassa, 1965, p. 124), enviando para
eles excedentes de capitais e de homens. Mas a aproximação que se faz
entre essa forma de dominação e a dominação internacional, em geral,

é abusiva. A "cololização interna" favorece os efeitos da difusão, já

que facilita a multiplicação. Com efeito, hií uma di{erença essencial

entre o aumento da demanda e a produção de bens para o consumo
interno e o aumento da demanda tendo por resposta o recurso às im-
portações.

Mas há diferenças a serem registradas, se o país subdesenvolvido
for dotado de uma indústria evoluída ou não. No primeiro caso, os

efeitos de difusão são bem mais consideráyeis,

Sem dúvida, na situação atual dos países subdesenvolvidos, os lu-
cros acumulados pelos grupos dominantes constituem um obstáculo a

que os grupos dominaclos aumentem sua participâçâo nos resultados
do trabalho coletivo. Mas, esse "colonialismo interno" yai buscar sua

explicação no "colonialismo externo"; este é responsável pela seleção

das regiões capazes de polarizar e clas firmas ou indivíduos capazes de

se beneficiarem corn essa polarização. Esses indivíduos não são obri-



gatoriamente estrangeiros, como afirma González Casarlova 17969a),
podem ser também nacionais (Havens e Flinn, 1,970b, p.9). Entretan-
to, o importante a ser ressalrado é a filiação direta do que é châmado
de colonialismo interno em relação à dependênci, externâ. Apesar de

esse fenômeno não ser novo, só com a modernização tecnológica assu-

me expressão generalizadir no Terceiro Mundo.
De íato, as diferenças entre una situação de colonização econômi-

ca externa e unrâ situação de colonização interna sâo múltiplas. Entre-
tanto, duas dessas diferenças nos parecem fundamentais. De um lado,
e apesar das condições dc dependência, a propâgâção dos e{eitos de

crescinento é possível com a colonização interna, dada a menor im-
portância dos obstáculos ii sua difusão, gÍaças, entre outras coisas, à

irtegração relativa dos transportesre. De outro lado, e pelos mesmos

motivos! o jogo do melcado ó mais livre de restrições institucionais,

sobretudo quando há ausência de impostos e de taxas internas.

Poder-se-ia acrescentar a isso a possibilidade, aberta ao Estado, de

corrigir as disparidades regionais e de instaurar novos equilíbrios. Mas

antes seria necessário buscar os lirnites de uma tâl âção nâ presente

fase da história econômica. Não será ela tardia num período tecnológico

em pleno vigor, se niro há uma modificação das relações do Estado

com o sistema econôn-rico internacional?

"Apesar do estírulo do Estado, os empresários nacionais foram
natulalmente conduzidos a aumentar a extensão dos setores e das re-

giões já desenvolvidos, ampliando assim o fosso em vez de reduzi-lo"
(Jaguaribe, 1969,p.426). O Esrado, por meio de sua política de trans-
portes, comunicações e investimentos, assim como através de sua poli
tica econôrnicâ geral e financeira, fiscal e urbana, pode ser uma causa

de agravamento ou de criação de novas desigualdades.

O controle da dernanda pelo Estado pode funcionar como um ins-

trumento de agravamento das disparidades regionais. Nos anos de 1940,

por exemplo, na Argélia, a distribuição de algtrmas mercadorias era

rircionada. Assim, c.rs distribuidores atribuíram a Algérois, região de-

pendente de Argel, uma quota equivalente a 50'2, dos bônus disponí-

veis, enquanto a população correspondente representava somente 20oÁ
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do total nacional. Para ir região oriental, onde fica Constantine, e que
abríga 37,77" da população, as disponibilidades oferecidas ao consu-
mo eram de apenas 20%,. O fato de Constântine ser, na época, o maior
produtor de têxteis da Argélia e de toda a África do Norte não íoi
levado em conta. A origern dessa política deve ser buscada no fato
colonial e na localizaçio dos colonizadores no interior do país. Esses

tinham prioridade na distribuição dos bens importados ou dos produ-
tos locais.

A expressão colonização interna - utilizada para definir uma situa-

ção de desigualdade regional ou urbana, con nrigração dos recursos
prra umJ regiio e urrr:r cidade já ricas * é. porrlnto, uma expressão
perigosa. O paralelisnro que ela pretende evocar em relação ao com-
portamento internactrnal poderia prestâr-se à introdução de uma ana-

logia que acabaril por renleter ao mesmo nível dois fenômenos de

natureza e de conseqüôncias diferentes.

Um exemplo desses equívocos é dado pelo nrodo como Hirschman

11964, p.214) defirre o colonialisno interno do "Norte " sobre o "Sul",
que equivale a pregirr o abandono de toda a política de industrializa-

ção e de integraçio nacional corsecutiva; ele parece preferir que as

regiôes mais atrasildrs do "Sul" continuenr a importar do exterior, sob

o pretexto de que os preços dos produtos rnanufaturados são mais
baratosro. Essa política Ievaria ao levantamento de barreiras aduanei-
ras no interior do país e a eliminá-las para a entrada direta dos produ-
ros industrializados, o que teria como conseqiiêtrcia não só a impossi-
bilidade de o "Sul" se industrializar mas rambém o enfraquecimenro e

o aniquilamento das possibilidades de crescimento do "Norte".
A noção de troca desigual, tâo proveirosa na análise das relaçôes

entre países do cerrrro e piríses periféricos "qualquer que seja o produ-
to que uns e outros aplesentem para a trocâ"r âplica-se exclusivamen-
te ao plano internaciorral. No plano nacional, a troca desigual nâo

existe (Emmanuel, "Echange inégal et politique de développement",

ls.d.l).



,,\s l) isparidades Regiorta is

No momento atual, disparidade regional e o que se chama de "co-
lonização interna" são praticarnente sinônimos. Mas nem sempre foi
assim. Se as situaçóes de desigualdade exprimenr-se com mais força

depois da chegada dos c<llonizadores europeus, elas sempre existiram,
se bem que com unra outra deÍinição. Mas não podemos falar de colo-

nização interna senão a partir do momento em que, ao lado de uma

modernização seletiva no plano geográfico, ocorre igualmente uma

acumulação também seletiva no interior do prírprio país.

Como funciona esse Ínecanisnro? As regiões, qualquer que seja seu

grar,r de dinamismo, nâo dispr-rem por elas mesmas, enquânto esPâços

de produção, de rnec:rnismos ou instrumentos suscetíveis de colocá-las

em relação umas com as outras. Esses mecanismos sâo sobretudo da

alçada do setor terciário, emborâ, com freqúência, alimentados pelas

atividades do setor secundário. É por isso que a cidade é o lugar de seu

desenvolvimento.

Sern dúvida, poder-se-ia Parar e perguntar sc nessas condições as

disparidades regionais sâo criadoras de cidades de expressão diferente

ou se são as cidades, pela diversidade de seu diranismo, que criam as

disparidades regionais.

A questão exige que seja colocado o problenra de filiação em ter-

mos dinâmicos. A cidade nasceu do impacto das condições internacio-

nais sobre as condições regionais num ponto privilegiâdo do espaço.

Sua evolução depenc{e, ent parte, das possibilidades clue lhe são aber-

tas por novos impactos clo sistema internacional e, em parte, de sua

força adquirida. A região evolui igualmente pelo contato com as for-

ças externas, nacionris <>u internacionais, e em função das influências,

nâo somente da cidade próxima, mas do sistema de cidades como um

todo.
A questão de saber a partir de quando a cidade pode crescer inde-

pendentemente da região circundante é inseparável de uma aborda-

gem hisróÍica. Só os países que foram colonizados - política e econo-

micamente - após a revolução dos transPortes terrestresi consecutivâ à
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segunda fase dâ revolução industrial, puderam conhecer uma integração

espacial, ainda que iucotnpleta e defeituosa, antes cla modernização d<l

Estado e da industria lização. Nesse caso, a evolução do sistema era,
ao menos no início, diretamente dependente de decisões externas, e a

cidade dificilmente podir adquirir uma força autônoma.
Em outros países, ocorre a formaçâo de sistemas urbanos quase

isolados. Efetivamente, não se pode falar de um sistema de cidades
nntes da integraçâo nlcional pelos trarsportes (ainda relativa), É esta

que permite a existência cle lelações entre as cidades, a constituição de

uma rede urbana que é, de início, um fato político antes de se tornar
uma reaiidade ecorrônrica. Esta só é possível após a industrialização,
mesmo embriorri ri.r, do p.rís.

A industrializaçâo rrodilica as relações entre a cidade e o câmpo.
Na realidade, rratir-se de relações entre todo o sistema de cidades e os

diferentes campos, e o clescimento das duas categorias espaciais é,

então, condicionado e interdependente, paralelamente ou além da in-
fluência das bases impostas do exterior.

Os fenômenos de acumulação dos recursos tornam-se então mais
complexos e são caracterizados por uma acumulação das possibilida-
des econômicas em algumas cidades e regiões. As cidades que se torna-
ram mais poderosas do ponto de vista da produçâo industrial estão em
condições de atrair e utilizar - e mesmo de exportar - uma parte subs-

tancial da renda drs outras ciclades e regiões. Esse fenômeno é contem-
porâneo da integração nacional da rede urbana, mas não se pode pen-

sar no domínio, por uma cidade, do resto do espaço nacional, senâo a

partir da ultrapassagem do estágio de industrialização de subsistência

" ligado exclusivamente i população e às produções primárias. Essa si-

a tuação é mais ligacla a c:rusas demográÍicas e locacionais, enquânto a

i industrialização diversificada supôe uma infra-estrutura a seu serviço

3 e urn mercado nrais extcnso que o da cidade e de sua região.

I S. as desigueldades regionais assim como ls desigualdades de ren-
o das podem ser consideradas como um resultado do sistema de decisões
' (Robirosa el a\.,1971, p.52 ), é necessário levar em conta o fato de esse

h sistema de decisões ser rilnto internacional como nacional.



Essa situação no Brasil é, de resto, o resultado de uma longa evolu-

ção. Enquanto o crescimento da indústria era ligado sobretudo à exis-

tência de um mercado e ii presença de infra-estruturas locais, a cidade

do Rio de Janeiro era responsáyel pela maior parte da produção indus-

trial brasileira. Quando outras condições se impuseram, a começar

pela existência de uma infra-estrutura regional de rransportes terres-

tres, São Paulo ultrapassor,r, como centro industrial, o Rio de Janeiro,
que ainda era capitalclo país. À medida que a produção de São Paulo

aumentava, diversificava-se e toÍnavâ-se mais integrada, a das outras

unidades da federação mostrava uma tendênciâ l diminuir.
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A economia do Nordeste do Brasilconhece atualmente uma forma

de crescimento industrial integrada à da região Centro-Sul (Barros de

Castro, 1971, p. 283).

Mas, em outros lugares, ir integração (se essa rlodalidade de cres-

cimento puder ser assim chamada) é feita tambérn diretamente com o

exterior. É o que Maza Zavala 11969) chama de um "crescimento pe-

riÍérico", no sentido de que seus efeitos não atingem a própria região

de modo propulsor

Às uezes, os fenômenos de crescimento registrados em algumas

regiões deprimidas não sigr.rificam que as disparidades regionâis este-

jam em vias de diminuição ou de absorção. Se as atividades recente-

mente instaladas são responsáveis por relações privilegiadas com ou-

tras atividades locais ou pela utilizâção de materias-primas da regiâo,

7t)lL



é possível que os efeitos cumulativos assim provocados contribuam
para reduzir os desníveis. Em caso conrririo, ocorre crescjmento
estatístico, dito iis vezes econômico, mas não crescimento social ou
socioeconômico. As quirntidades globais aumentam, mas nem o bem-
estar nem a distribLriçrio das rendas melhoram. É, sobretudo, o caso da

instalação de cidades industriais mais ou menos diretamente ligadas
ao exterior; é tanbénr o caso das indústriâs de exportação que se esta-

belecem para se beneficiar de vantagens comparativâs locais, inclusive
mão-de-obra barata.

A força do centro é rnais sensível nas periferias, quando essas sâo

âtingidas por transp{)rtes nt()dernos, pois a carência de vias de comuni-
cação age como urr frcio à concorrência com os centros melhor equi-
pâdos e permite às cidades distantes do centro indusrrial do país verem

sua indústria aumerltâr até o nível em quc as exigências de infra-estru-
turas dc transportes sã<t mírrimas.

Assim, na periferia, é freqüente as indústrias uão serem muito dinâ-
micas. O Estado nrais rreridional do Brasil, o Rio Grande do Sul, que

teve um progresso relativo de sua estrutura industrial no período de

1949-"i.959, perdeu essa vantagem no período seguinte, entre 1959 e

1969.
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Explica-se esta situação, na primeira íase, pela fricção do espaço,

que pelmitiu à capital do Estado e aos principais centros urbanos rea-

lizar uma espécie cle substituição de importaçrles no interior do país.

Desde que os transportes tornarâm-se mais fáceis, paralelamente à

arnpliação da prodLrção em Sâo Paulo, a concentração aqui maniÍesta-

.i _1, I
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da trouxe como resultado dificuldades de crescimento paÍa o resto do

território que nâo fazia parte da região motriz nacional, ou seja, que

não se situava no centro industrial do país.

De unra rnaneira geral, as relações inter-regionais, às vezes, são

feitas pela incorporação de alguns espaços a novas zonas dinâmicas e

em função das necessidades desras.

Isso pode ser feito de dois modos: poÍ eÍeito de contdgium direto, se

há vizinhança ou proximidade entre as duas áreas interessadas, e à

distância, quando o espaço incorporado dispõe de condições locais

necessárias à produção de alimentos ou de matérias-primas indispen-

sáveis à atividade do centro. Nos dois casos, a inter-relação regional

pode ser vantajosa para a região incorporada no sistema funcional de

umâ outra região mais desenvolvida.

Mas há casos de inter-relação com empobrecimento, e esses são os

mais freqüentes. Isso ocorre de três maneiras; quando, pela atuaçào

dos interrnediários, há transferência de produtos brutos baratos com

compra, a preços elevados, de produtos manufaturados e de alimen-

tos; quando são as regiões empobrecidas que financiam, pela transfe-

rência de sua renda, o crescimetrto das mais desenvolvidas; quando os

dois fenômenos precedentes prov<>cam uma migração de pessoas pre-

paradas para os centros mais evoluídos. Mas há tarnbém migração de

pobres, e isso representa o maior número, devido a seu não-conÍormismo

coIlr as llovas condiçôes de vida que rePresentam para eles um

desequilíbrio local insuportável.

I
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Um dos resultados das situações de desigualdade espacial é o

desencadeanrento de rnigrações inter-regi<tnais, rurais-urbanas e inter-

urbanas.

O fenômeno das migrações é um dos que deram lugar ao maior

número de estudos ern diferentes disciplirrrs; estudos empíricos e teóri-

cos, qualitativos e quantitativos, mas, em geral, levando apenas a re-



sultados de alcarcc lirnitado. Morril (1963, p. 4) lastimaya o fato, refe-
rindo-se aos geógraÍos, nras isso é válido para o conjunto das disciplinas.

A maior parte dls abordagens peca pela irnportância excessiva atri-
buída às motivaçôes pessoaislr, em vez de considerar as migrações como
uma expressâo esplcial dos mecanismos de modernização. Diretamente
ligada à consideraçâo de razôes pessoais é a abordagem segundo a

qual haveria, de um lado, fatores de atÍação e, de outro, fatores de
repulsão. Isso conduz ir tratâr um mesmo espaço como se fosse dividi-
do em dois cantpos de forças e não em ternros de sistema. A carência,
nesse domínio, talvez seja mais sensível qulndo se deseja apresenrar
uma interpretação purâmente estatística. Por exemplo, num artigo
muito citado, Harris e Todaro (1968, p. 35 ), rpós terem definido apro-
ximadamente a populrrção urbana como a sonllt "de uma população já
presente e de urna população imigrante", resumem o essencial de seu
pensamento teórico sobre âs causas das migraçires dizendo que..os
indivíduos nigrant ern resposta às diferenças cle renda esperadas,,. para

esses dois âutores, o rnodo rural nasceria de um desnível entre rendas
agrícolas e rendas urbatras, Por conseguinte, se as rendas agrícolas
pudessem se equiparar às rendas urbanas, as causas das migrações de-
sapareceriam e uu cquilíbrio demográfico seria estabelecido. Tal
asserção vem de tuua generalização um pouco apressada de siruaçôes
verificáveis somente em alguns países do conjunto do Terceiro Mundo.
Com efeito, os paíscs subdcsenvolyidos industrializados ou em vias de

inclustrialização entr.alrl em contato ao mesmo tempo com uma in-
fluência rnodernizadora da grande cidade sobre uma pârte d,., campo
próximo, cu;o rrodn de produção torna,se "industrial" e que, ponanto,

c pode pagar salários benr elevados a seus trabalhirdores, e também com

a ,- êxodo rural qrre intpele grande número de pessoas para o setor

] terciário "pritritivo" urbano. Os salários urbanos podem ser menos

$ elevados que os de várias atividades agrícolas modernas, mesmo das

l regiires pobres. Assirn, no Maranhão e no Piauí,41o2 das pessoas ocu-
o padas nas atividadcs agrícolas tinham uma renda superiora Cr$ 100,00
' (cem cruzeiros), cnquanto som ente 26"Â dos indivíduos ocupados nos

I serviços urbanos trlrrapassavam esse rnonraDtc (R. Costa, 197'lb,p. 5).



Por outro lado, novos empregos não são criados unicamente nas

cidades. A expansão dr fronteira agrícola e os investiurentos de infra-
estruturâ que ela exige, e que melhoram a produtividade regional, sào

criadores de empregos no próprio mundo rural. McKee e Leahy (1970b,
p. 487) declararn que a "renda per capita tende a aurnentar nas zonas

rurais, enquanto nas zonas urbanas tende a baixar, de tal modo que a

taxâ de migração é mais elevadrr que â taxa de expansão da força de

trabalho". Não se vai ii cidade, forçosamente, para encontrar trabalho
imediatamente e não é exclusivamente o pagametrto, em seu valor ab-

soluro, que conta. A explicaçio uriÍatorial dificilnrente ultrapassará o
nível da descrição nrais simplisra.

Segundo Carnoy e Katz 11971, p.21), "quando o tator preço tende

â se iguâlâr no espaço, a polarização urbana diminui". Não se trata,
todavia, em sua proposiçio, de se ligar a uma só variável. Para estudar

corretamente o crescimento urbano, a análise das diíerenças entre pre-

ços regionais é insuficiente, se nâo se levar em coDta a resposta dada a

essas diterenças pelos fatores trabalho e capital.

Também já se tentou explicar as migrações pela explosão demo-
gráfica (Dayal, 1959)e utilizou-se, até demais, noções como "pressão

demográfica".

A procura de um emprego (entendendo-se esta expressão como no

nrundo ocidental)não é razão suficiente para explicar as migrações. O

subemprego não é, cnr si, fntor de deslocamento. Quando Robirosa e,

al. 11,971, pp.60-61 ) atribuerr os movimentos migratórios às situâçôes

de desernprego disfarçado ou de subemprego, seria bom que não gene-

ralizassem tanto. Já se afirmou que "se a cidade não oferece emprego

seguro, o campo oferece uma pobreza segura" (Peattie, 1968, p. 134).

As migrações não atingem somente pessoas sem qualificação defi-

nida rnas também inrirneros indivíduos preparados para tarefas cuja

demanda ulbana é irnportlnte, conto os artesãns. Numa situação de

modernizâção, se bem que as atividades urbanas tradicionais sofram

uma concorrência crdir vez nraior das atividades ntodernas, a ativida-

de artesanal torna-se cada vez mais procurada, A nrigração dos artesàos

para a cidade deve-se também à possibilidade de encontrar trabalho
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durante todo o ano, enquanto no câmpo â âtividade freqüentemente é

sirzonal. Assim, sua produtividade âumentâ22,

Não reanimarernos aqui a discussâo, já velha, para saber se as mi-
grações para as grandes cidades se fazem diretamente do campo e das

pequenas aglomerações, ou se elas se realizam por etapas. Esta última
versâo, as migraçoes ell cascata, foi duranre muito tempo umâ preo-

cupação dos geógrrrfbs e das pessoâs que se dedicaram ao estudo do
problema. Parece scr urna herança das idéias que Ravenstein (1885)

desenvolyeu para a Inglaterra no fim do século XIX. Uma abordagem
teórica do problenra das migrações por etapâ fbi apresentada por M.
Harvey e B. Ridell (1972), Ridell e Harvey ll97z) e Ridell 11.970b).

No entanto, urn grande número de estudos chegam a conclusôes

opostas para o Brasil (Bonilla, 1961; Perluran, 1971), o México

{Butterworth, 1970), Porm Rico (Caplow et al., 1964, p. 3), Chile e

Índia (Joan Nelsor,1969,p.11), Haiti (Chiss, 1971, p. 13), Colômbia
(Havens e Flinn, 1970a;1970b1e muitos outros países nos três conti-
nentes subdesenvolvidos.

Atualmente, enr conscqúência do período tecnológico e em função

da falta de elasticidadc do emprego, as pessoas deixam o campo sem

parar necessar iilmcntc nr cidade locall . As facilidades de transportes

inpelem os migmntes potenciais para as cidades regionais onde o se-

tor terciário é mais eliistico e, principalmente, direto para as grandes

cidades.

A grande cidaclc é o ponto de partida de urna migração descendente

de agentes da ecorronria e do Estado e ponto de recepção de uma mi-
graçito ascendentc originária do campo e das cidades menores. As mi-
grações descendertes rcllcionam-se com os pr()gressos da moderniza-

ção c da economia, exigindo um deslocamento, pâra urn meio tecnologica

e economicamente iníerior, de indivíduos com nível tecnológico mais

elevado; as migraçôes ascendentes, também resultado do crescimeltto
global, relacionanr-se com o êxodo rural provocado pela miséria.

Nos países industriais, onde a população agrícola é reduzida e a

tendência é reduzir'-se ainda nrais, a enorme turbulência (a expressão é

de P. Ceorge, 19691 deve-se sobretudo ao qtre Kryser chama de "êxodo



urbâno", quer dizer, o crescimento demográfico das cidades pela con-

tribuição de outras cidades, num processo de alimentação recíproca.

Nos países subdesenvolvidos, há falta de estudos dessa ordem; mas,

Bataillon (.1964) observava que, no México, o Estado da Baixa Cali-
fórnia recebia mais gente do que enviava à Cidade do México. As tro-
cas demográficas entre a capital c Monterrey também eram importan-
tes. No Brasil, uma pesquisa sobre os quadros da Sudene, em Recife,

revela que os enrpregados de mais alto nívelsão originários, enr grande

número, do SLrl do país ou dos Estados que não tinham mercado para

sua qualificação (Correa de Andrade, 1968).

M igra çítes e Mo de rnizdção Tec n ológica

Resultado das modernizações âtuais, â revolução do consumo

situa-se paralelanrerte à revolução tecnológicir. Graças à revolução do

consumo, as unidades de consumo tendem a tornaÍ-se maiores e a

coDcentrar-se econômica e esprcialmente. lsso equivale a Íalar de uma

dissociação entre produção e corsumo, de qüe â migrâção de bens e de

pessoas é uma das conseqiiências.

Os transportes e comunicaç<ies sofrem uma evolução rápida devi-

do às necessidldes dos Estados rnodernos. A circulação é uma condi-

ção mâior de realização da vida econôrrica e social. Entretanto, nem

todos os bens poclenr atingir todos os pontos do espaço e nem todos os

indivíduos podenr ir em busca dos bens desejados. Sendo as barreiras à

diíusão considcráveis nos países subdesenvolvidos, a circulação dos

bens, às vezes, tornâ-se difícil. São atingidos menos espaços e menos

pessoas que nos pâíses industriais. Por isso, a migração das pessoas, às

vezes, tende â tornâr-se definitiva, ou então a manter-se grande â po-

breza (entendid.r aqui como permanência nâ necessidade).

Quanto mais poderoso é o impacto da nrodernização, mais impor-

ranre é a tendência à concentração da produçâo. Isso significa igual-

mente migrações maciças, mais sensíveis quando contemporâneas da

revolução demográfica. Esta, provocando um aumento da população

sem que haja âo rresmo tempo uma revolução das estruturas sociais e

;
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econômicas, termina por expulsar âs pessoas da terra. Mas .,a mobili-
dade não é um fim em si mesma"; esra constaração de Miles (1975, p.
244) em relaçio à cidade pode ser estendida ao espaço em geral.

A aceleração recente da modernização implica, na maior parte dos
câsos, uma diferença considerável das condições de produtividade. O
de senca d ea rnento das migraçôes inrernas com agravamento do
subemprego inscreve-se entre as conseqüências não negligenciáveis da
situação de desequilÍbrio assim provocada. A modificação do perfil do
sistema urbano é outra conseqüência, tanto mais que a modificação
das condiçires dc produçâo e de distribuição dos bens vem afetar a

importância relativa das cidades. Isso equivale a um fortalecimento do
centro, ntesnto para os bens correntes, com desobstrução do setor
moderno e agravação das distorções no plano econôrrico e social.

O fenômeno das nrigrações aparece, portanto, estreitamente ligado
ao da organizrção da economia e do espaço, vistos de um ponto de

vista dinâmicora. Essas migrações são uma resposra r situações de
desequilíbrio permanenre e contribuem para agravar esses desequilíbrios
econômicos e espaciais, geralmente em favor de zonas já evoluídas.

A (itxcr,xrnaç:Ãct CunuLallva: As MACROCEF^LtÂs

A macrocefalia, tal corno é conhecida atualmente, nos países sub-
desenvolvidos, é o resultado do progresso tecnológico e das tendências
à concentração que ele provoca. As cidades inicialmente privilegiadas
beneficiam-se corr utra acuntulação seletiva de vantagens e, assim,
acolhem as novas implantações (McKee e Leahy,'1970a, p. 82). As

o inovações recebidas do exterior atingem o país segundo o mesmo pro-
Ã cesso seletivo. Antes da Segunda Guerra Mundial, um pólo era privile-

i giado para receber novas variáveis (Perroux, 1955, p. 307); agora a

I difusâo é nrenos rígida, principalmente por intermédio de enclaves.
j Em geral, a cidade muito grande reúne as principais vantagens com-
o parativâs: economias extentas, economias de escala e de aglomeraçào.
' Norro (1972) lentbra-nos que "a natureza da concentração urbana

§ f"ro.... particularmente à nrultiplicaçâo das economias externâs".



Essas vantagerrs que nâo se verificam em outros pontos do país atuam

como um convite permanente aos investidores (Baer, 1969), "visto que

as economias externas e as economias de aglomeração são essencial-

mente utilizadas pelos setores capitalistas das respectivâs cidades, en-

quanto as deseconomias são assumidas pelo Estado e pela população"
(Funes, 1972). Por outÍo lado, as metrópoles econômicas nacionais

usufruem de uma posiçio estratégica na moderna rede de transportes.

Isso lhes assegura relaçóes mais fáceis com o resto do território, au-

mentando assim sua capacidade de cornpetição. A experiência prova

aos empresários que investir fora dos pontos de crescimento é pouco

ou nada viável {E. A. Johnson, 1970, p. 150).

Uma vez estabelccida, essa situação de domiuação continua a

afirmar-se, mesmo que outros centros tenham um crescimento impor-

tanterJ. "Quando se desenvolvenr taxas desiguais de crescimento, elas

tendern a perpetuar-se e sua disparidade â aumentar, porque a indús-

tria e o cornércio concertra[l-se num centro particular, dando a esse

centro vantage[s para novos desenvolvimentos" (Hicks, 1969, p. 163).

Pode-se, portauto, frlrr de uma imobilidade das vantagens resultante

da aglorneraçio por efeito cumularivor6. Esta imobilidade é durável,

pois essas vantagens são estabilizadas em relação à primeira implanta-

ção industrial por causâ dos desenvolvimentos cumulativos (Remy,

1-966,p.69).
A presença de uma população em au[lento constante assegura às

atividades econômicls que querem se instalar uma boa parte do

ouerhead capital e das infra-estruturas necessáriasr'. Além do mais, a

conceutração dos investimentos públicos em alguns Pontos do espaço

provoca a tendência r uma elevaçio do coeficiente de capital necessá-

rio à instalação de unrr nova atividade (Dasgupta, '1964,pp 180-181).

Esta tendência paÍa o capital deepefling tÍaz um elemento essencial à

explicação do fenômeno da macrocefalia.

O Estado tambérr favorece a macroceíalia por tneio da escolha dos

investimentos prioritiirios que vão para as cidades. Assim, entre 1970

e 1973, o Governo brrsileiro plareiou destinar 7 494 milhões de cru-

zeiros em trabllhos que interessam a áreas rtrbanas. Cerca de dois ter-
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ços vão parâ a habitação e a metade do terço restante para os setores

de transportes e conrunicaçôes (Presidência da República, setembro de

1970). Somente para a cidade de Taegu, na Coréia do Sul, as despesas

com trabalhos públicos passaram de 50olu do total em 1960 a70%" em

1969, impondo o srcrifício de outros investimenros (em Joung Whang,
1.977, qtadrc Y, p. 274).

A " l'titnazia" e Snas Conseqiiêttcias

As situaçôes de nracroceíalia têm seu "clímax" com o que se chama

de primate cities, rcrmo introduzido por Jefferson na linguagem geo-

gráfica. Nos países subdesenvolvidos, esse fenômeno assume uma sig-

nificação especial devido às diíiculdades de difusão dos recursos acu-

muladosrs.

Segundo T. G. McGee (1 967), a cidade prinracial na Ásia "é o Íoco

institucional, topo do ethos nacional e centro da radiação do novo

nacionalisrno para rs regiões distantes. A cidade primacial é assim o

ponto de aplicação da maior parte das energiâs políticas e psicológicas

da nova nação, o centro da maior parte das grandes indústrias, dos

serviços e dos estrbelecimentos de ensino. Enfim, ela capta â mâior
parte da riqueza nacional".

Esse lelirmeno toi estudado de diferentes rnaneiras, mas as linhas

gerais de identificação permanecem âs [resmâsr atraçâo dos investi-

mentos e da mão cle-obra, dominação do modelo cultural, efeito nega-

tivo sobre () crescinrento econômico dâs outrâs cidades, elevada taxa

de consunro em conrparaçâo com o da produção (Hoselitz, 1957). Para

outros aurores, as ciclades primaciais seriam caracferísticas dos países

cuja independêncir é recente, dos pequenos países que outrora tiveram
superÍícies rnaiores e dos países em que as economias de escala são tais

que não permitem o nascimento de cidades intermediárias (B. Berrn
197"1).

Todavia, essas clefinições são descritivas e discutíveis. Não é certo,

como pensou Hoselitz, por exemplo, que a taxa de consumo, consi-'1



derada globalrrente, como ele fez, seja superior à da produção; a re-

cente independência nacional também não é, como pretende B. Berry,

umâ câusa maior dn rnacrocefalia. O caso da Argentina e do México

contradizem essa a firmaçâo.

O que importa, como lernbra K, Davis, não é a cidade primacial em

si mesma, mas os fatores responsáveis por essr siruação: o mesmo grau

estatístico de primazia pode ser eficaz ou ineficaz, do ponto de vista

econômico (K. Davis, citado por R. Morse, 1971). É tm graYe erÍo

limitar a definição rio fenônreno a uma equação simples entre efetivos

demográÍicos, como se a prinrazia fosse, antes de tudo, um fenômeno

demográfico.

A primazia urbarrrr deve ser entendida à luz das realidades históri-

cas que levaran a unrr acumulação num só Ponto do território, estan-

do essa seletividade rra origem de novas instalações e novas acumula-

ções (\üíingo, 1969 , p. 1211. Esse mecanismo agÍava-§e nas condições

atuais, tendendo a utna concentração ern todos os setores da atividade

econômica, social e política.

A crescente conccntração econômica provoca seus próprios proble-

masr as grandes cidldes primaciais mostram-se cada vez mais difíceis

de serem controladas e cada vez mais desligadas das necessidades e das

oportunidades emergentes no resto do país. No entanto, o Íenômeno

da primazia não é ctn si mesmo uma evidência de parasitismo ou de

crescimento desequilibrado, como lembram Browning (1,9 59, p.776) e

Britton Harris (1959); não é, ern si mesmo, um obstáculo ao desenvol-

vimento (Alonso, 1968, p. 4).

Os sistemas urblrtos nacionais sã<>, antes de tudo, o resultado de

acr.rmulações e de impactos novos, oriundos das condições do sistema

internacional, ontenr como hoje. As condições do período tecnológico

consÂgraram a tendôncia às primazias e agrâvârâm a tendência aos

monopólios das atividades de comando espacial por algumas cidades.

Essas cidacles foram clualificadas corno monopólios \Mortison, 1972).

?
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A Macrocefalia é Reuersíuel?

Alguns pensaut que é irreversívelre. Nas condições atuais dos países

subdesenvolvidos capitalistas, uma mudança espontânea de situaçâo
dever-se-ia, antes cle tudo, a causas externas, por exemplo, uma modi-
ficação das prripri:rs bases do sisterna histórico em que vivemos. Entre-
tanto, uma ação cocrente do Estado tambérn pode dar resultâdos. Nào
é o caso, entretanto, de iniciativas seletivas e setoriais (Gauthier, 1971,
p.2) que, em gerll, provocam o resultado oposto.

Retornemos ir questão já colocada por Flarrison Church 17972): "É
possível pensar rutua descentralização que não seja desejada?" Dese-
jar aqui é sinônirro de levar em consideraçâo todo o conjunto de catr
sas internacionais e nacionais que provocarn as macrocefalias. Mas
isso implica uma programação pública coerente e sólida, conduzida
por um Estado consciente das dificuldades que qualquer tentativa de

nrodificar o stttü,s quo levantará. Tratâ-se de abordar o problema da

urbanização corno um subsistemt do sistema mundial e nacional, e a

lracroceíalia conlo uma de suas manifestaçõesr". Isso é muito difícil,
pois seria necessário contrariar a atuação espontânea das forças do
mercadorr. Estas são um íttor de concentraçio ecorrômica e geográfi-
ca e, portanto, umr causâ de macrocefalia. Ora, quando se tratâ de

íorças poderosas, principalmente de origem exrernâ e repÍesentâtiyas
de capitais multinlcionais, os governos vêem-se desarmados em maté-
ria de planificaçrio; ir merros que se decidarr a modificar a natureza de

suas relações conr o sistenra econômico internacional (Santos, 1973).
Mas isso equivalc a modificar as opções fundamentais do Estado, o
que rararnente é considerado.

!
a As ()DÂDES IN rERMriDr.(Rr^s

As cidldes loc;ris tiveram um impulso pârticulâr nesses três últimos
decênios, devido à diÍusio de novos modelos de iníormação e de con-
sumo agirrdo conro tãtores de dispersão espacial. Entre os novos con-
sumos, alguns exigem urna freqúência e uma acessibilidade que serâo



satisÍeitas com o niscimento e o desenyolvimento de âglomerâçôes

urbanas de nível mais baixo. Todavia, a cidade local não pode respon-

der a certos ripos de clemanda e é necessário dirigir-se a um nível urba-

no mais elevado na rede: é a cidade intermediária, que oferece produ-

tos e serviços quantitatiya e qualitativâmente mais diversiÍicados.

Pode acontecer dc a cidade local ser promovida à categoria de cida-

de intermediíria. Mrs, de um modo geral, a cidade intermediária nas-

ce de uma transfornrrrção da cidade regional.

Com efeito, no irtr.ral período tecnológico, a cidade regional, cha-

mada ainda de cidadc " nrédia ", torna-se cidade intermediária. Seu poder

de comando e sua iuíluência sobre a região diminuem e ela se torna,

cada vez mais, um relé da metrópole!. Antes, tratava-se de verdadei-

ras cidades regionais, que dispunham de um poder de comando certo

sobre a área circundrnte, O isolamento, devido à não-integração dos

transportes, as reforçava em seu papel de verdadeiros núcleos distri-

buidores de bens e scrviços e polarizadores da prodLtção. Mas agora,

erquânto a produçiio industrial tende a se concentrar em um Pequeno
núnrero de cidades c sobretudo na metrópole, a revolução dos trans-

portes Íacilita o encrrrninhamento direto dos produtos aos cenrros de

transformação e/ou cle exportação, e assegura uma melhor diíusão dos

produtos fabricados. A cidade regional se vê privada de seu antigo

monopólio e seus plivilégios e tornâ-se a citlade intermediária.

Freqüentctrrente, rr localização permanece â mesma, mas as funçôes

transformanr-se substirncialnrente, assim como o tip<t de relações com

a regiâo circundantc. Mas rambém há casos em que certas cidades

regionais entram errl clecadência. Incapazes de assumir novas tarefas,

elas descem iro nível de cidade local. Em todos os casos, a dinâmica da

organização do esçraço mucll substancialmente.

As condições de .rfirmação ou de declínio das cidades "médias"

dependem não só de sua proximidade física da cidade maior, mas tam-

bém da organização nacional e local dos transPortes, do tipo de pro-

duçâo regional, assittt como da repartição das rendas urbanas e regio-

nais. Quanto ao Íenômeno de transformação em cidade intermediária,

ocorre um aullento do volurre da população da cidade, bem como um
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aumento relativo do nível de vida nas regiões suficientemente distantes
do centro vital do país para pernitir o desenvolvimento de atividades
regionais. Quando a distância é virtualmente reduzida e/ou o nível de
renda nâo evolui, ocorre urna decldência das velhas cidades regionais.

Grattdes Ciclades e Cidades Intermediárias

a

Essas cidades ch rede têm suas possibilidades de crescimento limi-
tadas pela tendêncir à concentração das atividades nas metrópoles eco-

nômicas, mesmo sc sua localização for favorável e, muitas vezes, a
despeito de unu clemanda local e regional para algumas produçõesr3.

Há oposiçiio cntre cidrde prinracial e cidade "média", devido à

própria natureza cla macrocefalia. Com eÍeito, esta última é fruto dire-
to da arual exigência de concentração econômica e política e de suas

repercussões espacilis. A grande cidade parece então fazer um vácuo
ao seu redor, monopolizando âs atividades, diminuindo ou anulando
as possibilidades de as ourras cidades do sistema realizarem essas ativi-
dades, ao rnenos no [lesmo nível quantitativo e qualitativo. Esse pro-
cesso, aliiis, é apenas a expressão de uma adaptação às condições im-
postas pelo exterior e que íazem com que a modernização e industriali-
zação passem pell concentração.

Cidade intermediária e metrópole nacional têm, portanto, âs mes-

mas origens, rnas l última é beneficiária do sistema.

As situações de rnigraçâo das indústrias dinâmicas e de alta produ-
tividade do centro do país para a periferia menos desenvolvida, como
descreveu Berry (1971,, p. 116), sio, portanro, difíceis de se encontrar
nos países subdescnvolvidos, salvo se houver intervençâo de progra-
mas de correção das regiões deprimidas.

B. Berry considera que, devido ao nível elevado dos salários nas

maiores cidades, rs indústrias teriâm interesse em se deslocar para as

cidades de dimensc.res inferiores. Não parece que ele leve em conta as

situações de monopólio que geralmente acompanham a instalação de

indústrias modenlrs. Os salários não aumentanr mais rápido que a

produtividade e a rcntabilidade depende em grande parte de condiçôes



que não podem ser encontradas nas grandes cidades. Se algumas in-

dústrias trabalham com salários inferiores, podern encontrar um clima

Íavorável nas cidades rnéclias. Algumas permanecerâo, no entanto, nâs

grandes cidades, devido às relaçôes funcionais ou organizacionais com

indústrias nrais dinânricas. Nas cidades médias ou pequenas, as situa-

ções de oligopólio, de que essas indústrias se aproveitam, não atuam.

Muito íreqüentemente, a situação das cidades intermediárias em

relação às cidades primaciais equivale à descrira por Myrdal (1971,

cap. II) sobre as relaçties de causalidade circular do atraso pelo cresci-

mento. A falta de dinamismo da economia urbana reflete-se na região

e vice-versa. À questilo dos preços pesa muito: não produzindo, a cida-

de vende nrais caro, os habitantes comPram menos, Portanto' os pre-

ços âumentam aindrr miris. Quânto à clientela rnais abastada e que

pode se deslocar, a ciclade internrediária pode ser "curto-circuitada"

em proveito da cidade mais importante. Um efeito de feedback r,egari-

vo se estabelece ern detrimento da cidade interrlediária e de sua re-

gião, o que pode estar na origem de unr empobrecimento ou de um

âtrilso no crescimetrto regional e urbano. A diÍerença em relação a

outras regiões aprofundl-se, e a tendência à concentração tânto eco-

nômica como geogrzifica (macrocefalia)agrava-se. Produz-se uma du-

pla polarização, a das possibilidades que se acunrulam e a das deficiên-

cias que se agravam, ao nrenos err termos relativos.

Tratrsportcs Modernos: Unt O bstá cu lo

?
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A evolução freqiientenrente rápida da rede de transportes Íacilitâ â

unificação do mercado ettt proveito do centro motor do país. A rede de

transportes não é ncm h<>urogênea nent contínua, mas dendrítica. As

principais rodovias ligam os graudes centros de produção aos princi'

pais centros de consumo. Na zona de influência das cidades intermedi.i'

rias, a rede rodoviária é de má qualidade e os transportes são câros, o

que desencoraja a irstalrção de atividades modernas nessas cidades e

as facilita nas cidades primaciais. Por outro lado, se há "fricção do



espaço" (Ratclifí, 1959,p.302) entre merrópole e cidade intermediá-
ria, esta última ser'á tãvorecida. A sorte das cidades médias, portanto,
depende muito dr organização dos transportes.

A melhoria dos transporres, pela redução dos preços que impôe,
oferece às finnas jii estabelecidas no centro uma vantâgem suplemen-
tar, pela realização cle economias de escala antes não atingidas (Roweiss,
'l.970, pp.29-30). As pequenas Íirnras, tradicionais ou modernas, situ-
adas na uoya zonr de inlluência das grandes indústrias, tendem, assim,
a desaparecerli. "A redução do custo dos transportes Íaz recuar as

isolinhas críticas e conduz à produção em grande escala, o que arruína
â pequena indústlir que csrava a serviço dos mercados locais e antes
era protegida pela fricçâo do espaço" (Roweiss, 1970, p. 3'l).

() Circuilo Srtlterior Matgital

;_

É freqüente encortra[em-se atividades do circuito superior margi-
nal nas cidades inrcrmediírias. Mas suas características e suas relâçôes
com outras âtividldes da cidade não sâo as ntesmas que nas metrópo-
les. De íato, as relações existentes entre a atividâde industrial do cir-
cuito superior típico e a do circuito superior marginalvariam segundo
se trate de uma rnetrópole completa, de uma meftópole incompleta ou
de uma cidade intcrmediiiria. (A partir daqui utilizaremos principal-
mente as abreyiaça)cs CS para designar o circuito superior típico e CSM
para o circuito superior nrarginal.)

Na metrópole cr»npleta, a distância geográfica entÍe os dois ripos
de estabelccimenros é nula. O mercado é unificado, apesar da diferen-

ça dos preços de custo devido às diÍerenças de nível tecnológico e

organizacional. Essas difcrenças ajudam I estabelecer mais que uma
complementaridacic, uma verdadeira cumplicidade no nível do merca-
do. É o próprio princípio do Íuncionamento dos oligopólios que en-
contra aqui um excelente cxemplo. Os preços de custo mais elevados
no CSM Íazem corrr que os preços de venda ao consumidor sejam ele-

vados, mas tambélt servem de reÍerência ao CS que âjustâ os pÍeços
em relaçiio ao CSM, aunrentando:rssinr seus lucros.



Na metrópole incompleta, alguns ramos industriais não existiriam

sem o circuito superior marginal. Devido à Íalta de algumas econo-

mias extern;rs locais no nível superior da atividade de Íabricação, apa-

rece uura complemerrraridadc na produção pela solidariedade dos dors

níveis do circuito srrperior. 1i>davia, é necessário fazer uma diferença

entre as metrópoles incompletas dos países subdesenvolvidos e indus-

trializados e as dos países nâo industrializados. As primeiras apresen-

tam várias das característic:rs das cidades intermediárias, enquânto as

segundas, em geral, representam a cidade prinracial para cada país.

Por outro lado, n5o se t[rta de uma âliança entre o CS da metrópo-

le e o CSM das cidacles intcrmediárias. Os dois tipos de atividades,

geograficamente seplradas e não courplementares, tendem a ser com-

petitivos. O CSM é crrpaz de se defender em parte, clevido à fricção da

distância e, em parte, grâças a suas relações com o circuito inferior por

intermédio de atacadistâs. Quanto mais importante a cidade, menos

possibilidade têrn os :ttacadistas de subsistir como distribuidores. Se na

metrópole, lrrestrlo rs grandes firnras industriais do CS podem criar

senr dificuldades seu próprio aparell.ro comercial, o mesmo não ocorre

na cidade intermecliri ria, onde o atacadista surge conro um agente in-

dispensável, tanto plr a a produção do CS da metrópole como para â

do CS ou do CSM da própria cidade intermediária.

Na cidade interrrediária, a indirstria "marginal" deve se preocupar

com seus preços, quitndo, na rnetrópole, o acordo aberto ou tácito com

a indústria modernr pertnite a esta última intpor preços mais elevados

e aumentar assim seus lucros. Na cidade intermediária, toda oscilaçâo

dos preços para cirn:t põe etn perigo a atividade do CSM, já que assim

a concorrência do CS acha-se facilitada, e o ramo "nlarginal" torna-se

mais suscetível de ser esmagado pelo ramo concorrente da metrópole.

Na cidade internrediária, o CSM depende também do nível do con-

sumo, devido à sua incapacidade de lnanipular os preços. Aqui há,

portanto, uma difelença íundamentalentre o comportâmento do CSM

na metrópole e nas cidades rcgionais. Nas cidades intermediárias, o

funcionarnento do (lSM tem características semelhantes às da econo-

mia moderna do período entre-guerras. Sua produção aumenta em fun-
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ção da demanda, desenrpenhando esta um papel nrotor e não, como
atualmente corr.r os monopólios, um papel cordicionadoir.

Tal situaçâo constitui um elemento de força para o CSM, que seria

utilizâdo em sua corcorrência com o CS monopolístico do centro do

PâíS?

As possibilidades de concorrência esrão diretamente ligadas a uma
espécie de fracionamento geográfico do mercado, devido às condiçôes
diferentes da distribuição. Com um comporrrmerto adaptado à vida
regional, o CSM só pode temer as rendências à integração. Cada vez
que a metrópole se relaciona diretamelte com as cidades locais, o CSM
das cidades inrern)ediárias tol'na-se vulnerável16.

Poder-se-ia irnaginar que o mercado que cabe às cidades intermediá-
rias equivale à diferençl entre o mercado nacional potencial e os mer-
cados locais que poclclr ser atingidos pelo CS das metrópoles. Mas isso
seria muito sintplista. Outros tatores interfercm. Com eÍeito, o CSM
das cidades regionais dispõe de um certo poder multiplicador, agindo
sobre a econontiir da cidade e sobre os seus arredores. Poder-se-ia ima-
ginar, por outro Iado, qrre a aceleraçâo da urbanização deyeria contri,
buir para mâtar o CSM. Mas a urbanização acelerada segue a moder-
nização lcelerlcla, e essir rão se realiza sem o empobrecimento relativo
das mâssns (disrribuição regressiva das rendas), sobrerudo nas periferias.
Assim, nâo ocorre o desaparecimento do CSM, mas sua co-habitação,
tanto corn o circuito superior corrro com o circuito inferior.

De um modo geral, as cidades regionais abrigam indústrias cujo
mercado raramelte ulrrapassa a região. Freqiientemente, esse mercâ-
do se reduz à própria cidade (Rochefort, 1964; Norro, 1972). Assim,
enquanto o centro do país passa a abastecer umâ parte crescente do
território graças ri progressâo da redc de transporres, as cidades peri-
féricas vêm sua zoru dc inÍluência retririr-se, seja qual íor a importân-
cia de sua populirção. O comando regional é feito sobretudo por inter-
médio dos serviços rlros, da competência do governo ou originados
diretamente das necessidades da massa de habitantes a ser atendida.
Cada vez que urnr cidade é privilegiada pelas funçôes político-adminis-
trativas, essas possibilidades atrrnentam.



Nâo se pode, portunto, coucluir que os centros intermediários nâo

têm nada a oferecer ir seus habitantes nem às pessoas da região, como
pretende unl estudo de Resources for the Future (1966, p. 40). Segun-

do esse estudo, os centros intermediários tendem não somente a ser

pobres, mas tambéIn passivos, e contrâstâm conr a vitalidade dos cen-

tros mais desenvolviclos. Eles são esquecidos na distribuição dos servi-

ços públicos e outros. Têm pouco a oferecer aos migrantes do campo

alénr de uma escala cnr seu carninho para a cidade grlnde e, geralmen-

te, nâo têm clpacidlde de dar uma resposta à agricultura em evolução,

nerr mesmo de melhorar suas próprias condições.

As cidades internrediárias oferecent um certo número de bens ina-

cessíveis de outro nrodo, assirtt como serviços de nível intermediário e

mesmo superior. Dc outro lado, elas se apresentârn como um relé

não-negligenciável çrlra a ação do Coverno.

LJfi1E]'rt l)lo: Ildrquisirfleto, na Venezuela

?
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Barquisimeto, na Venezuela, cuja popuhção é de cerca de 500 mil

habitantes, é um caso rípico de cidade internrediária que tem uma fun-

ção a preencher frer)te à sua região de influência, apesar de suas difi-
culdades para que ls indústrias modernas venham se instalar. Servida

por uma boa rede rodoviária que a aproxima do centro vital (core area)

do país, Barquisimeto procum compensar esse obstáculo pela criação de

uma infra-estrLrtura industrial e comercial que lhe seia Própria.
A cidade, portanto, desenvolveu principalmente iudústrias destina-

das ao consurrro direto da população. Trata-se de uma mulriplicidade

de atividades artesanais e de pequenas indústrias que empregam uma

rnédia de 2,2 pessoas. O aLtesanato representa 50,77n do número total

das íábricas, mas enrçrrega apenas 6,37. das pessoas ocupadas no setor

secundário. Se acrcscentant-se os esrabelecimentos com menos de 5

empregados, o altesanâto c.r pequena indústria representam 90"Á do

total dos estabelecirrcntos. Entre as indústrirs tradicionais, 32,97. são

indústrias alirnentxres e ernpregam 40,6"1, das pessoas ocupadas

(García, 1970).



BAI{eulstMET()

EsTRLJÍ(,rrÀ l)À Pr:euINA lNt)úsTl{r\

l:()nk': J. ll Crrcii, 1970

Peq ! n túdústtil

10,-tConÍecçno
Construçào
Indúsrria mctalúrgica
lndústria »ecánica

Ao se considerar a evolução da organização jurídica da indústria
manufatureira (acima de cinco elnpregados) de Barquisimeto, cons-
tata-se, entre 1963 e 1969, um aulnento das porcentagens correspon-
dentes às empresas familiares e urna diminuição das sociedades anôni-
mas e sociedades coletivlrs, Nesse períoclo, o número de sociedades
aumenta 58,47o, errquanto o das entpresas farriliares a um efia 242,5 5o/o.

lsso significa que a cidade se terciariza mais, e que a massa da popula-

ção pobre correspondente favorece a criação de entpresâs de pequena

dimensâo. Mas, ro lado dessa tendência à dispersão, existe também
utrra certa tendêncirr à concentração, corresponderrte âo circuito mo-
derno, incluindo-se o circuito moderno marginal, Numerosas ativida-
des moderrrrs sãrr rcpreserrtadas por uml só empresa.

A cidade abrigrr, assim, as atividades de fabricação que pertencem

tanto ao circuito superior típico, quJnro ao circuiro superior marginal
e ao circuito inferior.I

:
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A essc rcspeito, vcr Olaval (l96ll), especialmente o capítulo vttt. Ncsse livro, clc
tratâ do papel do Errado na organiz-açào do espaço nacional. InÍelizmente, o cami-
nho aberto aindâ oio foi utilizado nos trabalhos empiricos. Um livro recente dc L.
Navarro de Brito (1973) constinri um dos primeiros estudos reóricos quc aborda as

relaçôcs entre o listado e o cspaço, nos paiscs subdesenvolvidos, do ponto de vista
da ciôncia polhica. Elc estuda o que chama dc "cfeitos rccíprocos de itprí, espâciâl
sobrc o Estado e os orrlprrrs do Lstado sobrc o espâço".

2. "0 que nos preocrrpr principalnrcnte é a reavaliação de certos tcorcmâs fundâmcn-
tais dc competiçào pura para sabcr sc cles se mantênr quando as rclaçôes são con-
ccbidâs como subordirradas ao mesmo tempo às categorias dc distância e de tcm-
po" (Greenhut, l96i).

3. "O Estado (no cntanto) constitui a socicda.le global dc nossa época. Por isso, ele e

â u idâde espacial nresrra e () cspâço rcfcrência no qoc concerne às dimensões

regionais" (L. Navarr:o de Brito, 1972). Vcr tÀmbém Milcs, 1970a, p.455i Robirosâ
et dl., 7977, p.2; l. I-riedmann, 1971; J.-C. lerrin, l97l; Kayser, 1966 e L972.

4. Em Serra Leo:, o papel do llstado na disscminâção dos serviços públicos é dctcr-
minârre, e a organiz.rçâo do cspaço variou em funçâo das prioridades dadas pclo
podcr público a trm dos sctorcs do investimcnto e à suí localização (Barry Ridell,
1970lt). Isso ó notór;o em relação aos serviços médicos, postais e bancários, assim

como às escolâs.

5. Na Argólia, depois de dez anos, a fragmentação dos municípios pÍovocou â criação
de unr grande núnrcro dc sorrls, câda nluuicípio querendo ter o scu e desejândo

aproximar o so"À ,1o /ellal (Cotc, 1969). No llrasil, a distribuiçáo de umâ quotâ de

alguns impostos Íedrrais aos municípios irrcertivou a criação dc novos muflicíPios

6. Em tstâmbul, as clcspcsas públicas são dc rcsponsabilidade principalmente do go-

verno ccnrral:

Ásur pôtável ( l9í,1- 1969) .......

Esrr:rdas e esgotos (1966 1969)

Encígilr elérrica (196-j'1969) ...

17

3

I

Ii,nr.: K.nr,rl^hored 
^rur. 

1971, pp.84 86

"0 poder dc tax.rção das municipali.larles na Írdia c no Paquistão é bem pc-

qucrro; rnuitas tlertrc elas ciraur a maior parte de sua renrla de impostos obsoletos.

Essa Írag;lidade financcira frcqiientemente é acompanhada de uma frâqueza admi-
nistrativa, salvo cxctçrles notávcis" (Wcllisz, 1971, p.74).

7 3,6"/.
52
9 3,4

t9,7y"
il
a,l



No México, as rlespcsas totais dos Estados e Territórios representavam cm 1964
soÍnente cercit dc 1,3% do I'NB, as dos rnunicópios 0,47". As dcspcsas do governo
lcdrral atingirrnr 8,9'1, do PNB. As rcndas torâis de todos os Esrados reunidos
cram 12% drs do govcrno íederal (Roberto Anguiano, '1968).

7. Refcrindo-sc às novas ncccssidades impostas pelo período tccnológico, Roweiss
(1970, p. 2) lcnrbrr que "com a pãdrorrizâção velrr a hierâÍquizâção e os processos
pâdÍonizâdos cx;Scm unr alto grau dc controle e de coordenação". Essa rcícrência
aplica-sc pclo nrenos a.rlgumas funções do Estado moderno, nos países subdcscn-
volvidos, ontlc "ura falha na ccntralização podc p«rvocar a dcsordem em rodo o

8. Na Vcnczueh, a partc rlos Êstâdos c municípios reduziu sc dc 15o/" para 13Yo,
errrrc 1960 c 1967. Á rlos institutos autônomos sobc, no mcsmo período, de l1%
para 45%. Conro conscqiiôncia, as dcspcsas Íederais controladas pelo Congresso e

outras instit!,içõcs constitucionais baixam de 74"/" para 41"/., o que lcva a concen,
rrâr mais â dccisio. Isso aparenremcrrtc acarreta â dcsccn.ralização do invcstimen-
to público. Dos 30% qur: constirucm a contribuiçio do Esrado, por inrcrmódio de
suas dcspcsas, ao produto tcrritorial bruro, 13,5% peÍteacem aos institutos autó,
nonros. Nâ rcâlidâdc, o poiler discriciorrário do podcr cxccutivo aumenrou.

9.

10

l1
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"À merropolizaçio é luução da tecnologia conrcmporânea" (Roweiss, 1970, p.6)

À csse rcsptito, ver principalmente S- (iurcl, 1970

:
3
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À integraçào tlo pais ó uma das funçôcs do Estado, diz Kaplan |,1970, p. 189).

Na Argélia, o rrátcgo róreo nos dá uma indicação muito nitida da ausência de
rclâções eDtrc as crpitais regionais. Os vôos quc saíam de Consrantine l94yo) eíaÍn
p:rra Argel, os quc saianr rle Oran cram, em mais dc 99%, para Argcl. Entre as duas
principais cidides ârselirras, depois da cápital, Consrântine € Oran, nâo havia ne
nhunr vôo dirc«r (Cote, 1968, p. 156). De um rotal de 61 167 viagens, 60066 eram
entre Argcl c (,utr:rs.ididcs.

13. Para ir de Áncara a Sanrsum ou Adana cm 1948-1949, o rempo de viagem era de

22 a 3-i hor:rs, rcspccrivimenrc. Esse rempo reduziu se a 9 c 7 horas, em 1962
(Rivkh, 1965, p. I l3).

tlarry Ridcll (1970a, p. 41) mosrra conro em Scrra Leoa o tcmpo que sc gastâvâ
cm 1920 pnra sc chegar ro que hoje é I periferia da capital é o mesmo que, atuâl-
nlenre, gâsrll s( pira arin8ir a mctadc rJo país.

Em Banglàdesh,:r mclhoria da rcdc rodoviária cmpreendidâ â paÍtir do iní.Lo
dc 1960 (a clcusirhdc chs rodovias mLrlriplica-sc por 7,5 cntrc 1963 e L967) comri
bui para uo inrporrarrte aumento do númcro de veículos em circulaçâo, paía rcdu-
zir os cusrcs dos rransporrcs cm 40%, para melhorrÍ os preços pâgos âos produto-
rcs (de 8% r .34%, scguntlo os produtos nos mcrcados primários e de 13Y" a 65'/"
nos mercados sccundários), pârâ aumentâr a monctarização da economia e para
aunrentar corrsidcravelmcntc a impo*ância dos mcrcados, tanro cm relâçâo âo
ruúmcro de comcrciântes quanto ao montânte dâs operâções (J. W. Thomâs, 1971,
pP.205-21.1).



14. Sobre isso, ver Morrimore (1972) e Madhusudan Singh (1964) para Mecrut, na
Índia.

A Guatemala não dispõe de trma rede imponanre de rodoviâs e âs que foram
construídâs r€cenrcmenre sào grândes esrradas inrcrnacionais (Pan Âmerican
Highway, Atlantic Highwan que vai até Puerto Barrios, e Pacilic Highway).

15. Comparar, por cxempio, a situaçâo na Suécia (Karlqvisr, 1971) à da costa leste de
Madagascar. Na Suécia,28% da população vivem na região mais desenvolvida e

dispôem de todos os serviços numa região de 10 km e 207. situam-se na reglào
mais desíavorccida, em quc a disrância pârà en.onrrâr os seívrços necessários é de
80 km.

SrflJAÇÁ() [M MÂr)ÂcAs(]^R

P op u lação e íe ti u a n e ste
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Na rcgião de Kanpur, na india, 36,6% das aldeias não dispõcm de nenhuma
rodoviâ, um terço rem rodovias que não são pâvimentâdas, impraticáveis durante
as chuvas de nronçócs. Somentc 28,7% têm acesso a rodovias pavimenradas (E. À.

Johnsol, 1970, p. 194). As 4100 aldeias quc não dispõem de rodovias abrigam
uma populâçâo igual à da Norucga (mais dc 3 milhões) (E. A. Johnson, 1970,
p. 19s). A possibilidade de accsso aos bens e serviços é assim considcravelmente
dificultada. Isso signilica rambóm urn cmpobrecimcnto.

16. Bangladcsh, por exemplo, conra com 1,1 milha dc rodovias, habirualmcntc lama-
centas, parâ cada rnilha quadrada de rerras cuhivadas. Esse índicc deve ser com-
parado ao dos paíscs ocidentais, 3,5 a 4 por milha quadrada de rodovias pavimen-
radas (j. W. Thomas, 1971, p.2051.

17. A disparidade dos prcços cnrrc â cidade e o espâso circundante frcqücntcmente é

cscandalosa. Nn regiâo dc Bouaké, t,e Châu {1966) constatou uma diferença de 1

a 3,5. Na cidadc, pode-se comprar 1 kg de açúcar com o produto da venda de 4 kg
de inhame; nas feiras rurais, é ncccssário dispor dc 14 kg de inhame.

Segundo J. \i/ilmer (1964), "a ação dos centros urbanos se faz sentir sobretudo
num sentido.cnrrípcro c a cidade enfraquecc, assrm e em scu provciro, os campos



circundaDtes, sem ncnhuma vantagem para cstes. Mas, pelo Íeto dc âs civilizaçôes
tÍopicais scÍem essencialnrcntc rurais, isso enfraquece o descnvolvimento dâs cidâ-

des, cnquanto pólos dc rccoicismo".

18. O problema rlo colonialismo interno nos pâiscs subdesenvolvidos já deu margcm a

uma lircratura importânrc. Entrc outros, consulrar Coleman (1960), Hirshman
(1964), Hoselitz (1962), W. t.can (1969), Bcla Balassa (1965), R. Dumort (1962),

Franz Fanon (1968), Gonzálcz Casanova (1969a), Havens e Flinn (1970lz), Wright
Mills (1965), l. Corlcr (1967), A. Emmanucl (1969), A. Quijano (1965).

19. Como lcrnbrr \í. t-ean (1969, p. 173), "â comunhão dâs leis, da lingua, da mocda
etc. facilita as trocas entre as rcgiões de um mesmo pâís, enquanto as diferenças dcvi-
das a csscs iãtores rcduzcnr as possibilidades dc comércio eltre diferentcs pâíses".

20.'Diversos cfcitos desfavorávcis ou de'polarizaçào'provavelmcnte também atua'
ram. A concorrência do Norte arrisca a rornar pericliranres as âtividades indus-
triais e clc exportaçào do Sul, cujo rcndinrento é comparativamcntc fraco, mâs quc,

entreta»ro, criam rcudas. Na medida em que a industrialização do Norte baseiâ sc

nos bens quc o Sul não produz, este último ainda se arrisca a pcrder com isso,

tendo em vista que deverá comprar do Norrc os produtos manuÍaturados, proregr-

dos por barrciras aduanciras recentementc lcvrntadas, em vcz de produtos simila-
res antcs inrportados do cstrangeiro a prcços inferiores" (Hirshman, 1964,p.214).

21. "Nào podcmos explicar o vasro movimento da população rural para as cidades

esrudando rpenas os nrotivos individuais dos migrantes. [)evemos, ântes de tudo,
ânâlisaÍ ís mudançâs estruturais da sociedadc..." (Sjoberg, 1966).

Crandcs c;dades......
OuIns cidades ........
Câmpo....................
Prôdurivi.líde médix

2.200 DH
1.800 "
1.300 "
1.810 "

(ll. Bésuir, 197o. p. 190)

i
: 23. No Hairi, "o ôxodo é feito scnr escala da aldcia para Port-au-Prince, numa propor-

ção dc 7-§%" (Chiss, 1971, p. 13). No dccurso de uma pesquisa, dois terços dos

homens rlc uma Íavela do Rio de Janeiro reçponderam que suâ oriSem ôÍa rurâl ou

que vinhâm de um^ pcquena cidade (Bonilla, 1961, p.77).

24. Michael McNuhy (ianciro de 1969, p. 175) irrsisrc no fato de que os movimentos

dâ populâçào, parricularnrente os das rurais, contiluanr fundamentais para qual_

quer discussào sol,rc os sisrcrnas de cidades.

22. Produtividadc do artesarra«r no Marrocos:



25. Embora a razão inicial do crescimento mais rápido de uma região possa ter sido
uma vantagcm geográfica qualquer, é perfeitamente possível que, perdida essa van-
tâgem, â rcgião em qucstáo continue a crescer; arravós das vantagens da concenrra'

ção, ela continuâ â âumentarr ou sejâ, em função de um ,ronterttufi ecor,õífiico
interno (Hicks, 1969, çt. L62).

26. "Às localizaçõcs anrigâs condicionam Âs novas localizaçõcs" (Bergsmanet al.,l977).
"Em resumo, o prirrcípio dc acumulação nos.rlsina que, quando a aruação (a

urilizáção) das lbrçâs do mercaclo ó livre, um grupo dc indivíduos, umâ cidâde ou
uma regiáo dc unr país, que por dercrminadas circunstâncias sc cncontram histon-
câmentc ,1ünra posiçâ() dominânte, vêem essa posição se reforçar, enquânlo permâ'
nece estacior)ária a posição dos grupos, indivíduos, regiões ou países que caem sob
a domina(ão dos primeiros <.ru, no mclhor dos ca«x, pcrmanecem forâ do processo

cumulativo" (Marranra, 1961).

27. O papel dos oucrhearl capital nâ instâlação dâs atividades modernas íoi estudado
por Mutambai 11971, pp.362'363), no que conceÍne ao Zaire, mas suas observâ-

çôes têm um alcance gerâ1.

28. Fernand Guyot (1968, p. lzt)cstabcleceu um quâdro descritivo bascado na rela-

ção entrc a populaçáo da prinreira e da segunda cidade de diferentes países. Ele

conclui sobÍc a exisrência de quatro grupos dc paises:

PÍi,,reiro S po - relação sxpcrior a 7:

Hunsria (11,2), Argentina (8,9), Romônia (8), França (7,5), Áusrria (7,3), Di-
namarca (7,2), México (7,15), Filipinas (7,1).

Sesu»du gtupo rclnçio Jc J o 5:
Irã (5,2), Peru (5), Grécia (4,7), Bulgária (4,5), Chilc (4,5), Reino Unido (4,08),

Finlândia (3,6), Turquia (l,l), Marrocos (3,2), Tchecoslováquia (3,2), Venezuelâ
(3); Norucga (3).

Terceiro grupo - relação de 1,5 a 3:
Iraquc (2,9), Àletlranha Oriental (2,7i, União Sul-AÍricana (2,J2); Israel (2,5),

EUA (2,3-t), ESito (2,35), Clrirra Coltinental (2,3), Suócia (2,2), Alcmânha Federal
(2,1), URSS (2,1), Indonésia (2); Argélia (1,89), Formosa (1,99), Suíça (1,76), Nova
Zelândia l.1,77), Portugal {1,71), Japào (1,76), Colômbia (1,61).

Qrarto grnpo rclaçào abairo de 1,5:
lugoslávia (1,32), Nigéria (1,28),llrasil (1,25), Polônia (1,29), Austrália (1,23),

Espanha (1,1), Países ttaixos (l,l4i, ltália (1,12),Skia (1), Canarlá (1,1)

29. "Um elcvado grau de concentraçâo é característico da estÍutura industrial nos pai-

ses subdesenvolvidos- Isso pârtcc ser verdadciro para os paíscs quc aPresentam

grandes diíercnças enr seu grau dc desenvolvimento' o que explicâ que o fenômeno

nâo é trarrsitório, tras consrante c cstrurural, e que suas raízes baseiam-se nas limi'
tâções técnicâs sob as r;uais o dcscnvolvimento inslala-sc ncsscs países" (Merhav,

1969, pp. 48-49).
A macroccfilia tambénr podc scr o resultado de uma má escolha, quando ela

existe, por parre do governo. A preÍerência dada a ccrtos tipos dc indústrias "freqüen'
temente conduz à conccntraçio ou à polarização do desenvolvimento em algumas
cidades, princrpalmente nas áreas metropolitanas rlo país" (Gatrthicr, 1971, p.2).
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30. "A urbanização dcpcndente provocã uma supercôncentrâção nas âglomeraçóes
lpn Mb cnies), urna distância considerávcl cntre essâs aglomerâções e o restante
do país, e ruptura ou a inexistência de uma rcde urbânâ dc interdependência funcio-
nalno espaço" (Li,rsky, 196.t).

31. "... O mecanismo do rncrcado leva à conccntrâçâo geográÍica da âtividade e da
populâção dcvido às cconomias exrcrnâs de âglomerâção que aumentem com a

localização de firm;rs nas proximidadcs dc outÍâs Íirmas, por causa do ouerhead
capítal e ràfi6êm em Íelâção com uma força de rrabalho bem formada c bem
tÍeinâda" (Hanscr, 1971, p.193).

32. Segundo B. Kayscr (1972), náo se devcíia mais considerâr a existêncie dess€ cscâ-
lão irrtcrmediário ni Américâ Lâtina, visro quc a cidâde intermediária tem cada
vez mcnos âuronoori:r crn rclação âs ârividades rcgionais. Na ÁÍrica Neg..,
constata-sc um declírrio rclativo ou absoluto do papcldos centros secundários como
pólos rcgioDais (Mârgucrât, 1972). l'ara L.V. Thomas \1972), nâo ó o caso de
enfrâquecimento, nlâs dc ausência de cidades módias, no Senegal.

33. Às grandcs cidade açambarcaram o cssenciÂl dâ produçào industrial deixando
bem atrás, ncssc tcrrcrxr, as ourras cidadcs do país. Assim, no Marrocos, a produ-

ção inrlustrialé mui«r lirnitada fora de Casablanca. Um cálculo de H. Béguin (1970)
mostre, dc um lado, :rs relações cnrrc o pÍoduto e, dc outro, a parte desse mcsmo
produto industrial rclâtivo â cada cidade, no total do setor que engloba rodo o
país. No primciro caso, Casablanca com 24,8% atingc proporçôes três vczcs supe-
riorcs as da cidade localizada em segundo lugar nessâ clâssificação, Mekn€s (8,6%).
No scguldo caso, Casablanca (23,1% ) ó responsávelsozinha por um valor quatro
vezes nlaior que o c1a capital do país, Rabat Sâlé (5,9%).

No Zaire, Makanda (196-5, p.74) obscrva que a industrialização de Kisangani
parccc rnuito preiudicada pela exislêociâ dc Kinshasr (vcr, também, Murambai,
1971). Unra publicaçâo oÍicial brasilcira mostra que a prcponderânciâ íuncionale
sobrcturlo econôn,ica Jo complexo urbano dc São Paulo, scu poder de concentrâ-

ção c dc atração dos falorcs nacionais dc proclução, eníraqucccram âs possibilidâ-
des das ourras conccntÍaçóes urbãnas (5ERFHAU, 1971). H. Lamicq (1969) acha
quc cm Mâtur;n (Vcnezuclâ) as âtividedcs iDdustriâis se dcscnvolverâm pouco epe-
sar da presença clc um mercado de consumo relativâmcnte importanrc.

34. "A rrdução dos cusros dos trânsportes permitc atingir mais depressa as isolinhas
(rsoríapares) críticas. O rcsuhado é um nrovimento parâ â âglomerâçâo e a prodLr-

ção cm larga escal.r, quc leva à falôncia das pequenas indústrias quc servem os

mcrcarlos locais r quc anres crarn p«xegidas pela Íricção do espaço" (Roweiss,
r970, p. 31).

Na Vcnczucla, por excmplo, Maracaibo teve durantc séculos uma situaçào
comparável à dc (larrc;rs como cidade-porto, cidade-comercial e âglomeÍâção dâ
produção. Quândo Câracas começa a organizar o cspaço nacionalem seu proveito
e segundo parâmcrros nrodernos, cla vê aumentar suas possibilidadcs de evolução
industrial. As outras cidades, ligadas a Caracas por novas rodovias, tornam-se
relés da capital. É o caso de Barquisimcto, que assim obtóm uma posiçâo privile-



giâdâ pârâ â distribuiçào dos produtos numa parte da área antes comandada por
Maracaibo. Como o proccsso de industrializaçâo é acompanhado de restriçôes à

impoÍtação de produtos nranufaturados, isso correspondc a uma perda de dina-
mismo Jrs anrigas irhJcs ponos. caprtais regionais.

3-5. Estamos de acordo com William Glade (1969, p. 8), para quem "mesmo as peque-

nas uniclades de podcr dc compra, quando reunidas em quantidade suÍicientc, po-
dem criar um mercado signiíicativo para certos tipos de bcns manufaturados".

36. "A produção das pequcnâs fábricas tradicionais de Méridâ (Venezuela) é consumida
pclo mercado local, uras sofre a concorrência muiro Íorte de produtos similares

vindos dc outros lugares c vendidos pclâs casas de comércio locais" (J. Valbuena,
'1966).

9

:





IO

Dors Pnocassos DE INnustRrnr-rze,çÃo r os
Dors SussrsreMas URseNos

L)()ls PRocEss()s DE INDLrs t Rt^LrzA(:Ào

,

\

\ lo capítr,kr sobre o circuito superior, descrevemos os dois pro-

| \ | cessos de indus tria lização dominantes nos países subdesen-

| \ uolridor. LJrn esrá essencialmente ligado ao consumo domés-
tico, enquanto o <.rutro ocorre em Íunção de urn mercado não-doméstico.

Chamaremos de industrialização A o primeiro tipo de atividade indus-
trial moderna voltada para o interior e de industrialização B o segundo
tipo de atividades industriais voltadas para o mercado externo.

Esse esquema cer tamente não é perfeito. De um lado, firmas cria-
das para servir o rnercado da cidade poderr, num dado momento, au-
mentar sua dimensiio e exportar uma parte de sua produção. Por outro
lado, firnas cuja produção desde o início destina-se à exportação po-

dem ao mesmo tempo, trabalhar para o mercado interno. Mas opta-
mos aqui por analis;rr as tendências dominantes.

Por ind ustria lização A e B, referimo-nos mais aos processos que às

íormas. Algumas eurpresas (forma)podem ser representativas dos dois
processos; a mesma cidade (f<>rma) pode abrigar os dois tipos de in-
dustrialização (proccsso).



As possibilidades dc instalação desses dois processos na rede urba-
na não sâo iguais (fig.7). Enquanto, as possibilidades de industrializa-

ção A são maiores nas metrópoles, sobretudo na metrópole completa,
quando o país possui uma, vão se reduzindo à medida que se desce na
escala de importância e de complexidade urbana. Quanto à indus-
trialização B, suas possibilidades de instalação são muito menos
hierarquizadas; muitas são as indústrias que podem estar presentes em
toda a rede. O tipo A necessita de economias extertras à firma e tem de
se apoiar ern infrr csrruturas regionais ou nacionais, enquanro as in-
dústrias do tipo B só rêrn necessidade de infra-estruturas locais e, em
geral, podem criar economias externâs no iuterior da firma ou ir
buscá-las à distância, no país ou fora dele. A localização das indústrias
modernas voltadas parâ o exterior é, até certo ponto, uma localizaçâo
"livre", na medida ern que essas atividades são capazes de criar ou
fazer criar, {ácil e rupidamente, o meio de que necessitam.

A industrialização clo tipo A corresponderia a uma velha idéia de

R. Prebisch que, eDtâo, pregava a criação de \ma ecoronia interna
compleÍa (S. Amin, 1971, pp.251,-Z5Z). Mas ral processo, só pode
abranger algumas cidacles de uma rede. Com efeito, se até â Segunda
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Guerra Mundial a industrialização dos países subdesenvolvidos podia
ser exclusivamente do tipo A, excetuando-se as indústrias de exporta-

ção coloniais tradicionais, não ocorre mais o mesmo com as possibili-
dades de se criarem indústrias de reexportâção ou simplesmente volta-
das para os mercados externos. Não é necessário que a economia seja

totalmente voltada para fora para que esse tipo B de indústrias esteja

presente.

No que concerne unicamente às indústrias de exportação, a entra-
da em cena das firmas multinacionais marca uma modificação impor-
tante nos princípios de localização.

As formas precedentes de organização industrial encontravam o
conjunto das condiçires de sua instalação num mesmo ponto do espa-

ço, com Íreqüência.r cidade-porto, capital do país. Tratava-se de insta-

lações portuárias indispensáveis a saída dos produtos, de inÍra-estruturas

comerciais, bancárias e de comunicações, assim como do aparelho do

Estado. A organização do sistema de transportes, inicialmente basea-

do nas estradas de ferro, favorecia a concentração das atividades. As

dificuldades de transporte e de comunicaçôes em relação aos países do

centro tornâvam necessário um controle local das atividades ligadas

ao comérci<.r e à prodLrçâo industrial, com â presença no local de um

importânte terciáriQ. lsso é verdadeiro para as indústrias de primeira
transformação ligadas à atividade de mineração, mas sobretudo pârâ

aquelas cuja matérir-t-prima são os produtos agrícolas. Atualmente, a
nova forma das atividades ligadas à produção mineral só necessita, no

local, de uma infra-estrutura e de uma reduzida atividade terciária
exercida por estrangeiros.

Entre as novas iudÍrstrias de exportação, muitas são menos depen-

dentes das condiç<'ies regionais devido à sua natureza e seus objetivos.

As matérias-primas são importadas em grande parte. Não há necessi-

dade de infra-estrutrrras regionais e as iníra-estruturas locais são facil-
mente instaladas pelo Estado. De um lado, a preocupação com o cres-

cimento do Produto Nacional Bruto e a crença no milagre da

industrialização levrm os poderes públicos a criâr zonas industriais

parâ atrâir os empresiirios, reduzindo suas despesas de instalação. Por

;
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outro Iado, essas indústrias âproveitam-se dos ouerhead capital iá ins-

talados na cidade para as necessidades da população. É por isso que

um grande número dessas indústrias pode instalar-se em todos os esca-

lões urbanos. Porranto, não é de se espantar que as Íirmas gigantes dos

países do centro possam se interessar, doravante, por regiões deprimi-
das, de traixo nível salarial, sobretudo se o Estado empreende progra-

mas regionais de clesenyolvimento com todo o tipo de incentivos aos

novos investidores.

As indústrias n'rodernas voltadas para o exterior instalam-se por
todo lado, sem se pleocupar com um mercado interno eÍetivo ou po-

tencial, Seu mercaclo é externo. As razôes que explicarn sua instalação

devem ser procurrrdas, em primeiro lugar, nas condições internacio-
nais. Sua presenç:l numa cidade não é uur indicador da categoria da

cidade na rede urbana, Certas indústrias, particularnente as ligadas às

matérias-primas pesadas, têm mesmo toda a vantagem em se estabele-

cer em cidades irdustriais criadas especialmente para recebê-las, em

geral pelo Estado, que considera essas atividades fundamentâis para a

industrialização e a modernização do paÍs.

()s Doi-s Srásisternas I)rbanos

As condições attrais da atividade industrial nos países subdesenvol-

vidos obrigam-nos, portanto, a considerar a rede urbana como consti-

tuída por duas redes superpostas. Uma está ligada principalmente às

atividades industriris voltrdas para o país; a outra, às atividades vol-
tadas para a exportlção.

o Essas duas redes, que também chamaremos de subsistemas, definem-se

i mais em termos dc funcionamento do que em termos de morfologia.

i As conseqüências de ordem geográfica de cada uma delas são bem

3 diferentes. Com efcito, se elas se superpõem errt escala nacional, algu-
j -"r aglomerações, contudo, só disp<lenr de um tipo de industrializa-
I ção, o que perrnitc distinguir as aglomerações pertencentes exclusiva-

' mente â um dos dois subsistemas de produção industrial. É o caso das

ff cidades de atividades de mineração e das cidades industriais.



Haveria, portanto, um subsistema que reúne os tipos A e B de in-

dustrialização e um outro subsistema que corresponde somente ao tiPo

de industrialização B. Chamaremos de "urbanização 1" o subsistema

que compreende os tipos A e B de industrialização, e de "urbanização

2" o que compreende apenas a industrialização B. Não se exclui que a

urbanização 2 poss;r cvoluir para a urbanização 
.1.

No caso da urbanização L, quanto mais elevado o nível de integraçio

das atividades indrrstriais na cidade, maior sua capacidade de domina-

ção sobre o espaço circundante, assim cotno sobre o resto do país.

Apesar de uma cerrrl dependência em relação ao exterior, a atividade

das cidades na urbauização I é, em grande parte, voltada para o inte-

rior do país. Poder-sc ia definir o subsistema 1 como voltado para den-

tÍo e nation builtling; enquanto o subsistema 2 seria predominante e

voltado para fora, e espoliador.

Considerar esse subsistema 7 como flatiot building não signííica só

por isso que o Iucro obtido nas atividades correspondentes permaneça no

país. Sem dúvida algurna, uma parte importante é drenada para o exterior.

Mas, por oposição ao outro subsistema,a rede nation buildtzg dispõe de

uma certâ capacidade criativa e de um poder de estimulação interna.

A existência desses clois subsistemas urbanos e a organização do

espaço que lhes colresponde são uma conseqüência direta da nova di-

visão internacional do trabalho.

Em todo o caso, uão há sonrente superposição dos dois tipos de

atividade industrial, há também superposição das atividades dos dois

circuitos da econornil urbana. Como o circuito inferior está presente

em todas as cidades,.ls atividades dos dois circuitos confundem-se em

toda parte no sistem,t urbano, tanto nas metr<ipoles como, nas cidades.

O SL,BsrsrEMA 1

Consideradas unicamente do ponto de vista do subsistema 1, em

todas as redes urbartirs dos paÍses subdesenvolvidos podem-se identi-

íicar, atualmente, pelo menos três níveis: as metrópoles, as cidades

regionais ou interrnediárias e as cidades locais.

,
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A definição e o conteúdo de cada um desses níveis é função das

condiçôes da organização do espaço no atual período tecnológico. As
metrópoles representrm as formas de concentração e as cidades locais

são representativas principalmente das formas de dispersão. Quanto
às cidades intermediárias, elas são representativas de uma espécie de

comprotrusso entre irs duas tendêrrcias.

Em geral a metr<ipole é o único lugar que pode reunir as formâs
modernas da vida econômica, social e política. O dinamismo de sua

interaçâo leya a una concentraçâo cumulativa dos recursos. As cida-
des locais nascem orr desenvolvent-se como uma resposta a novas ne-

cessidades, principrlnente no domínio do consumo; elas constituem o

nível mais baixo, o limiar que permite a uma aglomeração satisfazer as

demandas gerais rnínimas de uma população. As cidades intermediá-
riâs Íepresentam o lugirr onde a demlnda nascida de um consumo mais

exigente encontra urra [esposta em sua capacidade de produção e/ou

de distribuição. O aparecimento dessas cidadcs intermediárias é fun-

ção do rarnanho do espaço que deve ser servido, de sua densidade eco-

nômica e da organizaçio dos transportes, agindo esta última como um
modificador das duas condições precedentes.

A ternrinologia cidade primacial, cidades médias e cidades peque-

nas só pode ser aplicada quando se considera unr país como uma uni-
dade isolada. Ela perde todo o valor comparativo quando se procurâ

definir e classificar o fenômeno urbano além do quadro estritamente

nacional. É por isso que preferimos as denominações metrópole, cida-

de interrrediária e cidade local, muito mais qualitativas do que quanti-
tativas.

Em cada escalio (metrópole, cidade internediária, cidade local), a

aglomeração assegura as funções próprias de seu nível mais as funções

dos níveis inferiores. Assim, a metrópole é ao mesmo tempo metrópo-

le, cidade intermediária e cidade local. Mas a cidade Iocal tem somente

sua funçâo de cidade Iocal, mesmo que a atividade dos mercados perió-

dicos possa aumentar consideravelnrente sua importância, embora de

modo temporário. Esta distinção não é gratuita, pois o circuito inÍe-

rior, como explicarenos em seguida, tem apenas um alcance local.



O que é verdadeiro para a hinterlândia, também o é para o interior

da cidade, É, ainda urna vez, o acesso aos diferentes bens e serviços que

tem importância. Algunras pessoas podem ter acesso, de modo perma-

nente, a todos os bens; outras são obrigadas a fazer uma escolha e

escalonar no tempo suas compras; há os que, erlbora residindo numa

cidade multifuncional, nâo têm meios de utilizar suas múltiplas fun-

ções. A idéia de "cidade-região" devc ser retida; a distância Íísica aqui

é substituída pela distância social, função do nível de vida das diferen-

tes camadas sociais.

Localização das Atiuidades Moderttas e

'' l)esfiaitelaffie nlo" da Rede

A localização das atividades modernas voltadas para o interior su-

pôe a preseuça de forças de concentração tais como o tamanho da

cidade, seu nível de cosmopolitismo, a presença de economias externas

e de externalidades, r existência de iníra-estruturas nacionais e regio-

nais que servem essa cidade. A concentração das atividades nas metró-

poles é explicada por uma maior acessibilidade à informação geral e

especializada, assitr como pelas rtaiores facilidades no uso de

infra-estruturas de conrunicação. Mas, a proximidade do poder públi-

co também intervém como um elemento determinante. A macrocefalia,

do mesmo modo que a tendência a uma hierarquia geográfica entre as

atividades modernas, resulta da conrbinação desses elementos. Em es-

cala nacional, a rede urbana é comandada pelo circuito moderno.

Às cidades locais tên possibilidades limitadas de criar atividades

modernas por câusa do tamanho reduzido de seu mercado e também

por causa do caráter nronopolístico de certas atividades regionais de

comércio, cujo efeito sobre os preços reduz ainda mais o número dos

consumidores. As cidades intermediárias não podem criar atividades

modernas em relação com a dimensão de seu mercado potencial quan-

do a atividade em questão iá existe na metrópole, em condições que

rornâm a competição diiícil, se não impossível. Por outro lado, as mo-

dernas vias de comunicaçio ligam os grandes centros de produção aos
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principais centros de consumo e são, portanto, um obstáculo suple-

mentar à criação de certas atividades modernas nessas cidades. Enfim,
o pâpel dominante da metrópole industrial provoca um curto-circuito
das cidades intermediárias, que assim se acham sem poder de coman-
do efetivo.

Friednrann e Stohr (1967) teriam razão âo pensar quc "a hierar-
quia urbana do mesmo modo que c região sào mais conceitos que

Esta distribuição espacialdas atividades modernas e a ausência de

uma hierarquia entr e os centros explicanr a multiplicidade dos fluxos
ascendentes (pessoas) e descendentes (bens), que levam a um verdadei-
ro desmantelame nt<> da rede (Santos, 1966) ou, em todo caso, o
desmantelamento da rede urbana em sua concepção tradicional. To-
das as cidades do sistema têm relações diretas com as cidades maiores,
sem necessidade de intermediárias (íig. 6). Gormsen (1972) provou
isso para o México, e B. Kayser (1972) elaborou uma teoria mais geral

sobre o i.rssunto pJrrr a Anréricl Latina.

Esse esquema seguramente é imperfei«r. Para se abastecer, certos

comerciantes são obrigados a passar pelos atacadistas das cidâdes vizi-
nhas de dimensões superiores; por outro lado, as aglonterações de ni
vel infra-urbano, geralurente fora das rodoyias mais transitáveis, sâo

incapazes de se dirigir diretamente às metrópoles industriais ou mes-

mo às grandes cidades da região, permalecendo assim tributárias da

aglomeraçâo mais próxirna.

No quadro de urn estudo geográfico, é necessário também levar em

conta os espaços agrícolls, rentando definir seu grau de rnodernização.
A modernização do campo pode se dar em resposta a uma deman-

da estrangeira, no caso das culturas comerciais ou industriais de ex-
portaçâo, ou elrl resposta a uma demanda da indústria nacional. Ela

pode vir, por outlo lado, da ação governamental para incentivar a pro-
dução alimentâr, ou ser rluito simplesmente uma "modernização es-

pontânea" consecutivâ ao desenvolvimento urbano. Essa moderniza-

ção dos caurpos aconpanha-se quase senpre cle um curto-circuito das

pequenas cidades, que é reforçado pela tendência do circuito superior
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a se concentraI A nrodernização agrícola supõe um aparelho comer-
cial, administrativo e bancário de que as pequenas cidades, e muitas
vezes as cidades nrédias, nâo podem dispor. As grandes cidades
açambarcrrn o essencial das trocas com as regiôes rurais em cresci-
mento e às outras xglomerações da rede só deixam responsabilidades e

lucros rnÍnimos. O papel das pequenas cidades torna-se cada vez mais
o de redistribuição, c cada vez nenos o papel de coleta.

Não se pode pensÀ[ en] uÍna perfeita integração entre a cidade e o
campo circunvizinho. As relaç<-ies tendem a tornar-se duplamente
assimétricas. De um lado, não há coincidência entre os ripos de oferta
providos pela cidade e os tipos de demanda que ela recebe. Por outro
lado, se as atividaclcs nâo-modernas ou tradicionais do campo man-



têm relações esrreitas e obrigatórias com as atividades de mesmâ natu-
reza na cidade, nâo ocorre o mesmo com as atividades rurais modcr-
nas, cujas relações freqüentemente se efetuam com uma grande cidade
que pode ser âté nesmo a metrópole nacionaP.

Haveria, portanro, relaçrles uerticais entÍe as atividades modernas
da rede, os Íluxos respectivos atravessando as zonas de inÍluência do
circuito superior das cidades de nível diferente, enquânto entre as ati-
vidades não-modernas da cidade e de seu urban field as relações
seriam borizontais (fig. 8), ou seja, eles se localizam no interior da
zona de influênci.r local da cid.rde.

Mobilrdade Difarencial e Sigtificado da Rede

A seletividadc que caracteriza a implantação espacial do circuito
moderno leva esscncialmenre a dois resultados: a) a imobilidade de

certos bens e serviços, cuja rquisição ou uso permanecem limitados
aos locais de produção; á) a irnobilidade de certos indivíduos, por di-
versas razões incapazes de se deslocar para onde esses bens e serviços
podem ser adquiridos.

Para certos tipos de consumos, todo indivíduo, qualquer que seja

sua condição ou scu nível de renda, é prisioneiro da cidade. É o caso
dos bens e serviços que, por sua natureza ou devido à freqüência da
demanda, exigent uma proximidade no espaço e no tempo. Para ou-
tros consumos, a clpacidade de escapar da sujeição ao mercado local
depende da mobiliclade do indivíduo, que está em estreita ligação com
sua posição na escala das rendas.

o Quanto aos cotrsumos menos dependentes de uma resposta imedia-
; ta, no espaço e no rempo, sua sâtisfação depende de um certo número
i de fatores. Por excnrplo, do perfil de consumo de cada grupo de renda

3 depende a obtençiio das economias de escala necessárias à produção
j de certos bens ou r'i sua comercialização. A distribuição da população
i na cidade, a importância dos veículos privados assim como a orga-
' nização dos rransportes coletivos intervêm igualmente como modi-
â ficadores. A siruação da cidade na rede urbana é um outro Íator im-



portante; ela se define em função do nível da cidade de dimensões su-
periores à mais próxima e da acessibilidade desta às camadas abasta-
das da aglomeração hierarquicamente inferior para o abâsrecimento
de certos bens e serviços. Quanto maior essa acessibilidade, mais difícil
se torna pârâ a cidade de nível inferior promover atividades modernas

de produção e de comércio, mesmo se há um mercado potencial no
lugar.

Todavia, é necessário mostrâr outras duas possibilidades: a cria-

ção, pelo Estado, de certos serviços no local; e a criação, por uma
firma "de exportação" instalada na cidade, dc uma atiyidade noya

necessária a seu íuncionamento, mas que pode, ao mesmo tempo, tra-
balhar para outras firmas ou para a comunidade. Nesses dois casos, há

a implantação de novas atividades sem relação direta conr o nível da

demanda local.

Assim, a criação de atividades modernas na cidade não depende

exclusivamente das condições potenciais do mercado, deÍinidas por
um certo nível das atividades preexistentes e por uma certa distribui-

ção das rendas. Certas atividades motrizes podem facilitar a moderni-

zação da econonria. A possibilidade de criar localmente uma atividade

moderna tambénr depende dos preços estabelecidos nas cidades próxi-
mas mais importantes, assim como das possibilidades e vantagens de

um deslocamento das camadls abastadas da popLrlação para fazer suas

compras. O mercado potencial tem seu núcleo nas classes suscetíveis

de um consumo freqüente, mas também é formado pelas compras pe-

riódicas dos indivíduos das classes menos tavorecidas.

A situação, entretanto, é diferente para cadâ produto. As variáveis
que devem ser consideradas são as economias de escala próprias a cada

produção, a importância c o nível de organização das produções situa-

das nos outros pontos do espaço; as dificuldades e os custos dos trans-

portes; o volume e a freqiiência da demanda local; a participação das

classes pobres na demanda.

Quanto mais complexa e integrada é a economia urbana, mais os

preços tendenr a ser inferiores aos verificados em outras cidades do

mesmo sistema, ao se considerar os mesmos produtos nas mesmas con-
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dições de qualidade. Assim, os consumidores que têm mobilidade ten-

dem a ir obter esses bens nas cidades de nível superior, na medida em

que os custos de deslocamento não representem um obstáculo. Mâs
essa diferença de preço não tem significado para os consumidores sem

mobilidade, que permanecem prisioneiros das cidades de economia
menos evoluída para o essencial de seus consumos e, às vezes, para a

sua totalidade. O esquema (fig. 9) simplifica as diyersâs situâçóes pos-

síveis, pois só representâ a cidade de um nível muito elevado de

integração das atividades econômicas e a de nível mais elementar.

Para cada indivíduo, segundo sua renda e suas possibilidades de

crédito, segundo sua mobilidade e o bem comprado, o papel de cidade

regional pode ser assunrido tanto por uma cidade intermediária como
por uma metrópole.

Se consideramros a cidade localcomo o íornecedor dos consumos

que exigem uma [espostâ imediata, pode-se concluir que ela exerce
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esse papel pârâ â rorâlidâde de seus habitantes. Mas, a cidade local é

igualmente chamada a exercer funçóes de um nível superior para to-

dos aqueles que só dispõem de uma mobilidade limitada.
A rede urbana não tem, portanto, o mesmo significado para as di-

ferentes camadas socioecclnômicas.

O SuBsrsl riMA 2

Antes do atual perÍodo tecnológico, âs atividades industriais

voltadas para o exrerior eram circunscritas às cidades industriais ou de

mineração, assim corrro a âlguns portos. Hoje, como vimos, essas ati-

vidades podem inst:tlar-se em todos os escalôes urbanos, não importa

em que cidade, contanto que esta reúna vantagens comPârativas lo-

cais, tais como infra-estruturas locais, externalidades a baixo custo,

mão-de-obra barata. Como esse tipo de indústrias não exige infra-es-

truturas regionais complexas e nuIrretosas, nem economias externas

locais, pode ocorrer uma certa descentralização. Pode-se falar, até certo

ponto, de uma localização "livre", na medida em que essas indústrias

são capazes de criar fácil e rapidamente o meio de que necessitam.

As indústrias de exportação ou de reexportação têm um papel de

distorção no conjunto da economia nacional. Essa distorção verifica-se

em diferentes níveis. Essas atividades demandam bens públicos em gran-

de quantidade. O Estado, de igual modo, considera indispensável lhes

conceder subsídios à exportação. Suas importaçóes consomem uma

parte inrportante das divisas acumuladas no exterior ou contribuem

para agravar a dívida externa do país. Essas atividades sâo consumi-

doras de uma importante parte do orçamento para o qual sua contri-

buição é míninra e, com freqüência, inexistente. A esses graves incon-

venientes, âcrescentem-se outros, como o controle internacional da

âtividade. É da empresa matriz que depende o nível da produção do

país que as acolhe. Assim, toda a relação entre essas indústrias e o

resto da economia depende de uma decisão externa ao país. Além dis-

so, as facilidades oferecidas a essas empresas podem encoraiá-las a ter

um papel imporrante no mercado interno e mesmo a tentar eliminar as
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indústrias similares domésticas, reduzindo ainda mais a inÍluência na-

cional sobre certos setores da prr.ldução.

São as "cidades" que, no espaço nacional, representam a mâis níti-
da expressão dessas atividâdes industriais voltadas para o exterior. Nas

outras cidades, os dois tipos de industrialização acham-se lado a lado e

chegam mesmo a se confundir, embora as zonas industriais geralmente

sejam o babitat das indústrias voltadas para o exterior, mesmo que

inicialmente elas tenharr sido construídas coIIr outros objetivos.

Cidades cont FunçAo Dcrrrlifiantc ou Eiclaües?

As cidades industriais são aglomerações especializadas num certo
tipo de atividade, cidades monofuncionais. Silo criadas para acolher
atividades modernas de produção dirigidas de fora, com o objetivo de

aproveitar econo[lias externas fixas ou outras vantagens Íixas
(matérias-prinas, energia, mão-de-obra barata). Chamamos essas aglo-
merações de ciclades com função dorninante, para distingui-las das ver-

dadeiras cidades. Elas não dispõern de autonorria no exercício de suas

atividades fundamentais, que se integram a outros centros de pro-
dução.

Nos países industriais, a especialização, ern geral, é o resultado de

uma necessidade de produtividade máxima no interior de um sistema

baseado na conrplcmentâridade. As vantagens comparativas locais são

postas a serviço de uma rede de inter-relaçrles coerente. Essas vanta-
gens aumentilm a produtividade do conjunto, mas aumentam também
a produtividade Iocal, porque a atividade "especializada" é igualmen-
te uma econornia cxternâ e um estimulante para outras atiyidades.

Nos países subdesenvolvidos, a especialização, em geral, é o resul-

tado de uma necessidade manifestada nunta região motriz, no próprio
país ou no exterior

Essa especialização é sinônimo de produçâo amplamente superior
ao consumo local e dc atividade "dominante" em relação às outras
atividades da aglomeração. A vida da cidade com funçâo dominante é

inteiramente comandada pela produção principal cuja esrrutura



proieta-se sobre a cidade que ela criou ou que mantém; as outras ativi-
dades têm de se adaptar.

As relâções entre atividade dominante e atividâdes subsidiárias de-

pendem ao mesmo tempo do tipo e do nível da demanda de inputs da
primeirâ, e do tipo e do nível das outras atividades urbanas. Em regra
geral, a atividirde assinr criada melhora a produtividade e abaixa os

custos gerais na região de onde vem a demanda, as inter-relações ocor-
rem entre as atividades de alto nível tecnológico. Mas, localmente, é

raro haver inter-relações ou efeitos em câdeia, devido ao baixo nível
local de industrialização c à atividade especializada estar voltada para
o exterior (fig. 10), tanto para seus inputs em bens e serviços como
paÍâ o escoâmento da produção, sem conrrapartidâ. Se a atividade é

sâzonâ1, ela torna dilícil, senão impossível, a criação local de ativida-
des complementares.

A dependência frente â um mercado extralocal é uma fonte de

distorções enrre as decisôes que interessam à firma e o desenvolyimen-
to das outras atividades r,rrbanas.

Quanto às relaçires da cidade com função dominante - com a re-

gião em que se insere e com o conjunto do país -, elas dependem ao

mesmo tempo da natureza e do nível da produção local e das do paÍs

ou da região. Por outro lado, o problema da acessibilidade desempe-

nha um papel irnpoltante. A distância dos centros dinâmicos impede

ou toÍnâ difíceis âs conlplementaridâdes e trocâs no interior do país,

enquânto âs mesmas sâo Íáceis com o exterior, A cidade com função

dominante tende, então, a se comportar como enclave, o que tem um

efeito negativo sobre o processo de crescimento nacional.

Por outro lado, há distorção entre cidade e espaço circundante, pelo

fato de este não poder contribuir para a realização da atividade princi-
pal da cidade e de est.r última, devido ao próprio nível de sua ativida-
de, não ter condições de repercutir sobre a regiãor.

Encaradas do ponto de vista do desenvolvimento nacionâ1, âs cidâ-

des industriais podenr colocar graves problemas aos países subdesen-

volvidos. Elas contribuem estatisticamente para o crescimento das quân-

tidades globais da economia, mas seu pâpel na transformação das
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estruturas pode ser tanto mais negatiyo quanto mais brutal e rápida
foi a modernização do país, e mais recente a industrialização.

Além disso, se têm muito pouco efeito econômico sobre sua região,
na organização do espaço nacional elas chegam a influir Íortemente a

seu favor, por intermédio da infra-estrutura dos transportes. Âssim, a

organização do espaço nacionalpode ser elaborada em função de inre-
resses estrangeiros e às custas, direta ou indiretamente, da coletividade
nacional,

Como as atividades modernas implantadas nas cidades com função
dominante não têm relaçôes com as outras atividades urbanas, tende a

se formar um amplo circuito inferior, cuja importância varia com o
tamanho da cidade, mas também com a intensidade do processo mi-
gratório na região en que se insere e em todo o país.

Só o circuito inferior mantém relações com as atividades regionais,
já que o nível tecnológico das atividades modernas instaladas nas cida-
des com função dominante suprime toda possibilidade de trocâ com os

elementos preexistentes do meio regional.

Irrdústrias Voltadas para o ExterioÍ e Zoníts Industriais

9
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As indústrias voltadas para o exterior não dependem de um merca-

do local: elas são criadas no plano de um mercado que é, freqüente-
mente, internâcional. É por isso que sua localizâção pode dar-se fora
das regiões desenvolvidas do país. Elas se inserem nas áreas onde a

ausência de desenvolvimento industrial contribui para agravar a degra-

dação do mercado de trabalho. Além disso, essas indústrias voltadas
para o exterior freqiientemente se beneficiam dos programas de desen-

volvimento regional destinados a desenvolver as regiões deprimidas.
Contudo, sua presença traz poucos efeitos em cadeia e as áreas

circundantes continuam a depender das zonas centrais do país para

um grande número de provisões.

Localmente, essas atividades criam apenas um número reduzido de

empregos, enquanto, por outro lado, absorvem uma parte importante
dos recursos nacioruis, Elas levam o país a um modelo de crescimento
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voltado pâra fora e agravam a necessidade de exportar e de importar,
contribuindo assim para reduzir ainda mais a capacidade de decisão

do Estado, Submetidas a uma lógica interna que se confunde com a
lógica internacional, seu ritmo de funcionamento não tem relação com
a economia doméstica ou conl âs necessidades nacionais. De um dia
para o outro, essas fábricas podem ser fechadas ou reduzir de maneira

drástica a produçãr-r. Frente a tudo isso, a contrapartida é nula e até

mesmo negativa. Não há impacto positivo ou criativo sobre a região e

pode, mesmo, haver distorção do crescimento industrial e aBrícolâ in-
terno, Enfim, as relações com outras atividades locais e nacionais sào

mínimas.

Mas as zonas "deprimidas" não são a localização exclusiya das

indústrias voltadas para o exterior Muitas vezes elas preferem se ins-

talar nas grandes cidades, onde aproveitam as infra-estruturâs já exis-

tentes ou Íorçam os governos a estabelecêlas.

A criação, na p«rximidade dos portos ou das principais cidades, de

"zonas industriais" faz parte dessa política de desenvolvimento das

infra-estruturas par a atrair novas indústrias. A idéia que preside é a do
crescimento pela indu strializaçâo, nâo importa a que preço. Contudo,
essa solução parece não ter futuro, pois faz esquecer outros fatores
locacionais, sobretudo numa situação de monopólio. Os países ou re-

giões em que esses terrenos permanecem vazios, ou quase, sâo muito
numerosos pârâ que possâmos apresentar uma lista. Na Venezuela,

por exemplo (Mendez, 1970), praticarnente câdâ cidâde médiâ dispôe

de sua zonr industrial, freqüentemente usada como área de esporte

pela população local,.. Com efeito, a concentração industrial no cen-

tro do país (Pericchi, 1971) bloqueia a difusão da atividade manuÍa-
tureira, devido às estruturas monopolistas e às facilidades de comuni-
cação, assim comr> ii concentração da população nessa Região Central
e nas cidades principais.

Os bons resultados, se ocorrem, são por toda a parte objeto de uma

publicidâde pretensamente nâcionalista, incentivada pelos sócioscapi-
talistas dos fundos internacionais. Assim, essa solução diÍunde-se,
freqüentemente, serl que se leve em conta as diferenças de condições



de uma região ou de um país para outro. Apesar das desilusões, o

número de terrenos colocados à disposição não pára de aumentar,

ampliando assinr o volume das alocações de recursos destinados às

inÍra-est rul uras, em detrimento de outros invesrimentos.

De fato, os projetos de zonas industriais só podem ser plenamente

eficazes se estiverem integrados num plano de desenvolvimento geral e

não fragmentário. Contudo, isso parece cada vez mais impossível, ten-

do em vista a natureza das indústrias que vêm se instalar. Fora de uma

verdadeira integraçâo, as zonas industriais tornam-se um instrumento

praticamente ineficaz; seus efeitos multiplicadores são transÍeridos para

o exterior (Perroux, 1960), sem poder repercutir positivamente sobre

o espaço geográfico em que se inscrevem,
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O Circ ito Suqerior na Rede

As atividades dos dois circuitos econômicos instalam-se nas dife-

rentes cidades do sistema segundo regras particulares a cada circuito.

As possibilidades de Iocalização da indústria moderna vão aumen-

tando a partir dos níveis inferiores da rede até a metrópole. Somente

com a instalaçâo de indÍrstrias voltadas para fora, essa regra pode ter

exceções (fig. 7), que já mencionamos neste capítulo.

As possibilidades do comércio moderno parecem âumentâr com o

tamanho e o nível funcional da cidade (fig. 11 ). As razões são numero-

sas e aqui citaremos apenas algumas. Quanto mais importante é a ci-

dade, maior é o núrrero de empresários, de profissionais liberais, de

funcionários e de assalariados e, por conseguinte, maior é o número de

compradores para os bens do comércio moderno. O número de gran-

des lojas modertras multiplica-se, provocando uma redução do núme-

ro de intermediários, o que permite, em troca, um aumento do número

de estabelecimentos modernos. A expansão do comércio, Por outro

lado, é favorecida pelo aumento do número de pessoas com câpa-

cidade creditícia, permitindo uma utilização mais geral do crédiro
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institucional. A proxinidade das indústrias, cuja importância qualita-
tiva e quantirâtiva tende a aumenrar com o tâmanho da cidade, contri-
bui para a baixa dos preços ao consumidor, aumentando âssim a aces-
sibilidade aos bens correspondenres. Isso tâmbém contribui pâra
aumentâr o nún1ero de consumidores, periódicos ou ocasionais, de den-

o tro ou de fora da cidade, e assim as dimensões requeridas para a insta-
i lação de comércios modeÍnos vêem-se reforçadas.

i Ar atividadcs do cornércio de exportação e do corrércio de impor-
! tação adquirern imporrância com o nívelfuncional da cidade. Todavia,
; a drterença é rrruito mais pronunciada para o conrercio de importação.
ô que é mais sensível às oscilações de conjuntura, enquanto o comércio
' de exportação é arnplamente subvencionado pelo Estado, que tem ne-
'S cessidade de divisas. Menos deíendido, mais vulnerável, o comércio de
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importação passa por uma concentração mais forçada no plano eco-

nômico e geográfico. Fora da metrópole econômica do país, as possibi-

lidades de expansâo são menores para as íirmas de importação que

para as firmas de exportação (fig. 12).

A demanda local de serviços varia qualitativa e quantitatiYamente

de acordo com o tipo de atividade. Quando as indústrias são voltadas

para o mercado interno, podem demandar mais serviços à cidade em

que estão instaladas- As indústrias "marginais", do mesmo modo que

o comércio moderno, dependem ainda mais dos serviços locais. As

indústrias voltadas para fora, ao contrário, demandam relativamente

poucos serviços locais, mas dirigem-se a outros locais, em outras cida-

des do país ou do exterior, pois o nível de atividade industrial, em
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geral, é bem superior ao de outras arividâdes: a indústria voltada para
o exterior, como já vimos, pode se instalar na cidade sem ter muitos
laços com as atividades preexistentes. E somente nas grandes metrópo-
les que ela pode encontrar os inputs d,e que necessita.

Não é certo que as atividades terciárias, em geral, sejam mais

foot-loose que as indústrias, como escreveu W. Lean (7969, p. 59). A
instalação de inúmeros serviços é íunção de um meio particular, que
não pode ser encontrado abaixo de um certo nível de atividade geral.
Por outro lado, cada vez mais indústrias no Terceiro Mundo podem
internalizar irs economias externas ou utilizar os iapats importados.

A metrópole completa dispõe de um grande número de serviços
modernos necessários ao bom funcionarnento de sua economia e da
administração. lsso é, em parte, um resultado da integração local da
economia.

O número e a qualidade desses serviços diminui com o nível urba-
no. Sem dírvida, o Estad<.r pode introduzir uma distorção na hierarquia
dos serviços quando cria scrviços sem relação com o nível da aglome-
ração ou o nível atual da demanda. Pode ocorrer mesmo que, como
disse Richardson 11969, p.90), cerros serviços públicos possâm ser

conseguidos clc modo mais cficaz em pequenas cidades. Por outro lado,
a distribuição de serviços pelo Esrado pode criar uma complicação dos
fluxos na rede, podendo nâo serem satisÍeitas clemandas de um mesmo
nível na nresma aglomer lçaio,

Tratando-se do conjunto das atividades do circuito superior, na ci-
dade local que representa o nível inferior da escala urbana, as ativida-
des, em geral, estiio a serviço da populaçâo (local e da zona de influên-
cia) e sua dimensão é função do mercado. Na metrópole nacional, as

atiyidades econômicas rêm inter-relaçôes e interdependências, Quanto
mais alto o nível de indusrrialização de urn país, mais as atividades
econômicas da metrópole podem atingir uma autonomia, ou seja, elas
se sustentam rnutuamente e criam seu mercado, em vez de serem con-
dicionadas pelo próprio mercado. Naturalmente, há situações inter-
mediárias, tão numerosas que é diíícil esquemarizar (Íig.5, anterior,
p.286).



O Circuito Itferior na Rede

Qual é a importância do comércio não-moderno nas diferentes aglo-

merações da rede urbana ? Que condiçóes presidem sua expansão em

cada uma dessas cidades?

As possibilidades do comércio do circuito inferior parecem aumen-

târ em razão inversa ao nível funcional das cidades; elas também au-

mentâm em função da distância (tempo e preço) em relação à cidade

mais industrializada.

Nos níveis inferiores da rede, toda dificuldade para uma produção

de tipo moderno ou a comercialização desses produtos limita o núme-

ro de compradores periódicos ou ocasionais e força uma parte da clien-

tela do setor moderrro a se dirigir a outras cidades de dimensão supe-

rior, onde os mesmos bens são vendidos mais baratos. Esses dois movi'
mentos contribuem, com freqüêtrcia, pârâ que a dimensão mínima

requerida para a instalação de um comércio moderno não seja atingi-

da. Isso tambóm é a expressão de uma nova tendência das classes mais

abastadas de se abastecerem em outros locais com produtos de quali-

dade superior ou que simplesmente não existem no mercado Iocal. Os

que nâo poderr se deslocar e que são prisioneiros do mercado local

recorrem necessariamente ao sistenra de distribuição do circuito infe-

rior. Como o número dos que podem se deslocar diminui paralelamen-

te ao tamanho e ao nível da cidade, do mesmo modo que o número dos

ricos, dos proíissionais liberais, dos funcionários e dos assalariados, é

no escalão urbano inferior que se encontra um comércio moderno menos

importante e, ao contrário, um comércio não-moderno relativamente

mais importante.
Sem dúvida, se a pequena cidade abriga uma indústria que trabalha

para exportação, o emprego assinr criado pode introduzir um elemen-

to de distorção em nosso esquenra e incentivar a criação de comércios

modernos. Mas, há uma questão de dimensão que atua e, de toda ma-

neira, esse tipo de atividade não tem efeito em cadeia direto sobre as

outras atividâdes urbanas, sobretudo se os estabelecimentos modernos

de comércio ou de serviços são criados por uma emPresa industrial

3
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pârâ utilização exclusivâ de seus empregados, Por outro lado, os su-

permercados ou outros tipos de comércio moderno só se destinam a

uma clientela Iimitada.

No circuito inferior, as atividades de serviços são criadas antes de

tudo para a população e para as outras atividades que, regularmente,
não têm acesso aos serviços do circuito superior. Esses serviços, em

geral, funcionam entre si como econon-rias externas para as atividad€s

do circuito inferior. Há um equilíbrio, ou seja, uma adaptação da oÍer-

ta e da procura no interior de cada cidade. São serviços fornecidos "a
varejo", adaptados à dimensão das atividades do circuito inferior.

A importância clos serviços do circuito inferior aumenta com o ta-

manho da cidade. Mas, enquânto nas cidades pequenâs eles substi-

tuem os serviços modernos às vezes existentes, na grande cidade eles

existem, apesar do grande número de serviços modernos, para respon-

der à demanda de Lrma numerosa população pobre. Na grande cidade,

sua especializaçâo e sua diversidade aunentam devido à sua colabora-

ção com as atividâdes modernas.

A partir de uma certa dimensão, distinguem-se dois tipos de circui-
to inferior, de acordo corr sua localização na cidade; um é o circuito
inferior central e o outro o circuito inferior residencial. A diÍerença

não está somente na localização, mas no comportamento, cada um
apresentando um f uncionamento, específico.

O primeiro está liga.lo à população do centro, mas caracteriza-se,

além disso, pelas relaçôes privilegiadas com as outras atividades cen-

trais, çntre as quais as atividades do setor moderno; sua clientela, aliás,

ocasionalmente pode ser a mesma do circuito superior. O circuito infe-
rior residencial é totalmente ligado à população; no centro, portanto,
as ligações entre os diversos elementos da economia urbana são mais

numerosas e freqüentes. O centro da cidade, sendo o terminal de carga

dos transportes e o lugar em que as diferentes camadas sociais se en-

contram, as atividades do circuito inÍerior aproveitam-se dessas duas

vantâgens e assumerr formas complexas. Nos bairros, é a necessidade

de uma resposta imediata às necessidades de uma população sem di-
nheiro que explica . presença do circuito inferior As duas Íormas têm



contatos seia por intermédio dos mascates, seja por intermédio dos
atacadistas, geralrnente situados no centro.

A importância relativa das atividades do circuito inferior no inte-
rior da economia urbana não é a mesma para as diferentes aglomera-

ções da rede (fig. 13). Ela varia no sentido inverso da importância dos

centros. Mas seu volurne, considerado em termos absolutos, varia em
proporção direta. Mesmo as metrópoles completas conhecem atual-
mente um nítido processo de empobrecimento. Esse fenômeno
acentuou-se desde que o êxodo rural pâssou a se dirigir em grande
parte para as grandes cidades.

O circuito inferior é auto-inflacionário, como disse McGee (1977a)-

A população, p<.rl seu papel criador de atividades (Paix, 1972), consti-
tui um fator autôn<»ro de expansâo do circuito inferior, visto que, numa

situação de crescimento tecnológico, o número de empregos criados no

local é consideravelnrente inferior ao número dos que os demandam.
Nas grandes cidades, as diiiculdades de mobilidade dou de acesso às

atiyidades modernas rnais estritamente localizadas constitui igualmente um

elemento suplementar de explicaçâo da imponância do circuito inferior.

As vantagens de preço no próprio local das produções modernas

agem em combinação com o eíeito-demonstração para deformar o perÍil
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da demanda das populações pobres. Mas isso rePresenta também a

obrigação de pagar à vista ou em prazos fixos. Sendo reduzidas, senão

esgotadas, as disponibilidades em dinheiro líquido, a necessidade de

recorrer ao crédito pessoal e comprar no circuito inferior torna-se im-

periosa. Portanto, não é paradoxalque a importância do circuito supe-

rior seja responsávcl pela ampliação do circuito inferior.

Finalurente, a noção de "fricção" das atividades, evocâda por Haig

(1926), não ajudaria a explicar o efeito multiplicador que se nlanifesta

entre as pequenas atiYidades que se prestâm serviços mutuamente?

()s l)ors LfR BÁN -FrELDs

:

Segundo Friedrrann (1961, p. 100; 1964, p. 357), "um espaço eco-

nômico efetivo torna-se evidente quando nos encontramos diante de

uma região cujos limites são definidos por uma freqüência relativa de

transações maiores no interior da própria região, que entre a região

considerada e umâ outra tegiào" [What is meant by an affectiue

economic space becomes euident as we attemp t to uisualize a geographic

area whose limits are defined by a bigher relatiue frequency of economic

transactions witbin it than between itself and another areal. Esta defi-

nição está muito próxima da que foi dada por J. Boudeville para carac-

ÍeizaÍ o esl)aço pt)larizado (1.964). (É sabido que a palavra "polariza-

do" não tem o mesmo significado para os economistas franceses e Para

seus colegas anglo-saxões.)

Poder-se-iam ilustrar essas definições de espaço econômico efetivo

e de espaço polarizado através dos exemplos das regiões metropoli-

tanas de Buenos Aires ou do Cairo, ou de qualquer outra metróPole

completa do Terceiro Mundo,
Mas Friedmann afirma que a formação do que ele chama de espaço

econômico efetivo impõe como condição de base que "as regras de

comportamento econôn]ico sejam as mesmas no interior de uma área".

Por outro lado, ele inclui entre os elementos de definição da estrutura

interna do espaço econômico "a extensão física das áreas de mercado

tocet



A diferença entre o conceito de Friedman e o de Boudeville não

vem somente do fato de que o primeiro pârece reservâr a denominação

"espaço econômico efetivo" a um número reduzido de regiões do Ter-

ceiro Mundo; há tarnbém o íato de Boudeville não atribuir um com-
portamento econômico maciço a seus espaços polarizados. A defini-

ção de espaço econôrnico efetivo dada por Friedmann pode assim excluir
dessa categoria regiões dinâmicas, como âs que rodeiam Caracas ou

Abidjan, cuja economia é amplamente dependente do exterior, com o

quâl âs trânsâçôes econômicas são basrante ativas. Por outro lado,

essa nlesmr definição pode permitir que se considere, como espaço eco-

nômico efetivo, a área de influência do circuito inferior de uma cidade

pequena distanciada da metrópole econômicâ de um país, na medida

em que as relações econômicas mais freqlientes são feitas no interior
de uma dada área geográfica.

Ora, cada cidade tem, na realidade, duas áreas de mercado,

correspondendo cada uma delas a um dos circuitos dâ economia urba-

na. Mesmo nas regiões de influência urbana mais ricas dos países sub-

desenvolvidos mais avançados, reconhece-se a existência desses dois

subsistemas econômicos luncionando lado a lado.

As Duas Zonas de lnfluàtcia

A influencia territorial de uma aglotneração divide-se entre os dois

circuitos da economia urbana. Cada cidade tem, portanto, duas zonas

de influência de dimensões diferentes, e cada zona varia em função do

tipo de aglomeração, do mesmo modo que o comportamento de cada

um dos circuitos. A teoria dos lugares cenrais, tal como é proposta

atualmente, não se aplica aos países subdesenvolvidos.

Como já observar.nos anteriormente, a relação volume e comPlexi-

dade do circuito inierior sobre o volume da poPulação diminui do cen-

tro para a periferia, da metrópole para a cidade local. A área de influên-

cia do circuitcl inferior, ao contrário, tende â aumentar do centro para

a periferia. Nas grandes cidades, o alcance do circuito inferior tende a

se confundir com os lin.rites da aglorneração, enquanto as cidades lo-
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cais exercem o essencial de sua infiuência territorialpor intermédio do

circuito inferior (fig. 14).

Quanto ao circuito superior, ao contrário, seu alcance aumenta à

proporção que se sobe no escalão urbano.
Freqúentemente, só o mercado urbano das metrópoles é suÍiciente

para permitir certas produções modernas, sobÍetudo numa situação de

monopólio. Mas, entre os bens produzidos, o alcance pode chegar aos

limites do país. A diferença entre o limiar e o alcance atinge então o

máxirno possível. Essa di[erença entre Iimiar e alcance tende a se redu-

zir da metrópole para a cidade local. O limiar tende â se confundir
com os limites da cidade na medida em que se sobe nos níveis uÍbanos.

Por outro lado, nos níveis inferiores, o limiar deverá abarcar uma zona

mais ampla. Essa é unra das razões pelas quais as cidades locais diÍicil-
mente podem ter etividades modernas, pois a escala mínima para que

essas atividades ocotram freqúentemente ultrapassa o alcance da cidade.

C ades loclis@
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Para as cidades locais, trata-se, portanto, de um limiar puramente
"hipotético" das atividades do circuito superior (fig. 15), visto que

esse limiar jamais serii atingido, pois ele é unicamente teórico ou ideal.

Nessa situaçâo, âs possibilidâdes de produçâo ou de comercialização

de certos bens cabe às cidades de nível superior Em conseqüência, nào

só o lüniar é hipotético mas o alcance também. Arthur e Judith Getis

l-1966, pp.221-222) definem o alcance ideal \ideal limit) como sendo

"o raio máximo, ent que o aurnento do preço por efeito da distância
faz com que os consumidores não comprem mâis o bem".

No circuito inferior, a situação é, sob certos aspectos, inversa à do

circuito superior Com efeito, é nas cidades locais que a diferença entre

alcance e limiar atinge seu máximo. Devido à não-penetração das ati-
vidades modernas ou aos obstáculos à difusão dos bens modernos nas

zonas de acesso difícil, é ao circuito inferior que cabe a distribuição
tanto dos bens tradicionais como dos modernos, graças a esses meca-

rrismos de ldapraç.io mris ilexivei'.
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À extensão do raio de influência do circuito inferior, nas cidades

Iocais, depende, err grande parte, do fenômeno dos "mercados tempo-

rários", tanto na prripria cidade como nas aglomerações de nível infe-

rior do espaço circunvizinho. Na própria cidade, haveria, de um lado,

um circuito inferior permanente, correspondente às operações diárias

e às dimensões urbanas, e um circuito inferior periodicamente aumen-

tado, representando as dimensões superpostas da cidade e de sua zona

de influência lurban field).
Nas metrópoles, o circuito inferior, apesar de um volume Íora de

proporção com o do circuito inferior das outras cidades (porque está

ligado ii existência de uma população pobre considerável), não tem

condiçôes de manter relaçôes com as outras cidades da rede. Essas

relações são exclusivas do circuito superior, enquanto o circuito infe-

rior fica confinado à própria cidade.

Nas grandes cidades, os custos de operação do circuito inferior
são relativamente rrais elevados que nas outras cidades da rede. A
monetarização é mais generalizada, os assalariados em maior número

e os salários mais elevados. Os consumos de "subsistência" incluem

um número maior de bens e serviços. Con.ro no circuito inferior
trabalha-se principalmente para viver, os custos dessa categoria ten-

dem a subir. Corr os custos assim elevados, aos quais é necessário acres-

centar o preço dos transportes, coloca-se o problema da exportaçâo
dos produtos fabr icados no circuito inferior. Por outro lado, as econo-

mias de escala necessárias à criaçeio do circuito inÍerior são mínimas, e

esse circuito pode recriar se sem diíiculdade numa pequena aglomera

ção perto da grande cidade.

Em resumo, a influência do circuito inferior fica circunscrita aos

limites urbanos das rrletrópoles. Ao contrário, ultrapassa arnplârnente

os limites da aglomeração nas cidades locais. Quanto às cidades re-

gionais, a influência do circuito inferior coniunde-se com a área de

inÍluência local da aglomeração, a partir de onde encontra â concor-
rência das cidades locais (fig. 16).

O que acabanos de explicar suscita uma reflexão sobre o interesse,

para os países subclesenvolvidos, da teoria dos lugares centrais, talcomo
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é enunciada. Pelo menos as noções de limiar lseuil, threshold] e de

alcance fportée, rangel devem ser revistas, por causa da existência do
circuito interior. Podemos nos perguntar se essas noções herdadas de

Christaller (193 3 ), depois retomadas por Berry e Garrison (1958 ), sào

aplicáveis aos países subdesenvolvidos. Entre outros, J.H. Johnson
11.966, p. 99), P Vheatley 11.969, p. 6), B. Marchand (1970]t, E.A.

Johnson (1970) e Miller Jr (1971, p.321) levantam sérias dúvidas

quanto à aplicação da teoria dos lugares centrais aos países do Tercei-

ro Mundo. Sobre a noção de limiar já haviam sido lançadas críticas

por vários autores, entre os quais Burye 11.966, p. 146), Davies (1968,

p. 146), Daly e Brown (1964, p. 6) e P Scon (1970).

De nossa parte, perguntamo-nos se é possíveJ identificar um único

limiar, quando se admite que a economia da cidade é formada por dois

subsistemas estreitarnente associados a dois setores de população. Isso

parece tanto mais difícil, pois que, de um lado, os dois subsistemas se

comunicam por internéclio das classes médias, ou seja, da parte da

população capaz de consumir freqúentemente ou ocasionalmente nos

dois e, de ourro lacl.,...,s dois circuiro' económicos têrn interações.

O que escrevemos aqui sobre as duas zonas de influência urbana

Itwo urban íieldsJ pode ao menos demonstrar a necessidade de expor

essa teoria de modo cliferente. Além disso, tentamos representar o he-

xágono de Christalier segundo o princípio do mercado lmarketing
principle), tal como o vemos nurr país subdesenvolvido, levando em

conta a existência de dois circuitos na economia urbana (fig. 17).
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A DrALÉTrc^ ÊstACtAt. ENTRE os l)ots CtRCUIToS

A competição entre os dois circuitos pela conquista do mercado e o

domínio do espaço é representada pela tendência do circuito superior

a unificar totalmente o mercado e do circuito inferior a reclamar uma

parte na organização do espaço e a se colocar em concorrência com o

circuito superior.

"solidariedades e antagonismos constituem a trama sobre a qual se

tecem as relações intra-regionais" (Peillon, 1970, Yol.2, P' 88). No
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que concerne aos dois circuitos da economia urbana, as solidariedades
são funcionais, enquanto os ântâgonismos são estruturais. Esses últi-
mos tendem a dominar a cena e podem quebrar as solidariedades.

A verdadeira di:rlética entre o circuito superior e o circuito inferior
se dá em nível local, visto que o circuito inÍerior tem apenâs um âlcan-
ce local. No entanto, isso não significa que o problema seja estritamen-

te local, mas é encontrado no plano de câdâ escalão urbanor metropo-
Iitano, intermediário e local, com características especificas para cada

nível. A presença do circuito superior seria expressa por fluxos de toda

â natureza e em todas as direçôes, sendo as trocas assin-rétricas em

função da hierarquia urbana, Para o circuito inferior, talvez seja o caso

de se voltar à noção clássica dos lugares centrais: a cidade e sua bacia

urbana. Nesse caso, há um circuito econômico urbano em estado de

interação simétrica com as atividâdes tradicionais da zona de influên-
cia urbana.

À área de influência do circuito inferior é contínua, enquanto a do

circuito superior não o é. Por outro lado, o mercado do circuito supe-

rior é unificado, errquanto há fracionâmento dos mercados correspon-
dentes ao cilcuito inferior das diferentes aglomerações. Em relação a

este último, pode-se falar, portanto, de uma iustaposição de mercados

praticamente sem interação.

No tocante à área de influência do circuito moderno, seria difícil
reconhecer uma reprodução exata do cone da demanda que ilustra a

teoria de Losch (1944). As possibilidades de consumir não são exrensi-

vamente difundidas como nos países desenvolvidos, mas concentradas
em certos pontos, conseqiiência geográfica das disparidades de rendas

e das características do aparelho de distribuição. Assim, o preço não é

uniformemente deformado a partir do centro. A zona de influência do
circuito superior é, portanto) descontínua e, apesar de suâ tendência a
se afirmar sobre todo o território, atualmente não está em condiçôes

de fazê-lo completimente em nenhum dos países subdesenvolvidos. A
existência do circuito inferior cria uma situação de concorrência no
comando do espaço pela cidade.



Assim, a existência na cidade de um circuito moderno Íorte não é

acompanhada automaticamente de sua presença nos câmpos
circundantes. Em várias hipóteses, o circuito moderno é incapaz de

prolongar diretamente sua inÍluência sobre a região. É assim, por exem-

plo, quando sua atividade tem uma forma nonopolística e fixa preços

elevados para a produção; quando internaliza as economias externâs

de que necessita e impede o crescimento econômico local; quando exerce

uma política salarial sem repercussão sobre o mercado de trabalho.

Nesses casos, entfe outros, o circuito superior, apesar de sua força em

valor absoluto, não tem efeito err cadeia sobre o campo, que ele pode

até contribuir pârâ empobrecer. É ao circuito inferior que cabe â tarefâ

de manter relaçôes constantes com o campo.

Há iguahnente ulna estreita Íelação entre o nível e o tipo de indus-

trialização do país e a forma de difusão das mercadorias modernas.

Quando a indústria nacional tem necessidade de um mercado impor-

tante, ela faz pressão sobre o sistema de crédito para assegutar sua

expansão. Essa pressão se exerce para baixo e, graças às facilidades

assim abertâs, um núrnero maior de pessoas pode se permitir consu-

mos modernos.

Enfim, o estudo da dialética dos dois circuitos no espaço supõe que

se leve em consideração o papel dos transportes que agem como um

suporte de umâ ou outta forma de organização da economia urbana.

As facilidades de transporte, seja qual for o lugar em que elas se

manifestam, favorecem o circuito superior Mas, a rentabilidade dos

transportes modernos está ligada ao deslocamento de grandes volu-

mes. Se tal não é o caso, o circuito inferior apresenta-se como umâ

solução para a distribuição. É necessário âcÍescentar também que as

facilidacles de transporte não podem se resumir à qualidade e à exten-

são da rede rodoviária. Também é necessário considerar os preços dos

veículos e os custos operacionais como, por exemplo, os preços locais

da gasolina. A formação do preço final clo transporte cobrado aos usrtá-

rios explica as possibilidades localmente abertas a um circuito ou outro.

É nas proximidades das grandes metrópoles industriâis que a re-

gião pode dispor de uma rede de transportes bem organizada e muiro
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utilizada; os agricultores podem, entâo, ter rendas relativamente im-
portântes. Nesse caso, o circuito superior é diÍundido na hinterlândia,
mas os pobres, para os quais não há lugar num mercaclo de trabalho
mais evoluído, refugiam-se nas cidades onde as atividades do circuito
inferior incham. I'aralelamente, o perfil da demanda modifica-se em
contâto com a cidade e, como as disponibilidades em dinheiro líquido
não aumentam no mesrro ritmo que os novos consumos, impõe-se o

recurso ao circuito inferior, único capaz de oferecer um crédito adap-

tado às pessoas sem emprego permanente.

A degradação da rede rodoviária nas periferias abre possibildades
também ao circuito inferior'. De um lado, as Íormas locais de monopó-
lios comerciais podem se manter e os elevados preços estabelecidos
limitam o consunro às classes abastadas que podem pagar à vista. O
resto da população tem de se dirigir ao circuito inferior. Às yezes acon-

tece de casas de cornércio que praticam monopólio comercial adota-
rem também práticas próprias ao circuito inferior. Por outro lado, as

rodovias deficientes desencorajam a instalação de comércios moder-
nos e favorecem, pelo contrário, a permanênciâ dos atacadistas. Como
a atividade desses intermediários e sua fonte de lucro estão ligadas à

existência de um circuito inferior, este prolifera,
Sem dúvida, os mercados periódicos e o caminhão representam duas

modalidades, urna tradicional e outra moderna, de introdução, nos
campos atrasados ou distantes, de produtos oferecidos pela indústria
moderna, nacional ou estrangeira. Por seu interrrédio, populações sem

mobilidade espacial podem ter acesso a novas formas de consumo.
Mas isso não significa que o circuito moderno estenda seu alcance
além da cidade; isso é apenas uma aparência. Na realidade, esse tipo
de comórcio comumente é Íeito de acordo com regras próprias ao cir
cuito inferior, qualquer que seja o tipo das mercadorias vendidas. De
um modo geral, quando a atividade é sazonal, o circuito inferior tem
muito mais oportunidade de levar a melhor: atividade sazonal é sinô-
nimo de receitas salariais esporádicas, não-regulares, e isso contribui
para elevar o limiar a partir do qual as atividades modernas podem se

instalar A oscilação dos preços ligada à atividade sazonal tem resulta-



dos da mesma ordem. É o nível mais baixo atingido pela massa salarial
que condiciona a criação ou a manutenção da maior parte das ativida-
des de fabricação ou de comércio. O nível mais alto provoca oscilaçôes

na produção, para cima, mas não poderia justificar, por si mesmo, a

criação de novas atividades.

Vimos anteriormente como a dialética entre os dois circuitos signi-

fica que a expansão de um se faz ao preço da contração do outro.
Vemos aqui que essa dialética atua em termos de espaço. A difusão das

atividades ou dos bens modernos, e a permanência das atividades
não-modernas, está estreitamente ligada à organização do espaço pe-

los transportes e à distribuição geográfica das rendas. Competição en-

tre os dois circuitos e organização do espaço têm relações de causa e

efeito recíprocas.

PRoBr.[MAs TEóRrcos É DÊ PL^NTFICÂÇÃo
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O Íato cle o circuito superior de certas aglomerações ser constituído
de firmas voltadas para o exterior conduz à Íormação de verdadeiros

enclaves. Com ars indústrias de exportação ou de reexportação obede-

cendo a uma ltigica ditada por interesses internos às Íirmas, reduz-se a

capacidade nacional ou regional de comando do respectivo subsistema.

Esse enfraquecimento é máximo quando as empresas, para seu funcio-
nâmento, necessitanr pouco de outras Íirmas localizadas no país. A
planificação da economia e do espaço, já comprometida, torna-se ain-

da mais, na medida em que as empresas são multinacionais, ou seia,

quando âs decisões são tomadas Íora do país.

Por outto lado, se numa tede em que â atividade se desenvolve em

função de uma demirnda interna os resultados tendem a se multiplicar
no local, não é isso que ocorre quando se trata de indústrias de expor-

tação. Na América do Norte ou na Europâ Ocidental, que apresentam

umâ interdependência das economias, há uma rede urbana organizada

segundo uma especialização geográÍica horizontal com superposição

de núcleos em que a organização da economia está bas€âdâ numa es-

pecialização vertical. Mas tal modelo de crescimento não pode funcio-

nar para uma eçonor-nia dominada.
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É por todas essas razões que a teoria dos pólos de crescimento, e

suas vâriântes, não pôde dar resultados apreciáveis nos países do Ter-

ceiro Mundo- Acreditou-se, por outro lado, que o circuito moderno
tinha condições de aumentar a produção, ou seja, de criar o crescimen-

to e difundi-lo nos níveis social, econômico e geográíico. Ora, o circui-
to moderno en si mesmo pode criar o crescimento, mas não o desen-

volvimento; por outro lado, tal lógica negligencia o papel muito
importante do circuito inferior na economia regional dos países e das

regiões pobres.

Nas cidades onde ocorrem lado a lado os dois tipos de industriali-
zação, o poder de comanclo da economia urbana é dividido. Mas, a

influência das forrnas de industrialização voltadas para o exterior so-
bre o entorno geográÍico é muito lirritada. É às formas de industriali-
zação "domésticer" que cabe o papel regional. Mas, nessa situação de

co-habitação, a industrialização B (voltada para fora) é um elemenro
de distorção na evolução da economia urbana tomada em seu conjun-
to e, em paÍticular, das próprias indústrias. Com efeito, se há criaçào
local de economias externas e de externalidades, a tendência é, de um
lado, ao aumento da importância da industrialização B e, de outro, à

âdaptação de uma parte da industrialização A (doméstico) às necessi-

dades da industrialização B. O papelregional da cidade tende, então, a

se transformar, seguindo a rrudança de equilíbrio entre os dois proces-

sos de industrialização, A decisão torna-se cada yez mais externa e

coloca delicados problemas de planificação, tanto mais que o cresci-
mento do produto industrial freqüentemente leva a pensar que o poder
regional da cidadc, em conseqüência, deve aumentar.

Contudo, conr tais formas de implantação de atividade industrial
no meio urbano, pode-se aceitar ainda a validade da lei da regularida-
de da relação entre tamanho e importância da cidade dentro de um
país ou de uma região lranksize rule, cf. Zipí,1949 )a?

De igual modo, no que diz respeito à teoria da base econômica,
qua is as ativida des consideradas " de ba se " ot city forming, se as ativi-
dades de exportação exigem, para seu funcionamento, a colaboraçâo
de outras atividadcs locais? Por outro lâdo, muitas atividades que se



destinam à população (city seruing) yão buscar inputs \o exteÍior.
Pode-se, realmente, nos dias de hoje, separáJas validamente? E para

que serviria isso?

O problema aqui não seria, portanto, considerar a existência de

atividades city forming opostas às atividades city seruing, como suge-

riu G. Alexanderson (1969), mas distinguir, no interior do meio urba-

no, as atividades nation building ou region building das atividades

voltadas para fora. A noção de hierarquia urbana também deverá ser

revista. Porém, mais importante que esses problemas, que são teóricos,

p€rmânece o problema prático da avaliação da força de comando real

da cidade sobre o espaço regional, ou seja, de distir.rguir a dinâmica

econômica da cidade de sua dinâmica regional. Os problemas da pla-

nificação regional estão estreitamente ligados a isso.

Na rede nacional, o papel motor e determinante é o das atividades

modernas. As atividades ligadas ao circuito inferior têm, portanto, um

papel subordinado. Mas, no plano local, a situação é diferente. Se no

longo ou no médio prazo o circuito superior tende a levar a melhor

sobre o circuito inferior, não se pode dizer o mesmo ao se considerar

um momento preciso no tempo. Aqui, a ação de um circuito condiciona

a do outro. Mesmo em prazo mais longo, o circuito inferior não é

completamente passivo, na medida em que representa uma força de

inércia írente à modernização e retarda a expansão totâl do circuito

superior.

Mas, o problema não pára aí. Visto que a ação do circuito superior

não atinge de modo uniforme o território nacional, é ao circuito infe-

rior que cabe a tarefa de prolongar ou substituir a ação do circuito

superior nas periferias. Utilizamos aqui o termo periferia não só em

sua acepção geográfica, mas também socioeconômica. Enquanto para

Brian Berry (1971,p.115) "a incidência espacial do crescimento ecô-

nômico é função da distância das metrópoles", consideramos que as

periferias não são sonrente as iireas rurais e urbanas distantes e pobres;

elas se encontÍam igualmente nas proximidades das regiões de cresci-

mento e das metrópoles do Terceiro Mundo e mesmo dentro destas- F-

é justamente nessas periferias que aparece o papel de organizaçâo,

,

;
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pelo circuito inferior da economia e do espaço. E, no entanto, esse

circuito não é levado em consideração nas obras de planificação eco-

nômica e/ou espacial. Essa lacuna, que é responsável pelo frâcâsso de

vários esforços de planejamento, deve ser preenchida, se realmente se

desejar atingir uma maior produtividade econômica e espacial.

NOTAs

Segundo I.H. Johnson (1969), o introdutor do tcrmo bierarquia urbana seria
Dickinson. Mas Smailes (1971, p.4) reivindica a patcrnidade da expressão. Entre-
tarrro, tal como este irltimo a definc, cssa noção só rem valor como curiosidade
para os paíscs subdcscrvolvidos. E ral construção à feição militar, com comando c

subcomandos do tspaço segundo una ordclr hierárquica, não cxiste.

3. "A lição principal ó que essas indústrias (de base) têm pouco eÍeito, de promoçào
sobre outras ativiclades econônicas da rcgião. A perroquímica e as siderurgias sào
indústrias altamentc irtcgradas 1...] de modo que não fornecem nem pedem em-
prestado a scu lrcio irncdiato. Segundo o jargão récnico: elas interiorizaram sua

cxtcrioridade" (William Alonso, 1971, p.29).

4. Segundo J.l. Clarkc (1972), o conceito de rank-size rule foi desenvolvido por G. K.
Zipf (1949), rras foi proposto por F. Auerhach ("Das Geserz der Bevolkerungskon-
'LcútÍation" , P ete tia,t 's Mitteilu,ryen, 59, pp. 74-7 6).

:
:

2. Apesar da aÍirmação de B. Higgins 11,967, pp. 141-142), é difícil admitir que o
crescimento do setor moderno exrra-urbano c do sctor urbano sejam intimamente
ligados. Frcqücntcmenre, a mais'valia formada no câmpo ou nâs minas vâi enri-
quecer dirctamcntc uma cidade distante.
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problema dos dois circuitos da economia urbana aparece,
portanto, con,t um aspecto essencialdos inumeráveis proble-
mas que os países subdesenvolvidos enírenram atualmente.

É também um testemunho da falência das teorias e dos esforços de

planificação do desenvolvimento tentados até agora, pelo menos nos
países de economia liberal.

Planificação tornoLr-se sinônimo de modernização. Mas se esta ge-

ralmente significa crescinrento das quantidades globais da economia, o
crescimento do produto per capita que disso resulta é, na realidade,
apenas uma ilusão estatística - uma ilusão contábil, como disse G.
Morice \1972) -, pois a pobreza, relativa e absoluta, progride inexo-
ravelmente, tanto no cantpo como na cidade. Mas a existência de um
circuito inferior da econouria urbana, que se renova continuamente,
ao lado de um circuito superior também em crescimento, freqüentemente

é considerada como uma etapa para uma situaçâo em que as desigual-

dades seriam apagaclas e o produto nacional mais eqüitativamente dis-
tribuído.



Infelizmente, a lnálise de situações as mais yariadas no Terceiro
Mundo não autoriza tal otimismo, Países que têm um excesso de capi-
tal como Cingapura (Buchanan, 1972, p. 117) ou com um produto per
caplÍa sensivelmerrte elevado como a Venezuela, âpresentam, grosso

modo, os mesmo problemas, que o esÍorço de industrialização só Íez

agravar. O circuito inferior é, cada vez mais, a estrutura que acolhe as

pessoas expulsas do campo; ele aparece, portanto, com um papel so-
cial e econômico irregável. Esse papel, sendo ao mesmo tempo o de um
amortizador dos choques das migrações, pode nos tentar a imaginar
que a preservaçâo do circuito inferior se inrp<ie, na medida em que o
circuito moderno é incapaz de fornecer empregos a todo mundo. Isso

seria deÍender unra posição contrária à assumidr por aqueles que ccn-
suram a "terciarização" das cidades, acusada ao mesmo tempo de re-
duzir a produtividade do conjunto urbano e de baixar a renda indivi-
dual média dos citadinos.

Mas não são essls considerações que prendem a nossa atenção. De

um lado, a produtividade não pode ser um íim em si mesma; de outr<r

lado, as médias, particularmente no que diz respeito às rendas, em
geral escondem as desigualdades mais iníquas. Se o circuito inferior
não deve permaneccr <-r que é, é porque seu papel, muito antes de ser o
de provedor de ocupações e de fornecedor dos meios de sobrevivência,
é o de perpetuador da pobreza, servindo de coletor da poupança popu-
lar, canalizada em seguida para o circuito su1'rcrior por inrermediários
de todos os tipos.

Pelas ramificações que mantém, pelas múltiplas antenas que inrro-
duz na massa, o circuito inierior tem condições de aspirar à poupança

. ou ao garho de cada dia e de insuflá-los no setor capitalistâ por inrer-
i médio de múltiplos canais: os aracadisras que se dirigem ao banco; as

i classes médias urbanas ctrjas acumulações, rnuitas vezes resultantes de

] seu comércio com as classes pobres, passam finalmente ao setor capitalis-
j ta . irro freqúentemente por intermédio de urr consumo conspícuo.
o É por esse fluxo de capital a montante não ter contrapartida a jusanre

' que o circuito inÍêr ior se mantém. O funcionamento atual da econo-
q mia urbana leva a tlue as únicas contribuiçôes do setor moderno ao



outro setor só possam ser feitas ao preço da dependência e da domina-

ção. A análise dos elementos fundamentais de explicação da economia
urbânâ "pobre" mostra a interdependência entre carência de capital e

de crédito bancário e os outros elementos da organização do circuito
inferior, qualquer que seja o nível de industrialização, o volume da

produção e a importância do produto nacional bruto dos países em

questão.

O modo como o espaço geográfico é organizado pelas cidades no

Terceiro Mundo é uma causa suplemenrar da manutenção da bipolari-
zação da economia.

A melhoria dos transportes, dada como um elemento de aproxi-
mação entre a grande cidade e sua periferia, não muda em muito a

situação. Se a distância se reduz, o sâque nâo diminui. A facilidade das

comunicaçôes coloca mais pessoas à mercê de um modelo de consumo

imposto pelos meios de comunicaçâo de massa, enquanto os preços,

fixados em função das condições internas à firma (condições que po-

dem ser internacionais), não diminuem.
De qualquer modo, os transportes só são bons, freqüentes e acessí-

veis entre as principais cidades da rede. É nessas cidades que os indus-

triâis podem instâlar diretamente seus serviços comerciais ou eliminar
a vocação usurária dos intermediários. Por toda parte, as dimensões

limitadas do mercado dão a um punhado de comerciantes, e às vezes a

um só, um papel efetivamente monopolístico, cuja primeira manifesta-

çâo é o aumento inconsiderado dos preços. As pessoas impossibilita-
das de se deslocarem - que são a maioria - têm de arcar com esses

preços. A difusão espacial do circuiro superior também significa a di-
íusão do empobrecimento.

Essa organização do espaço leva pois à perpetuação tanto do cir-

cuito superior marginal como, e principalmente, do circuito inferior.
Mas a própria organização do espaço é função da estrutura da produ-

ção, também responsável pelo empobrecimento na periferia. A produ-

ção dos bens de consurno correntes deixa de interessar os setores mais

capitalistas que se voltam para os ramos mais rentáveis. As cidades

intermediárias podem, como vimos, criar atividades industriais que
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incluímos no circuito superior marginal. O circuito inferior que fabri-
ca imitações de produtos modernos ou dos produtos tradicionais,
comercializa, além disso, uma parte importante da produção moder-
nâ. Ele coleta, portanto, os câpitais que "sobem" de novo para o cir-
cuito superior através de canais financeiros e políticos.

Desse modo, o fosso entre os dois mercados de capital tende a se

aprofundar. Como facilidades de crédito são oferecidas aos setores re-

lacionados à "modernização", os capitais, que não são ilimitados,
tornam-se mais caros pârâ os setores menos modernos, e mais ainda
para o funcionamento da economia tradicional e não-moderna.

O fato de ser obrigado a recorrer ao circuito inferior significa, por-
tanto, que se deve pagar taxas mais elevadas de juros. Paradoxalmen-
te, são os pobres que financiam uma modernização de que se benefi-
ciam muito pouco.

O problerna é, pois, tanto da economia setorialcomo da economia
espacial. Ttrdavia, se se deseja encontrar fundamentos para uma solu-

ção viável, primeilo é necessário encontrar uma hierarquia de causas.

Não é pelo tratamento dos sintomas ou dos efeitos diretos ou secundá-

rios que se encontrarão respostas verdadeiramente operacionais.
O problema é encontrar as formas de relações entre os dois circui-

tos capazes de abrir uma comunicação entre ambos e, ao mesmo tem-
po, melhorâr a situação dos indivíduos atualmente envolvidos no

circuito inferior, transíormando este último para melhorâr suâ produ-
tividade. Essa solução deverá provocar uma organização do espaço

mais capaz de favorecer a redistribuição dos recursos nacionais e, ao

mesmo tempo, uma organizaçâo da produção que autorize uma distri-
buiçâo mais eqúitativa dos recursos e dos homens no espaço. As duas

soluções estão necessariamente interligadas.
Trata-se, assim, de substituir o sistema atual de relações por outro.

No momento, mesmo nos países mais pobres, o modelo de crescimen-

to coloca no prime iro plano de preocupações a necessidâde de âumen-

tar a produção segundo parâmetros importados. Não é uma produção

com íins sociais, mas essencialmente com objetivos econômicos cujo
alcance é internacional. O mercado interno nem mesmo é um objetivo



necessário, As atividades tendem a se localizar nos mesmos pontos
privilegiados do espaço, onde as vantagens Iocacionais lhes asseguram

a melhor rentabilidade. Tanto do ponto de vista da produção como do
consumo, essa localização seletiva reduz as oportunidades do resto do

território, mostrando se totalmente incapaz de eliminar a pobreza nos

pontos de crescimento, visto que a disparidade de situações alimenta

um êxodo de miséria.

As migrações - ntesmo que não representem a vontade consciente

dos interessados - podem ser interpretadas como se os pobres estives-

sem correndo atrás da mais-valia que lhes foi extraída, para Íorçar a

economia a uma divisão menos iníqua. Essas migrações resultam da

própria organização da rede urbana. A repartiçâo das tareías econô-

micas entre as diversas cidades, associada aos eÍeitos da distância e às

disparidades de renda, torna o pobre muito mais vulnerável na cidade

pequena ou média que na metrópole econômica ou na cidade primacial.

A grande cidade surge, assim, como um meio onde, cada vez mais,

concentram-se os pobres e suas esperanças insatisfeitas. Hoje, ela se

torna também um lugar de confrontos e amanhã, talvez, um lugar his-

tórico, pois "Lr introdução do desempregado num sistema de trocas

monetárias pode .rpenas retbrçar o círculo vicioso da pobreza" (Lambert

e Martin, 1971 , p. 1 95 ). Esse círculo vicioso da pobreza é o resultado da

superposição de dois mecanisn.ros de espoliação, um mais econômico e o

outro de natureza geográfica. Não é somente o resultâdo do confisco,

por algumas firrnas, da poupança coletiva; a acumulação dos exceden-

tes também é reíorçada pelas disparidades regionais suscitadas pelas

necessidades e rigidez do processo de produção. Esse mecanismo, res-

ponsável pela manutenção da pobreza tanto nos pólos como na perife-

ria, é o mesmo que explica a existência do circuito inferior, em toda a

parte, na rede urbana. Pobreza e circuito inferior são sinônimos,

Assim, de um ponto de vista político-econômico, o problema que

temos de enfrentar é o da pobreza, cuja dimensão, portanto, não é

somente econômica mas também espacial; cuja definição não se esgota

em termos contábeis, mas exige uma dimensão social.



A melhoria das rendas dos cidadãos foi sugerida como uma solu-

ção e â reformâ agrária como um dos processos para atingi-la. A
melhoria das rendas dos camponeses contribuiria para aumentâr o es-

toque de capital do país e para acelerar a industrialização. As cidades

teriam, dessa form:r, novas possibilidades no domínio da produção de

bens e serviços. Assiur, as massas urbanas seriam beneficiadas e toda a

população teria urna elevação de seu nível de vida, Essa tese teve de ser

abandonada pois, de Lrm lado, os países subdesenvolvidos industria-
lizam-se sem necessidade dos capitais domésticos e, de outro lâdo, nem

a distribuição das terras, nem a industrialização contribuem, por si só,

para suprimir a pobreza no campo e nas cidades. É por isso que a

tentativa de aumentar o número de empregos industriais com a yinda

de capital estrangeiro e a implantação de indústrias de reexportação,
hoje invocada cour uma insistência suspeita, também não é um remé"

dio. São apenas medidas de alcance parcial, mais destinadas a mânte!
as esperanças do que a encontrar soluções duráveis e verdadeiras.

É inútil imaginar que a adaptação das tecnologias possa ser o remé-

dio, do mesrro nrodo que a famosa proposição de utilização de

tecnologiâs internrediárias. O problema é menos tecnológico do que

político; trata-se, artes de tudo, de tirar da produçâo o pâpel verdadei-

ramente autônomo que lhe é dado atualmente, e de colocá-la, literal-
mente, a serviço da sociedade. Nas condições atuâis, somente alguns

segmentos da sociedade rracional clividem umâ pârte dos lucros cuja

maior parte é escoada para o exterior, enquanto a massa da população se

empobrece. "Para tornar as sociedades por inteiro economicamente pro-
gressivas" (Perrorrx, 1959, p. 31), impõem-se outros caminhos.

o O problema que os países do Terceiro Mundo têm de enfrentar

; hoje não poderí encontrar solução real de outro modo que nâo seja a

I substituição dc urrr sistema social, cuja iniqüidade está provada, por

3 um outro sistema, capaz de introduzir relações de justiça social.

i P"r" que a produção possa se colocar a serviço da população, é

. necessário, antes de tudo, que a idéia de produrividade econômica ceda

' lugar à idéia de produtividade social. As tecnologias teriam, então, um
( papel subordirudo. O crescimento não teria sentido se não estivesse a



seryiço de todos. A procura do lucro apagar-se-ia diante das preocupa-

ções com a eqüidade. O consumo não seria mais comandado pelas

necessidades do aparelho produtivo, mâs este seria ordenâdo em função

de um consumo cuja definição coincidisse com o bem-estar coletivo.
A realização de trl idéia supõe um tratamento global da economia,

com implicações políticas precisas. Antes de tudo, o Estâdo, em vez de

proteger a economiil rnoderna em detrimento do setor não-moderno,

seria chamado a tirar pârtido da modernização para servir a popula-

çâo toda. De um ponto de vista prático, trata-se de subordinar a ex-
pansão dos setoles cla ec<»romia considerados "dinâmicos", à outra,
primordial, dos setores "populares".Isso permitiria, de um só golpe, â

ampliação do consurro dos produtos reclamados pela maioria da po-

pulação, a multiplicâção dos empregos urbanos (pois as indústrias atin-

gidas seriam baseadas mais no trabalho que no capital, e menos de-

pendentes do estrangeiro), a absorção da mão-de-obra considerâda até

então como excedenre, e finalmente o aumento da produtividade per

capita no circuito iníerior e no campo,

Tal política teria vantagens fundamentais. De um lado, o fosso en-

tre o circuito moderno e o circuito inÍerior diminuiria. Devido à mu-

dança das finalidadcs do aparelho produtivo, a "comunicação" entre

os dois circuitos rornar-se-ia mais fácil. Visto que o objetivo seria o

crescimento social, rão haveria mais dominação do circuito moderno

sobre o outro. O crescimento do circuito moderno seria transmitido ao

circuito inferior, cuja natureza e significado mudariam. O primeiro
seria menos "produrivo", e o segundo o seria ainda mais. Então pode-

ria ser abordada a possibilidade de um contifluut de atividades.

As conseqúências seriam muito importantes do ponto de vista da

organização da produção, da distribuição da produção e da organiza-

ção do espaço. Antcs de tudo, a dependência em relação ao exterior

diminuiria e poder-se-ia conceber uma promoção de técnicas locais, o 
Z

que significaria a liberação da necessidade e, portanto, da dependência ;
dos grandes capitais. A eliminação ou, em todo o caso, a atenuação do à

regime de rnonopólios permitiria a criação, nas cidades regionais, de

atividades industriais arualmente impossíveis. Essas cidades seriam S
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capazes de absorvel mais os excedentes rurais e a macrocefalia, tanto
demográfica como econômica, tenderia a se reduzir. Isto significa que

o movimento das migrações rurais doravante seria multipolarizado.
Não seria o caso, portânto, de uma redução da taxa de urbaniza-

ção, mas de uma distribuição diÍerente, com um número maior de ci-

dades irnportantes, Assim, outras cidades fora da metrópole econômi-

ca seriam chamadas a realizar produções industriais mais complexas e

mais diferenciadas. A importância das "noyas" indústrias de exporta-

ção tenderia a dirninuir, tornando-se o esforço industrial mais orienta-
do para as necessidades endógenas.

O Estado tornar-se-ia mais Estado, porque os sobrelucros dos mo-
nopólios, a titulo de fundos de reserva e outros, nào seriam mais neces-

sários, e o orçamento nacional tornar-se-ia mais rico. As somas desti-

nadas às infra-estr uturas necessárias às instalações industriais muito
modernas seriam utilizadas segundo um critério nacional e para a cria-

ção de serviços destinados à população. Esta veria igualmente aumen-

târ seu poder de compra, os preços não sendo mais função das mani-

pulações dos monopólios, o que reforçaria de novo o poder das cida-
des médias e pequenas. Não haveria mais grandes macrocefalias, nem

disparidades regionais com efeitos circulares negativos. As periferias

seriam n-renos pobres e a ação estimulante sobre o campo não seria

mais exclusiva de um pequeno número de cidades. Haveria também

uma difusão mais ampla das atividades de produção e de serviços,

grâças â uma melhor distribuição dâs rendâs. As cidades intermediá-

rias tornar-se-iam cidades regionais. Criar-se-iam assim verdadeiros

pólos de crescimento destinados a difundir o consumo, dos bens e ser-

viços essenciais, então mais baratos. O consumo não estândo mais su-

bordinado à produçâo, esta tenderia mais íacilmente a se adaptar nâo

somente às condiçoes nacionais, mas também às condições regionais,

A competição do "centro" seria, assim, reduzida, sendo eliminada.

Ocorreria, portânto, uma modernização nacional regionalizada, em
yez de uura modernização de caráter internacional. É o único meio

para uma absorção sem choque do circuito inferior, porque este é defi-

nido principalr.r.rente em função das condições locais.



A dificuldade de aplicação desse esquema está ligada eyidentemen-

te à necessidade de mudar a estrutura e os objetivos da produção no
plano nacional. Isso equivale a suprimir o papel atual das empresas

multinacionais e dos monopólios privados, Uma tal tarefa não pode

ser cumprida sem modiÍicação radical das relaçóes entre o Estado e o

setor moderno da economia, ou seja, sem modificaçóes dos comporta-

mentos do Estado em relação ao sistema internâcionâI, o que supôe

um remanejamento dos objetivos do próprio Estado. O Estado pode-

ria, assim, utilizando serr poder regulador, modificar o impacto das

forças externas e notadan.rente reduzir, a partir daí, o papel âtualmente

atribuído às firmas multinacionais e aos monopólios na organizâçâo

do espaço nacional.
No entanro, nâo se pode esperar uma mudança radical de situaçâo.

A morte dos períodos históricos é lenta e cheia de sobressaltos e ressur-

reições. A trânsformâção do Estado não pode tâmbém ser feita por
uma ruptura instantânea com as condições de um passado que ainda

está bem presente.

O circuito inferior ainda terá, portanto, urr papel a desempenhar

no processo de nrudança, Mas será necessário evitar que sua Íorma de

transição não seja uma solução permanente.

Sem dúvida, a morte ou a degradação do período tecnológico atual

facilitaria uma solução mais rápida e mais global. Mas não é proibido
pensar que os povos cansados de esperar levarão seus líderes a aban-

donar uma atitude contemplativa e a adotar urna posição dinâmica.

As tendências atualmente impostas à produção e ao consumo no Ter-

ceiro Mundo são uma fonte de distorçôes cumulativas, que engendram

um empobrecimento irreversível da população. Essa situação cedo ou

tarde conduzirii a um impasse e o Estado terá de enfrentá-lo.

,}
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paço geográfico seriam analisados segundo

um novo enfoque que levaria à modificação

de muitas noçoes ainda em voga na prática

do ptanejamento regional e urbano. A teoria

contribuÍa para a revisão de inúmeros pon-

tos de üsta correntes em economia urbana

e regiona[.

IVI itton Santos. falecido em 2001, conside-

| ' I rado um dos expoentes do movimento de

renovação crítica da Geografia, foi professor

da Universidade Federat da Bahia atê 1964,

quando se afastou do país em virtude do re-

gime autoritário que se instatou. Ensjnou em

diversas universidades na Europa, na África,

na América do Su[ e do Norte. Foi consultor

da organização das Nações Unidas (oNu) e

da 0rganização Internacional do Trabatho

(0IT), de cujo Comitê para o Estudo da [Jr-

banização e do Emprego foi membro djretor.

Doutor horoni cousa por universidades

do Brasil, da ltália, da França, entre outras,

recebeu em 1994 o mais atto prêmio inteÊ
nacionat em Geografia, o Prêmio Vautrin

Lud, considerado o equivalente ao Nobel de

Geoqrafia. Também foi professor titular da

Universidade de 5ão Pauto e membro do Con-

setho NacionaI de Desenvotümento Urbano.

Milton Santos é autor de vasta obra que

abarca aproximadamente quarenta [ivros e

trezentos artigos, estes úttimos editados

em reüstas de projeção mundial (como a

norte-americana Antipode), e em todos os

textos sempre abordou questões pertinentes

â cidade e ao subdesenvotümento.



I

f ste livro de Mitton Santos, originatmente pubticado na década de

L 1970, constitui um esforço singular de interpretàçào sistemática

e interdisciptinar na evolução econômica, social, polítjca e ao mesmo

tempo geográfica dos paÍses do Terceiro l,lundo no peíodo posterior

à Segunda Guerra Mundia[.

5eu objetivo era propor uma nova teoria - a teoria dos dois

circuitos da economia urbana - com base na qual o fenômeno de

urbanização e a organização do espaço geográfico seriam anatisados

segundo um novo enfoque que levaria à modificaçâo de muitas no-

ções ainda em voga na prática do ptanejamento regional e urbano. A

teorja contribuía para a reüsão de inúmêros pontos de vista correntes

em economia urbana e regionat.
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